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Resumo 

 
BARBOSA, Renata Cardoso. A história do livro didático “Física na Escola Secundária”: A 

relação entre a tradução e as concepções de ensino de Jayme Tiomno e Leite Lopes. Tese 

[doutorado]. Programa de Pós-Graduação em Ensino de Matemática. Instituto de Matemática. 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ, 2025. 

 

Os livros didáticos são produzidos e interpretados pela interseção de diversas relações entre agentes: 

o Estado, as editoras, os autores e tradutores, a sociedade, até o consumidor final, alunos e 

professores. Este trabalho nasce da pretensão de apresentar a história da obra ‘Física na Escola 

Secundária’ a partir de algumas instâncias de produção, a saber: seleção, tradução e publicação no 

Brasil. O livro foi traduzido no âmbito da Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino, criada 

em 1952, desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos sob direção de Anísio 

Teixeira. As ações visaram promover uma renovação do magistério nacional, voltadas a análise dos 

livros didáticos e currículos existentes, produções de manuais de ensino e tradução de textos 

estrangeiros. As disciplinas voltadas às ciências estiveram no bojo das discussões da Campanha. O 

objetivo primeiro foi produzir manual de ensino nacional, desenvolvido tendo em vista as 

necessidades específicas do Brasil. Contudo, na disciplina de física, alguns empecilhos se 

impuseram. Os olhos voltaram-se para a tradução de um livro didático norte-americano considerado 

inovador proposto por Jayme Tiomno e José Leite Lopes em parecer solicitado pela campanha em 

1952, intitulado ‘High School Physics’. O livro ‘Física na Escola Secundária’, nome da obra 

traduzida para o Brasil, foi escolhido considerando a formação continuada dos professores. Nossa 

hipótese é que, apesar de vários agentes atuarem no processo de produção do livro didático, este foi 

escolhido, em última instância, tendo em vista o objetivo dos tradutores de atrair os jovens à 

universidade, em particular, à carreira de ciências naturais e engenharia. Ao investigar o exemplar, 

foram coletados dados sobre os objetivos defendidos pelos autores e tradutores, características 

gerais da estrutura, exercícios e imagens, em abordagem qualitativa e quantitativa. A presença de 

muitas ilustrações e fotografias, bem como a apresentação dos conceitos formulados de exemplos 

corriqueiros, apontava para um ensino que tivesse como partida fatos do cotidiano, observáveis. 

Também foram incluídos muitos exercícios para que os estudantes desenvolvessem sozinhos a 

capacidade de resolver problemas. A tradução foi considerada um processo autoral, com a inclusão 

de fotografias e substituição de textos adaptados à realidade brasileira. Portanto, houve um processo 

de seleção, interpretação, tradução e adaptação do texto alinhados aos ideais de educação em 

ciências dos proponentes. Ao considerar os livros didáticos produzidos por Jayme Tiomno e Leite 

Lopes durante a década de 1950 e início de 1960; Física na Escola Secundária (1958), Introdução à 

Teoria Atômica da Matéria (1959), Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica (1960), Introdução à 

Eletrodinâmica Quântica (1960), notas de aula dos cursos de Eletromagnetismo I (1963), 

Eletromagnetismo II (1963) e Eletromagnetismo III (1964), encontram-se, nessas obras, aspectos 

comuns relacionados ao ensino de física secundária e superior. Foram selecionados a autonomia, a 

intuição e a ciência para o desenvolvimento nacional. A análise da intuição e da autonomia, 

características que os físicos defendiam como importantes nos livros didáticos, inclusive em nível 

secundário, reforçou a hipótese de que a sua intenção era atrair jovens para carreiras científicas. Em 

um contexto mais amplo, o ensino de ciências naturais era considerado importante para toda a 

educação, dado que a curiosidade era um pressuposto que deveria ser desenvolvido por todos os 

jovens, sendo este um requisito incentivado desde o ensino secundário. A educação secundária em 

física esteve presente na agenda científica dos tradutores, defendendo um pacote de ações ligadas à 

promoção do desenvolvimento do Brasil com práticas voltadas à divulgação e promoção da ciência 

e formação de um núcleo de pesquisadores em física de excelência no país. 

 

Palavras-chaves: Ensino; Física na Escola Secundária, História; Livro Didático;Tradução.  



 

ABSTRACT 

 
BARBOSA, Renata Cardoso. The History of the Physics Textbook “Physics in Secondary 

School”: The Relationship Between Translation and the Teaching Conceptions of Jayme Tiomno 

and Leite Lopes. Thesis [doctorate]. Post-Graduate Program on the Teaching and the History of 

Mathematics. Institute of Mathematics. Federal University of Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

UFRJ, 2025. 

 

Textbooks are produced and interpreted through the intersection of diverse relationships between 

agents: the state, publishers, authors and translators, society, and even the end consumer, students 

and teachers. This work stems from the intention to present the history of the work ‘Física na Escola 

Secundária’ (Physics in Secondary School) based on several instances of production, namely: 

selection, translation, and publication in Brazil. The book was translated as part of the Campanha 

do Livro Didático e Manuais de Ensino (Textbook and Teaching Manual Campaign), created in 

1952, developed by the Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (National Institute of 

Pedagogical Studies) under the direction of Anísio Teixeira. The initiatives aimed to promote an 

update of the national teaching profession, focusing on the analysis of existing textbooks and 

curricula, the production of teaching manuals, and the translation of foreign texts. Related 

disciplines to natural sciences were at the center of the Campaign discussions. The primary 

objective was to produce a national teaching manual, developed with Brazil's specific needs in 

mind. However, some obstacles were encountered in the physics discipline. Attention turned to the 

translation of a North American textbook considered, proposed by Jayme Tiomno and José Leite 

Lopes in a report requested by the campaign in 1952, entitled ‘High School Physics’. The book 

‘Física na Escola Secundária’, the name of the work translated into Brazil, was chosen considering 

the continuing education of teachers. Our hypothesis is that, although several agents were involved 

in the textbook's production process, it was ultimately chosen based on its translators' goal of 

attracting young people to universities, particularly to careers in natural sciences and engineering. 

When investigating the textbook, data were collected on the authors’ and translators’ stated 

objectives, general structural characteristics, exercises, and images, using both a qualitative and 

quantitative approach. The presence of numerous illustrations and photographs, as well as the 

presentation of concepts formulated using common examples, indicated a teaching approach based 

on observable, everyday facts. Numerous exercises were also included to help students develop 

problem-solving skills on their own. The translation was considered an authorial process, with the 

inclusion of photographs and the replacement of texts adapted to the Brazilian context. Therefore, 

there was a process of selection, interpretation, translation, and adaptation of the text aligned with 

the proponents' ideals of science education. When considering the textbooks produced by Jayme 

Tiomno and Leite Lopes during the 1950s and early 1960s: Física na Escola Secundária (1958), 

Introdução à Teoria Atômica da Matéria (1959), Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica (1960), 

Introdução à Eletrodinâmica Quântica (1960), as well as class-notes of Eletromagnetismo I (1963), 

Eletromagnetismo II (1963) and Eletromagnetismo III (1964); common aspects related to secondary 

and higher education physics teaching can be found in these works. Autonomy, intuition, and 

science for national development were selected. The analysis of intuition and autonomy - 

characteristics that physicists championed as important in their textbooks, including at the 

secondary level - reinforced the hypothesis that their intention was to attract young people to 

scientific careers. In a broader context, natural science education was considered important for all 

education, given that curiosity was a prerequisite that should be developed by all young people, a 

requirement encouraged from secondary school onward. Secondary education in physics was 

present on the translators' scientific agenda, defending a package of actions linked to promoting 

Brazil’s development with practices aimed at disseminating and promoting science and training a 

core group of excellent physics researchers in the country. 

 

Keywords: Teaching; Physics in Secondary School; History; Textbook; Translation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Koyré, em resposta à crítica de Guerlac, explicita a sua perspectiva sobre dois pontos 

fundamentais da história e Theoria das ciências. 

 

O historiador conta apenas o que é importante. A história do historiador, 

historia rerum gestarum, não contém todas as res gestae, mas apenas as que 

são dignas de serem salvas do esquecimento. A história do historiador, 

portanto, é o resultado de uma escolha. E até de uma dupla escolha (Koyré, 

1982, p. 371). 

 

O primeiro trata da especialização na história das ciências, enquanto o segundo trata 

da separação entre teoria e prática. Apesar de concepções interessantes, a citação não está 

necessariamente relacionada aos pontos principais do artigo. Contar uma história passa por um 

processo de dupla escolha. A primeira dá-se em um contexto de preservação documental. A 

pessoa (família e curadoria) sendo estudada decidiu (decidiram) guardar ou jogar fora 

determinados documentos pessoais, acadêmicos e administrativos, tais como fotos, rascunhos 

e cartas. Nesse processo, acontece uma primeira seleção. Posteriormente, o historiador decide 

quais são os documentos que teve acesso que serão salvos do esquecimento. A escolha do 

historiador traz luz sobre determinadas questões que, por diversas razões, despertam interesse 

na sua pesquisa. 

As diversas razões podem ser separadas em dois grandes grupos. O primeiro é a 

disposição das pesquisas e da academia em si. O processo de escolha do historiador pode ser 

guiado por determinada percepção do quanto o seu trabalho corrobora e agrega, ou mesmo se 

opõe e desconstrói, trabalhos anteriores, ou mesmo guiado por restrições de acesso a 

determinadas documentações. O segundo grande grupo tende a ficar oculto nas pesquisas. Os 

interesses subjetivos do pesquisador, bem como as suas experiências sociais, pessoais, 

acadêmicas e profissionais, também estão presentes no processo de construção de uma narrativa 

histórica. 

Foram escritos alguns parágrafos que dizem respeito ao segundo grupo, para situar a 

justificativa no campo das vivências acadêmico-pessoais. Defendo que trazer à ciência tais 

aspectos contribui para uma compreensão mais ampla e integrada do trabalho. Tenho formação 

inicial em licenciatura em matemática e mestrado na área de história do ensino da matemática. 

Durante a graduação, pesquisei na área da educação matemática sobre materiais curriculares 

educativos online e formação de professores. Durante o mestrado, a minha pesquisa abordou 

como uma literatura clássica da história da educação, A Instrução e o Império de Primitivo 
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Moacyr, tratava do ensino da matemática. A dissertação foi defendida logrando êxito, contudo, 

o objetivo principal da pesquisa não foi concluído por motivos pessoais gerados pela pandemia. 

Em princípio, o ingresso no programa para cursar o doutorado seria para dar continuidade ao 

trabalho. 

Ao ingressar no mesmo programa, a pesquisa de doutorado foi feita sob orientação do 

Professor Dr. Antonio Augusto Passos Videira. Decidimos buscar outros objetos de pesquisa. 

O processo de escolha de um novo tema passou a orientar diversas reuniões, pois o nosso 

objetivo era encontrar algo que fosse interessante para ambos os pesquisadores. Em princípio, 

decidimos pesquisar sobre Yolande Monteux, a primeira mulher formada em física no Brasil. 

A pandemia e a dificuldade de acesso à documentação nos fizeram modificar o tema de 

pesquisa. 

Após diversas conversas, alinhamos os objetivos à Faculdade Nacional de Filosofia 

(FNFi) e ao curso de física. Tendo atores principais José Leite Lopes, César Lattes, Plínio 

Sussekind Rocha, Joaquim Costa Ribeiro, que eram professores catedráticos, e ainda Jayme 

Tiomno e Elisa Frota-Pessoa que, apesar de não serem catedráticos, tiveram importância na 

reestruturação do curso, tentaríamos reconstruir as concepções do ensino de física que estavam 

presentes na faculdade, a partir dos seus professores catedráticos, seguidos de adjuntos e 

auxiliares, alunos e funcionários. 

Uma vez que a estrutura da FNFi se baseava em um sistema de cátedras, cada uma 

com as suas especificidades, incorporadas a partir dos professores regentes das cadeiras e das 

disciplinas subordinadas a elas. Entender a organização e características de cada uma iria 

enriquecer os conhecimentos sobre o curso de física. Todavia, decidimos modificar o tema 

devido às limitações temporais e documentais. 

Ainda com os olhos voltados à década de 1950, deparamo-nos com o livro didático 

“Física na Escola Secundária” considerado inovador, mas estudado parcialmente por Hosoume 

e Martins (2022); Nicioli Junior e Matos (2006); Gouvêa e Oliveira (2010). Nas pesquisas de 

pós-graduação a que tivemos acesso, não há estudos sobre o livro. No ano de 1958, a obra foi 

publicada no Brasil com autoria dos norte-americanos Oswald H. Blackwood, Wilmer B. 

Herron e William C. Kelly, e com tradução e adaptação dos físicos brasileiros José Leite Lopes 

e Jayme Tiomno, produzido no âmbito do Instituto Brasileiro de Estudos Pedagógicos (INEP).  

O livro gerou repercussão em jornais e cartas destinadas ao diretor do INEP, Anísio 

Teixeira, e aos tradutores. Durante aquele período, os físicos eram professores da FNFi e 

membros fundadores do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF). Naquela época, ambos 
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possuíam relevância no cenário nacional brasileiro devido às atividades realizadas e premiações 

recebidas, que serão descritas adiante. 

Esta introdução situa uma pergunta guarda-chuva que guiará as demais etapas da 

pesquisa, a saber: 

 

• Por que dois físicos pesquisadores e professores universitários de renome 

nacional e internacional, com engajamento político e no auge da 

produtividade científica, decidiram dedicar tempo para a tradução e 

adaptação de um livro didático de física destinado ao ensino secundário? 

 

Sob a pergunta guarda-chuva, foram levantadas as demais questões de pano de fundo que 

podem ser observadas a partir da tradução e adaptação de uma obra estrangeira para o cenário 

nacional, a saber: (i) O que é o saber em física?; e (ii) Quais os saberes necessários a um 

professor de física para que possa desempenhar satisfatoriamente sua função?  

O tema proposto encontrou reflexão nas minhas práticas pedagógicas como professora 

de matemática em escolas da rede pública de municípios situados na Baixada Fluminense do 

Estado do Rio de Janeiro. Segundo o Conselho Estadual de Educação (Rio de Janeiro, 2020), 

basta que o professor seja formado em licenciatura em matemática para que esteja habilitado a 

lecionar física. Em outros lugares, ainda há o requisito de cursar 160h em disciplinas de física 

na graduação. 

Apesar da importância de todos os professores de física que participaram da minha 

formação básica e superior, é necessário mencionar que nunca tive uma aula de laboratório, não 

sei manipular instrumentos, efetuar medições, nem mesmo interpretar dados observados. 

Mesmo com algumas habilidades manipulativas sobre integral, derivada e transformações 

lineares, assuntos que dificilmente são lecionados na educação básica, de que maneira ter sido 

formada a partir de uma aplicação matemática, sem qualquer reflexão com a realidade, me torna 

apta a lecionar física? 

Em particular, no âmbito da tese, um livro didático foi proposto como mecanismo de 

reforma do ensino secundário de física por meio de uma política pública. Naquele período, 

existia a compreensão de que a formação inicial, com professores formados nas faculdades de 

Filosofia, e a formação continuada, com cursos de extensão, seria a melhor alternativa para 

melhorar o magistério superior. Contudo, a urgência motivou o método de atuação da 

campanha. Os manuais de ensino poderiam rapidamente chegar à mão dos professores, 

suplementando e até mesmo transformando a prática pedagógica. Pode-se pensar sobre o lugar 

de relevância dos livros didáticos naquele período. 
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Diversos agentes interferem na produção dos livros didáticos. Os governos, com as 

suas respectivas legislações e currículos, e o mercado editorial, visando obter maiores lucros, 

são alguns deles. Os autores buscam exprimir sua defesa para a educação e sociedade, contudo, 

as intenções não expressam necessariamente todas as concepções sobre ciência e educação. Os 

editores na diagramação, figuração, impressão e confecção, bem como os leitores na 

interpretação trazem diversos aspectos culturais que devem ser levados em consideração ao 

observar um livro como fonte histórica. Nesse sentido, a obra não é suficiente para compreender 

as diversas dimensões didáticas e epistemológicas da sua produção. 

A situação se complexifica, na medida em que se trata de um livro didático traduzido 

e estamos buscando compreender os tradutores. Não é nosso objetivo observar a obra original 

e traduzida, buscando somente a análise interpretativa da obra e as suas transmutações e 

desvios. Por outro lado, a proposta não busca centrar-se somente em uma perspectiva 

mercadológica, que exclui a singularidade textual e observa o livro como outra categoria 

qualquer, inserida em uma lógica de mercado. Deve-se levar em conta 

 

diversos aspectos das condições de circulação transnacional dos bens 

culturais, a saber, a estrutura do espaço das trocas culturais internacionais, os 

tipos de exigências – políticas e econômicas – que pesam sobre essas trocas, 

os agentes da intermediação e os processos de importação e de recepção 

(Heilbron; Sapiro, 2009, p. 16). 

 

É mister compreender como os livros didáticos foram recepcionados por determinados 

grupos, isto é, como foram recebidos e utilizados, pois se diferenciam das demais obras 

literárias, haja visto que neles estão contidos os valores, técnicas e conhecimentos que devem 

ser transmitidos a futuras gerações e, portanto, são um instrumento com múltiplas funções. Os 

conteúdos escolares, a pedagogia e a metodologia para ensiná-los são funções ligadas à 

disciplina. Entretanto, também se encontram aspectos culturais e ideológicos e a atuação sobre 

a formação da mentalidade dos indivíduos. Neles, são veiculados aspectos políticos, morais, 

religiosos e ideológicos. Nesse sentido, o livro didático é um espelho turvo da sociedade, na 

medida em que há uma tensão entre a realidade e as mudanças que se deseja promover através 

da educação (Choppin 2002; 2007). 

Nos trabalhos de Chervel (1998), utilizam-se dos livros didáticos como fonte de 

pesquisas, reivindicando o seu lugar na história das disciplinas escolares. Essa história padece 

de uma tensão entre a história das ciências, reivindicando o lugar de transmissão e vulgarização 

dos saberes da matéria de referência, e a história das pedagogias, com as intenções de ensino 

anunciadas e ideias pedagógicas e práticas. Apesar dessa relação, incluindo-se ainda aspectos 
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sociais e curriculares impostos às disciplinas, os conteúdos ensinados dentro da sala de aula 

possuem certo grau de independência, imbuídos de organização e características próprias ao 

ambiente escolar. Essa relativa independência pode ser identificada na transposição didática 

proposta por Chevallard (2000), com a transposição do saber sábio ao saber ensinado. 

Para Chervel (1998), por conta dessa relativa autonomia, os professores e os livros 

didáticos são os principais componentes para se entender a história de uma disciplina. São os 

mesmos que ditam as prioridades de determinados conteúdos em detrimento de modalidades de 

ensino não escolares, evidenciam as tendências nas disciplinas, utilizam-se de metodologias e 

pedagogias de exposição e formulam o saber explícito e implícito. Munakata (1997) reflete que, 

no caso brasileiro, com professores malformados ou, por vezes, nem formados, o livro didático 

é ainda mais central na transmissão dos saberes escolares. 

O tradutor é mais um agente de atuação sobre a produção e recepção do livro didático. 

Seja sobre a ótica do Translation Studies (Heilbron; Sapiro, 2009) ou de livros didáticos como 

fonte de pesquisas históricas (Choppin, 2002; 2007), os aspectos políticos e econômicos 

influenciam a circulação transnacional dos bens culturais. Por outro lado, a interpretação da 

obra não deve ser deixada de lado, mas inserida em uma metodologia que permita analisá-la 

levando em consideração a conjuntura social. Neste caso, compreender o papel dos tradutores 

implica uma investigação sobre questões internas e externas à obra. A legislação e o currículo 

nacional, o processo de seleção e tradução do livro didático, o cenário nacional e internacional 

são aspectos externos ao livro. Os objetivos que são propostos através da tradução, a 

metodologia para alcançá-los, as concepções expressas sobre a física e o ensino de física são 

dimensões alcançadas a partir da análise do livro. 

Além da tradução do livro “Física na Escola Secundária”, Leite Lopes escreveu 22 

livros e monografias ao longo de sua vida (Bassalo; Caruso, 2010), excluídos os artigos 

científicos e não científicos. Jayme Tiomno teve aproximadamente 38 publicações, distribuídas 

entre artigos em revistas e jornais e livros até 1958. A maioria das suas publicações versavam 

sobre pesquisas em física. Como “Introdução à Teoria Atômica da Matéria” (1959), 

“Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica” (1960) e “Introdução à Eletrodinâmica Quântica” 

(1960), de José Leite Lopes e as notas de aula do curso de “Eletromagnetismo I - Movimento 

de cargas em Campos elétricos e Magnéticos, Eletrostática no Vácuo e Presença de Condutores” 

(1963), “Eletromagnetismo II - Magnetostática no Vácuo. Dielétricos e Materiais Magnéticos” 

(1963), “Eletromagnetismo III - Equações de Maxwell” (1964), ministrado por Jayme Tiomno, 

todos destinados à instrução superior. 
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Com base nos problemas propostos, a questão principal desta pesquisa é: Quais as 

concepções de Leite Lopes e Jayme Tiomno sobre o ensino de física expressas através da 

produção, tradução e adaptação de livros destinados à instrução entre 1950 e 1964? 

José Leite Lopes e Jayme Tiomno publicaram diversos artigos em revistas sobre os 

seus posicionamentos políticos em defesa das ciências. A Revista ‘Ciência e Cultura’ foi o 

maior veiculador desses posicionamentos, na qual se publicaram alguns artigos anteriores a 

1958: O ensino de física nos cursos secundários (1954); O ensino de Física na Universidade 

Brasileira (1956); Histórico e realizações do Departamento de Física Teórica no Centro 

Brasileiro de Pesquisas Físicas (1956); Faculdade Nacional de Filosofia e o Centro Brasileiro 

de Pesquisas Físicas (1956); Necessidade de Energia atômica para o Brasil (1958); A Formação 

de Físicos nas Universidades Brasileiras (1958). 

A escrita pública de Leite Lopes foi analisada por Botelho (2008, p. 275) e seria uma 

estratégia de persuasão e rotinização “de um compromisso ideológico com a ciência enquanto 

força social de modernização” (grifo nosso), com artigos publicados a partir da década de 1950. 

Iniciada desde o pós-primeira guerra, após a Segunda Guerra Mundial acentua-se a crença de 

que a ciência seria a propulsora do desenvolvimento brasileiro. Um exemplo é a criação de 

diversas agências de fomento, tais como a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

O compromisso de imputar à ciência a força social de modernização do Brasil é 

refletido no ensino: “A consideração da educação escolar como um obstáculo ao 

desenvolvimento que devia não só ser removido como transformado em seu impulsionador” 

(Cunha, 1981, p. 9). Os olhares também se voltaram à educação, pois através dela seria possível 

alcançar o progresso da ciência e, como consequência, a modernização1. Assim, esta tese 

também é uma proposta de olhar para as produções didáticas dos físicos como parte de um 

compromisso político de incentivo e melhoria das ciências. 

A partir das considerações acima, os objetivos secundários da tese são: 

 

● compreender aspectos curriculares, organizacionais, escolares e materiais, 

nacionais e internacionais, do ensino secundário, em particular da física; 

● investigar as instâncias de produção, seleção, tradução e adaptação do livro ‘Física 

na Escola Secundária’; 

 
1 Para aprofundar as concepções da modernização na década de 1950, sugerimos Faoro (1992) e Botelho (2008). 
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● analisar o livro didático por meio de categorias que emergem da leitura do livro e 

das demais bibliografias; e 

● contrapor a análise do livro com os demais materiais do ensino produzidos por 

Tiomno e Leite Lopes e reconstruir as suas perspectivas para o ensino de física. 

 

A tese divide-se em cinco capítulos, numerados a partir desta Introdução: (i) 

Pressupostos Teóricos e Metodológicos; (ii) A política de produção de livros didáticos da 

Caldeme nos anos 1950; (iii) Descrevendo o Livro Física Na Escola Secundária; (iv) 

Conhecendo Jayme Tiomno e Leite Lopes a Partir dos seus Livros Didáticos; e (v) 

Considerações Finais. 

Os Pressupostos Teóricos e Metodológicos partem das perguntas “O que é o livro 

didático?” e “Como analisar o livro didático?”. Delimitar o que é livro didático é situar o que 

ele é em determinado espaço geográfico, histórico e cultural. Assim, definir o que ele é demanda 

pesquisas sobre a literatura do período. Por outro lado, as funções do livro didático são múltiplas 

e são empregadas, desde a sua confecção, por parte dos governos, editoras, autores, tradutores 

até pelos destinatários finais, professores e alunos. A tradução de um livro didático estrangeiro 

sugere empréstimos interculturais ou relações transculturais, que devem ser investigados a 

partir da relação das respectivas culturas, dos agentes de intermediação do processo de 

importação e da recepção da obra. 

A Revisão de Literatura é parte do capítulo 2 e descreve as dissertações e teses que 

utilizam o livro didático de física como fonte de pesquisa histórica. Nessa seção, buscou-se 

compreender como esta tese se insere nas pesquisas da área, situando os seus objetivos, os 

autores dos livros analisados, a fundamentação teórica e a metodologia de análise dos livros. 

De maneira geral, as pesquisas sobre os livros didáticos de física identificam quem são os 

autores para, assim, compreender aspectos do livro. No caso de obras estrangeiras e nacionais, 

há uma centralidade em identificar os empréstimos e influências de outros países. Em nosso 

caso, buscaremos identificar no livro a concepção dos tradutores, com centralidade sobre as 

adaptações. 

Para a análise, foram selecionados sete trabalhos, sendo duas teses e cinco 

dissertações. Nicioli Junior (2007), Martins (2015) e Simo (2016) utilizam teoria das disciplinas 

escolares de Chervel para compreender a disciplina de física ou astronomia a partir dos livros 

didáticos. Os trabalhos de Queiroz (2017) e Francisquini (2019) investigaram as reformas e 

referências curriculares, relacionando os livros aos interesses e às concepções propostas na 

época. Em Tavares (2009) e Flores (2010), há uma relação entre o livro e elementos que não 
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possuem incidência direta sobre eles. Para Tavares (2009), os livros são relacionados à história 

das artes técnicas de confecção e impressão de ilustrações e às concepções de ciência, enquanto 

Flores (2010) os vincula ao pensamento filosófico e à psicologia. 

Retornando à procura da definição do que é o livro didático e tendo em perspectiva as 

relações internacionais entre os países, situamos duas instâncias dos materiais de ensino, 

presentes em torno da década de 1950, que são o ensino da paz e a melhoria do ensino de 

ciências em cenário internacional. A iniciativa parte da Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura. Contudo, com o acirramento da Guerra Fria e o lançamento do 

satélite Sputnik, diversos projetos são desenvolvidos com o apoio de pesquisadores relevantes, 

em que situamos os livros do Physical Science Study Committee. 

As políticas internacionais reverberam no Brasil com a criação do Instituto Brasileiro 

de Ciência e Cultura e a sua tradução e adaptação das obras do Physical Science Study 

Committee. Essa tradução pode ser observada sob a ótica do colonialismo, em que um país 

subdesenvolvido importa materiais alienígenas à realidade escolar ou sob a ótica de cooperação 

internacional para a promoção do desenvolvimento do ensino em ciências (Krasilchik, 1989). 

A questão da adaptação de materiais didáticos estrangeiros é retomada, posicionando a 

adaptação como central na obtenção de sucesso na utilização desses recursos. 

O terceiro capítulo é A história da tradução do livro de física na escola secundária. Em 

um primeiro momento, procuramos compreender em que contexto político e social o livro foi 

selecionado e traduzido. Para a construção desse capítulo, foi utilizado o acervo do Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e bibliografia 

complementar. O livro foi produzido no âmbito da Campanha do Livro Didático e do Material 

de Ensino (CALDEME), órgão anexado ao Instituto Nacional de Pedagogia (futuro INEP), 

então sob a direção de Anísio Teixeira. A Campanha surgiu em resposta à má formação dos 

professores de todas as disciplinas e, consequentemente, a problemas nas escolas de nível 

primário e secundário, com ênfase no ensino enciclopédico e livresco. Os livros, bem como os 

manuais de ensino, produzidos no âmbito da CALDEME, deveriam auxiliar os professores e os 

estudantes no processo de ensino e de aprendizagem. 

A CALDEME foi precursora do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) 

e era uma tentativa de dinamização do INEP. A campanha buscava contornar problemas de 

recursos financeiros, de mão-de-obra qualificada e de excesso de burocracia. O seu objetivo era 

se tornar uma referência para o magistério nacional, buscando formar uma consciência 

educacional comum. Para cumprir o objetivo, a campanha buscou atrair cientistas renomados 

para a empreitada de renovar a educação brasileira. As ações versavam sobre a elaboração e 
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tradução de livros didáticos e manuais de ensino, aquisição de livros estrangeiros, análise dos 

programas curriculares e dos livros didáticos existentes e a formação continuada de professores. 

Leite Lopes e Jayme Tiomno (1953) foram convidados, no âmbito da campanha, a 

produzir um trabalho sobre os manuais de ensino de física, que foi publicado na Revista Ciência 

e Cultura em 1953. Nesse artigo, aparece pela primeira vez a proposta de tradução do livro High 

School Physics. Contudo, o processo de seleção do livro e dos tradutores, bem como a relação 

com a editora norte-americana, passa por diversos impasses, abordados no capítulo 3. 

No capítulo 4, ‘Descrevendo o livro Física na Escola Secundária’, apresentamos 

sinteticamente, os autores, a editora, as características gerais e estrutura do livro. Para as 

categorias de análise, foram selecionados dois suportes educativos presentes na bibliografia 

primária, colocando-o como inovador no Brasil, a saber: (i) as fotografias e ilustrações; e (ii) 

os exercícios. Para verificá-los, os dados foram coletados e interpretados qualitativa e 

quantitativamente. Utilizamos dois documentos como guias para a análise dos dados coletados, 

a saber:“O que deve ser o Manual de Física para o Curso Colegial” (CALDENE, 1953); “O 

Ensino de Física nos Cursos Secundários” (CALDENE, 1953), ambos produzidos a partir de 

mediações da CALDEME. 

No capítulo 5, buscamos compreender as concepções de Jayme Tiomno e Leite Lopes 

para o Ensino da Física expressas a partir dos livros didáticos produzidos ou adaptados. 

Investigamos os livros didáticos observando o prefácio, que situa explicitamente a defesa dos 

autores para o ensino, a exposição dos conteúdos e exercícios e as dicotomias entre a defesa do 

ensino secundário e superior no que tange o ensino de física. Para auxiliar na interpretação, 

utilizamos os artigos do período, bem como entrevistas e discursos. 

Aspectos da adaptação de “Física na Escola Secundária” foram apresentados, 

pontuando a intrínseca relação entre a tradução e a agenda científica dos físicos. Emergiram 

dos livros didáticos duas habilidades que devem ser desenvolvidas com o ensino e uma 

característica a ser desenvolvida a partir da formação científica proposta, a saber: autonomia, 

intuição e o desenvolvimento nacional. 

Nas Considerações finais são retomadas as discussões desenvolvidas, buscando 

articular os capítulos e tecer considerações sobre o trabalho. Buscamos explicitar aspectos que 

não foram aprofundados no decorrer da tese, por limitações temporais ou documentais. 

Optamos por manter as citações com as características de escrita do período, sem corrigi-las ou 

atualizá-las. 

 

  



27 
 

 

2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo apresenta levantamentos e análises objetivando compreender a situação 

das pesquisas, a conjuntura em que esteve ou está inserida, e como acessar, organizar e analisar 

as informações que subsidiam esta tese. Desenvolve-se o debate sobre a função e os agentes de 

atuação de um livro didático, os princípios metodológicos que emergem da literatura e algumas 

transformações que ocorriam nos anos de 1950, sobretudo no que tange aos materiais de ensino. 

A Fundamentação teórica buscou delimitar as funções e características de um livro 

didático, reforçando questões lexicais, geográficas e temporais. A partir das suas características, 

foi possível identificar alguns agentes de atuação das obras escolares, desde os primórdios da 

produção e confecção, até a recepção em sala de aula. O papel do tradutor como agente foi 

especificado nos empréstimos interculturais. Por fim, alguns pressupostos que devem ser 

levados em conta na metodologia foram elencados. 

Buscando assimilar o cenário de pesquisas na área, a Revisão de Literatura foi um 

levantamento bibliográfico de teses e dissertações produzidas no Brasil que utilizam os Manuais 

de Ensino ou Livros Didáticos de Física como fonte para pesquisas históricas. Buscou-se 

compreender os objetivos de cada trabalho ao investigar os Livros Didáticos, a fundamentação 

teórica e metodológica que deu suporte à análise e os resultados obtidos. Optou-se pelas 

dissertações e teses, defendendo que são as pesquisas de vanguarda, possibilitando delimitar a 

emergência das pesquisas na área. 

A definição de Manual de Ensino ou Livro Didático é modificada a partir dos 

objetivos, que variam no tempo, entre diferentes sociedades e mesmo entre pessoas. Para 

compreender o objeto de estudo, os livros didáticos, são descritas algumas concepções, funções 

e objetivos propostos na produção desses materiais de ensino, a partir da literatura da época e 

produzidos principalmente pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura (UNESCO) e pelo Physical Science Study Committee (PSSC). A descrição foi dividida 

em duas seções. Na primeira, a perspectiva internacional de formação de mentalidade é 

abordada, utilizando-se documentos produzidos por Organismos Internacionais. Na segunda 

seção, é observada a literatura nacional sobre os livros didáticos e em que medida respondem à 

demanda internacional de divulgação da ciência e atração de cientistas. 
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2.1 OS LIVROS DIDÁTICOS COMO FONTE DE PESQUISA HISTÓRICA 

 

Nesta seção, se busca responder às questões “O que é um livro didático?”, “Quais os 

atores que influenciam sua confecção?” e “Como analisá-lo?”, com o objetivo de fundamentar 

os pressupostos que suportam a construção dos demais capítulos. A construção do texto se 

baseia principalmente nos trabalhos de Choppin (2002; 2004; 2009), que cunha sua teoria a 

partir das próprias pesquisas sobre os materiais franceses e sobre a análise das pesquisas 

nacionais e internacionais. 

 

2.1.1 O que é um livro didático 

 

A tarefa de definir o que é um livro didático não é simples e se encontra com 

divergências lexicais e em relação às suas funções. Livro didático, manual didático, manual de 

ensino, são diversas as nomenclaturas que podem ter diferentes sentidos e os significados 

podem ser alterados ao longo do tempo. Sobre a terminologia “lexical”, Choppin (2009) traz 

diversos trabalhos que dividem a nomenclatura a partir das motivações, sejam elas 

institucionais, educacionais, curriculares etc. Nos capítulos 3 e 5 são nomeadas algumas 

terminologias dentro do contexto deste trabalho. 

A diversidade dos léxicos reflete a complexidade do que é um livro didático para a 

sociedade (Choppin, 2009, p. 20). Para Choppin (2004, p. 549), a utilização de materiais 

didáticos para pesquisas históricas foi tardia, tendo em vista a dificuldade de conceituar o objeto 

de estudo. São apresentadas duas definições de livros didáticos, uma em perspectiva de estudos 

contemporâneos e outra em estudos históricos. 

 
Didático, então, é o livro que vai ser utilizado em aulas e cursos, que 

provavelmente foi escrito, editado, vendido e comprado, tendo em vista essa 

utilização escolar e sistemática. Sua importância aumenta ainda mais em 

países como o Brasil, onde uma precaríssima situação educacional faz com 

que ele acabe determinando conteúdos e condicionando estratégias de ensino, 

marcando, pois, de forma decisiva, o que se ensina e como se ensina o que se 

ensina (Lajolo, 1996, p. 4). 

 

Talvez o problema conceitual fundamental esteja em encontrar uma maneira 

de distinguir livros didáticos dos livros escolares (utilizados, no ambiente 

escolar, mesmo não tendo sido produzidos para esta finalidade). [...] um livro 

didático não é apenas um livro usado nas escolas. Pelo contrário, é um livro 

que foi conscientemente concebido e organizado para servir os fins de 

escolaridade (Hamilton, 1990, p. 5, tradução nossa). 
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A definição proposta por Lajolo (1996) traz parte das dificuldades em definir um 

conceito. Sendo assim, ele o define como livro que foi produzido provavelmente desde o 

princípio com fins de utilização escolar, mesmo que possa esbarrar em utilização outra e incluiu 

parcialmente livros produzidos com diferentes intuitos e que acabam por tornar-se escolares. A 

definição encontra eco na proposta de Hamilton (1990) que, apesar de mais restritiva, também 

defende que o livro didático foi produzido desde o princípio para a escola. Há a expansão do 

conceito de Lajolo (1996), mostrando que, em particular, encontra-se, nos livros escolares, um 

controle dos conteúdos e dos métodos de ensino. 

Essa definição é situada no cenário brasileiro, no período posterior à redemocratização 

e na construção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996). O exemplo serve para 

exemplificar que a definição é geográfica, histórica e cultural: o Brasil do final do século XX.  

 

Reservar a denominação de ‘livro escolar’ só para as obras que são utilizadas 

em estabelecimentos de ensino e/ou que são especificamente conhecidos com 

estas intenções, não tem sentido, historicamente, a não ser para um período 

mais recente, particularmente nas regiões onde o setor educativo teve uma 

institucionalização tardia (Choppin, 2009, p. 27). 

 

Os autores, ao definir o que é um livro didático, baseiam-se na função para qual é 

desenvolvido e utilizado, que é a instrução escolar. Em acordo, Choppin (2002, p. 22) defende 

que o livro didático não é somente um objeto, mas um instrumento produzido tendo em vista 

as suas múltiplas funções. Buscando caracterizá-lo, são elencadas algumas funções que os 

manuais podem desempenhar junto aos diversos destinatários. “É a tomada de consciência da 

dimensão dinâmica do manual (ele só existe, em definitivo, pelos usos que fazemos dele!)” 

(Choppin, 2002, p. 22-23). Algumas das funções que desempenham um livro didático estão 

listadas a seguir. 

 

● Função Referencial: É o conjunto de conteúdos educativos, junto com as 

respectivas habilidades ou técnicas, escolhidas para serem transmitidas às novas 

gerações. 

● Função Instrumental: É a função que visa promover a apropriação de habilidades, 

a capacidade de análise, a resolução de problemas etc. a partir de uma metodologia 

de aprendizagem. 

● Função Ideológica e Cultural: Vetor de transmissão de língua, cultura e valores. 

Instrumento de construção de identidade. É a função mais antiga de um livro 

didático. 
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● Função Documental: É a função que busca desenvolver o espírito crítico do aluno 

por meio da observação ou confrontação das representações escritas e icônicas 

presentes em um livro didático. É uma função recente (Choppin, 2004, p. 553). 

 

Coeckelberghs indica algumas características dos livros didáticos, que possuem 

relações com as funções dispostas acima e que serão elencadas a seguir: 

 
- O livro didático é subjetivo pela escolha do conteúdo e do material didático. 

- O livro escolar é de natureza pública. 

- O livro escolar tem a autoridade da palavra impressa: ‘É assim porque está 

escrito no meu livro’ é provavelmente um ditado típico a esse respeito. 

- O livro didático expressa as visões pedagógicas e de filosofia de vida. 

- O livro didático também representa opiniões metodológicas e didáticas. 

- O livro didático informa qual a importância que deve ser dada às diferentes 

disciplinas, e o que é importante em cada assunto. 

- O livro escolar deve ser vendido como qualquer outro livro; É claro que 

autores e editores tentam colocar o maior número possível de livros no 

mercado por razões comerciais. Portanto, atendem aos desejos do leitor (ou 

do professor ou da inspeção escolar). 

- O livro didático é um meio autodidata que também pode ser usado fora da 

escola (Coeckelberghs, 1977/78, p. 13, tradução nossa). 

 

As múltiplas funções e características dos livros didáticos os tornam rica fonte de 

pesquisas sobre a cultura, educação, linguagem, ciência, semiologia da imagem (Choppin, 

2002, p. 13). Coeckelberghs (1977/78) traz, ainda, a reflexão sobre a influência que o livro 

didático tem em relação à formação das mentalidades, mostrando que a incidência pode não ser 

tão direta quanto se costumava acreditar, existindo também a interferência dos demais membros 

da sociedade. Os livros se inserem na realidade material, cultural e simbólica. Sendo um objeto 

complexo, dotado de múltiplas funções, as pessoas possuem um olhar particularizado sobre 

eles; aluno, professor, pais dos alunos, editor, político e, posteriormente, o historiador. 

 

[O] manual está, efetivamente, inscrito na realidade material, participa do 

universo cultural e sobressai-se, da mesma forma que a bandeira ou a moeda, 

na esfera do simbólico. Depositário de um conteúdo educativo, o manual tem, 

antes de mais nada, o papel de transmitir às jovens gerações os saberes, as 

habilidades (mesmo o "saber-ser") os quais, em uma dada área e a um dado 

momento, são julgados indispensáveis à sociedade para perpetuar-se. Mas, 

além desse conteúdo objetivo cujos programas oficiais constituem a trama, em 

numerosos países, o livro de classe veicula, de maneira mais ou menos sutil, 

mais ou menos implícita, um sistema de valores morais, religiosos, políticos, 

uma ideologia que conduz ao grupo social de que ele é a emanação: participa, 

assim, estreitamente do processo de socialização, de aculturação (até mesmo 

de doutrinamento) da juventude (Choppin, 2002, p. 14). 
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Ao recorrer ao seu significado mais amplo, é necessário investigar também a história 

desses livros. No caso do Brasil, Bittencourt (1993, p. 4) destaca a importância dos manuais 

didáticos no conjunto editorial, desde os primórdios da imprensa nacional. Contudo, a 

relevância desses objetos nem sempre possuiu lugar de destaque nas pesquisas históricas sobre 

os livros. Os motivos são diversos, como a já mencionada dificuldade de definição. São também 

nomeadas a grande tiragem de algumas obras e a pouca reprodução de outras e a compreensão 

de que os livros escolares não possuem valor, gerando o inadequado armazenamento dos livros 

e problemas sobre a amostragem. 

Chartier (1994) inclui os livros didáticos no processo de investigação sobre a produção 

e expansão dos livros com a revolução da imprensa, inserindo-os na história cultural. Para o 

autor, as três tradições acadêmicas de análise de livros, comumente separadas, são: (i) a análise 

canônica, que estuda o livro a partir de sua estrutura, temas e objetivos, o livro em si mesmo; 

(ii) a análise histórica dos livros e de qualquer objeto ou forma que contém textos; (iii) e, por 

fim, a análise dos livros nas suas mais variadas formas de produção e nos diferentes usos e 

significados. 

Há a reflexão do papel dos leitores nas pesquisas de obras escritas. O processo de 

recepção e apropriação do livro pelos leitores é importante para a reconstrução e atualização do 

texto nas suas dimensões históricas, pois o processo de leitura e interpretação é vinculado à 

cultura. “Ler é sempre uma prática integrada em atos, espaços e hábitos” (Chartier, 1994, p. 3, 

tradução nossa). Os códigos e as convenções que regulam as práticas dos membros de uma 

comunidade também organizam o livro texto nas suas formas discursivas e materiais. Assim, é 

necessário ter em perspectiva, por meio de divisões culturais, as áreas em que o livro estudado 

esteve em circulação. A análise de um livro deve se dar, então, por “redes de práticas que 

organizam modos de acesso a textos historicamente e socialmente diferenciados” (Chartier, 

1994, p. 8, tradução nossa). 

Ao buscar responder à questão “O que é um livro didático?”, a abordagem trouxe 

questões de ordem semântica, geográfica, cultural e temporal. Ao defini-lo como um livro que, 

desde a confecção, possui fins de instrução dentro das escolas, esbarramos em fronteiras que 

excluem textos que primordialmente possam ter sido produzidos com outras finalidades, e que 

se tornam escolares, e outros que são produzidos para a instrução escolar, mas não são utilizados 

para tal função. Nesta tese, será utilizada a bibliografia primária sobre o acervo do INEP para 

o desenvolvimento de uma definição das terminologias e dos conceitos que envolvem os livros 

didáticos. Isso é corroborado no seguinte trecho. 
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Essa definição varia segundo os lugares, as épocas, os suportes, os níveis e as 

matérias de ensino, as vêzes (sic) dos contextos políticos, econômicos, social, 

cultural, estético, […] mas também, e sobretudo, em função da problemática 

científica no qual se insere. Como todo objeto de pesquisa, o livro escolar não 

é um dado, mas o resultado de uma construção intelectual: não pode então ter 

uma definição única (Choppin, 2009, p. 74) 

 

2.1.2 Que agentes participam da produção de um livro didático 

 

Os livros didáticos possuem uma série de etapas que envolvem o seu desenvolvimento, 

confecção e utilização. Mesmo antes de iniciar a escrita, prescrições regulamentares oficiais, 

tais como legislações específicas ou currículos do país ou região, além de expectativas da 

sociedade, por exemplo, como as propostas da comunidade científica e dos responsáveis e 

professores, influenciam a produção dos livros didáticos. Nesta seção, são apontados alguns 

agentes envolvidos na produção e recepção desses livros. 

Em princípio, a atuação dos agentes é limitada por condições regulamentares, técnicas 

e econômicas (Choppin, 2002, p.21). As primeiras condições são mormente prescrições oficiais 

impostas, o Estado com as suas legislações e programas oficiais, quando há, incidindo sobre a 

produção de materiais didáticos. O controle estatal dos livros didáticos possui diversos graus 

de liberdade e atua diretamente na prática dos autores e editores. Nesse contexto do Brasil, há 

uma relação entre um forte controle editorial e um governo ditatorial. A tese de Francischini 

(2020) investiga a relação de um governo ditatorial com forte política de controle editorial e os 

livros didáticos de física aprovados nesse período. 

As técnicas de produção influenciam, nos livros, a sua tipografia, ilustrações, tipo de 

papel e paginação e são selecionadas a partir da disponibilidade e do projeto editorial, didático 

ou curricular. O trabalho de Tavares (2009) mostra um pouco da relação entre as imagens 

impressas, com suas respectivas técnicas, e a concepção de ciência. É possível que, por 

limitações técnicas, um projeto possa sofrer restrições para se adequar às possibilidades. 

Em aspectos econômicos, a livre concorrência e o mercado afetam as tiragens e o 

conteúdo dispostos. Em governos com menor controle editorial e maior presença do livre 

mercado, empresas privadas podem expressar concepções diversas, até mesmo opostas. As 

decisões editoriais, o processo de fabricação, as práticas gráficas e os processos de impressão, 

o livro em si mesmo, também são levados em consideração no que tange à rentabilidade da 

produção dos livros. 

A liberdade do autor pode ser restrita pelo controle feito por parte das regulamentações 

e das editoras. Porém, os autores, ao redigir um livro didático, possuem concepções acerca dos 
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conteúdos educativos e das habilidades e técnicas que desejam transmitir, bem como dos 

métodos que utilizam para atingir os seus objetivos. Também são responsáveis pelas inserções 

que atuam na formação da mentalidade e da identidade dos alunos. 

Chartier (1994, p. 26), ao apontar o lugar dos autores nas pesquisas sobre livros em 

geral, defende que, apesar das suas atuações, não existe uma leitura estável, universal e unívoca 

dos livros. A compreensão de um livro é historicamente construída e produzida através do 

diálogo entre as proposições que estão contidas nele - produzidas pelos autores, editores, 

revisores e tradutores - e as interpretações dos leitores. 

Há a contradição entre governo, autores, editoras, tradutores e comentadores, que 

buscam ao máximo controlar o entendimento sobre o livro, e dos leitores, que buscam 

subterfúgios para formular diversas interpretações. Existe um processo dialético entre a 

imposição dos primeiros e a apropriação dos últimos, chamadas de restrições transgredidas e 

liberdades refreadas (Chartier, 1994, p. viii). 

É igualmente importante prestar atenção para as intenções e para os objetivos dos 

autores e, posteriormente, das editoras, tradutores, comentadores e vendedores. No contexto 

contemporâneo, também se devem observar os interesses do Estado e de empresas a partir de 

fomentos para a confecção de determinados livros. Em seguida, os trabalhos também deveriam 

observar a apropriação desses escritos por parte dos leitores. 

A apropriação de um livro didático também é um processo dialético entre as dimensões 

oficiais e não oficiais, o currículo que se espera que seja cumprido, e as dimensões concretas, 

o que os professores fazem na prática docente, “o discurso singular e concreto, mas por natureza 

efêmero, de cada professor na sua classe” (Choppin, 2002, p. 14). Afinal, o professor é um 

agente de atuação nos livros didáticos, interferindo diretamente na utilização. 

Há também uma relação entre as demandas internas do país e a influência de outros 

países, em que a tradução de um livro escolar é um dos meios de influência. Ao mesmo tempo 

em que os manuais são um produto cultural que, economicamente, se inserem em um mercado 

e sofrem intervenções, e até mesmo monopólio do Estado, também ocorre que 

 
a literatura escolar não é imune a influências exteriores: copia sistemas de 

controle da produção ou difusão, traduções ou adaptações de obras, da 

instalação de empresas ou de filiais. Assim, os manuais transcendem, 

paradoxalmente, as fronteiras nacionais: mesmo a afirmação de uma 

identidade nacional, à primeira vista singular, irredutível, apoia-se em 

procedimentos comuns, na verdade copiados, cabe ao historiador estudar a 

emergência ou dar prosseguimento. Acontece o mesmo com os métodos, 

textos, ilustrações, paginações, estratégias editoriais, métodos de fabricação. 

Os manuais constituem, desse modo, referências que permitem ao historiador 
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reconstituir os canais de propagação das idéias e as vias de circulação dos 

capitais (Choppin, 2002, p. 16). 
 

 

2.1.2.1 A tradução de um livro 

 

Há duas percepções sobre o papel dos tradutores nas obras literárias, uma, em que o 

tradutor deve ser considerado invisível e, num segundo, considerado como agente no processo 

de intervenção e transmissão da cultura de um país para o outro (Branco; Maia, 2016). 

 

A tradução é, sem dúvida, uma reescrita de um texto original. Todas as 

reescritas, qualquer que sejam as suas intenções, refletem uma certa ideologia 

e uma poética e, como tal, manipulam a literatura para funcionar numa 

determinada sociedade de uma determinada maneira (Bassnett; Lefevere, 

1995, p. vii, tradução nossa). 

 

No contexto da presente tese, os tradutores possuem papel importante na confecção 

dos livros didáticos. A partir da negociação sobre os direitos autorais, os tradutores selecionam 

as palavras, as acréscimos ou ampliações e retiradas ou reduções de determinados conteúdos, 

mudanças na estrutura e nas imagens, de acordo com os interesses pessoais, das editoras ou 

demandas sociais do país. 

Nos trabalhos de Prunč (2007), são assinalados dois habitus do tradutor, associadas ao 

papel que a tradução tem em determinadas sociedades, habitus prototípicos localizados entre 

padre ou pária. O padre-tradutor é o guardião da palavra e construtor da cultura, podendo 

selecionar, transformar e definir valores e verdades socialmente aceitas. Para o autor, os 

exemplos são os grandes tradutores da Bíblia, por exemplo, Martinho Lutero. O pária-tradutor 

é resultado de um processo de marginalização, com imposição ou autoimposição de 

invisibilidade, em que o autor ou o poeta é considerado o mestre da obra. 

A invisibilidade comumente imputada ao tradutor se dá na medida que um texto é 

considerado “aceitável” para maioria dos editores e revisores na ausência da linguística e 

estilística, dando a sensação de que o texto reflete exatamente as intenções do autor ou do texto 

estrangeiro, a aparência de que a tradução é, na realidade, original, a ilusão de transparência no 

discurso. Essa concepção, associada à grande quantidade de traduções da língua inglesa para as 

outras, um desequilíbrio comercial, e a má remuneração de tradutores de língua inglesa, reflete 

um processo imperialista anglo-americano sobre outras culturas. 

O processo imperialista também é constatado por Heilbron e Sapiro (2009), que 

denominam como línguas centrais aquelas que possuem a maior parte dos livros traduzidos 
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mundialmente, e línguas periféricas, as que possuem participação inferior a 1%. A quantidade 

de leitores e locutores não interfere na denominação, que possui estrutura hierarquizada. A 

partir dessa denominação, foi possível constatar que os fluxos de traduções partem mais do 

centro para as periferias do que o inverso, e a comunicação entre as línguas periféricas 

frequentemente passa pelo centro. 

O espaço hierarquizado de circulação de textos possui relativa autonomia, em que pese 

a presença de algumas interferências: políticas, econômicas e culturais. No caso das instâncias 

políticas, em países com sistemas de governos mais autoritários, há maior controle das obras 

traduzidas. Essa relação também foi assinalada no caso da produção dos livros didáticos. Por 

exemplo, no Brasil, durante a Ditadura Militar, existia controle dos livros da atual Rússia, 

inclusive os livros destinados à instrução. Em países com políticas liberais, a lógica do mercado 

submete a seleção e tradução de livros à maior rentabilidade. Mesmo países inscritos numa 

ótica de livre mercado, a lei da oferta e da procura se submete a construções sociais produzidas 

por grupos específicos, por meio de instâncias estatais ou culturais que justificam a maior 

procura por determinadas obras. 

 
As obras literárias geralmente têm sua escrita relacionada a práticas sociais, já 

que as palavras fazem emergir um retrato histórico de uma época e do seu 

contexto sociocultural. Os tradutores dessas obras passam por situação 

similar: as estratégias utilizadas na tradução são muitas vezes assinaladas por 

condições históricas e ideológicas (Branco; Maia, 2016, p. 214). 

 

O corpo dos estudos da tradução encontra-se numa zona de contato entre culturas e, 

por esse motivo, é exposto a diferentes contextos e estruturas de comunicação. Sendo 

considerado uma disciplina própria, atualmente, ele fica compreendido em um espaço 

interdisciplinar que deve levar em consideração os estudos culturais, literários, linguísticos, 

historiográficos, filosóficos e sociológicos (Wolf, 2007, p. 2). Nesse contexto, os estudos 

culturais compreendem a cultura como algo não estático, mas como resultado de um processo 

de contínua confrontação para formação cultural. A tradução é, então, considerada uma prática 

social. 

Arrojo (2003), numa perspectiva pós-moderna, posiciona o ato de traduzir num 

processo interpretativo entre duas línguas e duas comunidades culturais envolvidas. Em crítica 

ao logocentrismo, defende a tradução como uma metáfora de desconstrução e a desconstrução 

como metáfora da primeira. A tradução não seria fixada a partir das palavras e significados 

literais, mas passaria por um processo literário, em que o tradutor possui o papel de 

intermediador entre os significados. “Aprender a traduzir, tornar-se tradutor, implica, portanto, 



36 
 

 

em primeiro lugar, reconhecer seu papel essencialmente ativo de produtor de significados e de 

representante e intérprete do autor e dos textos que traduz” (Arrojo, 2003, p. 102-103). 

Petrou (2006) aborda a noção de adaptação de textos, denominadas como operações 

translativas, que seriam as modificações da fonte a partir das necessidades do público-alvo e 

dos objetivos do tradutor. Para esse autor, o ato de traduzir um livro didático de uma língua 

para outra requer alterações do contexto de produção para o contexto de leitura. Seu trabalho 

sobre o período de 1700 a 1821, na Grécia, apontou que a maioria dos livros didáticos de 

ciências, ou filosofia da natureza, eram traduzidos e, principalmente, adaptados de outros 

países. A organização da educação grega naquele período foi restabelecida por meio da 

estabilização das escolas e da tradução de diversos livros didáticos para o grego. O objetivo foi 

assimilar o novo conhecimento em ciências desenvolvido na Europa. A adaptação dos livros 

didáticos foi importante na divulgação da ciência e na promoção do ensino nas escolas. 

A tradução de livros didáticos é uma das vias de propagação de teorias educacionais. 

No caso brasileiro do ensino de física, há os trabalhos de Martins (2015), que menciona as 

influências dos livros didáticos franceses, e de Queiroz (2017), que trata da tradução de um 

livro didático norte-americano. Os livros didáticos traduzidos ou adaptados possuem influência 

nos empréstimos entre as culturas, mas não é a única via. Por exemplo, Xavier (1993) na sua 

dissertação, aborda a influência das ideias de John Dewey no movimento da Escola Nova e do 

Manifesto dos Pioneiros em 1932. 

Pode-se observar que a presente tese está inserida numa perspectiva macro, na história 

dos livros. Em particular, a história dos livros didáticos apresenta funções de um texto que são 

estabelecidas a partir dos anseios vislumbrados para a educação das gerações futuras. Esses 

anseios não se restringem a determinado país, mas passam por intercâmbio cultural. As 

transmissões interculturais e as transmissões transculturais da educação ocorrem por meio 

também da tradução e adaptação de livros didáticos, inserindo-os nos estudos de tradução. 

 

2.1.3 Como analisar historicamente um material didático 

 

É mister situar que os manuais e livros didáticos foram, por muito tempo, 

negligenciados por historiadores. Para Choppin (2002), existia a concepção de que eles eram: 

(i) atemporais e cotidianos; (ii) perecíveis (baixo valor de mercado, mau armazenamento e 

mudanças de programas); (iii) produzidos massivamente para a expansão do ensino 

(promovendo o desaparecimento físico, sem catalogações); e (iv) de difícil acesso, (devido à 
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incompletude e dispersão). Contudo, a partir das últimas décadas, houve o crescimento em 

pesquisas sobre os materiais didáticos em diversas perspectivas. 

As pesquisas históricas sobre os materiais didáticos possuem abordagens diversas, 

tornando-se uma tarefa difícil categorizá-las como conjunto. Contudo, algumas características 

foram selecionadas com vistas à compreensão do estado atual. As primeiras pesquisas surgiram 

com o objetivo de analisar os conteúdos dos livros, em uma metodologia “tradicional”. Em 

princípio, sob uma visão de formação de mentalidade para o Estado Moderno, com foco em 

uma abordagem sociológica de instrução cívica da sociedade e, a partir de 1970, com uma 

perspectiva propriamente epistemológica e didática dos conteúdos e métodos (Choppin, 2004, 

p. 555). A história da literatura escolar foi considerada por muito tempo empírica, devido às 

abordagens que analisam o conteúdo de um livro. 

Diversos estudos foram realizados no pós-guerra sobre os materiais de ensino e a 

construção da mentalidade dos mais jovens e serão retomados na seção sobre as políticas da 

UNESCO para o melhoramento de livros didáticos e materiais de ensino. 

De modo a romper o método de seleção de livro didático, que muitas vezes era 

direcionado pela dificuldade de acesso a determinadas obras, novas iniciativas buscaram a 

acumulação sistemática de dados e expansão do domínio da investigação para além dos 

conteúdos e comparações transnacionais. Em outros termos, as pesquisas mais tradicionais 

concebiam os livros didáticos como o próprio produto e, portanto, mantinham o olhar sobre os 

seus conteúdos. Contudo, uma tendência mais recente (da década de 1980) passou a olhar todo 

o processo de confecção e recepção dos livros. As pesquisas, orientadas pelo processo, 

compreendem o livro como instrumento concebido a partir da atuação de diversas frentes. Elas 

esbarram em dificuldades sobre o mercado editorial e as empresas e carecem de uma abordagem 

mais globalizante. 

 
[E]sse setor está submetido a uma série de determinações específicas; é 

tributário de um contexto político, demográfico, regulador, científico, 

financeiro, econômico, tecnológico, pedagógico, etc. que condiciona sua 

existência, sua estrutura, seu desenvolvimento e a própria natureza de suas 

produções (Choppin, 2004, p. 564). 

 

Choppin (2002, p. 20) faz, ainda, uma leitura crítica sobre “uma análise de conteúdos 

que constituem ainda o melhor da produção acadêmica” em materiais didáticos, sem nenhuma 

pretensão à exaustão. Os tópicos que foram considerados relevantes nas pesquisas na área são: 

(a) a amostragem; (b) as condições regulamentares, técnicas e econômicas; (c) a defasagem 
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temporal; (d) o manual como imagem, o manual como um espelho; e (e) o manual como 

instrumento. 

 

(a) Como escolher uma amostragem de materiais didáticos para analisar? Diversos 

caminhos podem ser escolhidos, sendo o mais frequente os materiais didáticos e 

escolares mais utilizados. Para a escolha desse critério, outros quatro aspectos 

devem ser levados em consideração, a saber: os livros com maior duração de vida 

editorial, os livros com maior número de edições declaradas, aqueles com maior 

número de edições em indicações em bibliografias e aqueles com maior número de 

exemplares conservados. Contudo, Choppin defende outros modelos de escolha de 

amostragem legítimos, para além de números quantitativos e econômicos. Nossa 

escolha parte de outro caminho, a partir dos tradutores do livro. 

 
Ao contrário, sob o ponto de vista da produção intelectual, levar também em 

conta os menos utilizados poderia pôr em evidência inovações, que são 

geralmente imperceptíveis, que digam respeito aos conteúdos, aos métodos, 

às estratégias pedagógicas, à paginação ou à tipografia, etc.; isso exposto, é 

necessário ser realista e convincente nas argumentações metodologias que 

visam legitimar, definitivamente o uso único de alguns manuais que puderam 

ser encontrados (Choppin, 20002, p. 20). 

 

(b) Existem diversos graus de liberdade enfrentados pelos autores na produção de 

materiais didáticos. Os materiais podem estar inseridos numa lógica de livre 

concorrência em empresas privadas, permitindo maior liberdade de expressão, até 

mesmo oposta às produções na área. Em contrapartida, podem estar inseridos em 

uma editora que exerce maior controle sobre o desenvolvimento, mais atrelado aos 

ideais da editora. Também há limitações técnicas, econômicas e comerciais na 

confecção de um manual. Por fim, os Estados mais totalitários também exercem 

maior controle sobre a produção de materiais didáticos. Os materiais didáticos, 

então, não são somente “um puro ato pedagógico” (Choppin, 2002, p. 21). 

(c) Os materiais são produto de uma época e as suas reedições sem modificações 

implicam uma defasagem temporal. Portanto, é necessário não fazer julgamentos 

anacrônicos a partir da mentalidade contemporânea. A análise dos materiais deve 

fazer referência somente ao que os autores conheciam no momento da sua 

produção. 

(d) Os manuais refletem uma concepção sobre a sociedade à época. Em contrapartida, 

nos materiais, também há a intenção de transformá-la. “O manual funciona assim, 
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ao mesmo tempo, como um filtro e como um prisma: revela bem mais a imagem 

que a sociedade quer dar de si mesma do que sua verdadeira face” (Choppin, 2002, 

p. 22). 

(e) A especificidade de um manual didático surge da sua instrumentação. As múltiplas 

funções e possibilidades de análise estão associadas aos múltiplos destinatários 

(professores, alunos, responsáveis e editoras). Para Choppin (2002, p. 22-23), o que 

falta a muitas pesquisas em manuais é a tomada de consciência de suas dimensões 

dinâmicas, a partir dos usos que são feitos dele. 

 

Assim, os manuais constituem uma fonte para pesquisas históricas. As suas dimensões 

culturais refletem a mentalidade de determinado período, ao mesmo tempo que procuram 

perceber as transformações ocorridas na sociedade. A sua construção não é puramente 

pedagógica, encontrando-se, neles, os projetos do Estado, das empresas, dos autores, bem como 

os desenvolvimentos tecnológicos que possibilitam a sua confecção. Para além disso, também 

há a instrumentação associada ao seu uso. O professor, os alunos, a família e a escola, as 

múltiplas funções que os materiais exercem estão diretamente relacionados aos seus diferentes 

usos. 

 

2.2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Esta seção é a descrição da revisão de literatura efetuada na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. 

Procurou-se identificar pesquisas realizadas na área de livro didático de física como fonte para 

investigações históricas de maneira a apontar caminhos à investigação. A síntese dos dados 

gerados pela Revisão de Literatura deste trabalho está disponibilizada na seção 2.1.9. Foram 

selecionadas, para o levantamento, as Teses e Dissertações, pois representam o esforço em 

expandir os limites do campo de pesquisa. 

 
As teses e dissertações fazem parte da literatura cinzenta porque não são 

“controladas por editores científicos ou comerciais”, conforme definição da 

Quarta Conferência Internacional sobre Literatura Cinzenta (GL’99) realizada 

em Washington, DC, em 1999, e da qual nem sempre resultam subprodutos 

em forma de artigos publicados em periódicos científicos ou de livros e 

capítulos de livro. Além disso, este tipo de produção intelectual representa um 

esforço que se situa na fronteira do conhecimento e traz, com detalhes, a linha 

de inquérito e o processo de produção de conhecimento sobre o professor, 

podendo revelar tendências teóricas e metodológicas e resultados que 

requerem um metaestudo e um balanço dessa produção. Esse balanço-síntese 
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pode revelar também avanços e limitações no processo de produção 

(Fiorentini et al., 2016, p. 19). 

 

Segundo Fiorentini et al. (2016), os livros ou capítulos de livros e artigos em revistas 

científicas ou anais de eventos passam por análise de pareceristas, que “controlam” as 

produções científicas e comerciais. Nesse sentido, as pesquisas que estão na fronteira da 

expansão do conhecimento trazem contribuições sobre objetivos, estrutura metodológica, obras 

analisadas e em que medida os trabalhos corroboram para a área de pesquisa. As demais 

literaturas estão distribuídas nos outros capítulos e seções. 

A seleção dos textos utilizou, inicialmente, os critérios de inclusão e exclusão dados 

pelos operadores booleanos ‘todos/and’, ‘nenhum/not’ e ‘qualquer/or’ e as palavras para 

pesquisa e áreas foram definidas por meio das teses e dissertações obtidas preliminarmente, de 

maneira manual e mecânica, e relacionado ao tema e objetivos da tese, sem limitação temporal. 

A Revisão de Literatura foi efetuada em duas frentes, complementares à pesquisa: (1) a história 

do ensino de física no Brasil; e (2) a história dos materiais didáticos e manuais de ensino de 

física no Brasil no século XX. 

Segue exemplo do método utilizado para pesquisas sobre a BDTD, sendo utilizado 

procedimento similar para a obtenção das demais pesquisas ou seleções de referências cruzadas. 

A primeira pesquisa realizada sobre a BDTD englobou todos os trabalhos sobre: (1) 

ciências; (2) física; (3) história e (4) ensino. O operador utilizado para pesquisa foi o ‘e/and’, 

isto é, todas as pesquisas deveriam possuir essas palavras. O campo de pesquisa para (1) foi 

todos os campos, sendo selecionadas pesquisas que possuem a palavra ciências em qualquer 

campo, (2) teve como campo de pesquisa o título, sendo excluídas pesquisas que não tinham o 

termo física no título. Para a área de resumo os termos selecionados foram (3) e (4). A seleção 

dos termos foi para amalgamar, desde o início, todas as interseções do objetivo da tese. 

Pesquisas como a de Francisquini (2019), por exemplo, não constam na seleção desses 

operadores, apesar de ser um importante trabalho. Nesse caso, o operador de ciências fez com 

que o trabalho não fosse incluído, pois ciências não aparecem em nenhum dos campos de 

pesquisa, necessitando de método de seleção posterior. 

Na primeira pesquisa, com os operadores descritos acima, a BDTD selecionou 648 

dissertações e teses em 2023. O arquivo foi exportado em CSV, foram retiradas todas as teses 

e dissertações repetidas, as que tratavam do campo de educação física, e as com objetivos em 

gerar investigações ou produtos educacionais de física, com exceção dos que envolviam 



41 
 

 

pesquisas sobre história e filosofia associados à física. Permaneceu o total de 74 teses e 

dissertações. 

Os trabalhos foram selecionados a partir das suas contribuições para a pesquisa. As 

demais pesquisas foram selecionadas a partir de outros operadores ou referências cruzadas nas 

bibliografias dos trabalhos selecionados. Pesquisas que utilizam a história como recurso 

didático e desenvolvimento histórico-conceitual também foram frequentes. Em mais uma 

revisão e seleção dos trabalhos, foram excluídos todos os que abordaram a história do 

desenvolvimento dos conceitos como uma ferramenta para o ensino de física, principalmente 

quando se tratava de desenvolvimento no exterior. Por exemplo, pesquisas que utilizavam a 

história de Galileu e o movimento da queda dos corpos para o ensino de física foram retiradas 

da revisão. Por fim, selecionamos oito dissertações e teses que estavam na interseção entre as 

frentes da pesquisa, isto é, trabalhos sobre a história do ensino e de materiais didáticos de física 

no Brasil no século XX. 

Nas próximas seções, busca-se explicitar os objetivos dos trabalhos, os livros didáticos 

analisados, as estruturas desenvolvidas para categorização, de maneira a construir uma 

investigação sobre os materiais e as características mais marcantes de cada trabalho. 

 

2.2.1 Wagner Wuo e os saberes físicos 

 

Wagner Wuo defendeu a sua dissertação sob título “A Física e os livros: uma análise 

do saber físico nos livros didáticos adotados para o ensino médio” no ano de 1999. Devido às 

dificuldades de acesso ao trabalho, utiliza-se, no levantamento, o livro com o mesmo título, 

publicado em 2000, resultado da pesquisa de mestrado. O seu trabalho possui ênfase em livros 

contemporâneos, isto é, da década de 1990. Contudo, como o autor se debruça em obras 

didáticas mais antigas, com início em 1920, a dissertação é incluída, sendo também sobre a 

história dos saberes físicos escolares. 

O objetivo do trabalho foi investigar como a física, enquanto disciplina científica, se 

converte em disciplina escolar ou em saber a ser ensinado. Para efetuar o trabalho, o autor 

recorre à apropriação do saber científico e escolar manifestado exclusivamente nos livros 

didáticos, buscando compreender as características de determinados grupos de livros e as 

transformações que ocorreram com o passar do tempo. Para chegar aos seus objetivos, ele listou 

24 livros considerados atuais à época e 15 livros considerados mais antigos do período de 1927 

a 1969. 
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O trabalho de seleção dos livros trouxe algumas impossibilidades, como a 

incompletude de determinadas coleções, livros didáticos com mais de 10 reedições, a 

dificuldade de acesso a algumas obras, entre outros. De maneira a realizar o seu trabalho, foram 

delimitados, para análise mais profunda, livros escritos a partir da década de 1980, 

categorizados em 4 grupos a partir de 17 aspectos orientadores preliminares, a saber, número 

de volumes de cada obra; início da mecânica - cinemática, força e outros; introdução à 

matemática; referências históricas; relações com o cotidiano; aplicações tecnológicas; tônica 

em casos particulares; observações e experiências; caráter inovador; grau de ilustrações; 

exercícios propostos; problemas mais elaborados; leituras extras; relatividade de Galileu; 

relação interdisciplinar; e resumo. 

O autor selecionou uma ou duas obras de referência que caracterizavam cada grupo 

como um todo. O primeiro grupo continha somente o livro de física do GREF/USP (1996)2, 

desenvolvido por um grupo de pesquisadores para professores, com o aprofundamento da teoria 

e implicações práticas. Para alguns professores, pode ser considerado complexo para ser 

adotado na rede pública para o ensino de física (Wuo, 2000, p. 52). 

O segundo grupo foi composto por obras consideradas inovadoras. Duas referências 

foram consideradas para este grupo, Alvarenga e Máximo (1997) e Paraná (1996)3. O livro de 

Alvarenga e Máximo foi considerado uma referência inovadora por mais de duas décadas, com 

abordagem que apresenta os pensadores por trás das ideias, corroborando a concepção de que 

a ciência não é considerada algo pronto e acabado, mas construído ao longo do percurso da 

história humana (Wuo, 2000, p. 61). 

O terceiro grupo é o que possui maior homogeneidade no que tange à exposição e ao 

conteúdo. O livro segue modelos de sistemas de apostilas que visam preparar os alunos para 

vestibulares, por meio de exercícios e testes. O livro selecionado para essa categoria foi 

Ramalho (1994)4. 

O quarto grupo de análise são dos trabalhos apresentados em volume único. Apesar de 

serem bastante heterogêneos, possuem, como característica comum, a preocupação de 

apresentar a física destinada para o ensino médio de forma resumida e compacta. Foram 

selecionadas seis obras para essa categoria, incluindo os trabalhos em volume único de 

 
2 GREF/USP, Grupo de Reelaboração do Ensino da Física, Física, 3 volumes, São Paulo, Edusp, 1996. 

3 ALVARENGA, Beatriz; MÁXIMO, Antônio, Curso de Física, 3 volumes, São Paulo, Scipione, 1997. 

PARANÁ, Djalma Nunes, Física, 3 volumes, São Paulo, Ática, 1996. 

4 RAMALHO Jr, Francisco; FERRARO, Nicolau Gilberto; SOARES, Paulo Antonio Toleto, Fundamentos da 

Física, 3 volumes, São Paulo, Moderna, 1994.  
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Alvarenga e Máximo, e de Paraná. O trabalho de Amaldi5 (1995) foi um dos selecionados para 

exemplificar essa categoria. 

Os livros analisados tiveram mais ou menos o mesmo núcleo quanto à abrangência dos 

conteúdos. O conceito de força é quase sempre apresentado por meio de uma noção intuitiva 

como puxão e empurrão, definição também apresentada no livro analisado nesta tese. A noção 

do que é ciência ou o que é física adotada nos livros muitas vezes não é explicitada, evitando 

definições precisas ou reduzindo-as a referências superficiais, deixando que o aluno apreenda 

uma definição de forma implícita, à medida que avança nos estudos. 

 

2.2.2 Roberto Nicioli Junior e as transformações do conteúdo de cinemática 

 

Nicioli Junior (2007) desenvolveu uma dissertação de mestrado sobre as mudanças do 

conteúdo de cinemática, na disciplina de física. Para observá-las, foi estabelecido um recorte 

temporal que vai do início do século XIX até 1930. Ao defender a relação estreita entre o 

conteúdo dos livros didáticos e a disciplina de física, o autor recorre à história das instituições 

e sua relação com a física, a saber: (a) do ensino secundário, com os liceus, o Colégio Pedro II 

e os exames preparatórios; (b) do ensino militar e ensino politécnico; e (c) do ensino de 

medicina. A fundamentação teórica foram as concepções de Choppin, sobre livro didático, e de 

Chervel, sobre o processo de disciplinarização do conteúdo escolar. 

Foram selecionados e analisados 29 livros, escolhidos por dois critérios: (i) 

mencionados nos currículos, nas provas ou no material utilizado pelos professores das 

instituições de ensino estudadas na história das instituições e consideradas relevantes à época; 

e (ii) livros não mencionados, mas escritos pelos autores enquadrados no primeiro critério. O 

objetivo foi observar as mudanças que ocorreram não somente na disciplina, mas também na 

concepção dos autores. 

O autor fez o levantamento de todos os conteúdos de cinemática abordados nos livros, 

separando-os em nacionais e estrangeiros. Ao fazê-lo, pôde observar que existia certa simetria 

entre a nomenclatura dos conteúdos e alguns recortes temporais específicos, isto é, as 

nomenclaturas foram sendo alteradas ao longo do tempo. A análise ocorreu a partir de aspectos 

da cinemática dispostos nos livros didáticos, relacionando-os à bibliografia secundária. Pode-

se observar quatro transformações de abordagens da cinemática, que são: descritiva, descritiva 

experimental, demonstrativa-experimental e algébrica.  

 
5 AMALDI, Ugo. Imagens da Física, Volume único, São Paulo, Scipione, 1995. 
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2.2.3 Luciano Tavares e o intercâmbio de gravura entre os livros didáticos 

 

As imagens impressas em livros didáticos são escolhidas a partir da relação da noção 

do que é ciência, e das técnicas disponíveis para impressão. Tavares (2005) desenvolveu a 

dissertação de mestrado com o objetivo de analisar as interações entre as concepções científicas 

que os livros didáticos pretendiam expressar e as possibilidades técnicas para a sua elaboração. 

O trabalho ficou na intersecção entre história das ciências e história das artes técnicas. Para 

tanto, o autor apresentou as transformações que ocorreram na indústria gráfica e nas técnicas 

de impressão de imagens, com a inclusão do maquinismo nas atividades tipográficas e das 

fotografias. 

O período de análise proposto pelo autor é aproximadamente um século, de meados 

do século XIX a meados do século XX, recorrendo a diversas obras para identificar as mudanças 

nas técnicas de confecção de imagens; o intercâmbio das gravuras entre países, e dentro do 

Brasil, entre autores e editoras; e as relações entre as imagens e as concepções de ciência. Os 

autores e livros didáticos de física estão relacionados a seguir. 

 

● A. Ganot: Cours de physique purement (1859); Traité élémentaire de physique 

expérimentale et appliquée et de météorologie (1868); Traité élémentaire de 

physique expérimentale et appliquée et de météorologie (1876); Traité 

élémentaire de physique (1894). 

● Eugenio Guallart: Tratado de física experimental y razonada (1934). 

● Aníbal Freitas: Curso de Física - 4ª série (1937, com base no prefácio), Curso de 

Física - 5ª série (1937); Física - livro 1 (1947); Física - livro 2 (1952); Física - 

livro 3 (1947). 

● Francisco Ribeiro Nobre: Tratado de Física Elementar (1934). 

● Teobaldo J. Ricaldoni: Física - tomo 1 (1912) e Elementos de Física - tomo 2 

(1912). 

● Álvaro Magalhães: Compêndio de Física (1953). 

● Francisco Alcântara Gomes Filho: Física para o primeiro ano do curso colegial 

(1953, com base no prefácio); Problemas de física e Física ciclo colegial (1946). 

 

Ao todo, quinze obras de física e sete de química foram analisadas por meio da 

comparação entre as gravuras, da relação entre as artes técnicas e as concepções de ciência. O 

autor pôde identificar a migração de imagens das obras de Ganot para as obras nacionais e entre 
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os livros didáticos produzidos no Brasil. Apesar de ser possível a inclusão de fotografias nos 

livros, as ilustrações continuaram sendo produzidas majoritariamente por meio da xilogravura. 

A técnica possibilitou a inclusão de detalhes, para uma representação mais precisa da realidade. 

 

2.2.4 Ivan Flores e a filosofia da Escola Nova 

 

A dissertação de Flores (2010) sugere estreita relação entre os livros didáticos e a 

apresentação do conhecimento científico sob a influência do pensamento filosófico. Após 

pesquisas sobre as reformas educacionais do período de 1890 até meados de 1930, a sua 

pesquisa manifesta a dependência entre as reformas e as publicações didáticas. O seu trabalho 

apresenta uma breve revisão de literatura e um estudo sobre a obra de Lourenço Filho, 

“Introdução ao estudo da escola nova”, de 1930. Há a menção a algumas correntes filosóficas 

das ciências e as concepções de criar, desenvolver ou descobrir determinadas teorias e a 

experimentação nos livros didáticos. O trabalho se relaciona com a psicologia da educação de 

John Dewey e o movimento Escola Nova norte-americana. 

O trabalho pretendeu abordar os livros Professores, Reunião de. Physica. São Paulo: 

FTD, 1936; Lourenço, Oscar Bergström. Física, tratado elementar de física experimental. 5º 

edição. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1937, Dias, Antonio de Padua. Curso 

Elementar de Physica. 4º edição. São Paulo: Tipografia Siqueira, 1937, e as mudanças que 

ocorreram com os livros didáticos com as Reformas Campos (1931) e o Manifesto dos Pioneiros 

da Escola Nova (1932), bem como a relação com as editoras. 

 

2.2.5 Valéria Martins e os conteúdos de física moderna 

 

Martins (2015) é responsável por uma dissertação de mestrado dividida em capítulos 

que se interrelacionam, ainda que possuam metodologias específicas. Sob a questão de pesquisa 

“Quais as principais características dos conteúdos de física moderna em livros didáticos de 

Física do início do século XX?” (Martins, 2015, p. 15), o trabalho é estruturado da seguinte 

maneira: (i) o livro didático como fonte de pesquisa histórica; (ii) o colégio Pedro II e o 

currículo de física; (iii) a escolha dos livros didáticos; e (iv) análise dos livros. 

A autora recorreu à fundamentação teórica em Choppin (2004) para justificar a escolha 

do livro como fonte de pesquisa, e articulou os programas curriculares do período e os veículos 

de transmissão. É apresentado um panorama sobre a criação da Comissão Nacional do Livro 

Didático (1938), do Programa Nacional do Livro Didático (1985) e, posteriormente, do 
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Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (2004), sem menção à CALDEME 

nem a pesquisas nesta área relacionadas ao ensino de física. Ela relacionou artigos, teses e 

dissertações da revisão de literatura às funções atribuídas por Choppin (2004) em análise de 

livros didáticos, a saber: Referencial, Instrumental, Ideológica e Cultural, e Documental. 

A dissertação analisa cinco livros didáticos de Física: Traité elémentaire de Physique 

(1918), de Albert Ganot; Curso elementar de Physica (1920), de Antônio de Pádua Dias; 

Tratado de Physica (1928), de Raul Romano; Tratado de Física elementar (1925), de Francisco 

Ribeiro Nobre; e Curso de Physica (1936), de Aníbal Freitas sob quatro grandes categorias de 

análise: histórica, matemática, experimental e aplicativa tecnológica. A escolha dos livros 

ocorreu a partir dos programas curriculares do Colégio Pedro II e das referências bibliográficas 

da área. Os livros foram escritos majoritariamente por brasileiros, com exceção de Ganot e 

Ribeiro Nobre, francês e português, respectivamente. 

A autora relaciona as demais obras com o livro escrito por Albert Ganot. Há influência 

em semelhanças gráficas ou em menções nas referências bibliográficas (Martins, 2015, p. 49). 

Os livros já possuíam fotografias, especialmente radiográficas, além de ilustrações técnicas. A 

análise efetuada se iniciou com o levantamento dos conteúdos de física moderna em cada livro, 

acentuando as temáticas comuns e as não convencionais aos demais. Por meio de seleção de 

textos e imagens, a autora desenvolveu investigação, demarcando as categorias dominantes por 

livro e por conteúdo de física moderna. 

 

2.2.6 Kauê Simo e os livros didáticos de astronomia 

 

O objetivo do trabalho de Simo (2016) foi compreender o ensino de astronomia no 

início do século XX a partir de materiais didáticos de cosmografia. O autor recorreu a 

referências secundárias para descrever o ensino de astronomia desde o descobrimento do Brasil, 

passando pelo Império e os currículos do Colégio Pedro II, até as Reformas Francisco Campos 

e Capanema. A revisão de literatura de Simo (2016) foi feita sobre anais de simpósios, artigos 

em revistas científicas e teses e dissertações sobre o ensino de astronomia no Brasil. Os 

trabalhos encontrados abordavam o ensino de astronomia em livros de ciências e física, 

apresentando a intersecção entre os campos de pesquisa e a justificativa desse trabalho estar 

presente na revisão de literatura. Dos 16 trabalhos, somente quatro estavam em uma perspectiva 

diacrônica, isto é, observar os livros didáticos em perspectiva histórica. 

Para a análise dos livros didáticos de cosmografia, o autor utiliza-se da Análise de 

Conteúdo de Bardin, em vertente qualitativa. Para o autor, são necessárias etapas para 
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identificar os materiais analisados, representativos e pertinentes aos objetivos. Essa etapa é 

intitulada ‘preparação das informações’. A segunda etapa é a elaboração de unidades de análise 

ou transformação dos conteúdos em categorizações. Por fim, o trabalho é regido pela descrição 

e interpretação das categorias, podendo recorrer à descrição em tabelas. 

Nove livros foram selecionados, seguindo critérios de diversidade de autores, ano de 

publicação e período selecionado para o estudo, indo de 1897 a 1933. Os primeiros livros foram 

selecionados com base no currículo do Colégio Pedro II, e os demais, a partir da presença em 

bibliotecas. Os livros foram escritos majoritariamente por brasileiros, em acordo com o trabalho 

de Martins sobre os livros de física. Sete categorias foram escolhidas e, dentre elas, os 

conteúdos presentes em todos os livros foram interpretados por meio das figuras e comparações 

entre os trechos dos livros. 

 

2.2.7 Maria Neuza Queiroz e as concepções de educação em ciências 

 

Queiroz (2017), em tese de doutoramento, propôs-se a responder à seguinte questão 

de pesquisa: Quais concepções de educação e de ciência estão presentes nas referências 

curriculares orientadoras do ensino de física elaboradas nas décadas de 1960 e 1970? A autora 

faz uma revisão de literatura no Banco de Teses e Dissertações da CAPES e nos catálogos do 

Instituto de Física da Universidade de São Paulo (USP) e do mesmo instituto da Universidade 

de Campinas. Outros períodos também foram pesquisados na Biblioteca Brasileira de Teses e 

Dissertações. 

Na sua revisão de literatura, foram selecionados trabalhos que possuem perspectiva 

histórica e que abordam livros didáticos de física, currículos oficiais de física ou projetos de 

ensino de física entre as décadas de 1960 e 1980. Há também uma seleção de artigos e livros, 

que foram subdivididos e explicitados em grupos de análise. 

O embasamento teórico de Queiroz (2017) buscou compreender os currículos no 

processo de escolarização. Foi ressaltado o caráter polissêmico de um currículo, seus múltiplos 

contextos de produção e as instâncias prescritivas, com conteúdos por série, culturais e sociais, 

colocando-os num local de disputas e intenções. As dicotomias entre os currículos como fato e 

como prática demonstram as relações entre o que os decretos e leis esperam que seja feito e as 

intervenções que ocorrem nas escolas. 

A autora discute as concepções de ciência em Thomas Kuhn, Karl Popper e Gaston 

Bachelard, bem como as teorias educacionais behavioristas de Skinner, o método ativo de 

aprender fazendo e o método científico e o ensino por descoberta, presentes na Lei de 
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Diretrizes e Bases (LDB) (Brasil, 1961) e em outros documentos normativos entre as décadas 

de 1960 e 1970, que ressaltaram a formação de um cientista em cada cidadão. Queiroz (2017, 

p. 62) propõe a divisão em mais três capítulos, separando em temas e metodologias distintas de 

análise, a saber: (i) projetos de ensino; (ii) propostas curriculares oficiais; e (iii) amostra dos 

livros didáticos. 

A autora estudou a LDB (Brasil, 1961) e a relação entre a estrutura, os níveis de ensino, 

séries, disciplinas por ano escolar e as mudanças para os currículos de ciências. Há a “pretensão 

de conceder ao ensino de ciências características de produção do conhecimento científico” 

(Queiroz, 2017, p. 99, grifo nosso). Posteriormente à LDB (Brasil, 1961), com a instauração do 

regime militar, em 1964, a autora evidencia os acordos feitos entre os governos brasileiros e 

norte-americanos, a reestruturação, em princípio, do nível superior e a ampliação de vagas. Os 

livros didáticos também fizeram parte do plano do regime, com a criação da Comissão do Livro 

Técnico e do Livro Didático. 

Por fim, Queiroz (2017) analisou os livros do PSSC, do Projeto de Ensino de Física 

(PEF) e do Projeto de Física Auto-instrutivo (FAI). Os dois últimos projetos desenvolveram 

materiais produzidos a partir de movimentos renovadores da física empenhados em produzir 

livros compatíveis com o cenário nacional. Os projetos surgiram da articulação respectivamente 

da USP e do Grupo de Estudos em Tecnologia do Ensino de Física. São avaliados 5 livros do 

PSSC, 4 conjuntos de textos do PEF e 5 volumes do projeto FAI, sob as dimensões didáticas: 

(i) ciência como um processo; (ii) a física e a experimentação; (iii) modelos explicativos 

formais; (iv) conteúdos e áreas de física; e sob as dimensões educativas, a saber: (i) objetivos 

do ensino de física; (ii) relação aluno-professor. 

 

2.2.8 Mariana Francisquini e os livros didáticos nas Reformas Capanema 

 

A tese de Francisquini (2019) buscou responder quais eram as características dispostas 

nos livros didáticos que correspondiam às demandas educacionais propostas nas Reformas 

Capanema. Para pesquisas relacionadas à análise de materiais didáticos, Francisquini (2019) 

introduziu o ‘Apêndice A’, esgotando todas as teses e dissertações brasileiras durante o período 

de 2000 até 2018. A sua fundamentação teórica estendeu-se desde os trabalhos estrangeiros, 

com o guia da UNESCO para pesquisas e revisões de livros-textos até as pesquisas nacionais, 

relacionando-os entre si por meio de uma análise crítica dos textos e construindo 

fundamentação teórica e metodológica para análise de livros didáticos. O seu trabalho foi 

dividido em: (i) fundamentação teórica, que, apesar do título, engloba o livro didático em uma 
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perspectiva histórica, revisão de literatura, metodologia de análise para material didático; (ii) a 

Reforma Capanema e as políticas de controle do livro didático; (iii) critérios de avaliação do 

livro didático; e (iv) análise sob os critérios selecionados. 

A escolha de análise da autora foi das obras didáticas de física das três primeiras listas 

aprovadas pela Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), sendo composta de seis obras 

aprovadas ou aprovadas condicionalmente, a saber: (i) Física para a primeira série do curso 

colegial (1946); (ii) Física para a segunda série do curso colegial (1945); (iii) Física para a 

terceira série do curso colegial (1947); (iv) Física 1o livro - ciclo colegial (1946); (v) Física 2o 

livro - ciclo colegial (1947); e (vi) Física 3o livro - ciclo colegial (1949). Os três primeiros 

livros foram escritos por Francisco Alcântara Gomes Filho e os últimos por Aníbal Freitas. A 

autora apresentou uma breve biografia dos autores e as influências francesas no livro didático. 

Em sua pesquisa, analisou as ilustrações, os personagens, os exercícios, o uso de 

analogias e outras características relevantes. A seleção dos critérios de análise deu-se a partir 

de leitura flutuante, isto é, uma leitura mais geral das obras e das características dos livros 

didáticos de ciências: conceitos, leis e teoremas; ilustrações, exercícios e experimentos. 

Francisquini (2019) abordou qualitativa e quantitativamente os livros selecionados, separando 

por autor e por livro e recorrendo ao uso de gráficos e tabelas para exprimir os resultados 

encontrados. Mesmo não sendo seu objetivo de investigação, a autora pontuou a influência 

francesa nas obras avaliadas. 

 

2.2.9 Organização e análise de dados 

 

O Quadro 1 apresenta os sete trabalhos selecionados para esta etapa, sendo duas teses 

e cinco dissertações e os livros didáticos analisados foram de física, química e cosmografia. A 

justificativa pela permanência de um trabalho sobre astronomia dá-se na medida em que Simo 

(2016) aponta para a inserção dos saberes de astronomia nas demais disciplinas, tais como 

geografia e física, e recorre a autores que estudam livros didáticos de física. 
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Quadro 1 - Organização de dados do levantamento bibliográfico. 

Autor Ano Objetivo e questões de pesquisa* Período** Disciplina 
Tese ou 

Dissertação 

Nicioli 

Junior 

2007 “Que transformações ocorreram com a 

abordagem didática da Cinemática nos 

livros didáticos no período de 1810 a 

1930?” (p. 14) 

1810-1934 Física 

(cinemática) 

Dissertação 

Tavares 2009 “Analisaremos alguns fatores que 

levaram os editores a escolher a 

xilogravura de topo especialmente na 

produção dessas imagens impressas 

incluídas em textos voltados ao ensino 

de ciências, em detrimento de outras 

técnicas disponíveis” (p. 10) 

1859-1953 Ciências 

(Física e 

Química) 

Dissertação 

Flores 2010 “O objetivo a que se destina esta 

dissertação é de dar-nos uma leitura 

sobre como o livro didático de ensino à 

física sofre influência do pensamento 

filosófico em referência a apresentação 

do conhecimento científico já 

formalizado usando como lente a 

psicologia enquanto ciência” (p. v) 

1936-1937 Física Dissertação 

Martins 2015 “O nosso problema de pesquisa é 

apresentar, analisar e discutir as 

características dos conteúdos de física 

moderna em livros didáticos dessa 

disciplina do início do século XX.” 

(p. 15) 

1918-1936 Física (Física 

Moderna) 

Dissertação 

Simo 2016 “que Astronomia estaria sendo proposta 

a ser ensinada em livros didáticos no 

início do século XX no Brasil? Quais 

as características dos conteúdos de 

Astronomia presentes nesses livros? 

Qual a visão de Universo neles 

presentes?” (p. 11) 

1897-1933 Astronomia Dissertação 

Queiroz 2017 “Que concepções de Ciência e de 

Educação estão presentes nos 

referenciais curriculares orientadores 

do ensino de Física, elaborados no 

contexto das décadas 60 e 70? (p. 18) 

1963-1980 Física T 

Francisquini 2019 “Como as características materializadas 

nos livros didáticos da época podem ter 

correspondido à demanda educacional 

delineada pela Reforma Capanema?” 

(p. 9) 

1945-1949 Física T 

Fonte: a autora, dados da pesquisa. 

* Os objetivos ou questões de pesqusia são citações retiradas das pesquisas. 

** O período compreende a data dos livros analisados, do primeiro ao último publicado. A seleção do período 

visa identificar obras que foram analisadas concomitantemente, mas com objetivos distintos. 
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O período dos livros indicados no Quadro 1 varia desde 1859 até 1980. O recorte 

temporal selecionado nas pesquisas é diverso e amparado pelos objetivos. Por exemplo, em 

Tavares (2009), há quase um século de livros analisados, o que é justificado pela relação entre 

as transformações ocorridas com o passar do tempo nas artes técnicas de produção e impressão 

de imagens e a concepção de ciência. Nicioli Junior (2007) também analisa mais de um século 

de livros didáticos, motivado por observar transformações no conteúdo da cinemática. 

Francisquini estuda livros publicados durante 4 anos (1945-1949). O seu objetivo não é 

observar somente características intrínsecas à disciplina de física, mas também observar em que 

medida os materiais didáticos de física correspondiam às demandas da Reforma Capanema. 

As pesquisas concebem o livro didático como fonte para pesquisas históricas, mas 

possuem focos diferentes. Nos trabalhos de Nicioli Junior (2007), Martins (2015) e Simo 

(2016), utilizam-se os materiais de ensino para compreensão das características do ensino de 

física e astronomia, sob a teoria das disciplinas escolares de Chervel. Os trabalhos de Queiroz 

(2017) e Francisquini (2019) avaliam os livros sob a ótica das reformas e referências 

curriculares, buscando em que medida os livros correspondem aos interesses e às concepções 

propostos. Em Tavares (2009) e Flores (2010), faz-se uma relação entre o livro e elementos que 

não possuem incidência direta sobre ele. Tavares (2009) busca correspondência na história das 

artes técnicas de confecção e impressão de ilustrações entre as técnicas selecionadas e as 

concepções de ciência, enquanto Flores (2010) vincula os livros didáticos ao pensamento 

filosófico e da psicologia. 

Pode-se observar, com base nos períodos das obras selecionadas, que há a 

possibilidade de interseção entre os livros avaliados. Os livros de Aníbal Freitas6, Francisco 

Ribeiro Nobre, Antonio de Padua Dias e A. Ganot são utilizados em pelo menos três pesquisas 

concomitantes, e são citados por Nicioli Junior (2007), Tavares (2009), Flores (2010), Martins 

(2015) e Francisquini (2019). Os autores de livros de física que aparecem em ao menos duas 

pesquisas são Francisco Alcântara Gomes Filho, FTD e Raul Romano. Os autores são 

majoritariamente brasileiros, com exceção de Ganot e Nobre, e a quantidade de livros e 

reedições apontam para um forte mercado editorial em livros didáticos de física. 

 
6 Os livros utilizados possuem divergência em relação ao nome e ao ano de publicação. Por exemplo, Martins 

(2015) e Tavares (2009) estudam o livro Curso de Física (1937)/Curso de Physica (1936), podendo ser algum 

erro ou obras diferentes. Flores (2010) e Martins (2015) estudam o livro Curso Elementar de Physica 

(1920/1937) e, nesse caso, é possível inferir que são diferentes edições da mesma obra. 
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A metodologia empregada nos trabalhos foi majoritariamente qualitativa, à exceção 

de Francisquini (2019), que utilizou método qualitativo e quantitativo. Mesmo em trabalhos 

com grande quantidade de livros avaliados, houve a manutenção do método qualitativo. 

As análises seguiram categorias que se davam a partir dos livros, como é o exemplo 

de Francisquini (2017), que dividiu a investigação em exercícios, ilustrações, personagens e 

analogias; Martins (2015), com um olhar sobre categorias histórica, matemática, experimental 

e tecnológica; e Queiroz (2016) com as características gerais e as dimensões epistemológicas e 

educativas. Há um trabalho com categorizações sobre períodos, como é o caso de Nicioli Junior 

(2007), que estuda as transformações do conteúdo de cinemática; e trabalhos que observam a 

evolução, explicando as transformações sem enquadrá-las necessariamente em taxonomias, 

como é o caso de Simo (2005). 

É possível tecer algumas considerações metodológicas sobre os trabalhos de pesquisa 

desenvolvidos no Brasil a respeito dos livros didáticos de física, listadas a seguir. 

 

● A escolha dos livros, o recorte temporal, a metodologia e as categorias de análise 

precisam ser justificadas e amparadas pelos objetivos da pesquisa. 

● Os autores e tradutores são relevantes para compreender muitas dimensões do 

livro. Aqui é possível levantar a questão “Em que medida o livro reflete aspectos 

do pensamento dos tradutores e autores?” 

● Os livros didáticos sozinhos não são suficientes para compreender as práticas de 

determinados períodos, havendo necessidade de outros suportes. 

● A pesquisa pode ter ênfase em uma função específica do livro, como é o caso de 

Queiroz (2016), com a função instrumental, e de Nicioli Junior (2007), com 

referencial, mas é necessário que todas as suas funções sejam ao menos 

reconhecidas. 

 

O Brasil possuía, do início a meados do século XX, um mercado editorial de livros 

didáticos nacionais. Contudo, alguns livros estrangeiros eram utilizados e influenciaram o 

mercado nacional, por exemplo, os livros de Ganot e Nobre. Alguns trabalhos analisaram, 

mesmo que não seja o foco principal, a recepção das obras estrangeiras e os empréstimos, por 

exemplo, de ilustrações, como é o caso dos trabalhos de Martins (2015) e Tavares (2009). Os 

trabalhos presentes na Revisão de Literatura não se propuseram a observar o papel do tradutor 

e da adaptação nesse processo. 
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2.3 AS POLÍTICAS PARA OS MATERIAIS DE ENSINO 

 

Nesta seção, são iniciadas investigações buscando compreender as articulações em 

torno dos materiais de ensino, em particular dos livros didáticos para o ensino de ciências em 

torno da década de 1950. A bibliografia primária desta pesquisa é a seguinte: a UNESCO e o 

livro desenvolvido pelo PSSC. O objetivo não é esgotar todas as funcionalidades dos materiais 

de ensino naquele período, mas situar as duas instâncias dos materiais: (i) ensino buscando a 

paz; e (ii) melhoria do ensino de ciências. Também são abordados, via bibliografia secundária, 

alguns casos que ocorreram no Brasil. 

O fim da Segunda Guerra Mundial marcou algumas mudanças na sociedade. Buscando 

uma organização que pudesse reconstruir o mundo destruído após duas guerras, e promover 

educação, ciência, cultura e informação, foi criada a UNESCO (1945). Na seção 2.3.1 serão 

investigadas as ações internacionais para a revisão de livros didáticos e em como colocá-los a 

serviço da paz entre os povos e do combate à discriminação. A função ideológica e cultural 

(Choppin, 2004) de um livro didático como vetor de transmissão estava sendo considerada. 

O término da Segunda Guerra também é tomado como divisor de águas para o ensino 

de ciências (Krasilchik, 1989, p. 135), mas é o lançamento do Sputnik russo que aponta para 

uma crise na educação científica (Barra; Lorenz, 1986; Krasilchik, 1989; Chassot, 2004). Em 

resposta à crise, foram criados os chamados “Projetos 1º geração” do ensino de Biologia, Física, 

Química e Matemática do Ensino Médio, em movimento com apoio das universidades, 

comunidades científicas e governos, intitulado “Sopa alfabética” (Krasilchik, 2000). 

O PSSC fazia parte desse movimento. A UNESCO também iniciou estímulos à 

educação científica em nível pré-universitário em países em desenvolvimento. No Brasil, foi 

criado o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura, fazendo parte da Comissão 

Nacional da UNESCO, com a mesma finalidade. Na seção 2.3.2, serão apresentadas diversas 

ações que buscavam promover melhoria no ensino de ciências. Em particular, na produção de 

programas curriculares, livros didáticos e outros materiais de ensino de física. 

 

2.3.1 Os livros-texto a serviço da cooperação internacional 

 

O livro a serviço da paz é uma questão central para a época. Com o desenvolvimento 

científico alcançado no final do século XIX e início do XX, houve a ideia de que a ciência 

poderia resolver os conflitos por meio da racionalidade. Com os eventos que sucederam, as 

guerras e a bomba nuclear, a ciência não teria mais o poder de promover o entendimento, o que 
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foi relegado à educação. Vale lembrar que Albert Einstein vai falar sobre a importância da 

educação para a promoção da paz e da ética científica (D’Ambrósio, 2020). Por mais que as 

ações da ONU apareçam mais vinculadas às ciências sociais, há relação com as ciências 

naturais. 

 

Na maioria das escolas do mundo hoje, o livro didático é a pedra angular do 

ensino. Milhares de professores se apegam a ele como sua principal e, às 

vezes, única fonte de informação. Milhões de crianças foram treinadas para 

considerá-lo a autoridade final. Milhares de estudantes em cursos por 

correspondência e em estudos autodirigidos obtêm grande parte de suas 

informações e muitas de suas impressões do mundo a partir dele. Ele é 

poderoso não apenas em seus relatos textuais descritivos, mas também em 

seus materiais ilustrativos. Ele exerce influência através do que diz e do que 

não diz. Os livros didáticos também são os binóculos através dos quais 

crianças em idade escolar, estudantes e muitos adultos olham para o mundo. 

Se cientificamente precisos, devidamente fundamentados e corretamente 

focados, eles podem ser instrumentos extremamente úteis para visualizar o 

mundo, para aproximar o distante - um passo em direção à compreensão de 

outras pessoas e lugares. Mas se forem cientificamente imprecisos, mal 

fundamentados e incorretamente focados, eles mancham e distorcem a cena 

distante, tornando-a ainda mais remota. O efeito sobre o observador é 

prejudicial e, às vezes, desastroso; as atitudes e ações resultantes 

frequentemente contribuem para a incompreensão mundial e ajudam a 

provocar hostilidades internacionais (UNESCO, 1946, p. 1, tradução nossa). 

 

A publicação da UNESCO, em 1946, de um texto intitulado ‘Looking at the world 

through text-books’, traz a possiblidade de compreensão da importância dos materiais didáticos 

para a época. Para muitos professores, nos livros estariam contidas todas as informações 

necessárias ao ensino, enquanto, para os alunos, o texto corresponderia à autoridade final. Os 

livros teriam a palavra final e, a partir deles, os leitores olhariam o mundo. A concepção 

presente no documento reflete a relevância do papel dos materiais de instrução para o mundo 

naquele período. “Desde que a guerra surge nas mentes dos homens, é nas mentes dos homens 

que as defesas da paz devem ser construídas.” A necessidade de escolarização para todas as 

pessoas era vigente após a Segunda Guerra. Contudo, “ensinar as pessoas a ler não garantirá a 

paz no mundo, isso depende do que elas leem” (Rottenberg, 1949, p. 4, tradução nossa), por 

meio de uma revisão dos materiais de ensino. 

O movimento para melhorar os livros didáticos é antigo. Desde o século XIX grupos 

de religiosos pacifistas denunciaram o “ensino da guerra”. Em 1889, com a Conferência 

Internacional da Paz, houve o posicionamento de que os livros poderiam ser fonte de 

desentendimentos. Assim, os livros que possuíssem falsas ideias sobre a natureza e que 

poderiam causar guerras deveriam ser banidos. Contudo, com a chegada da Primeira Guerra 
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Mundial, houve uma diminuição do movimento. Após a guerra, houve a retomada, com 

algumas distinções que podem ser caracterizadas como as seguintes fases. 

 

● Começo (1919-1924): Com a característica principal de esforços da iniciativa 

privada, individual, regional, nacional, em revisar as passagens que ameaçavam 

a boa relação entre as nações. 

● Trabalho Coordenado da Liga das nações (1925-1932): O Comitê Internacional 

de Cooperação Intelectual buscou coordenar os esforços privados espalhados. 

● Ação Construtiva7 (1932-1946): Sob liderança da Liga das Nações, foram sendo 

construídos aspectos de análise e revisão de livros didáticos. A ação teve várias 

frentes, com associações de educadores, nacionais, internacionais e do Comitê 

Internacional de Cooperação Intelectual. Mesmo com os esforços, cresciam 

ideologias agressivas em relação à cooperação entre os povos e à paz, que 

culminaram na Segunda Guerra. 

 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e a criação da UNESCO, algumas ações foram 

tomadas para promover o entendimento entre os povos e a paz. Diversos relatórios surgem sobre 

análise e revisão de livros didáticos, buscando diretrizes de como colocá-los a serviço da 

compreensão entre os povos e da paz, bem como propor um programa de ações. Houve maior 

ênfase sobre as disciplinas de história e geografia. Contudo a verificação dos livros deveria 

ocorrer em todas as disciplinas, não somente nas ciências sociais (UNESCO, 1946, p. 18). 

Do relatório de 1946, alguns princípios surgem a partir de um levantamento histórico 

sobre análise e edição de livros didáticos, a saber: flexibilizar os métodos de verificação de 

maneira a adaptar-se às várias nações com os seus respectivos sistemas governamentais, 

educacionais e métodos de ensino; incluir a revisão em todos os assuntos, inclusive nas ciências 

naturais, envolvendo também uma análise curricular; buscar abordagem precisa dos fatos, não 

excluindo dos livros fatos que envolvam guerras, mas também não incluindo informações que 

disseminam alguma ideologia danosa à paz; e desenvolver programa fluído que consiga abarcar 

iniciativas individuais, governamentais, privadas, regionais e bilaterais e nas diversas matérias 

(UNESCO, 1946, p. 18-19). Dentro do plano de ações proposto, conferências mundiais 

deveriam ocorrer em 1947 buscando debater o assunto. 

 
7 O Brasil também participou desta etapa, com o um convênio com a Argentina (Convenio entre a República 

Argentina y los Estados Unidos del Brasil para la Revisión de los Textos de Enseñanza de la Historia y la 

Geografía, 1938/1933). 
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Na Conferência Geral, em Paris, 1947, foi proposto um programa limitado baseado em 

três projetos imediatos e o preparo para novos empreendimentos para o ano de 1948. Os projetos 

deveriam esboçar um modelo de método para análises de livros didáticos, estudar o tratamento 

da Cooperação Internacional sobre os livros e delimitar todos os acordos unilaterais e bilaterais 

existentes. O empreendimento promoveria um meio pelo qual os autores pudessem aprender 

sobre os outros e a preparar materiais de ensino sobre assuntos do mundo e da compreensão 

internacional que pudessem ser traduzidos ou adaptados. A questão da adaptação é relevante 

para o contexto desta tese. Mais que isso, a sugestão aponta para os diversos grupos de 

especialistas que traduziram projetos que posteriormente foram utilizados para o Brasil. 

“Também pode encorajar a criação de uma equipe internacional ou regional de 

especialistas para a preparação de livros didáticos e materiais de ensino que possam ser usados 

por várias nações.” (UNESCO, 1947, p. 3, tradução nossa). No mesmo ano, foi reafirmado o 

programa de 1946 durante a conferência realizada na cidade do México e proposto que se 

desenvolvesse uma declaração em 1948. No ano seguinte, 23 critérios foram desenvolvidos 

para verificar se o livro estava a serviço da compreensão internacional, dos quais se destacam 

os seguintes. 

 

8- O conteúdo, as ilustrações e os exercícios são os de máximo [sic] no 

desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e habilidades necessárias para 

uma vida eficaz localmente, nacionalmente e internacionalmente? 

[...] 

12- É dada informação adequada para desenvolver uma compreensão precisa 

do assunto, ou fatos importantes são omitidos? 

[...] 

17- As contribuições dos povos de outras nações são reconhecidas? 

[...] 

19- Os avanços da civilização são enfatizados? Os retrocessos e obstáculos ao 

progresso humano? Ideias e heróis mundiais? Interdependência mundial? 

(Quillen, 1948, p. 3, tradução nossa) 

 

Em 1949, foi relegada aos Estados Membros a função de submeter os livros à análise 

crítica e comunicar o resultado em 1950. Os governos dos países designaram comitês que 

estavam sob a direção das Comissões Nacionais. As ações culminaram na elaboração de um 

folheto sobre o tema e no Seminário de Estudos Práticos de Bruxelas em 1950 (UNESCO, p. 

53, 1951). 
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As sugestões do encontro foram incorporadas no plano de trabalho adotado para 1951 

e 1952. Nesse plano de trabalho, foi proposta a reunião de um comitê com seis peritos para 

desenvolver o programa de melhoramento dos livros e para elaborar publicações diretamente 

ligadas a autores e editores de história e geografia sobre a maneira de melhorar os livros 

didáticos e colocá-los a serviço da compreensão internacional, prestar ajuda aos Estados 

Membros e preparar e organizar o seminário da UNESCO de 1951. 

Em 1951, o livro “La Reforma de los Manuales Escolares y del material de Enseñanza” 

foi a culminância das ações do âmbito da UNESCO, rememorou muito do que foi escrito no 

texto “Looking at the world through text-book” (1946), retornando os movimentos de revisão 

de textos no cenário de pós-Primeira Guerra. Em seguida, desenvolveu um plano de avaliação 

crítica dos livros didáticos para instrumento da compreensão internacional, propondo aspectos 

de teóricos de revisão, já incorporados em outros projetos, como o de 1948. Entretanto, a 

proposta foi sistematizada com tabelas a serem preenchidas com as informações dos livros e 

propostas para incorporação das revisões nas demais edições. Por fim, o texto é finalizado com 

uma série de recomendações práticas para os Estados e governos, professores, autores e 

editores, universidades, estabelecimentos de ensino e organizações, e sobre o papel da 

UNESCO. 

 

2.3.2 A melhoria no ensino de ciências 

 

O fim da Segunda Guerra Mundial é um ponto de inflexão em diversos aspectos da 

sociedade. A criação da UNESCO e a eclosão da Guerra Fria tiveram impacto no ensino. 

Enquanto o objetivo da primeira estava alinhado com a paz, o objetivo dos Estados Unidos era 

vencer a corrida armamentista e espacial. A estratégia por parte da UNESCO tratava, “assim, 

de ‘desnacionalizar’ a ciência, de modo a transcender as políticas nacionais, promovendo um 

espírito internacionalista mediante a disseminação da ciência, da cultura e da educação” 

(Abrantes; Azevedo, 2010, p. 474). 

É com o lançamento do satélite russo Sputnik que uma série de movimentos 

institucionais, buscando vencer a batalha espacial, com apoio e financiamento governamental 

e privado, buscaram a melhoria no ensino de ciências. Houve transformações e engajamento de 

diversos cientistas e professores, desenvolvendo projetos para a melhoria e o incentivo às 

ciências. Nomeados como a primeira geração de projetos curriculares estão o Biological 

Science Curriculum Study (BSCS), o Chemical Bond Approach (CBA), o Science Mathematics 

Study Group, (SMSG) e o PSSC. 
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Um episódio muito significativo ocorreu durante a “guerra fria”, nos anos 

[19]60, quando os Estados Unidos, para vencer a batalha espacial, fizeram 

investimentos de recursos humanos e financeiros sem paralelo na história da 

educação, para produzir os hoje chamados projetos de 1ª. geração do ensino 

de Física, Química, Biologia e Matemática para o ensino médio. A 

justificativa desse empreendimento baseava-se na idéia de que a formação de 

uma elite que garantisse a hegemonia norte-americana na conquista do espaço 

dependia, em boa parte, de uma escola secundária em que os cursos das 

Ciências identificassem e incentivassem jovens talentos a seguir carreiras 

científicas (Krasilchik, 2000, p. 85). 

 

O PSSC desenvolveu programas e guias para laboratórios com novos e baratos 

equipamentos, filmes, testes padronizados, livros de bolso, além de diversas estratégias que 

pudessem trazer melhorias para o ensino de física. O livro didático foi considerado central no 

programa, pois a sua abordagem trazia a concepção de que a física não se restringia a um corpo 

de fatos, mas que se tratava da procura pela compreensão da natureza física do mundo. 

Pode-se abordar essa procura sob duas vertentes, em que a primeira é a concepção 

filosófica da natureza da física, em que o conhecimento não são fatos dados, mas um processo, 

e a segunda é uma proposta pedagógica, de uma metodologia de ensino. “Este livro didático é 

o coração do curso PSSC, no qual a física é apresentada não como um mero conjunto de fatos, 

mas basicamente como um processo contínuo pelo qual os homens buscam compreender a 

natureza do mundo físico” (PSSC, 1965, p. vi, tradução nossa). 

O Comitê se propôs a revolucionar o ensino de física por meio do livro didático. Para 

tanto, a sua produção envolveu diversos físicos renomados, professores de ciências e escolas e 

estudantes participantes do desenvolvimento e pesquisas do programa. O objetivo era verificar 

a viabilidade do projeto. Entre 1957-1958 foram selecionadas 8 escolas e 300 alunos, num 

material preliminar. Entre 1958-1959 foram aproximadamente 300 escolas e 12500 estudantes. 

A última fase do projeto contou com quase 600 escolas e 25000 estudantes. (PSSC, 1965, p. 

vi). O desenvolvimento do livro foi feito por uma equipe com profissionais de diversas áreas, 

contando com designers de aparelhos, escritores, artistas, fotógrafos e ilustradores (PSSC, 

1965, p. ix). A centralidade do projeto esteve sobre o livro didático, pois era também um 

programa de ensino. O projeto marca as grandes pesquisas em prol da melhoria do ensino de 

física e o engajamento de cientistas de relevância internacional. 

Por outro lado, o programa da UNESCO indicou os seus objetivos, contemplando a 

popularização da ciência. O plano envolveria a cooperação de organizações nacionais e 

internacionais e o desenvolvimento de relatórios e guias para encorajar e estabelecer essas 

instituições. 
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Em âmbito governamental, as propostas deveriam utilizar diversos métodos, tais como 

panfletos, filmes, clubes de ciências, filmes, rádios, buscando aumentar a compreensão popular 

do que é ciência. 

 
Para chamar a atenção dos serviços governamentais e outros serviços de 

informação para os métodos de popularização da ciência por meio de rádio, 

cinema, panfletos, competições, clubes de leitura, clubes de ciência e outros 

meios, e para estimular a preparação e troca, por várias agências, de material 

que aumente a compreensão popular da ciência (UNESCO, 1948, p. 14, 

tradução nossa). 

 

O impacto das políticas da UNESCO reverberou na criação do Instituto Brasileiro de 

Educação, Ciência e Cultura (IBECC), em 1946 (Brasil, 1946), que era a Comissão Nacional 

da UNESCO no Brasil. Em 1950, foi criada, em São Paulo, a comissão paulista do Instituto 

(Barra; Lorenz, 1986). Segundo Abrantes e Azevedo (2010, p. 476), a missão da nova 

instituição era: 

 
(a) colaborar para o incremento do conhecimento mútuo dos povos por meio 

de órgãos de informação de massa e, para esse fim, recomendar os acordos 

internacionais necessários à promoção da livre circulação de ideias; (b) 

impulsionar a educação popular e a expansão da cultura, cooperando com os 

membros da Organização das Nações Unidas para o desenvolvimento de ações 

educativas; (c) manter, aumentar e difundir o saber, velando pela conservação 

do patrimônio universal dos livros, das obras e de outros monumentos de 

interesse histórico ou científico. 

 

Após a criação da comissão paulista, foram propostas ações que promovessem o 

ensino de ciências, com feiras, museus, clubes de ciências, treinamentos de professores, 

programas na televisão, concursos científicos e a elaboração de materiais didáticos, ou seja, 

livros-textos, equipamentos e materiais de apoio para atividades em laboratórios. Para Barra e 

Lorenz (1986), as ações buscavam a introdução do método experimental em sala de aula, e 

Abrantes e Azevedo (2010) acrescentam que, embora o movimento não possuísse ligações 

diretas com o escolanovismo, as ideais tinham similaridades, com a valorização da experiência 

e da redescoberta. 

Em 1952, foram produzidos os primeiros materiais didáticos pelo IBECC. Era um kit 

de química e consistia em uma caixa, com o material para o experimento e um folheto com as 

explicações de como realizá-lo. Para complementar, um jornal mensal era enviado com outros 

experimentos que poderiam ser realizados com o kit. 
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Os materiais produzidos foram distribuídos gratuitamente na primeira fase e, na 

segunda fase, a preço de custo, sendo também vendido ao governo de São Paulo, que os 

distribuiu às escolas do estado (Abrantes; Azevedo, 2010). 

Em 1955, houve eleição para nova diretoria do IBECC. A atuação dos novos membros 

reforçou a produção de materiais didáticos, com ênfase no ensino de ciências. A ligação do 

instituto com o governo de São Paulo e, em particular, com o secretário de educação, Alípio 

Correia Neto, aproximou a diretoria do Instituto dos professores de física, química e biologia 

que atuavam no estado, contribuindo para o aperfeiçoamento dos kits (Abrantes; Azevedo, 

2010). O IBECC também contou com subvenções do governo de São Paulo, da Fundação 

Rockfeller, Fundação Ford, e apoio do Ministério da Educação e INEP, sob direção de Anísio 

Teixeira, e a distribuição de kits em escolas normais pelo Brasil. 

Com a subvenção da Fundação Ford foi designada a distribuição de kits, treinamento 

de professores de ciências e distribuição de materiais didáticos de ciências elaborados nos 

Estados Unidos. O programa estipulado pela fundação foi cumprido graças à Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação de 1961, que descentralizou a educação e revogou a obrigatoriedade de 

seguir os programas oficiais, abrindo espaço para a adoção de programas estrangeiros. 

 
Apoiado, assim, em sua tentativa de utilizar o livro didático como meio de 

transformar e renovar o ensino de ciências a partir da modificação do 

comportamento dos professores e dos alunos em sala de aula, o instituto 

promoveu a tradução e adaptação dos novos projetos americanos (Barra; 

Lorenz, 1985, p. 1973). 

 

A tradução e adaptação dos livros didáticos na primeira metade da década de 1960 

esteve relacionada à importância que era dada a esse tipo de produção. O livro ‘Physics’, 

produzido pelo PSSC e publicado em 1960, foi traduzido no Brasil com o apoio financeiro da 

United States Agency for International Development (USAID). Foi necessária a utilização da 

Editora da USP (EDUSP) devido ao baixo interesse das editoras comerciais brasileiras. 

O PSSC8 e o IBECC foram o comitê e a instituição que visavam a melhoria do ensino 

de física e foram iniciados na década de 1950. A tradução e adaptação do livro no Brasil gerou 

400.000 exemplares entre 1964 e 1971, produção de laboratórios e treinamento de mais de 1800 

professores para utilizar os novos materiais, que também incluíam livros de química e biologia. 

Apesar da ampla divulgação e cursos de aperfeiçoamento para a utilização dos livros didáticos,  

 
8 O Projeto Nuffield, proposto pelo Reino Unido para biologia, química e física, também foi traduzido no Brasil. 

Entretanto, foi o projeto do PSSC o selecionado, devido à ampla impressão, aproximadamente 400.000 cópias, 

apontando para maior capilaridade. 
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poucos professores que receberam a influência do PSSC o adotaram devido 

principalmente à inexistência, nas escolas, de laboratórios e equipamentos 

para a realização das atividades propostas nos livros-textos e manuais de 

laboratórios. Desta forma, a falta de recursos das escolas aliado ao despreparo 

dos professores, dificultou, em larga escala, a utilização de novos materiais 

didáticos (Barra; Lorenz, 1985, 1982). 

 

Em 1989, Myriam Krasilchik, professora que, à época, participou da aproximação dos 

professores com o IBECC, publicou o texto sobre a dicotomia da cooperação internacional para 

o ensino de ciências. Por um lado, é uma relação de promoção do desenvolvimento de ensino, 

enquanto, por outro, promove uma relação de dependência e subordinação dos países 

periféricos. Na sua perspectiva, as traduções desses projetos alienígenas foram cruciais em seu 

processo de construção de uma consciência crítica da situação da educação no Brasil. A 

produção original do IBECC também apontava para uma possibilidade de cooperação e não de 

colonização, apontando para algumas características, dos quais a tradução é uma questão 

central. 

 
Material didático não pode ser simplesmente traduzido para uso em sistemas 

educacionais diferentes daqueles para os quais foi planejado. Quando se 

comparam os resultados de projetos simplesmente traduzidos com aqueles que 

foram adaptados, ou com originais, verifica-se que quanto mais apropriado o 

material for à região, mais ampla e duradoura será sua utilização (Krasilchik 

1979). Sua utilização em diferentes contextos requer, no mínimo, uma 

adaptação profunda. Para alcançar essa adaptação, a existência de um grupo 

local, diferenciado e bem estruturado, que já possua o saber-fazer e uma 

plataforma de trabalho, é essencial (Krasilchik, 1989, p. 138, tradução nossa). 
  



62 
 

 

3 A POLÍTICA DE PRODUÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DA CALDEME NOS 

ANOS 1950 

 
No decurso de um seminário realizado em abril de 1952, no Instituto da 

Aeronáutica de São José dos Campos, a CALDEME resolveu, com a 

aprovação do Dr. Anísio Teixeira, diretor do Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos, confiar a elaboração do plano de um manual para o ensino da 

física a um ilustre professor brasileiro. Ao assumir a direção da Campanha 

prossegui nos esforços para obter a consecução dêsse objeto. Tendo falhado, 

resolvi apelar para a tradução do presente compêndio, que, segundo me 

informara meu antecessor, Dr. Gustavo Lessa, havia sido recomendada 

calorosamente pelos ilustres mestres da Faculdade Nacional de Filosofia, Drs 

José Leite Lopes e Jayme Tiomno. Apelei para êles a fim de que se incubissem 

da tradução e obtive aquiescência à penosa tarefa. 

Seguiram-se longas démarches para ser obtida a necessária autorização por 

parte da casa editôra americana. Os entendimentos finais de realizaram entre 

a mesma e a Companhia Editora Nacional (Brito, 1958, p. xix, nota de rodapé). 
 

A citação é parte da nota prévia do livro ‘Física na Escola Secundária’, escrita pelo 

então diretor da CALDEME, Dr. Mario P. de Brito. A nota é localizada antes do prefácio 

brasileiro e norte-americano. Sua escrita traz elementos importantes para a compreensão da 

história da tradução da obra, pois são marcados três momentos que denotam a dificuldade na 

execução do projeto, em que são ressaltadas três expressões: 

 

(i) tendo falhado; 

(ii) aquiescência à penosa tarefa; e 

(iii) seguiram-se longas démarches. 

 

Em um primeiro momento, o autor da nota menciona que a gestão anterior foi 

autorizada por Anísio Teixeira a confiar a elaboração de um plano de um manual a um ilustre 

professor de física brasileiro. Além disso que, apesar dos esforços que continuaram na sua 

gestão, naquele momento, a elaboração do manual falhou. O objetivo inicial da Campanha foi 

elaborar um manual de física nacional e não traduzir ou adaptar. 

Com a falha na confecção de um manual 100% nacional, os olhos voltaram-se à 

recomendação da tradução e adaptação feita por relevantes físicos da época, José Leite Lopes 

e Jayme Tiomno. Contudo, o termo empregado na seleção dos tradutores não foi “solicitei” ou 

“pedi”, mas “apelei”, indicando um pedido mais fervoroso aos físicos que indicaram a obra. 

Poderia ser só um termo utilizado, mas a continuação da sentença aponta que a tarefa de 

tradução era “penosa”, isto é, incômoda ou árdua. Por fim, as longas démarches apontam que 
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o processo de obtenção de autorização dos direitos autorais da editora norte-americana não foi 

simples, mas um longo trâmite. 

A história de seleção e tradução do livro ‘Física na Escola Secundária’ é apresentada 

como um processo longo e com falhas, que se inicia em 1952 e vai ser completado somente seis 

anos depois. Também é possível observar diversos agentes, indicados no capítulo anterior, 

atuando no processo de confecção do livro, a saber: as editoras brasileira e estadunidense, o 

Estado e os tradutores. O objetivo deste capítulo é reconstruir a história que é apresentada na 

nota prévia. Para tanto, foi utilizado o acervo do INEP, contendo os arquivos da CALDEME. 

A intenção é apresentar a história em âmbito geral, observando as políticas nacionais 

de educação e a estrutura do ensino, até a CALDEME, em que são observados os espaços de 

discussão e seleção do livro didático. São apresentadas algumas mudanças pelas quais a 

educação passou durante as décadas de 1930 e 1940, com objetivo de compreender o Ensino 

Secundário naquele período. Também são vistas articulações em torno da Associação Brasileira 

de Educação (ABE) e a centralização das políticas do governo que incidiram no debate sobre 

as necessidades de mudanças geradas a partir da expansão desenfreada do ensino. A produção 

do livro didático, que já durante os anos de 1930 encontrava relevância nacional devido à 

estrutura educacional e à formação de mentalidade, continuou sendo observada na década 

subsequente. Esse assunto é abordado na seção 3.1. 

Na seção 3.2, são analisadas as funções do INEP, desde a sua criação até a expansão 

das suas funções, sob gestão de Anísio Teixeira. Trataremos da criação da Campanha Nacional 

de Livros Didáticos e Manuais de Ensino como proposta para a renovação do ensino brasileiro 

e as articulações ao seu entorno, com a análise dos programas de ensino e dos livros didáticos. 

As noções de livro didático, manuais de ensino e livro-texto são apresentadas à luz das reuniões 

propostas no âmbito da CALDEME. 

Por fim, a seção 3.3 é uma narrativa, com base nos acervos consultados, que explica 

os acontecimentos descritos na nota prévia de Mario P. de Brito. A escolha do autor do manual 

de ensino, os contratempos para sua confecção, a seleção do livro ‘Física na Escola Secundária’ 

e dos tradutores são o cerne da seção. 

 

3.1 A EDUCAÇÃO NO BRASIL NAS DÉCADAS DE 1930 E 1940 

 

No Brasil, houve diversas reformas e tentativas de reformas educacionais. Dentre elas, 

ressaltam-se as discussões educacionais durante o Império, em especial, a criação do Colégio 

Imperial Pedro II e o regime de cursos preparatórios e exames parcelados, a Reforma Benjamin 
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Constant no Rio de Janeiro e a sua influência positivista, bem como as Reformas Estaduais na 

década de 1920, como, por exemplo, as reformas de Sampaio Dória em São Paulo, Anísio 

Teixeira na Bahia e no Distrito Federal, Lourenço Filho no Ceará e Carneiro Leão em 

Pernambuco. As reformas eram provinciais e, mesmo as que ocorreram na capital, tinham o 

caráter descentralizador. 

A criação do Colégio Pedro II, em 1937, foi importante para a instrução secundária no 

período. Enquanto as instituições de nível superior ficaram sob maior controle, a 

responsabilidade de legislar sobre a instrução primária e secundária foi entregue às províncias 

para manter a integridade do Império. Para ter-se minimamente um padrão curricular, os 

exames para ingresso em nível superior seriam baseados no currículo do Colégio Pedro II 

(Haidar, 1972). 

O Decreto nº 981 (Brasil, 1890) regulamentou a instrução primária e secundária no 

Distrito Federal. Apesar de descentralizador, regendo somente o Rio de Janeiro, serviu de 

modelo para as demais iniciativas no campo da instrução nacional. 

As décadas de 1910 e 1920 foram marcadas pela crescente preocupação com a 

educação nacional. Nesse contexto, “as possibilidades de intervenção do processo educativo 

eram subestimadas a tal ponto que nele pareciam estar contidas as soluções para os problemas 

do país: sociais, econômicos e políticos” (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2002, p. 17). Nesse 

período, houve a criação da ABE, em 16 de outubro de 1924. Com estrutura descentralizada, 

subdividia-se em seções estaduais autônomas, que por sua vez eram divididas por 

departamentos, em geral liderados por pessoas de renome, diretamente ocupados com assuntos 

de sua competência. 

 
[O] que dava à educação naqueles tempos a relevância política que ela já não 

mantém era a crença, por quase todos compartilhada, em seu poder de moldar 

a sociedade a partir da formação das mentes e da abertura de novos espaços 

de mobilidade social e participação. Havia os que preferiam a educação 

humanística sobre a técnica; os que defendiam o ensino universal contra os 

que preferiam escolas distintas para cada setor da sociedade; os que se 

preocupavam com o conteúdo ético e ideológico do ensino contra os que 

favoreciam o ensino agnóstico e leigo. Havia os defensores da escola pública 

e os guardiães da iniciativa privada; os que punham toda a ênfase na formação 

das elites e os que davam prioridade à educação popular. Todos concordavam, 

contudo, que optar por esta ou aquela forma de organização, controle ou 

orientação pedagógica significaria levar a sociedade para rumos totalmente 

distintos, de salvação ou tragédia nacional (Schwartzman et al., 2000, p. 69). 
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No período, o movimento em favor da educação foi acompanhado por críticas sobre a 

situação do ensino. Em 1926, Fernando de Azevedo desenvolveu e publicou um inquérito sobre 

a educação de São Paulo no jornal ‘O Estado de São Paulo’, sendo republicado em 1937 como 

livro. O inquérito é uma análise crítica sobre a instrução pública, contando com a participação 

e opinião de diversos pensadores. Apesar do título mencionar somente São Paulo, o autor 

defende que interessa ao Brasil todo (Azevedo, 1937, p. xxix). Dois anos depois, foi publicado 

o Inquérito da Associação Brasileira de Educação. Segundo Antunha (1975, p. 60), esses 

movimentos críticos lançariam as bases das reformas para a execução da Revolução de 1930. 

O mesmo período foi cenário de efervescência política e intelectual, com algumas 

mudanças de mentalidade (Schwartzman et al., 2000, p. 41). Houve a insatisfação sobre a 

política oligárquica vigente, sendo o movimento tenentista um destaque à oposição. Dos 

diversos embates, em 1930 insurgiu a revolução que depôs Washington Luís, gerando o 

Governo Provisório de Getúlio Vargas. Como continuidade das décadas anteriores, a educação 

no novo governo foi incorporada às pautas, por sua relevância política e ideológica naquele 

período. 

No mesmo ano da revolução, é criado, pelo Governo Provisório, o Ministério dos 

Negócios da Educação e Saúde Pública, com o objetivo de criar um ensino mais adequado às 

novas concepções que emergiram no país em transformação. Francisco Campos foi o primeiro-

ministro do recém-criado ministério, promulgando uma série de decretos e a chamada Reforma 

Francisco Campos, por meio de política mais centralizadora, em oposição às reformas 

anteriores. 

De acordo com o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), em 1920, último censo realizado antes da revolução de 1930, somente 35% da 

população maior do que 15 anos era alfabetizada. Os dados mostravam certa urgência sobre o 

problema do ensino, em um país que buscava se inserir no processo de industrialização e em 

solucionar os problemas gerados pelo êxodo rural. As propostas e reformas visavam preparar a 

mão de obra por meio da formação técnico-profissional dos trabalhadores. 

Para além de uma proposta de alfabetização, Francisco Campos defendeu a integração 

política, tendo em vista o crescimento das massas e a necessidade de arregimentá-lo em um 

ideal comum. Para a implementação do plano era indispensável um líder carismático 

(Schwartzman et al., 2000, p. 81). A população brasileira seria unificada a partir da figura de 

um “chefe”, num jogo de articulação racional, não democrático. 
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No projeto político de construção do Estado Nacional há um lugar de destaque para a 

pedagogia que deveria ter como meta primordial a juventude. Ao Estado caberia a 

responsabilidade de tutelar a juventude, modelando o seu pensamento, ajustando-a ao novo 

ambiente político, preparando-a, enfim, para a convivência a ser estimulada no Estado 

totalitário. Era indispensável, para que esse plano fosse bem-sucedido, que houvesse símbolos 

a serem difundidos e cultuados, mitos a serem exaltados e proclamados, rituais a serem 

cumpridos. A Igreja Católica, se devidamente mobilizada, poderia proporcionar esses 

conteúdos, símbolos e rituais a partir da religiosidade latente da população brasileira 

(Schwartzman et al., 2000, p. 83 - 84). 

Na Reforma Francisco Campos a questão adquire conotação eminentemente política, 

imbuído que estava da convicção de que o ensino secundário, se deixasse de constituir simples 

passagem para o ensino superior, poderia preparar o homem brasileiro para enfrentar a época 

de mudanças bruscas em que ingressara a humanidade, passou a atribuir situação privilegiada 

a esse ciclo educacional. Assim, acabou colocando a universidade a serviço de semelhante 

projeto. Tratando da reforma do ensino secundário, afirmaria Francisco Campos que 

 

o mundo contemporâneo é um mundo em estado de movimento e de mudança, 

em que dia a dia se acentua a necessidade de rever as soluções anteriores, dar 

novas soluções a situações novas e imprevistas e reconstruir os sistemas de 

noções e de conceitos de maneira a assegurar a consistência do seu contexto 

em face de novas situações e experiências (Paim, 1982). 

 

A Carta Constitucional de 1891, que instituiu a laicidade do ensino ministrado em 

estabelecimentos públicos, foi considerada “uma violência imposta à consciência cristã, uma 

vez que conflitava com a crença da maioria dos alunos e a fé professada pela nação” (Shiroma; 

Moraes; Evangelista, 2007, p. 20). Os defensores dos interesses da igreja católica também se 

estruturaram e mobilizaram em torno da educação a partir de 1920 e, nas Reformas de Francisco 

Campos, obtiveram a inclusão do ensino religioso facultativo nas escolas primárias, secundárias 

e normais. 

A ABE, como mencionado anteriormente, possuía uma estrutura descentralizada, com 

objetivo de coadunar diversas visões educacionais. Houve um acirramento das disputas entre 

os renovadores liberais e conservadores predominantemente católicos. Os embates culminaram 

na IV Conferência Nacional da Educação, em cuja sessão de abertura estiveram presentes 

Getúlio Vargas e Francisco Campos. 
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O evento obteve como resultado imediato a publicação do Manifesto dos Pioneiros da 

Escola Nova (1932), que marcou posição contrária aos representantes da igreja católica e 

defendeu o princípio da educação leiga, popular, gratuita, obrigatória, para homens e mulheres 

e com as ideias da Escola Nova de John Dewey e Fichte. 

Para Shiroma, Moraes e Evangelista (2007, p. 23), o amálgama de teorias ambíguas 

do manifesto deu-se na medida em que apresentava a heterogeneidade do grupo, buscando 

apresentar ideias consensuais para proposta de programa de reestruturação educacional em 

âmbito nacional. Enquanto, para Xavier (1999, p. 8), foi “um momento significativo do 

processo de especialização e autonomização do campo educacional”. O período do Governo 

Provisório seguiu com acirramento de ideias e mesmo embates entre os representantes da igreja 

católica e o ensino religioso e os reformadores e o ensino laico. 

Posteriormente, Gustavo Capanema foi ministro do então ‘Ministério da Educação e 

Saúde’ até 1945. Em carta de exposição de motivos, Capanema manifestou interesse em 

continuar as reformas de Campos, tornando o ensino secundário um formador de jovens mentes 

e não somente uma ponte para o ensino superior. A posse de Gustavo Capanema em 1932 foi 

marcada pelos embates ideológicos entre educadores conservadores e liberais e o ensino 

religioso e laico. 

Em janeiro de 1936, Capanema distribuiu um questionário buscando a colaboração 

dos professores, estudantes, jornalistas, cientistas, sacerdotes e políticos para a elaboração do 

Plano Nacional de Educação. O dissenso no cenário educacional tornou a atitude do ministro 

prudente (Schwartzman et al., 2000, p. 192). A instituição do Plano Nacional de Educação 

proposto por Capanema foi a medida do questionário e foi além da uniformização dos 

programas, currículos, métodos de ensino, com a contenção das pluralidades regionais e a busca 

por formar uma mentalidade cívica e patriótica (Francisquini, 2019).  

A centralização do aparato educacional e a instituição da Comissão Nacional do Livro 

Didático (1938) contribuíram para o projeto de homogeneizar a educação nacional. O decreto-

lei 1.006 de dezembro de 1938 instituiu a CNLD e estabeleceu, no seu primeiro colegiado, a 

função de excluir do material erros de natureza científica, pregações ideológicas, atentados 

contra a unidade do país ou indícios de violência contra o regime político adotado, o chefe da 

nação e as demais instituições nacionais. 

Em 1942, o ministro Capanema promulgou o Decreto-Lei nº 4.244, que legislava sobre 

o ensino secundário. O ensino manteve-se dividido em dois ciclos: o ginasial, com duração de 

quatro anos e o colegial, com duração de três anos. O curso colegial foi dividido entre “clássico” 

e “científico”. Apesar da divisão, não constituiu dois cursos diferentes, mas dois enfoques da 
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escola, sendo, respectivamente, a formação intelectual, com ênfase nas línguas antigas, e 

científica, com ênfase nas ciências. Queiroz (2017) analisou as Reformas Campos e Capanema 

e as mudanças sociais e curriculares, principalmente de física. A autora apresenta a manutenção 

de um ensino com ênfase nas humanidades como o latim nas reformas Campos e Capanema, a 

despeito da nomenclatura. 

Apesar das diversas legislações sobre o ensino secundário, Nunes (2000) sistematizou 

o período imperial e republicano a partir da percepção de que “a força da instrução popular era 

efeito da cultura das classes superiores da sociedade.” O objetivo, nesse sentido, seria a 

educação dos grupos condutores do país. Para a autora, essa dualidade é reforçada nas reformas 

de Capanema, que opõem o ensino primário e profissional ao ensino secundário e superior. 

 

Dentro dessa dualidade, a função do ensino secundário, como formador dos 

adolescentes, era oferecer uma sólida cultura geral, apoiada sobre as 

humanidades antigas e modernas, com o objetivo de preparar as 

individualidades condutoras, isto é, os homens que assumiriam maiores 

responsabilidades dentro da sociedade e da nação, portadores de concepções 

que seriam infundidas no povo (Nunes, 2000, p. 40). 

 

A presença de dois sistemas de ensino, um com ênfase acadêmica, na preparação 

intelectual e humanista, e outro profissional para ingresso no trabalho, apresentou uma estrutura 

rígida. Em contraponto, surgiam algumas alternativas pedagógicas inovadoras para o ensino 

secundário. É importante ressaltar as ações de Anísio Teixeira, diretor da Instrução Pública do 

Rio de Janeiro, capital do país, que, buscando a educação para todos pelo maior tempo possível, 

variedades educativas para atender diferentes capacidades e interesses e facilidades educativas 

para os mais aptos, criou as escolas técnicas secundárias. As escolas buscavam articular o 

ensino primário, secundário e, sempre que possível, também superior. Os programas eram 

laterais, flexíveis e com disciplinas comuns. Eram acrescentados aos cursos práticos (técnicos), 

cursos de cultura geral exigidos pela legislação, possibilitando a equivalência do diploma com 

os do Colégio Pedro II (Nunes, 2000, p. 51). 

O exame de admissão para o ensino secundário reforçava a seletividade de ingresso de 

uma etapa para outra de ensino. Não obstante as altas taxas de insucesso nas provas, a inscrição 

no ensino acadêmico se intensificou, enquanto as taxas de ensino profissional industrial e 

agrícola continuaram baixas. Dentre as justificativas, tem-se o prestígio de cursar o ensino 

secundário acadêmico, as possibilidades de ascensão social, o melhor caminho para o ingresso 

no ensino superior e o destino dos cursos profissionalizantes, que eram o ingresso em empregos 

semiqualificados (Nunes, 2000, p. 45).O aumento das matrículas no curso secundário entre 
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1933 e 1954 foi 490%. O aumento também foi acompanhado da pressão das classes médias e 

operárias em torno de líderes políticos populistas, buscando a expansão da educação 

escolarizada. A grande procura sobre esse nível de ensino transformou-o significativamente. 

 

As principais características da expansão do ensino secundário foram, 

segundo Geraldo Bastos Silva, um acentuado crescimento horizontal, 

observado pelo simples aumento do número de estabelecimentos, e um 

significativo crescimento vertical, isto é, a considerável ampliação de 

matrícula por estabelecimentos, acarretando em algumas situações a 

superlotação e a criação de novos turnos. Em suma, a expansão desse ensino 

se fez pelo estabelecimento de ginásios nas localidades onde, anteriormente, 

o ensino secundário era inexistente; pelo aumento de matrícula nas mesmas 

unidades escolares e pela criação de novos ginásios em locais onde já havia 

estabelecimentos de ensino secundário. Tal crescimento provocou a 

superutilização do professorado e, apesar das medidas destinadas a tornar o 

magistério secundário um grupo estável e numericamente importante (tais 

como o registro profissional, a regulamentação das condições de trabalho e a 

criação das Faculdades de Filosofia), a maior parte dos professores desse nível 

de ensino utilizava o magistério como ocupação de tempo parcial. O 

crescimento da rede e das matrículas provocou o crescimento do corpo 

docente, que passou a ser recrutado por uma série de processos emergenciais 

(Nunes, 2000, p. 46). 

 

3.1.1 O Ensino Secundário 

 

O Ensino Secundário foi reestruturado a partir das políticas centralizadoras de 

Francisco Campos e Gustavo Capanema. Buscando compreender o período, foram selecionados 

três decretos que são o cerne desta seção. Os dois primeiros foram instaurados no período em 

que Francisco Campos era Ministro da Educação e Saúde, e o segundo no período de Gustavo 

Capanema, a saber: Decreto nº 19.890, de 18 abril de 1931, Decreto nº 21.241, de 4 abril de 

1932 e Decreto-Lei nº 4.244, de abril de 1942. 

O Ensino Secundário, a partir do decreto 1931, seria dividido em dois cursos, o 

fundamental e o complementar. O primeiro, com duração de 5 anos, e o último, com duração 

de 2 anos e obrigatório a pessoas candidatas a matrículas em curso no ensino superior. A 

distribuição das matérias voltadas ao ensino de ciências por seriação no curso fundamental está 

disposta no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Distribuição de matérias por série no curso fundamental do Ensino Secundário de 

acordo com o Decreto nº 19.890, de 18 abril de 1931. 

Seriação 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 5ª série 

Matérias Mathematica; 

Sciencias 

physicas e 

naturaes 

Mathematica; 

sciencias 

physicas e 

naturaes 

Mathematica; 

Sciencias 

physicas e 

natuares 

Mathematica; 

physica; 

Chimica; 

Historia natural  

Mathematica; 

physica; 

Chimica; 

Historia natural  

Fonte: dados da pesquisa. 

 

O curso complementar ministraria as matérias de Alemão ou Inglês, Latim, Literatura, 

Geografia, Geofísica e Cosmografia, História da Civilização, Matemática, Física, Química, 

História Natural, Biologia Geral, Higiene, Psicologia, Lógica, Sociologia, Noções de Economia 

e Estatística, História da Filosofia e Desenho. O curso complementar possuía algumas 

distinções, pois as disciplinas eram cursadas já com fins ao ingresso no ensino superior. Apesar 

da presença de disciplinas destinadas às ciências, o seu ensino era predominantemente 

humanístico, inclusive aos que buscavam cursar cadeiras nas ciências. 

Aos candidatos aos cursos jurídicos, por exemplo, a única disciplina destinada às 

ciências seria biologia geral. Os alunos que desejassem cursar medicina, farmácia ou 

odontologia, deveriam cursar Matemática, História Natural, Física e Química. Os alunos 

candidatos a cursar engenharia ou arquitetura precisavam cursar Química, História Natural, 

Cosmografia e Matemática. As faculdades de educação, ciências e letras deveriam discriminar 

as matérias dos cursos complementares. 

Os programas de ensino seriam revistos a cada 3 anos, segundo o decreto, por uma 

comissão designada pelo ministro, e as propostas submetidas seriam designadas pela 

congregação do Colégio Pedro II. Os programas do Colégio Pedro II passaram a controlar mais 

os conteúdos ministrados no ensino secundário, uma vez que as escolas deveriam seguir o seu 

currículo. A medida não é inovadora pois, desde o império, o currículo do Pedro II era utilizado 

para ingresso nas faculdades. O decreto também outorgava a necessidade de aprovação das 

propostas, mostrando mais uma tendência de centralização (Quadro 3). 

 

Quadro 3 - Distribuição de matérias por série no curso fundamental do Ensino Secundário de 

acordo com o Decreto nº 21.241, de 04 abril de 1932. 

Seriação 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 5ª série 

Matérias Matemática; 

Ciências Físicas 

e Naturais 

Matemática; 

Ciências Físicas 

e Naturais 

Matemática; 

Física; 

Química; 

História Natural 

Matemática; 

Física; 

Química; 

História Natural 

Matemática; 

Física; 

Química; 

História Natural 

Fonte: dados da pesquisa. 
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No que tange à estrutura do curso secundário e seriação, poucas mudanças ocorrem do 

decreto de 1931 para o de 1932. O ensino da terceira série começou a incluir o ensino de física, 

química e história natural, em detrimento do modelo anterior, em que estariam presentes as 

ciências físicas. Francisquini (2019) aponta como características da reforma o ensino 

propedêutico para as elites, a educação profissional para os demais e a influência da igreja 

católica. O ensino de física seria destinado às pessoas que pleiteavam vagas nos cursos de 

medicina, farmácia, odontologia, engenharia ou arquitetura. O Colégio Pedro II continuou 

sendo o estabelecimento oficial de ensino, submetendo as demais escolas a programas escolares 

e inspeção de ensino idênticas aos do colégio. 

As transformações mais significativas ocorreram com o Decreto-Lei nº 4.244, de abril 

de 1942, que esteve em vigor até a década de 1950, período estudado nesta tese, com a inclusão 

de algumas portarias ministeriais. Houve mudança da estrutura do Ensino Secundário para dois 

ciclos, em que o ginásio, agora com duração de 4 anos, era o primeiro. Para o segundo ciclo, 

foi extinto o curso complementar, também conhecido como “preparatório” e foram 

implementados dois cursos paralelos: o curso clássico e o curso científico. Em teoria, o curso 

clássico se aprofundaria em conhecimentos de filosofia e línguas antigas, enquanto o científico 

seria marcado por maior estudo em ciências (Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Distribuição de disciplinas por série no curso clássico do Ensino Secundário de 

acordo com o Decreto nº 4.244, de 09 abril de 1942. 

Seriação Disciplina 

1ª série Português; Latim; Grego; Francês ou inglês; Espanhol; Matemática; História geral; 

Geografia geral. 

2ª série Português; Latim; Grego; Francês ou inglês; Espanhol; Matemática; Física; Química; 

História geral; Geografia geral. 

3ª série Português; Latim; Grego; Matemática; Física; Química; Biologia; História do Brasil; 

Geografia do Brasil; Filosofia. 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Quadro 5 - Distribuição de disciplinas por série no curso científico do Ensino Secundário de 

acordo com o Decreto nº 4.244, de 09 abril de 1942. 

Seriação Disciplina 

1ª série Português; Francês; Inglês; Espanhol; Matemática; Física; Química; 

História geral; Geografia geral.   

2ª série Português; Francês; Inglês; Matemática; Física; Química; Biologia; História 

geral; Geografia geral; Desenho. 

3ª série Português; Matemática; Física; Química; Biologia; História do Brasil; 

Geografia do Brasil; Filosofia; Desenho. 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Na distribuição de disciplinas, história e geografia geral e do Brasil foram consideradas 

parte das ciências. Contudo, para fins de elucidar a distribuição de disciplinas voltadas à 

natureza, são consideradas disciplinas de ciências somente matemática, ciências naturais, física, 

química e biologia. No ensino ginasial, matemática estava presente nos 4 anos e ciências 

naturais somente nos 2 últimos anos, como mostram o Quadro 4 e o Quadro 5. 

A centralidade do Colégio Pedro II sobre os programas do ensino secundário de ensino 

de física torna-se fundamental para observar como ocorre a estrutura dessas disciplinas. Vechia 

e Lorenz (1998) desenvolveram pesquisas sobre os programas do ensino secundário desde 1850 

a 1951. Interessa à pesquisa o programa de 1951, que esteve em vigência no período desta tese, 

presente no ‘Apêndice A’. 

Os livros também são ferramentas importantes para compreender o ensino ministrado 

no período. Segundo Lorenz (1995), até 1925, os livros-textos utilizados eram 

predominantemente franceses ou de influência francesa. Entretanto, com o processo de 

ampliação da escolarização na década de 1920, acelerado pelas medidas centralizadoras e 

nacionalistas das Reformas de Campos e Capanema, inicia-se uma tendência de inclusão de 

autores brasileiros nos programas de ciências do Colégio Pedro II. 

 

3.2 O INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS SOB DIREÇÃO DE 

ANÍSIO TEIXEIRA 

 

O Instituto Nacional de Pedagogia, assim nomeado, foi criado em 1937 pelo art. 39, 

da lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, sob o Ministério de Educação e Saúde, cujo ministro 

era Gustavo Capanema, com o objetivo de realizar pesquisas sobre problemas do ensino nos 

seus diferentes aspectos e propor soluções. Em outras palavras, orientar políticas públicas para 
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a educação. Foi renomeado no ano seguinte pelo Decreto-Lei nº 580 de 30 de julho de 1938 

como “Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos”, o INEP, sob direção-geral de Lourenço 

Filho. As pluralidades regionais e a falta de unidade nacional fizeram o “Instituto Nacional de 

Estudos Pedagógicos, órgão do ministério da Educação dirigido por Lourenço Filho e 

responsável por dar subsídios ao ministro para a sua política de nacionalização” (Schwartzman 

et al., 2000, p. 91). 

 
Recolhe-se a impressão de que - certamente devido à radicalização que se 

alastra no país e em face da situação política cada vez mais complexa - o 

ministro Capanema abdica da obtenção do consenso dos educadores sem 

renunciar ao suporte técnico de que deseja revestir as iniciativas no terreno 

educacional. Assim, recrutaria para seu ministério técnicos de reconhecida 

competência, à frente Lourenço Filho. E na medida em que o Estado Novo 

dispensa seja auscultada a opinião em todos os setores, buscaria 

institucionalizar a colaboração dos técnicos e especialistas, criando o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos, em substituição aos inquéritos e ao contato 

direto com a ABE (Paim, 1982). 

 

Para Paim (1982), a fundação do INEP encontra justificativa na legislação, que coloca 

sobre o Instituto a competência de promover inquéritos sobre questões relativas à educação. 

Essa função foi realizada anteriormente pela ABE durante as décadas de 1920, o que culminou 

no Manifesto dos Pioneiros, em 1932. Todavia, o recém-criado Instituto possuía outras funções: 

organizar documentação, promover intercâmbio entre instituições, investigar teorias da 

psicologia aplicada à educação, prestar assistência e divulgar conhecimentos. As funções de 

organização, pesquisa, assistência e divulgação e o suporte técnico promoveram a 

institucionalização das pesquisas que seriam utilizadas pelo governo. 

 
a) organizar documentação relativa à história e ao estudo atual das doutrinas 

e das técnicas pedagógicas, bem Como das diferentes espécies de 

instituições educativas; 

b) manter intercâmbio, em matéria de pedagogia, com as instituições 

educacionais do país e do estrangeiro; 

c) promover inquéritos e pesquisas sobre todos os problemas atinentes à 

organização do ensino, bem como sobre os vários metodos e processos 

pedagógidos; 

d) promover investigações no terreno da psicologia aplicada à educação, bem 

como relativamente ao problema da orientação e seleção profissional; 

e) prestar assistência técnica aos serviços estaduais, municipais e particulares 

de educação, ministrando-lhes, mediante consulta ou independentemente 

desta, esclarecimentos e soluções sobre os problemas pedagógicos; 

f) divulgar, pelos diferentes processos de difusão, os conhecimentos relativos 

à, teoria e à prática pedagógicas (Brasil, 1938). 
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O INEP possuía caráter híbrido, ou seja, por um lado, promovia o desenvolvimento de 

estudos e pesquisas no campo educacional e, por outro, tinha ação executiva, prestando 

assistência técnica aos serviços estaduais, municipais e particulares (Mendonça. 2005, p. 5). A 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) foi criada em 1941 pelo INEP na gestão de 

Lourenço Filho visando divulgar os estudos e as pesquisas desenvolvidas pelo referido instituto, 

o pensamento pedagógico internacional e os inquéritos sobre o ensino primário e normal 

(Mendonça; Xavier, 2008, p. 6). 

Outra caraterística do Instituto foi a longa duração de permanência dos diretores; 

Lourenço Filho (1938-1945), Murilo Braga (1945-1952) e Anísio Teixeira (1952-1964), 

garantindo a continuidade dos trabalhos por longos períodos (Mendonça; Xavier, 2008, p. 7). 

Segundo Mariani (1982), o INEP, desde a fundação, enfrentou problemas relacionados à falta 

de mão de obra técnica especializada e excesso de burocracia relativa ao funcionalismo público. 

Com o fim do Estado Novo, o processo de redemocratização e, posteriormente, o 

falecimento do então diretor Murilo Braga, Anísio Teixeira foi convidado à direção do INEP, 

assumindo no ano de 1952. O seu discurso de posse, publicado na RBEP, apresentou as 

transformações pelas quais o Brasil estava passando, discutidas na seção anterior e que são 

retomadas com o intuito de compreender a concepção do diretor sobre o sistema de ensino e 

suas propostas de atuação. 

Para Teixeira, a Revolução Industrial teve consequências sobre o “modo prático de 

viver, na divisão do trabalho, no surgimento da produção em massa, no enriquecimento nacional 

e na crescente urbanização da vida brasileira” (1952, p. 70), e o campo educacional foi o que 

mais sofreu com as transformações, por meio da projeção da sua ação contraditória e 

desordenada. Uma vez que o ensino era destinado às camadas mais abastadas da sociedade, 

sempre tendeu ao ornamental e livresco, voltado ao lazer e não ao trabalho. A desvalorização 

do trabalho braçal e valorização da cultura intelectual humanística no período também é 

mencionada por Azevedo (1937), que considera as tradições coloniais e escravocratas. 

Contudo, a educação tornou-se necessária às diversas modalidades de vida na 

sociedade moderna. Pontuando a anterior distinção entre os trabalhadores que não precisavam 

ser educados, e os educados que, quando trabalhavam, tinham atividades leves e finas, sociais 

e públicas, o educador falou sobre a falta de tradição da escola para todos, que naquele 

momento, fazia parte de um país livre e democrático.  
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De qualquer modo, a nossa resistência aos métodos ativos e de trabalho 

sempre foi visível na escola primária, que, ou se fazia escola apenas de ler, 

escrever e contar, ou descambava para um ensino de letras, com os seus 

miudos sucessos de crianças letradas. No ensino chamado profissional, 

entretanto, é que mais se revelava a nossa incapacidade para o ensino prático, 

real e efetivo. Êste ensino, porque não podia confiar-se ao livresco e 

verbalístico, não vingava e constituía um espetáculo penoso de instituições 

murchas e pêcas. Só o ensino secundário prosperava, porque aí as tendências 

nacionais julgavam poder expandir-se, sem a consciência penosa de uma 

frustração. O ensino superior, embora todo êle de objetivos profissionais, 

mascarava o seu real academicismo com umas fantasias experimentais menos 

concretas do que aparatosas (Teixeira, 1952, p. 72). 

 

Teixeira (1952, p. 74) refletiu também sobre a expansão do ensino como sendo a sua 

própria destruição, pois apesar de muito necessária, ocorreu de maneira desordenada. Com a 

afirmação “Confundimos dissolução com expansão”, foram mencionados os problemas na 

educação: O primário tornou-se “a má escola de ler e escrever, com perda sensível de prestígio 

social, eficiência e alcance”, a escola não se articulou nas demais etapas do ensino, como 

também não preparou o estudante para o trabalho. A escola secundária, que, naquele período, 

incluía o ensino ginasial e médio, foi fortemente criticada. 

 
A escola secundária multiplicou-se, quase diríamos ao infinito. Como escola 

de passar de uma classe social para outra, fêz-se a ‘escola’ brasileira. Aí é 

que a exacerbação de uma falsa filosofia de educação e todos os velhos 

defeitos de nossa pedagogia passaram a reinar discricionàriamente. Como a 

primária, organizou-se em turnos, reduzindo o período escolar a meio dia e, à 

noite, a um têrço de dia. Improvisou professôres. Sem sequer possuir a 

modesta pedagogia da escola primária, não a inquietou nenhuma agulhada de 

consciência na prática dos métodos mais obsoletos de memorização, da 

simples imposição de conhecimentos inertes e do formalismo das notas e dos 

exames. Fêz crescer uma indústria de livros didáticos fáceis e fragmentados, 

‘de acôrdo com o programa’ e reentronizou o passar no exame como 

finalidade suprema e única da tortura, meio jocosa meio trágica, que é o nosso 

atual ensino secundário. Num país em que a iniciativa privada foi sempre 

reticente ou apática, para tudo que custa esforços e não remunera amplamente, 

fêz-se do ensino secundário um dos campos prediletos dessa iniciativa 

(Teixeira, 1952, p. 74, grifos no original). 

 

O novo diretor discursou sobre a necessidade de mais professores formados, a queda 

de qualidade do ensino primário, e o crescimento exacerbado do ensino secundário, sobretudo 

na iniciativa privada, sem avaliação da qualidade. A expansão do ensino também gerou a não 

absorção dos “pseudo-formados” nos cargos públicos e privados. Casos de exceção, algumas 

instituições secundárias e de ensino superior, por meio de iniciativas sérias, promoveram o 

aperfeiçoamento espontâneo, tendo em vista as urgentes demandas nacionais, para as quais “só 
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cumprir as exigências de uma fiscalização burocrática não basta, impondo-se tentames que em 

muito já as superam” (Teixeira, 1952, p. 76). 

O cenário um tanto quanto desafiador, percebido desde o dia da posse, mostrava 

ciência da situação da educação, que necessitaria de uma proposta que pudesse atuar e, se 

possível, solucionar ou diminuir os problemas. Para Anísio Teixeira (1952, p. 76), o INEP 

deveria tomar “consciência na marcha da expansão educacional brasileira, examinar o que foi 

feito e como foi feito, proceder a inquéritos esclarecedores e experimentar medir a eficiência 

ou ineficiência do nosso ensino.” A competência de promover inquéritos estava presente desde 

o decreto de 1938. Contudo, sob a nova direção, as funções se ampliaram. 

 
As funções do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos deverão ganhar, em 

a nova fase, amplitude ainda maior, buscando tornar-se, tanto quanto possível, 

o centro de inspirações do magistério nacional para a formação daquela 

consciência educacional comum que, mais do que qualquer outra fôrça, deverá 

dirigir e orientar a escola brasileira, ajudada pelos planos de assistência técnica 

e financeira com que êste Ministério irá promover e encorajar todos os 

esforços úteis e tôdas as iniciativas saudáveis, que as energias insuspeitadas 

da liberdade e da autonomia irão fazer surgir em todo o Brasil (Teixeira, 1952, 

p. 76). 

 

Se os inquéritos deveriam verificar a situação do ensino, a proposta ganha a dimensão 

de inspirar o magistério nacional a formação de uma consciência comum, dirigindo e orientando 

por meio da assistência técnica e financeira. Se os estudos objetivos encontrassem diagnósticos 

válidos e aceitos, os métodos de tratamentos seriam incorporados nos livros destinados ao 

ensino. 

 

Os métodos de tratamento surgirão nos guias e manuais de ensino para os 

professores e diretores de escolas, os quais constituirão livros experimentais 

de sugestões e recomendações, para a condução do trabalho escolar. Em 

complemento, deveremos chegar até o livro didático, compreendendo o livro 

de texto e o livro de fontes, buscando integrar nestes instrumentos de trabalho 

o espírito e as conclusões dos inquéritos procedidos (Teixeira, 1952, p. 78-

79). 

 

Segundo Filgueiras (2020) e Nunes (2000), o ensino secundário passava por intensas 

discussões sobre a renovação, devido às reivindicações das camadas populares para a entrada 

dos filhos no ginásio e os debates entre intelectuais e políticos que pensavam sobre a 

modernização. Para Filgueiras (2020), existiam divergências sobre os grupos que pensavam a 

escola secundária, ressaltando três grupos: 
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(i) O ligado a Anísio Teixeira e ao Inep defendia a unificação do ensino primário e 

secundário como um percurso de aprendizagem, em currículo múltiplo e 

heterogêneo, com disciplinas essenciais que seriam a base do espírito científico.  

(ii) Um grupo ligado ao Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), propondo o 

ensino técnico-profissionalizante voltado ao desenvolvimento industrial brasileiro.  

(iii) O último grupo, ligado “aos professores da USP Laerte Ramos de Carvalho e 

Almeida Júnior, defendia a formação dos professores em universidade públicas e a 

reorganização de currículos que preparasse os jovens para a cultura científica e o 

acesso ao ensino superior” (Filgueiras, 2020, p. 4). 

 

A proposta de Teixeira buscava promover no INEP o centro de inspirações do 

magistério nacional, por meio de um método científico. Para atingir o seu objetivo, tinha 

interesse em seguir caminhos que pudessem ser validados. Parece uma tentativa de, por meio 

da racionalidade, buscar um consenso entre os diversos grupos que pensavam no ensino 

secundário. Os levantamentos, as pesquisas, os inquéritos, os seminários, os cursos de formação 

e os livros didáticos estariam no centro da proposta. 

 

3.2.1 A criação da CALDEME 

 

O discurso de posse de Anísio Teixeira em 1952 já indicava duas propostas de políticas 

públicas que foram anexadas ao INEP: a “Campanha de Inquéritos e Levantamentos de Ensino 

Médio e Elementar” (CILEME) e a “Campanha do Livro de Didático e Material de Ensino” 

(CALDEME). Para Mendonça e Xavier (2008), essa é a primeira estratégia adotada para 

angariar mão-de-obra técnica qualificada e fugir dos excessos de burocratização do INEP. As 

campanhas tinham, na perspectiva de Xavier, os objetivos, respectivamente, de: 

 
Por meio da Cileme buscou-se dotar o MEC de um amplo quadro, numérico, 

ao mesmo tempo descritivo e interpretativo, do ensino médio e elementar em 

nível nacional, a fim de que profissionais e usuários pudessem apreciar as 

deficiências e as dificuldades de uma expansão levada a efeito, em muitos 

casos, com perda de padrões de qualidade. [...] o objetivo da Caldeme foi 

estabelecer as bases para a formulação de manuais que funcionassem como 

guias para os professores das diferentes disciplinas constantes do currículo do 

ensino primário e de grau médio ou secundário (Xavier, 2022, p. 618). 
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A criação da CALDEME foi efetuada pelo Ministro da Educação, Simões Filho, por 

meio da exposição de motivos n.º 795 de 14 de setembro de 1952, visando sanar os problemas 

da educação com enfoque na formação dos profissionais docentes. 

 
Há dois métodos principais de prestar a assistência técnica: ou tornando 

acessíveis aos professores cursos de aperfeiçoamento; ou fazendo chegar as 

suas mãos guias ou manuais escritos especialmente para a sua orientação. 

Apesar das vantagens inegáveis da instrução pessoal, ambos os métodos 

precisam ser usados simultaneamente. Entre outros motivos para isto se 

destaca os seguintes os cursos de aperfeiçoamento, para atingirem 

repetidamente a massa do professorado no país, e, ao mesmo tempo, manterem 

o alto padrão que lhes compete, exigiriam um pessoal numeroso, com elevado 

preparo, e recursos financeiros extraordinários (Simões Filho, 1952). 

 

A elaboração de manuais de ensino proposta teve seus objetivos ampliados na carta de 

novembro de 1952, escrita por Gustavo Lessa, então diretor da CALDEME, e dirigida à Frota 

Pessoa, no que tange a professores sem formação adequada. Segundo Teixeira (1999/1957, p. 

132), em 1957, ano da 1ª edição de seu livro ‘A educação não é privilégio’, cerca de 50% dos 

professores primários não eram diplomados e menos de 30% dos professores secundários eram 

formados nas Faculdades de Filosofia. 

 
Conforme vos disse então, o referido projeto visa contribuir para a melhoria 

do preparo dos professores secundários, sobretudo dos que não puderam se 

preparar em Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, nem receber nelas 

cursos de aperfeiçoamento. Cada manual conteria em linguagem clara a 

matéria de que o professor necessita para o ensino, com uma separação bem 

nítida entre o que lhe deve ficar reservado para sua cultura própria e o que 

deve transmitir aos alunos. A isso se acrescentariam indicações didáticas sôbre 

o modo de ser ministrado o ensino (Lessa, 1952, p. 83). 

 

A Campanha também funcionou com a análise de programas de ensino secundário e 

dos livros didáticos existentes, publicação de livros de autores brasileiros, compra e tradução 

de coleções de livros estrangeiros que possuíam relevância para as discussões educacionais no 

período. 

O Quadro 6 apresenta os diversos acordos firmados pela CALDEME para a confecção 

de guias didáticos e manuais de ensino. É importante mencionar que a maioria dos professores 

atuavam em instituições de relevância, como o Colégio Pedro II e as Faculdades de Filosofia, 

isto é, professores com o renome e competência necessários para realizar as transformações que 

se buscavam por meio dos manuais. Houve professores que assinaram o acordo, mas não 

realizaram a elaboração dos manuais de ensino. Houve também diversos pedidos de 

prorrogação de prazos pelos autores que realizaram a incumbência de elaborar os manuais. Em 
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uma das cartas de Frota Pessoa, destinada ao então diretor da CALDEME, podemos encontrar 

a justificativa das dificuldades. 

 
Sua carta chegou quando já me dispunha a escrever-lhe sôbre o livro. Cada 

vez mais me convenço que escrever é dificílimo e toma um tempo enorme, se 

queremos atingir certo padrão. As revisões e re-revisões9 visando precisão de 

conceitos, clareza de estilo, dosagem de matéria, concatenação, se tornam 

indispensáveis. Como resultado, já ao expirar nosso contrato, tenho de 

confessar que não estou ainda preparado para entregar o livro (Frota Pessoa, 

1955, p. 14). 

 

Quadro 6 - Professores encarregados de elaborar os guias de ensino. 

Professor 
Professor, Instituição de ensino e 

Experiência profissional 
Disciplina escolar Ano do acordo 

1. Karl Arens 

2. Alarich Schultz 

 

1. professor da Faculdade Nacional de 

Filosofia, do Instituto da Baviera e da 

FFCL da USP. 

2. Professor da Universidade do Rio 

Grande do Sul. 

Manual de Botânica 1. 1953 

2. 2/1/1956 

 

Oswaldo Frota Pessoa Professor da Faculdade Nacional de 

Filosofia e de Ciências Naturais na 

Escola Rivadavia Corrêa. 

Manual de Biologia 

Geral 

 

23/6/1953 

 

Carlos Delgado de Carvalho 

 

 

Catedrático de História Moderna e 

Contemporânea da Faculdade Nacional 

de Filosofia e membro do Conselho 

Nacional de Geografia. 

Manual de História Geral 

 

30/11/1953 

Paulo Sawaya 

 

 

Catedrático de fisiologia geral e animal 

da FFCL da USP, lecionou por 10 anos 

no Ginásio Estadual e cinco no Colégio 

Universitário. 

Manual de Zoologia 

Geral 

 

1953 

Raymond Van der Haegen 

 

Diretor do Instituto Francês da 

Universidade da Bahia. Professor 

aggregé em França. 

Manual de Francês 08/12/1953 

Mário Pereira de Souza 

Lima 

 

Catedrático de Literatura Brasileira da 

FFCL da USP. Lecionou português no 

ginásio estadual. 

Manual de Português e 

literatura 

 

14/11/1953 

 

Américo Jacobina Lacombe 

 

Catedrático da Faculdade de Filosofia da 

PUC/RJ, professor do Colégio Pedro II e 

Diretor da Casa de Rui Barbosa. 

Manual de História do 

Brasil 

 

16/12/1953 

 

John Francis Tuohy 

 

Diretor da Sociedade Brasileira de 

Cultura Inglesa em São Paulo e professor 

da FFCL da USP 

Manual de Inglês 

 

 

1953 

 
9 As revisões e re-revisões mencionadas por Frota Pessoa são possivelmente as efetuadas por ele e por terceiro. 

Por exemplo, no caso da elaboração do “Manual de Biologia”, as revisões eram efetuadas por José Reis. 
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Professor 
Professor, Instituição de ensino e 

Experiência profissional 
Disciplina escolar Ano do acordo 

Werner Gustav Krauledat 

 

 

Catedrático da Faculdade Nacional de 

Filosofia, da Faculdade de Filosofia do 

Instituto La-Fayette e professor no 

Colégio Batista. 

Manual de Química 23/12/1953 

 

Vandick Londres da 

Nóbrega 

 

Catedrático do Colégio Pedro II Manual de Latim 

 

13/12/1956 

 

Afrânio Coutinho 

 

Professor do Colégio Pedro II Manual de Literatura 

 

1957 

 

Fonte: Filgueiras (2011, p. 6). 

 

A despeito do pedido de prorrogação dos prazos para a elaboração dos manuais, a 

Campanha foi considerada exitosa na sua tarefa de desenvolvê-los objetivando promover a 

renovação do ensino em termos de conteúdos e métodos. 

 
Com relação ao que foi produzido, tanto a Cileme quanto a Caldeme podem 

ser consideradas campanhas bem-sucedidas. Numa época em que havia pouca 

sistematização a respeito da educação, contribuíram para o conhecimento de 

problemas e encaminhamento de soluções. A Cileme publicou dez livros e 

cerca de trinta estudos na sua área, e a Caldeme, além de reunir mais de dez 

volumes sobre o ensino, princípios e métodos educacionais, iniciativa sem 

precedentes no Brasil, elaborou oito manuais para o ensino secundário 

(Mariani, 1988). 

 

Em relação à estratégia empregada, o Ministério da Educação não procedia com a 

edição e impressão de livros para o ensino. O governo auxiliava empresas particulares que, ao 

aceitar a função, vendiam ao governo uma quantidade de exemplares com desconto sobre o 

preço de venda ao público, facilitando o acesso do livro aos professores. 

 
Foi o Dr. Anísio que há cêrca de três anos nos expôs a excelente ideia das 

edições mistas, que consistiria na encomenda prévia pelo orgão 

governamental de um certo número de exemplares da obra, título de subsídio 

necessário à edição privada. Os exemplares adquiridos, que poderiam ter capa 

diferente, seriam gratuitamente cedidos a bibliotecas e a pessoas chaves. Se se 

tivesse usado esse plano na edição da Física na Escola Secundária não há 

dúvida de que a esta hora centenas de colégios já teriam adotado e, talvez, o 

MEC a teria autorizado. A distribuição gratuita teria sido um bombardeio de 

nascimento e venda comercial e infantaria de ocupação (INEP, 1956). 

 

Em 1955, o Decreto nº 38.460, de 28 de dezembro de 1955, instituiu o “Centro 

Brasileiro de Pesquisas Educacionais”, o CBPE, com sede no Rio de Janeiro, e os Centros 

Regionais de Pesquisas Educacionais, com sede inicialmente nas cidades de Recife, Salvador, 
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Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre. Os centros regionais foram também responsáveis 

por pesquisas escolares e culturais em cada região, elaboração de planos e sugestões para a 

reconstrução nacional, elaboração de livros e preparo de materiais para o ensino com temas que 

pudessem concorrer para o aperfeiçoamento do magistério nacional e “treinamento e 

aperfeiçoamento de administradores escolares, orientadores educacionais, especialistas de 

educação e professores de escolas normais e primárias” (Brasil, 1955). 

 
[C]om a criação do CBPE, em 1955, Anísio Teixeira propôs municiar o 

Inep/MEC com um conjunto de procedimentos e dados estatísticos não só para 

o planejamento, o controle e a fiscalização mais precisos da situação 

educacional do País, como também para levar ao professorado dados de 

estudos e experimentações que lhes possibilitassem adquirir uma visão ampla 

e autorreflexiva acerca do papel do professor e da escola, das características 

regionais e da dimensão nacional sob as quais se realizavam as atividades de 

ensino (Xavier, 2022, p. 617). 

 

As ações da CALDEME foram incorporadas ao CBPE e passaram a ser organizadas 

pela Divisão de Estudos e Pesquisas Educacionais (DEPE) (Filgueiras, 2011, p. 4; Xavier, 1999. 

p. 92). As ações do DEPE, em relação aos demais departamentos que faziam parte do Centro, 

eram tímidas. Reportava-se a levantamentos de dados sobre a situação da rede escolar, e sobre 

o seu funcionamento administrativo e índices quantitativos, tais como aprovação, repetência, 

matrícula e evasão (Xavier, 1999, p. 91-92). 

A tese de Xavier (1999) trata do processo de autonomização das ciências sociais dentro 

do CBPE e das diversas pesquisas no âmbito da educação, em particular, das escolas 

experimentais e das cidades laboratório. Mendonça e Xavier (2008) observam as propostas de 

inclusão de um método como o foco de difusão do ideário pragmatista no meio brasileiro, 

fundamentado nas teorias educacionais de John Dewey. A utilização de um ideário pautado nas 

teorias do autor norte-americano impactou o ideário desenvolvimentista brasileiro naquele 

momento. Contudo, o momento de referência é polêmico, uma vez que o autor era mal-visto 

nos Estados Unidos em contexto de “guerra fria” devido aos seus pretensos efeitos na educação 

estadunidense e sua “crise”. No Brasil, por sua vez, o autor era acusado de materialista e até 

socialista e revolucionário, gerando ataques da hierarquia católica (Mendonça; Xavier, 2008, p. 

10). Nessa perspectiva, o método científico implicou a aplicação do conhecimento para a 

resolução de problemas sociais, particularmente no campo das ciências sociais. 

A criação da Divisão de Estudos e Pesquisas Sociais e o posterior convite a Darcy 

Ribeiro para a direção foi ação importante na interlocução entre cientistas sociais formados na 

Faculdade de Filosofia e Letras da USP e da Escola de Letras de São Paulo, os principais centros 



82 
 

 

de ciências sociais no país. Xavier (1999, p. 135) aborda a incumbência dos cientistas em tratar 

de assuntos relativos à educação, mas que, ao chegar à comunidade, percebem assuntos de 

maior relevância para as pessoas do que a escola e a educação, por meio de um tensionamento 

entre o trabalho burocrático e a autonomia intelectual, a ciência aplicada e a ciência acadêmica. 

Por exemplo, a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA) foi 

lançada no mesmo período do Programa de Pesquisa em Cidades Laboratórios. A associação 

entre ambas foi aceita com fins de obtenção de recursos por parte do governo. Contudo, o 

programa recebeu muitas críticas pelos esforços em alfabetizar metade da população iletrada, 

em vez de investir na alfabetização de crianças de 7 a 14 anos. 

Segundo Xavier (1999), a atuação de Darcy Ribeiro no CBPE se integrou ao seu 

trabalho de etnólogo em antropologia cultural, apenas ampliando-o para incluir camponeses e 

marginais urbanos na esfera de preocupação. A educação cultural entrava como uma questão 

secundária, “subordinada às grandes questões sócio-culturais como os processos de 

industrialização e urbanização e seus efeitos na sociedade brasileira como um todo, atentando, 

inclusive, para suas implicações na educação” (Xavier, 1999, p. 112). 

Os trabalhos desenvolvidos e concluídos pelo CILEME e pela CALDEME foram 

listados na RBEP (1957, p. 147, 148), com a produção de diversos estudos e projetos com vistas 

ao aperfeiçoamento docente e do ensino. A publicação contou com as realizações do ano 

anterior e um plano de trabalho. Os estudos se agruparam em três, a saber: (i) ensino, pesquisa 

e documentação; (ii) assistência financeira aos estados; e (iii) assistência técnica do programa 

de aperfeiçoamento do magistério primário e normal e à CAPES. 

Quatro anos mais tarde, é publicado pela RBEP o documento intitulado ‘Ação do INEP 

e Centros de Pesquisas no quinquênio 1956-1960’. Esse mesmo documento foi republicado em 

2022, em edição comemorativa da revista. Sendo um documento extenso, foi apresentada a 

súmula das realizações do INEP e dos Centros de Pesquisas Educacionais. Sobre os livros 

didáticos, sua produção e distribuição, alguns dados dos artigos de 1957 e 1961 são 

apresentados no Anexo A. 

 

3.2.2 As ações da CALDEME para o ensino de ciências 

 

As ações da CALDEME podem ser divididas em duas, mencionadas anteriormente, a 

saber: (i) discussão e elaboração de manuais de ensino; e (ii) análise dos livros didáticos e 

programas de ensino existentes. Sobre as disciplinas de geografia e história, os trabalhos de 

Filgueiras (2020) e Munakata (2004) investigam a história da produção e as ações em torno 
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dela. Nesta seção, são apresentadas duas reuniões promovidas pela CALDEME para o ensino 

de ciências e matemática, e que fizeram parte da história da confecção do livro ‘Física na Escola 

Secundária’. 

Em primeiro momento, as discussões sobre a situação dos programas e manuais de 

ensino são apresentadas. Os questionamentos propostos, as diferentes perspectivas e os 

direcionamentos gerados a partir do concílio encontram-se nesta seção. Na seção 3.2.2.1, foram 

reconstruídas as noções de material didático, livro didático, livro texto e manual de ensino, 

buscando compreender em que instâncias foram utilizadas, bem como suas funções. 

Para a primeira reunião, foram convidados por meio de carta circular professores de 

ciências físicas naturais e português, história e geografia, solicitando o desenvolvimento de um 

parecer sobre a viabilidade da elaboração de manuais de ensino e a opinião sobre o modo que 

deveriam ser elaborados. Na ocasião da reunião, os professores Krauledat, Tiomno e Leite 

Lopes de física, Dias dos Santos Frota Pessoa entregaram o parecer, com focos e extensões 

distintas. Parte das concepções do parecer foi publicada por Barbosa e Videira (2025). Nosso 

foco, nesta, é observar as discussões ocorridas na reunião. O parecer de Tiomno e Leite Lopes 

será retomado no capítulo 5. 

Assim, em 18 e 19 de dezembro de 1952, reuniram-se os professores da primeira área 

de conhecimento, a saber: Gustaf Werner Krauledat de química, Jayme Tiomno e José Leite 

Lopes de física, Karl Arens de botânica, Newton Dias dos Santos de ciências físicas e naturais 

em geral, Oswaldo Frota Pessoa de biologia geral e Paulo Sawaya de zoologia. Ocorreram três 

encontros, um em 18 e dois em 19 de dezembro, pela manhã e à tarde. Os debates versaram 

sobre a compreensão do que é um manual e os seus principais destinatários, os assuntos que 

deveriam ser abordados, os direitos autorais dos livros e a não obrigatoriedade de seguir os 

programas oficiais. A discussão sobre a compreensão do que é um livro didático foi tratada na 

próxima seção. 

Discutiram a cessão dos direitos autorais dos manuais de ensino, uma vez que os lucros 

dos livros poderiam ser revertidos aos autores, ao INEP ou às casas editoriais. Enquanto os 

pareceristas defendiam que o livro poderia ser dividido em duas ou três publicações distintas 

sobre instruções didáticas, práticas de ensino e o texto em si, Gustavo Lessa defendeu a 

publicação por meio de um volume único englobando as três partes. No primeiro caso, o INEP 

obteria a cessão dos direitos somente da instrução didática, enquanto os autores obteriam os 

lucros das demais partes. 

O terceiro assunto abordou a obrigatoriedade de seguir os programas oficiais. Uma 

preocupação de Anísio Teixeira era o programa extenso e verbalístico. Para promover a 
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renovação, seria necessário formular uma proposta inovadora, o que não seria possível seguindo 

obrigatoriamente o currículo. Contudo, para os professores Krauledat, Dias dos Santos e Frota 

Pessoa, os manuais não deveriam afastar-se muito do programa, uma vez que não permitiria a 

utilização em larga escala. Em certa medida, as propostas estavam ligadas à aspectos 

econômicos. A cessão dos direitos autorais dizia respeito ao recebimento de parte dos lucros da 

venda dos livros. Seguir os programas oficiais prescritos visava maior tiragem. Por outro lado, 

a defesa de alcançar maior número de pessoas poderia estar ligada a uma proposta de educação 

universal e à consideração que os manuais poderiam efetivamente melhorar a formação dos 

professores e, por conseguinte, a educação. 

Os primeiros planos para elaboração dos manuais foram confeccionados por Frota 

Pessoa e Newton Dias das disciplinas respectivas de biologia geral e ciências físicas e naturais. 

Eles, segundo Lessa, mantiveram certa “feição” aos programas. Em fevereiro de 1953, foi 

convocada outra reunião para reforçar que “os autores deveriam apresentar a matéria como 

achassem mais proveitoso ao ensino, sem a preocupação com os programas” (Lessa, 1953, p. 

18), pois, como se tratava de inovação, não seriam impressas grandes quantidades. 

Outro grupo de reuniões ocorreu no Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) em 

São José dos Campos, SP, com ideia vinda do Dr. Paulus Aulus Pompéia para as disciplinas de 

física, química e matemática. A carta de Gustavo Lessa de abril de 1953 destinada a Anísio 

Teixeira traz as datas das reuniões. 

 

Finalmente, cumpre comunicar-vos que já foram marcadas as datas para as 

reuniões promovidas pelo Instituto de Aeronáutica de São José dos Campos e 

por esta Campanha, afim de tratar-se dos planos de ensino de matemáticas, de 

física e de química. Essas datas são respectivamente: 11 e 12 de abril; 25 e 26 

do mesmo mês; 1 e 2 de maio. A ideia dessas reuniões partiu, como sabeis, do 

Dr. Aulus Pompeia, ilustre professor de física no referido Instituto. Eles serão 

um excelente meio para a escolha dos autores dos manuais referentes às 

referidas disciplinas, já que se mostrou não poder ser definitiva a seleção feita 

anteriormente com respeito a física e a química (Lessa, 1953, p. 7). 

 

O referido Instituto surgiu com o intuito de modernizar o ensino superior de engenharia 

em meio a um ideário tecnológico brasileiro. Isto é, “o conjunto de conceitos e parâmetros 

analíticos que informam as possíveis trajetórias de desenvolvimento tecnológico e o escopo das 

ações tomadas por atores para realizá-las” (Botelho, 1999, p. 139). 

Um episódio é apresentado no texto de Botelho (1999), que aponta para problemas na 

formação dos alunos em nível superior e em nível secundário para atingir o ideário, é o seguinte. 

Em 1944, encaminhados pelo Ministério da Aeronáutica, oito estudantes foram aos Estados 

Unidos. Quatro recém-formados foram enviados aos cursos de pós-graduação e quatro para 
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cursar a graduação. Do primeiro grupo, nenhum se formou. No segundo, todos se formaram e 

um aluno concluiu o mestrado. “O relativo fracasso da experiência contribuiu para convencer 

ainda mais Casimiro Montenegro da necessidade de se fazer uma escola de Engenharia 

Aeronáutica de alto nível no próprio país” (Botelho, 1999, p. 142). Casimiro Montenegro era 

oficial aviador da primeira turma de aviação militar (exército) e foi aluno do curso de 

Engenharia Aeronáutica na Escola Técnica do Exército (ETE), em 1939. Desde o princípio, o 

ITA foi criado com vistas a tornar-se mais que uma faculdade de engenharia, mas uma 

instituição de renovação no país. 

A tese de Braga (1999), sob o título “A Nova Paidéia: a ciência como princípio 

educativo na formação do homo-industrialis” abordou o processo histórico ocorrido entre os 

séculos XVIII e XIX de transformação de um modelo de formação baseado na ciência. A sua 

teoria é a de que esse novo modelo serviu de base para a consolidação de sociedades técnico-

industriais modernas. As discussões sobre a necessidade de renovação do ensino secundário ou 

superior em ciências encontram uma justificativa na necessidade de se criar a base do processo 

de industrialização brasileiro. 

 

Desde o início, os fundadores do ITA o viam como mais do que uma nova 

escola de Engenharia; tratava-se de uma experiência única, com a missão de 

modernizar o ensino superior e a pesquisa em Engenharia no país. Sua 

vinculação ao MAer, e não ao Ministério da Educação, permitiu a introdução 

de uma série de características institucionais e a adoção da filosofia de ensino 

e pesquisa vigente no MIT e no California Institute of Tecnology (Caltech) 

(Botelho, 1999, p. 145). 

 

Para promover a mudança em nível superior, aos alunos da primeira turma admitida 

em exame nacional de vestibular que não atingiram o nível necessário para iniciar o curso 

superior “foram matriculados no chamado ano prévio, uma inovação educacional do ITA que 

durou até 1954” (Botelho, 1999, p. 144). Havia uma preocupação com os alunos que 

ingressaram no instituto em concordância com o ideal de modernização. Além do ano prévio, 

foram desenvolvidas ações direcionadas ao ensino secundário, tendo como foco tanto os alunos 

como os professores. 

 

Ao longo do tempo o ITA continuou sendo uma escola piloto para a realização 

de uma série de experiências educacionais, como, por exemplo, a reciclagem 

de professores de ciências do segundo grau no início dos anos 50. Essa e outras 

experiências eram difundidas ativamente pelo ITA através das instituições 

brasileiras de ensino superior (Botelho, 1999, p. 145). 
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Existia diálogo entre o INEP e o ITA, em particular com financiamentos aos cursos de 

formação de professores secundários promovidos por Pompéia. O pedido de Pompéia para as 

reuniões de física, química e matemática foi aceito devido a limitações do encontro no ano 

anterior. A reunião, que ocorreu em 1952 no âmbito da CALDEME, serviu para definir os 

professores da área de ciências biológicas que fariam a confecção dos materiais e delimitar 

alguns aspectos gerais da produção. Contudo, ela carecia de mais consensos relacionados aos 

manuais e programas de física e química, o que deveria ocorrer satisfeita nas reuniões em São 

José dos Campos. 

Participaram das reuniões relativas ao ensino de física os professores Luiz Cintra do 

Prado, Abrahão de Moraes, Germano Braga Rego, Sérgio Mascarenhas, Paulo Sá, bem como 

Gustavo Lessa e Aulus Pompéia. A maioria dos professores convidados atuavam no ensino 

superior, mas foram convidados professores que haviam atuado ou atuavam na educação 

secundária de física, como é o caso de Braga Rego que, além de professor assistente da cadeira 

de física no ITA, atuava no Colégio Estadual Bento de Abreu em Araraquara, SP. 

O catedrático de física do ITA redigiu um questionário sobre os programas oficiais, 

considerações sobre o ensino de física no curso secundário, instrução aos professores de física 

e lista de experiências que podem ser realizadas com o material preparado no instituto, e os 

presentes deveriam utilizá-lo para direcionar as discussões. O questionário sobre o programa 

encontra-se disposto no Quadro 7. 

 

Quadro 7- Perguntas respondidas nos seminários de física, química e matemática sobre a 

situação dos programas das disciplinas. 

1- Os atuais programas do Curso Secundário devem ser reduzidos? 

2- Os professores podem desenvolver com eficiência todo o programa atual? 

3- Admitindo que o número de aulas ministradas não excede a 80% do número previsto, como 

deve proceder o professor quanto ao programa estabelecido? Nêste [sic] caso, deve o professor 

sacrificar parte do programa? 

4- É indispensável haver um programa mínimo, estabelecido por Lei, considerado obrigatório? 

5- É recomendável que o professor seja orientado quanto ao número de aulas que deve dedicar 

a cada parte do programa? 

6- Como devem ser organisados [sic] os exercícios? Em aulas separadas? Dedicando parte do 

tempo de cada aula teórica? 

7- Devem ser dadas aulas práticas para alunos ou aulas teórico-demonstrativas?  

8- Para aulas de física, são necessárias salas apropriadas? 

Fonte: Acervo do INEP. 
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Na ata das reuniões, redigida por Gustavo Lessa, há uma síntese dos debates sobre o 

programa. Foi mencionado a análise pormenorizada do programa à medida que se seguia a 

leitura realizada por Cintra do Prado. Com base no ‘Apêndice A’, o programa avaliado foi 

provavelmente de 1951, do curso secundário científico. Há algumas informações que são 

similares e outras divergentes do documento. A análise da ata, em relação ao programa, nos 

permite fazer observações mais gerais sobre a natureza das críticas. Por exemplo, quando Lessa 

informa que “a maioria concordou”, não é possível saber quais físicos discordaram ou por que 

discordaram das resoluções propostas. 

Houve críticas sobre a ordem de distribuição de conteúdos e conceitos, sobre 

expressões utilizadas para abordar o conteúdo “Calor” e sobre a necessidade de simplificações 

e reduções do programa. Existiu crítica específica sobre o primeiro tópico do programa, que 

coloca os conceitos de “medida” e “erro” deslocados no início. No programa, encontram-se os 

seguintes conteúdos: “Introdução ao estudo da física. Matéria: propriedades. Lei da Física. 

Fenômeno físico. Medidas. Erros” (Brasil, 1951). 

A maioria dos presentes discordaram da ordem em que é apresentado o Tópico 2. 

Trata-se do campo da mecânica, com os seguintes conteúdos dispostos: “Mecânica: Fôrças. 

Sistemas de fôrças e sua resolução. Momento. Trabalho e potência. Deformações elásticas. 

Máquinas simples. Rendimento. Atrito. Conservação do trabalho” (Brasil, 1951). Para a 

maioria dos presentes, deveria ser apresentado no Tópico 2 o estudo de calor. Pompéia não 

concordou, uma vez que “medidas térmicas são difíceis, e os alunos não obtendo precisão 

poderiam descrer das leis.” Para Sá, não haveria necessidade de medidas precisas, mas da 

verificação simples dos fenômenos. 

Há críticas à terminologia empregada, como “dilatação dos aços”, “dilatação normal 

da água” e “calor obscuro”, que não possibilitavam a compreensão do conteúdo abordado. Essa 

terminologia não é encontrada no programa de 1951, indicando que o programa lido já havia 

passado por algumas adaptações, apesar do mesmo ser a referência do período. 

Enquanto na reunião de 1952, as discussões adquiriram caráter mais prático e 

econômico, e a discussão de 1953 esteve mais direcionada para o currículo. Em certa medida, 

no primeiro caso, participavam da reunião professores de diversas áreas, dificultando a 

discussão específica sobre programa de ensino. Por outro lado, os professores da primeira 

reunião provavelmente estavam cientes da convocação para a elaboração do manual. As 

discussões sobre os manuais de ensino ocorreram nos dois anos e são apresentadas na próxima 

seção, em conjunto com as demais discussões e pareceres sobre a natureza e necessidade de 

renovação do ensino de física por meio dos livros didáticos. 
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3.2.2.1 Os livros à luz das reuniões 

 

A elaboração do manual será orientada pelo objetivo de promover, entre os 

professôres secundários do país, um movimento de renovação no tocante à 

matéria a ser ensinada e aos métodos de ensiná-las, a fim de tornar matéria e 

método mais adequados aos interesses do adolescente e ao ambiente em que 

vive (Minuta de acordo, Cláusula IV, 1953, p. 4-5). 

 

O texto é parte da minuta de acordo entre a CALDEME e Oswaldo Frota Pessoa para 

a elaboração do manual de biologia geral, um dos primeiros acordos firmados no âmbito da 

Campanha. A seleção é de um acordo específico, mas todos os acordos possuíam cláusulas 

tratando da necessidade de orientar a confecção dos manuais visando promover a renovação 

entre os professores. Ressalta-se que os manuais de ensino tinham um primeiro destinatário, os 

professores. Essa defesa estava presente já no discurso de posse de Anísio Teixeira. “Os 

métodos de tratamento surgirão nos guias e manuais de ensino para os professores e diretores 

de escolas, os quais constituirão livros experimentais de sugestões e recomendações, para a 

condução do trabalho escolar” (Teixeira, 1952, p. 78-79). 

Contudo, com base nas reuniões promovidas para discussões sobre ciências ou física 

de 1952 e 1953, não existia consenso sobre a definição dos manuais de ensino e os seus 

destinatários. Essa dificuldade já foi apresentada no capítulo anterior, que abordou a natureza 

particular dos livros didáticos. As dificuldades em delimitar trouxeram consigo desencontros 

para traçar os objetivos de cada um dos escritos. Com base nas reuniões supracitadas, são 

discutidos os sentidos, e consequentemente, os objetivos na confecção dos materiais. 

A reunião de 1952 trouxe o debate no entorno de três terminologias: (i) livro-texto; (ii) 

livro de práticas de ensino; e (iii) livro de instruções didáticas. No livro-texto estaria presente o 

conteúdo disciplinar que seria destinado ao aluno. O livro-texto é compreendido pelos cientistas 

como parte do livro didático. Nesse caso, ele teria como primeiros destinatários os alunos. 

Cintra do Prado, que à época era professor catedrático de física na Escola Politécnica 

e na Faculdade de Arquitetura da USP, em carta para Mario Brito, trata o livro ‘High School 

Physics’, versão norte-americana de ‘Física na Escola Secundária’, de livro-texto, como um 

livro didático. “O livro-texto traduzido oferece a imensa vantagem de ser uma coisa que já tem 

forma definida (em outra língua) e que poderá imediatamente ficar à disposição dos docentes e 

alunos do Curso Secundário” (Prado, 1953). 
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Os livros didáticos, para Prado (1953), deveriam ser acompanhados de um manual 

para os professores, um texto com um direcionamento didático específico para atuação docente. 

No caso do livro que ele propõe, deveria ser traduzido em conjunto o ‘Teacher’s Manual and 

Key’ (Manual e chave do professor), para que os professores pudessem compreender e utilizar 

o livro. 

Teixeira concordava que o livro didático compreendia o livro-texto, mas também o 

livro de fontes. Não há definição específica do que é o último, mas, pode-se elucidar que, além 

da exposição dos conteúdos, nos livros didáticos estariam presentes fontes de consulta, ao 

mesmo tempo que o próprio seria uma fonte de pesquisa. “Em complemento, deveremos chegar 

até o livro didático, compreendendo o livro de texto e o livro de fontes, buscando integrar nestes 

instrumentos de trabalho o espírito e as conclusões dos inquéritos procedidos” (Teixeira, 1952, 

p. 78-79). 

O objetivo da CALDEME era promover a renovação do ensino, com ênfase na 

renovação dos profissionais do magistério. Nesse caso, publicar manuais de ensino estaria no 

centro do objetivo, já que neles estariam presentes tanto o livro-texto, quanto aspectos da 

instrução didática e da prática de ensino. Cintra do Prado, na mesma carta de 1953, expõe a sua 

concepção do que deveria estar presente no manual. 

 
O Manual de Física, s.m.j., deve expôr principalmente os métodos gerais de 

trabalho, o espírito dominante com que o professor do curso secundário há de 

desenvolver as suas lições de Física. Deve dar exemplo de aulas (teóricas, 

práticas, etc) pautadas pelos princípios que são os recomendáveis mas não 

precisa necessàriamente entrar em pormenores de todas as aulas de um curso 

completo. Basta que defina claramente as suas diretrizes e os tópicos do 

programa a serem efetivamente abordados; subsidiáriamente indicará, de 

modo explícito, os recursos didáticos a as técnicas especiais que mais convêm 

a cada capítulo (mecânica, ótica, termologia,etc.) (Prado, 1953). 

 

O manual de ensino e o livro didático, na perspectiva de Prado, seriam 

complementares, pois, para o autor, o primeiro estaria mais centrado em aspectos pedagógicos 

e instrucionais, em vez de expor um curso completo. Em concordância, no âmbito das ciências, 

houve críticas sobre a defesa de Anísio Teixeira e Gustavo Lessa de que nos manuais deveriam 

estar presentes todos os conteúdos necessários à formação dos profissionais de magistério, de 

maneira a suprir a má formação docente. 
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Nas críticas, o manual de ensino não poderia abordar exaustivamente o conteúdo da 

disciplina, pois “a matéria excessiva, pouco adequada ao nível mental dos adolescentes” era o 

problema do ensino secundário. Para os participantes da reunião de 1952, o manual de ensino 

era um livro que compreendia o livro-texto, a instrução pedagógica e as práticas de ensino. 

No parecer de Jayme Tiomno e Leite Lopes, são apresentadas ‘Sugestões Relativas ao 

Manual do Professor’, que deveria ser iniciado com a finalidade de se estudar física no curso 

secundário, e diversos conselhos pedagógicos e atitudinais para os professores. Para os físicos, 

o manual deveria ser complementado por um livro-padrão, termo que se aproxima do livro 

didático, e por um livro com experiências simples, que concretizam o sentido do livro. 

Do encontro realizado no ITA, foi redigido um texto, pelo Dr. Paulo Sá, com base nas 

discussões, intitulado “O que deve ser o Manual de Física para o Curso Colegial” (CALDENE, 

1953). No documento, foram elencados assuntos relativos ao conteúdo e ao ensino, de maneira 

a oportunizar que o livro fosse utilizado tanto pelo professor quanto pelo aluno. 

Para os participantes, o manual deveria ser composto de um texto para o aluno e outro 

suplementar para o professor. Nele, deveriam estar contidos todos os campos da física, alguns 

com mais e outros com menos intensidade. Há alguma da proposta de Teixeira, uma vez que o 

livro é extensivo a todos os campos e um certo distanciamento, de maneira que não é ostensivo, 

isto é, não trata profundamente de todos os assuntos. 

Sobre as práticas de ensino, o manual deveria conter muitos exercícios, intercalados 

com o texto teórico. Todavia, deveriam ser evitados problemas-tipo, aqueles que se decoram a 

solução e se resolvem pela simples substituição dos dados. A metodologia de exposição do 

conteúdo proposto é a física do ambiente, ou seja, “deve, tanto quanto possível, iniciar a 

exposição de cada assunto fazendo observar fatos da vida quotidiana em que o fenômeno físico 

apareça (é a ‘física do ambiente’), para depois indicar as experiências em que se pode reproduzi-

lo no laboratório” (Tiomno; Lopes, 1952). 

Para que seja possível, o texto deve ser escrito buscando que o aluno desenvolva o 

hábito de observar e descrever os fenômenos que o cerca, bem como possuir uma lista de 

pequena aparelhagem em que os fenômenos possam ser reproduzidos na aula, em laboratório. 

Sobre aspectos materiais e físicos de um manual de ensino, recomendou-se que fossem 

impressas muitas ilustrações e boas fotografias, com fatos da vida cotidiana e experiências 

facilmente realizáveis. Também deveria ser impresso em papel de “muito boa” qualidade. A 

questão da qualidade do papel reflete a noção deles de que o livro seria utilizado por muitos 

anos, sendo um elemento renovador por bastante tempo. 
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3.3 A HISTÓRIA DA TRADUÇÃO DO LIVRO FÍSICA NA ESCOLA SECUNDÁRIA 

 

O parecer encomendado pela CALDEME a Leite Lopes e Jayme Tiomno em 1952 foi 

publicado na revista Ciência e Cultura, sob o título ‘O Ensino de Física nos Cursos 

Secundários’, no ano de 1953. Dos documentos analisados, aparece pela primeira vez a 

recomendação de tradução do livro ‘High School Physics’, adaptado às condições brasileiras. 

Contudo, a proposta era a confecção de um manual de ensino nacional, construído sendo 

pensado de acordo com a situação e com a condições de ensino de física. A partir desse evento, 

a seção narra a história de seleção dos tradutores do livro e as dificuldades para a cessão dos 

direitos autorais. 

 
Um exemplo também atraente e muito bem feito sôbre Física para o curso 

colegial é o de C. R. Blackwood, W. B. Heron e W. C. Kelly, High-School 

Physics. [...] É nossa opinião que o livro-padrão adotado seja o de Blackwood, 

Heron e Kelly, High-School Physics, convenientemente traduzido e adaptado 

às condições brasileiras (Tiomno; Lopes, 1953, p. 45-46). 

 

Não há documentos que comprovem que os professores Leite Lopes e Jayme Tiomno 

foram selecionados em um primeiro momento para a confecção do manual de ensino e 

recusaram. Contudo, dos membros que elaboraram documentos e participaram das primeiras 

reuniões de ensino de ciências, os professores Werner Gustav Krauledat, Karl Arens, Paulo 

Sawaya foram encarregados de elaborar guias para o ensino. 

 

3.3.1 A escolha dos tradutores 

 

O Dr. Luiz Cintra do Prado foi convidado para elaborar o manual de ensino de física 

destinado ao professor. A seleção ocorreu devido à sua importância nos cursos de 

aperfeiçoamento promovidos por Pompéia e das suas ações nos seminários ocorridos no ITA 

em abril de 1953. Gustavo Lessa, então diretor da CALDEME, decidiu convidá-lo durante os 

seminários que ocorreram no ITA. 

 
Anunciei que ia sugerir ao Dr. Anísio Teixeira a designação do Prof. Cintra 

do Prado para a tarefa de elaborar um plano de manual de física, devendo êsse 

plano ser submetido ao parecer dos presentes. A indicação do Prof. Cintra do 

Prado recebeu a aprovação geral. Êle me prometeu remeter o plano um mês 

após o recebimento do convite oficial (Lessa, 1953). 
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A carta de Gustavo Lessa destinada a Anísio Teixeira, informado sobre a escolha do 

autor do manual, ocorreu em 14 de maio de 1953. A escolha encontra ressonância nos objetivos 

da Campanha de selecionar uma autoridade científica na sua respectiva área que pudesse levar 

em frente a renovação do ensino necessária. 

 
Conforme tive oportunidade de expôr-vos verbalmente, ao fim da recente 

reunião efetuada no Instituto Tecnológico de Aeronáutica, para tratar do 

escôpo do manual dos professôres secundários de física, declarei, com 

aplausos gerais Luiz Cintra do Prado, Prof. catedrático da cadeira na Escola 

Politécnica de São Paulo, para apresentar um programa da matéria a ser tratada 

no manual. Trata-se de um mestre, cuja autoridade é por todos acatada e 

reconhecida, e, além disso, demonstra possuir uma real compreensão dos 

problemas do nosso ensino secundário (Lessa, 1953). 

 

A citação seguinte é uma carta de Gustavo Lessa, endereçada a Cintra do Prado, escrita 

também em maio de 1953, com convite para a elaboração de um plano para um manual de 

ensino. 

 
Tenho a impressão nítida de que o Sr. com a sua autoridade científica e com a 

sua clara intuição pedagógica, pode impulsionar em nosso meio um 

movimento igual ao desencadeado por Langevin em França. [...] Urge fazer 

dele [ensino secundário] um instrumento útil para desenvolver a reflexão, para 

despertar o amor às ciências e para dissipar as nuvens misteriosas que 

encobrem o ambiente à vista de grande número de brasileiros, mesmo 

diplomados (Lessa, 1953). 

 

As transformações deveriam ser para um ensino que promovesse a reflexão e o prazer 

pelas ciências. Como medida para aperfeiçoar os manuais de ensino, em vista da resolução de 

problemas conceituais e pedagógicos, os textos seriam analisados por outros professores em 

regime de colaboração. Assim, deveria ser elaborado antes do manual um programa que seria 

exposto aos professores que participaram da reunião em São José dos Campos, além de Luiz 

Freire, Costa Ribeiro e Plínio Sussekind da Rocha. 

O programa para a confecção do manual de física não foi desenvolvido. As cartas 

solicitando-o continuaram sendo enviadas a Cintra do Prado em junho e outubro de 1953, 

respectivamente por Gustavo Lessa e Mário P. de Brito, que, nesse tempo, tornou-se diretor da 

CALDEME. Como medida para agilizar a produção de um livro voltado para o ensino de física, 

Brito recomendou a tradução de algum compêndio estrangeiro, no caso da recusa de Prado em 

elaborar o manual. A proposta obteve a aderência de José Leite Lopes e Jayme Tiomno. 
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Em resposta ao diretor, Cintra do Prado aceitou a confecção de um programa para o 

manual de ensino, e propôs a tradução do livro, justificando que as finalidades do manual para 

os professores e livros-textos para os alunos eram distintas. O livro sugerido por Cintra do Prado 

na carta foi ‘High School Physics’, mesma obra recomendada por Leite Lopes e Tiomno no 

trabalho encomendado pela Campanha no ano anterior. Além do livro, recomendou que fosse 

traduzido o manual para professores e chave (Teacher 's Manuals and Key) para compreensão 

do livro. Os trabalhos só poderiam ser iniciados após novembro, quando Prado deixasse a 

condição de reitor da USP e tivesse menos demandas de trabalho. 

Em dezembro de 1953, encontraram-se Anísio Teixeira, Mario P. de Brito, Gustavo 

Lessa e Cintra do Prado para esquematizar o manual e livro-texto de física. Ficou decidido que 

seria elaborado por Prado um programa do manual com as disciplinas por capítulo e o número 

de páginas presumíveis, e seria enviado aos professores de São José dos Campos e à 

CALDEME para verificação, e que o livro ‘High School Physics’ seria traduzido por seu 

assistente, com as revisões finais realizadas pelo próprio. Três pontos foram combinados a 

respeito da tradução do livro: (1) transformar as grandezas britânicas (pés, libras etc.) para 

equivalentes no sistema internacional (metros, quilogramas etc.); (2) adaptar ou substituir 

exemplos específicos dos Estados Unidos (clima, hábitos etc.) para despertarem o interesse nos 

estudantes brasileiros; e (3) fornecer, por parte da editora norte-americana, os clichês das 

fotografias e ilustrações. 

Em janeiro de 1954, ano seguinte à reunião, Cintra do Prado enviou carta a Gustavo 

Lessa, com cópia para Mario P. de Brito, justificando o atraso na entrega de um plano para o 

manual destinado aos professores, mas mantendo o interesse em realizá-lo. A conservação de 

interesse sobre a tradução do livro, contudo, não se manteve sob as mesmas características. 

 

Discuti (há mais de Quinze dias!) com o meu Assistente JOHNSON a questão 

da tradução do livro de Blackwood, Herron & Kelly. Verificamos que há 

necessidade de muitos retoques, sob o ponto-de-vista conceitual, no enunciado 

de muitas proposições (O prof. Germano, em S. José havia também observado 

isso). O trabalho de conversão de unidades é, também, muito maior do que se 

pode imaginar: os números concretos voltam várias vezes em cada página, 

onde há necessidade de refazer os cálculos dos problemas, etc. Avaliado na 

base do tempo de serviço, o serviço da tradução acenderia a uns Cr$8o.ooo,oo 

(Oitenta contos). Mas, é possível baratear-se a tarefa de confiança a simples 

tradução a um grupo de estudantes e ficando a gente (por ex, eu e Johnson) 

incumbida de fazer a revisão (muito cuidadosa, e claro…) (Prado, 1954, p. 

16). 
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A conversão de unidades de medidas e os problemas conceituais se mostraram maiores 

do que o esperado para Johnson e Prado, que propuseram o aumento no valor pago pelo serviço 

de tradução ou relegar a tarefa a grupos de estudantes. Apesar da troca de correspondência entre 

os citados continuar ocorrendo, a resposta por parte da direção da CALDEME ao físico chegou 

somente em junho de 1954, anunciando a celebração do acordo com Jayme Tiomno e Leite 

Lopes para a tradução de ‘High School Physics’, alegando um preço mais razoável, 

Cr$50.000,00, que seria dividido entre os dois. 

A aceitação por Leite Lopes e Jayme Tiomno do trabalho ocorreu em maio de 1954, 

justificando a demora da CALDEME em responder definitivamente a Cintra do Prado sobre a 

tradução do livro. Não há documentação que justifique o fato de Cintra do Prado não ter 

desenvolvido o manual combinado. Contudo, pode-se especular que foi devido à busca por 

novos tradutores antes do cancelamento do acordo de tradução. Em contrapartida, a direção da 

Campanha entrou em contato com o físico, em maio de 1953, seguido de cartas buscando 

compreender o atraso no desenvolvimento do Programa para o Manual, que, em janeiro do ano 

seguinte, ainda não havia sido entregue. 

O acordo celebrado em 30 de junho de 1954 entre a CALDEME e os físicos José Leite 

Lopes e Jayme Tiomno teve oito cláusulas. Sobre a natureza da tradução, seriam fieis à obra 

original (seja lá o que isso signifique!), exceto nas fotografias destinadas ao leitor norte-

americano, que seriam, sempre que possível, substituídas por fotografias destinadas aos 

brasileiros; na inclusão de novas indicações bibliográficas ao final de cada capítulo; e na 

substituição do sistema anglo-saxão pelo sistema métrico internacional de medida. O prazo para 

a realização da tarefa seria de 6 meses, sendo prorrogado a juízo das partes para 16 de maio de 

1955. Houve prorrogações de prazos para a entrega do livro traduzido, sendo justificadas pelas 

dificuldades nomeadas por Cintra do Prado para a tradução do livro. As despesas com correção 

e fotografias ficaram a encargo da CALDEME. 

 

3.3.2 Sobre os direitos autorais 

 

Para a reprodução do livro, faltava a cessão dos direitos autorais por parte da Ginn and 

Company, editora responsável pela publicação norte-americana. A Companhia Editora 

Nacional, interessada na publicação do livro junto à CALDEME, entrou em contato com a Ginn 

and Company em maio de 1954, sendo notificada que o livro não estava disponível, pois estava 

em vias de ocorrer acordo com a Livraria Agir.  
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Ênio da Silveira, diretor da Companhia Editora Nacional, manifestou a situação ao 

diretor da Livraria Agir, que lhe comunicou não estar mais interessado na tradução da obra e 

enviando carta à firma norte-americana informando sobre a desistência. A desistência foi 

fundamentada pelos altos custos que seriam gerados na impressão do livro. Ênio da Silveira 

informou em junho de 1954 que manteve o interesse na obra. 

Com base nos documentos encontrados, as cartas entre os brasileiros e a editora norte-

americana retornaram somente em janeiro do ano seguinte, com a inserção do diretor Mario P. 

de Brito na troca de correspondência. Ele informou a editora norte-americana sobre a 

importância do livro, que fazia parte de uma política do governo em renovar o ensino de física 

no país. As correspondências foram enviadas ao departamento de assuntos estrangeiros, 

localizado em Nova Iorque, e foram remetidas à gerência da empresa em Boston, seguidas de 

algumas trocas de correspondências e dificuldades de estabelecer continuidade no diálogo. 

A situação foi resolvida com a viagem de Leite Lopes para uma Conferência nos 

Estados Unidos, indo presencialmente à Ginn and Company para tratar dos direitos autorais do 

livro em maio de 1955. O comparecimento do físico ao escritório em Nova Iorque motivou 

carta do editor em julho do mesmo ano. Segundo Randall Burrell, a editora estava disposta a 

ceder os direitos autorais desde que recebessem 10% dos retornos líquidos do livro e quatro 

cópias da versão brasileira. Também comunicou obstáculos, caso fosse decidido continuar com 

a tradução, e que Ênio da Silveira estava ciente. Não foram encontradas correspondências que 

comprovem a ciência do diretor da Companhia Editora Nacional. 

Dos obstáculos, as técnicas de impressão, segundo o editor, deveriam ser conhecidas 

no Brasil, caso contrário, os custos seriam similares a confeccionar novas imagens. As 

ilustrações também eram impressas por dois processos, um com o desenho base e outro de 

sobreposições com as legendas e complementos dos desenhos, não sendo possível 

disponibilizar os clichês. Assim, o melhor que os editores poderiam fazer em relação às figuras 

seria entregar as fotografias dos desenhos bases e deixar os editores brasileiros desenvolverem 

a sobreposição com as traduções. Os direitos autorais de algumas fotografias também deveriam 

ser obtidos, podendo encarecer ainda mais o custo da obra. A listagem com as fotografias e os 

respectivos códigos de direitos autorais encontram-se no Apêndice B. 

As dificuldades estavam ligadas às técnicas de impressão, às ilustrações e às imagens. 

O livro utilizou diferentes técnicas de impressão, em diferentes tipos de papel, inclusive com 

impressões coloridas. Ao ser elogiado pelas imagens, tema central nos trabalhos elaborados 

sobre o livro em colaboração com a CALDEME, não poderia ser traduzido sem a sua 

característica fundamental, sob pena de perder a efetividade. A carta de Burrell à Leite Lopes 
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foi encaminhada a Mario P. de Brito, que articulou os direitos autorais do livro junto com a 

Companhia Editora Nacional. 

Na primeira edição, foram impressas dez mil cópias que seriam vendidas e 10% dos 

lucros seriam enviados para a editora Ginn & Company. Contudo, o livro acabou não sendo 

vendido, mas distribuído gratuitamente no Brasil, o que levou a editora estadunidense a solicitar 

do INEP o valor de US$500,00 (quinhentos dólares) pela tiragem das cópias não vendidas. A 

escolha de não vender os livros parece corroborar o intuito de promover uma mudança no ensino 

secundário de física. O livro teve uma segunda impressão ainda no âmbito da campanha poucos 

anos depois, devido à grande procura pela obra. A busca pelo livro resultou em inúmeras 

reedições nos anos seguintes.  
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4 DESCREVENDO O LIVRO FÍSICA NA ESCOLA SECUNDÁRIA 

 

O capítulo anterior aborda uma narrativa sobre a história de escolha e tradução do livro 

‘Física na Escola Secundária’. Este capítulo tem por objetivo compreender que livro é esse, 

que obteve incentivo e repercussão com a sua publicação e mesmo antes dela. Para tanto, é feita 

uma análise sobre a primeira edição brasileira, publicada em 1958. 

Buscando delimitar as características predominantes da obra, os seus objetivos e em 

que medida corresponde aos interesses da época, a análise é dividida em objetivos e público-

alvo, definindo o que os autores e tradutores expuseram explicitamente, seja em prefácios ou 

demais veículos de comunicação. Com base em perguntas sobre quem são os escritores, autores 

e tradutores, e quem são os editores, visamos relacionar os objetivos com as suas atuações 

profissionais. Segue-se a apresentação da estrutura do livro. A primeira abordagem é 

quantitativa, sobre o número de páginas por área do conhecimento. Em seguida, é feita a 

apresentação dos assuntos abordados e dos tópicos presentes no livro, trazendo à reflexão a 

função de cada tópico. 

Os exercícios foram apresentados em diversas seções que dispõem função e 

características pedagógicas específicas. Na categoria, há a presença de experimentos possíveis 

de serem realizados pelo aluno. As imagens foram compreendidas como representações, 

exemplificando a diversidade de exemplos e o papel das fotografias para reforçar certas 

concepções de ciência. 

A seleção das informações importantes na obra ocorreu por meio de processo dedutivo, 

com categorias de análise de conteúdo selecionadas a priori. As demandas sobressalentes dos 

documentos produzidos no âmbito da CALDEME guiaram a escolha. A abordagem qualitativa 

e quantitativa foi utilizada no tratamento dos dados coletados. 

 

4.1 METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 

O livro ‘UNESCO Guidebook on Textbook Research and Textbook Revision’ escrito 

por Falk Pingel, com primeira edição em 1999 e segunda edição atualizada em 2010, é 

documento que retoma a história apresentada no capítulo 2 sobre a importância de colocar os 

livros didáticos a serviço do entendimento internacional e da cooperação entre os povos. Por 

ser um documento contemporâneo, alguns aspectos mais recentes são abordados, como as novas 

mídias para disseminação do conhecimento e as ações no mundo pós-Guerra Fria. 
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Para o desenvolvimento desta tese, são utilizados os anexos do trabalho de Pingel 

(2010) que possuem uma série de recomendações práticas para pesquisas com livros didáticos, 

servindo de fundamentação metodológica para a análise do livro ‘Física na Escola Secundária’. 

Os trabalhos de Choppin (2004; 2009) e Coeckelberg (1977) também nos servem de subsídio 

para o desenvolvimento da investigação, a partir dos elementos situados na compreensão de um 

livro-texto. 

Para extrair as informações e características específicas contidas no livro, é utilizada a 

seleção de categorias a priori, denominada por Pingel (2010, p. 70) de abordagem dedutiva. 

São selecionadas categorias externas ao livro, com o objetivo de observar em que medida a obra 

corresponde às expectativas de determinados grupos. 

 

Ao optar por uma abordagem dedutiva, o grupo de revisores estabelece uma 

grade de categorias externas às quais se espera que o livro responda. [...] As 

categorias de análise derivam do tópico específico que deve ser apresentado 

no livro. Nesse caso, os critérios estão frequentemente vinculados a uma 

compreensão acadêmica e disciplinar do tema. Recomendações extraídas 

dessa abordagem podem levar à sobrecarga do livro didático com conteúdo 

orientado ao conhecimento e não levar em conta adequadamente suas funções 

pedagógicas (Pingel, 2010, p. 70, tradução nossa). 

 

A seleção das categorias de análise determinadas por grupos específicos também 

direciona o foco que é dado nas informações, a partir de critérios acadêmicos e disciplinares. O 

autor critica esse tipo de abordagem, justificando que ela pode levar à sobrecarga dos 

“conhecimentos-orientados” e a não levar apropriadamente em consideração as funções 

pedagógicas de um livro. Todavia, um dos objetivos desta tese é conseguir enxergar o ‘Física 

na Escola Secundária’ a partir dos elementos que eram considerados relevantes à época, numa 

tentativa de olhar o livro através dos olhos dos físicos que o recomendaram. É uma verificação 

orientada, que incorpora as instâncias pedagógicas, de conteúdo e socioculturais. 

A abordagem para o tratamento das informações é quantitativa e qualitativa. Em 

concordância com Pingel (2010, p. 67), ambas devem ser utilizados pois respondem a questões 

distintas em análises dos livros didáticos. No primeiro caso, há uma ênfase sobre os critérios de 

seleção, buscando responder questões sobre frequência e análises métricas do texto. Por 

exemplo: (i) Quantas questões de termodinâmica estão presentes no livro?; e (ii) Quantas 

páginas a mais são destinadas à área de mecânica? Os dados coletados para essas questões são 

apresentados em quadros e gráficos. 

Por outro lado, nas abordagens qualitativas são revelados pressupostos subjacentes que 

não podem ser medidos. O objetivo é a compreensão do texto em si mesmo, por meio da 



99 
 

 

aplicação de um método menos restrito. As perguntas que são respondidas no método 

qualitativo são do tipo: (i) O que este texto quer dizer?; (ii) O que a adaptação/inserção deste 

parágrafo/imagem pretende transmitir aos alunos e professores? De acordo com Pingel (2010, 

p. 68, tradução nossa) “sugerimos que a distinção entre as duas abordagens não seja muito 

precisa. Em regra, elas se complementam”. 

Para Coeckelberg (1977), ambas as abordagens quantitativa e qualitativa oferecem 

possibilidades interessantes. A primeira oferece alto grau de verificabilidade, todavia, é 

necessário um grau de subjetividade na formulação de hipóteses e na formação de categorias. 

Assim, é importante que os objetivos e métodos de análise sejam explicitados de forma clara e 

precisa, de maneira que fiquem declaradas as hipóteses que formam a base da investigação. 

Esse processo de evidenciar as hipóteses e os métodos de forma clara e precisa está disposto a 

seguir. 

 

4.1.1 Caminhos metodológicos 

 

As categorias de análise foram selecionadas a partir de posicionamentos que ocorreram 

anteriormente à publicação do livro, a saber: o documento “O que deve ser o Manual de Física 

para o Curso Colegial” (CALDENE, 1953) regido com base nas reuniões do ITA em São José 

dos Campos; o artigo “O Ensino de Física nos Cursos Secundários”, escrito por Jayme Tiomno 

e Leite Lopes e entregue nas reuniões da CALDEME no Rio de Janeiro sobre o ensino de 

ciências; a minuta de acordo firmando os elementos que deveriam compor a tradução. A 

incorporação corresponde às características que foram explicitadas como importantes. 

Buscou-se delimitar os atores que estiveram diretamente ligados à sua criação 

(Choppin, 2004): os autores, os tradutores, a editora e o Estado, com as propostas de renovação 

por meio da CALDEME, os seminários para discussão sobre a natureza dos materiais escolares 

de ciências e o currículo do período. Todos foram apresentados no capítulo 3 e serão retomados 

sempre que necessário. Os atores são anteriores ao estudo sobre o livro, todavia, são 

levantamentos que subsidiam a análise. 

As informações sobre o objetivo e o público-alvo são encontradas nos prefácios e nos 

artigos relacionados à obra e manifestam explicitamente a opinião dos escritores, sejam os 

autores ou tradutores. É de conhecimento que, por vezes, o texto não corresponde às intenções 

de quem propõe o material, o que também é relevante para compreender o trabalho nas diversas 

instâncias. A descrição da estrutura geral do livro em tópicos e as características gerais: 

paginação, conteúdos dispostos no sumário, áreas do conhecimento é apresentada nesta seção. 



100 
 

 

Os exercícios são a primeira categoria que emerge da documentação. No artigo 

redigido por Paulo Sá, participante das reuniões ocorridas no ITA, os problemas ou exercícios 

são importantes no desenvolvimento de um manual destinado ao aluno. A proposta corresponde 

a relevância dada (quando defende que “deve ter muitos”), onde os mesmos trariam 

entendimento durante a exposição teórica (“intercalados”) e ao final do assunto (“constituindo 

conjunto de exercício com as respostas assinaladas [não as soluções]”). 

 

d) deve ter muitos problemas e exercícios, uns intercalados na exposição da 

parte teórica, outros constituindo conjunto de exercício com as respostas 

assinaladas (não as soluções). Não deve ter os chamados problemas tipos, ou 

sejam problemas que se decorem e se resolvam com a simples substituição 

dos dados (Tiomno; Lopes, 1953). 

 

O texto faz crítica a problemas intitulados “tipos”, aqueles em que se decoram os 

métodos para solução, resolvendo os demais problemas pela substituição dos novos dados. 

Decorar os caminhos para resolver um exercício não necessariamente corresponde a promover 

a aprendizagem de determinado conteúdo. O ensino verbalístico era criticado pelo movimento 

da CALDEME, inclusive na física. 

Jayme Tiomno e Leite Lopes defenderam que no curso secundário a matemática não 

deveria apresentar-se com muita dificuldade, sob pena de retirar a atenção dos princípios 

físicos. Essa proposição pode ser aplicada aos exercícios. “o uso da matemática na física não 

deve, no nível do ensino secundário, ser exagerado, sob pena de desviar a atenção do estudante, 

que deve ser antes voltada para dominar intuitivamente os fatos físicos da realidade que o 

envolve” (Tiomno; Lopes, 1953, p. 45). 

As experiências são abordadas na categoria de análise de exercícios. Apesar de 

experimentos não necessitarem ser apresentados como exercícios a serem realizados pelos 

alunos, a estrutura do livro possibilitou avaliá-las como propostas mais abertas, apresentadas 

ao final da exposição dos conteúdos. Pode-se observar que, apesar da análise ser 

predominantemente dedutiva, alguns aspectos próprios ao livro também incidiram sobre a sua 

estruturação. É recomendado que as experiências sejam simples, com equipamentos baratos ou 

improvisados e que possam ser realizadas preferencialmente pelos alunos. “3) livro sôbre 

experiências simples a serem feitas com equipamento barato e, mesmo, em casa pelos 

estudantes” (Tiomno; Lopes, 1953, p. 46), e continuam: 
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g) deve ter uma lista de pequena aparelhagem (inclusive a que possa ser 

improvisada pelo próprio professor) para realizar a reprodução dos fenômenos 

físicos na aula e a realização de experiências necessárias ao curso (tanto 

quanto possível, por meio de trabalhos feitos pessoalmente pelos alunos) 

(Tiomno; Lopes, 1953, p. 46). 

 

A abordagem quantitativa de análise para a categoria exercícios coleta e apresenta os 

dados sobre a quantidade de exercícios e experiências por capítulo e total e onde estão sendo 

apresentados, se intercalados ou ao final da exposição. A análise qualitativa busca responder 

‘como são os exercícios expostos no livro?’, investigando a presença de “problemas tipos” e 

que necessitam de um conhecimento matemático mais rebuscado. 

A segunda categoria de análise são as figuras, que são as ilustrações e fotografias, 

consideradas representações. Hall (2009) e Aumont (1993) refletem sobre a concepção da 

palavra grega mimese, que significa imitação. Em um contexto representacional, as imagens 

funcionam como a imitação daquilo que já existe e está fixado no mundo, seja o físico ou o das 

ideias. As imagens nos livros didáticos de física buscam expressar fenômenos físicos de 

maneira a apresentá-los a outras pessoas. “Representação é uma parte essencial do processo 

pelo qual os significados são produzidos e compartilhados entre os membros de uma cultura. 

Representar envolve o uso da linguagem, de signos e imagens que significam ou representam 

objetos” (Hall, 2009, p. 31). 

Para Aumont (1993, p. 200) a analogia é a semelhança entre a representação e o real, 

enquanto a mimese é utilizada para se referir ao ideal de semelhança “absoluta”. Assim, ele 

distingue dois aspectos das analogias, o espelho e o mapa. No primeiro caso, a imagem 

figurativa busca ser a imitação da imagem especular, enquanto a segunda analogia passa por 

múltiplos esquemas que visam simplificar a representação. Mesmo em representações espelho 

há aspectos da representação mapa, tornando necessário não se considerar uma analogia 

absoluta. 

Dessa maneira, as imagens nos livros possuem o objetivo de materializar a relação do 

fenômeno com os conceitos teóricos, sendo uma representação dos mesmos. A “noção de 

síntese informacional, no âmbito da representação, quando discutimos o uso de imagens no 

campo das ciências, considerando sua relação com os fenômenos e conceitos que representa 

com objetivo de materializá-los em diferentes suportes” (Gouvêa; Oliveira, 2010, p. 70). Os 

autores continuam: 
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Abordar o estatuto das imagens no contexto do livro didático implica 

considerar que há um processo comunicacional elaborado por um conjunto de 

atores sociais que constroem imagens acerca de uma determinada informação 

científica e que exige por parte do leitor determinadas formas de produção de 

sentidos por meio de processos cognitivos na construção de conhecimento 

(Gouvêa; Oliveira, 2010, p. 70). 

 

Presente no documento redigido por Sá, a perspectiva dos físicos à época é que os 

manuais deveriam conter muitas figuras. “h) deve ser impresso em papel muito bom, ter farta 

ilustrações com boas fotografias (inclusive de fatos da vida cotidiana e de experiências 

facilmente realizadas);”. A presença das fotografias não seria um mero atrativo nas obras, mas 

iria corroborar as informações científicas com a metodologia de ensino intitulada a física do 

ambiente. “e) deve, tanto quanto possível, iniciar a exposição de cada assunto fazendo observar 

fatos da vida quotidiana em que o fenômeno físico apareça (é a “física do ambiente”), para 

depois iniciar as experiências em que se pode reproduzi-lo no laboratório”. 

Nessa perspectiva, as imagens têm para os participantes das reuniões promovidas pelo 

INEP dois objetivos. O primeiro é ilustrar como a física aparece na vida cotidiana dos alunos. 

A partir do primeiro objetivo, as experiências em laboratório servem para reproduzir o mesmo 

fenômeno. A física do ambiente também aparece no artigo de Tiomno e Lopes, por meio da 

noção que, para o curso secundário, estudar física é adquirir a capacidade de conseguir observar 

e descrever ordem nos fenômenos que cercam o aluno, inclusive por meio da intuição. 

 

No caso da Física, o livro de texto deve, em cada assunto, começar por 

descrever os fenômenos mais simples, mostrando sempre que possível como 

funcionam os fenômenos relativos ao assunto e que são ligados à vida diária; 

a interpretação física dos mesmos deve ser simples, intuitiva, de modo que os 

estudantes sintam e visualizem o seu mecanismo (Tiomno e Lopes, 1953, p. 

45). 

 

Na categoria imagens, busca-se responder por meio da abordagem quantitativa a 

questão: Qual a quantidade de fotografias e ilustrações por capítulo/área do conhecimento? 

Qualitativamente, busca-se responder perguntas importantes sobre a natureza das figuras, a 

saber: Quais as principais características das fotografias e ilustrações? Como as imagens 

corroboram a compreensão da física presente no ambiente? Existe alguma concepção de ciência 

elucidada através das imagens? É possível fazer relação com a quantidade de fotografias e as 

áreas dos conhecimentos? 

Surge uma questão em torno da investigação, que é uma ou mais referências, que 

situam características comuns dos livros do período. Uma possibilidade de referência seria uma 
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verificação massiva dos livros didáticos de física produzidos no Brasil entre 1940-1960, 

delimitando as características mais comuns nas obras, inclusive por meio de abordagem 

quantitativa dos dados. Essa proposta extrapola as condições efetivas de realização desta tese, 

pois o período foi marcado pela grande presença do mercado editorial em livros de física. Outra 

possibilidade seria recorrer a bibliografia secundária sobre os livros didáticos de física no 

mesmo período. O levantamento de teses e dissertações sinalizam alguns trabalhos que 

poderiam ser utilizados para parâmetro de comparação, e a obra de Francisco Alcântara Gomes 

é selecionada para esta verificação, pelos motivos expostos a seguir. 

Em um primeiro momento, foi selecionado o trabalho de Francischini (2019), devido 

à abordagem qualitativa e quantitativa de livros didáticos, à seleção dos livros e ao recorte 

temporal. A tese aborda os livros de Francisco Alcântara Gomes Filho e Aníbal de Freitas. 

Esses livros foram aprovados na CNLD, proposta no período em que Gustavo Capanema era 

ministro da Educação. Assim, há a conformidade dos livros em relação à legislação e ao 

currículo do período, bem como como eles se encontram dentro dos padrões esperados para o 

ensino de física da década de 1940. 

Sobre o autor Francisco Gomes Filho, ele se formou na FNFi em período sobreposto 

à formação de José Leite Lopes e Jayme Tiomno. Outra característica comum é que o físico foi 

professor catedrático de física na Faculdade de Filosofia do Instituto La-Fayette, atualmente 

denominada Universidade do Estado do Rio de Janeiro, além de catedrático na Faculdade de 

Ciências Médicas e professor do Colégio Pedro II. Essas similaridades tornam a coleção a mais 

indicada como referência em contraponto ao livro ‘Física na Escola Secundária’. 

O fato de o físico ter sido professor no ensino secundário corrobora a teoria de 

Hosoume e Martins (2022) de que os livros nacionais eram escritos majoritariamente por 

professores que atuavam nesse nível, com amparo nas próprias práticas pedagógicas. As obras 

de Alcantara Gomes estudadas na tese de Francischini (2019) são ‘Física para a primeira série 

do curso colegial’ (1946), ‘Física para a segunda série do curso colegial’ (1945), ‘Física para a 

terceira série do curso colegial’ (1947), publicadas com proximidade temporal do período em 

que se iniciaram as discussões sobre os livros didáticos propostos pela CALDEME, em 1952. 

A fotografia (Figura 1) conhecida de Francisco Alcântara Gomes Filho foi retirada à 

frente da FNFi, na época em que era localizada no Largo do Machado, com a presença de José 

Leite Lopes e Jayme Tiomno. Os três físicos atuavam no ensino superior e tiveram formação 

na FNFi e a preocupação com a estruturação dos cursos universitários de física. 
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Figura 1 - Fotografia de Francisco Alcântara Gomes, Elisa Frota-Pessôa, Tiomno, Ribeiro, 

Luis Sobrero, Leopoldo Nachbin, José Leite Lopes e Maurício Peixoto em 1942. 

 

Fonte: Acervo do MAST. 

 

4.2 O LIVRO ‘FÍSICA NA ESCOLA SECUNDÁRIA’ 

 

O objetivo desta seção é analisar o livro ‘Física na Escola Secundária’ a partir da 

metodologia exposta na seção 4.1. Em um primeiro momento, busca-se delimitar as posições 

explícitas dos autores e tradutores da obra sobre os objetivos da obra, perspectiva teórica e 

metodológica e público alvo, bem como a editora norte-americana. Em seguida, veremos 

algumas informações sobre os autores e tradutores da obra, encerrando a seção por meio das 

categorias exercícios, figuras e ilustrações. 

 

Foi escrito em resposta à convicção de que a física não precisa ser uma 

disciplina impossivelmente difícil para o aluno do ensino médio. Ela pode ser 

compreendida por um aluno se ele receber um livro didático escrito como um 

guia e não apenas um compêndio. Este livro é, acima de tudo, legível e 

compreensível. Seu objetivo é evocar uma compreensão ativa do material por 

parte do aluno, não apenas uma mera transmissão de fatos pelo professor e 

pelo livro didático (Blackwood; Heron; Kelly, apud William, 1952, p. 60, 

tradução nossa). 
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A citação é o posicionamento dos autores, presente em artigo publicado em 1952. O 

livro foi escrito em resposta à convicção de que a física é uma disciplina impossivelmente 

difícil para os estudantes do curso secundário. Naquele período, no contexto dos Estados 

Unidos da América, na perspectiva dos autores, existia certo consenso (que chamam até mesmo 

de convicção) sobre o ensino dessa ciência. A partir da frase, pode-se compreender que o livro 

foi escrito com o objetivo de tornar o componente mais acessível a todos os alunos do ensino 

secundário. 

A concepção de que a física é necessária a todos também aparece no prefácio do livro. 

Devido à modernização com a qual sociedade da década de 1950 estava envolvida, diferente de 

qualquer época anterior, nunca foi tão importante aprender física quanto naquele momento. 

“Em nenhuma outra época [...] foi tão importante que rapazes e môças compreendessem as leis 

físicas e sua aplicação à vida cotidiana” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiii). O público-

alvo é, na perspectiva dos autores, todos os estudantes que chegam ao High School. 

Para Tiomno e Leite Lopes, o livro foi traduzido pensando nos professores do ensino 

secundário, com as transformações pedagógicas partindo dos docentes até chegar aos alunos. 

“Ao traduzirmos o presente livro tivemos em mira, primordialmente, fornecer aos professôres 

do curso secundário de nosso país um texto pelo qual pudessem se nortear para dar às suas 

lições um cunho mais prático e mais de acôrdo com os modernos métodos de ensino de Física” 

(Leite Lopes e Tiomno, 1958, p. XXI). Para os tradutores, o público-alvo primordial são os 

professores, enquanto, para os autores, são os alunos. É provável que essa mudança de público 

se dê pela tiragem dos livros, que não contemplaria grande número de alunos. 

Sobre os conteúdos dispostos, para os autores, o “livro é completo, oferecendo todo o 

material necessário para a preparação dos estudantes que se destinam à Universidade, ao mesmo 

tempo que sua simplicidade, clareza, concisão e eficiência comprovada tornam os assuntos 

tratados acessíveis aos estudantes com outros objetivos” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 

xxiii). Apesar de o leitor primeiro ser o aluno, o texto possui alguns tópicos adicionais com o 

objetivo de tornar o texto mais interessante também ao professor, com sugestões de revisões e 

experiências. 

Os tradutores concordam que o livro oferece todo o material necessário e a habilitação 

para os alunos acompanharem os cursos universitários que exigem nível básico em física. 

Contudo, devido aos programas e exames vestibulares, o professor deve suplementar os 

conhecimentos apresentados no livro, buscando manter a mesma orientação. No que tange ao 

público-alvo e “nível” do livro, parece haver um desencontro entre a proposta dos tradutores e 

dos autores e uma concordância quanto à orientação do livro. 
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Concordamos plenamente com os autores quando afirmam que o livro oferece 

todo material necessário para a preparação do estudante que se destina à 

Universidade (no que se refere à sua habilitação para acompanhar os cursos 

que exigem um conhecimento básico de física). No entanto, enquanto os 

programas de nosso curso secundário e os exames vestibulares não forem 

adaptados às reais necessidades de uma formação básica indispensável, o 

professor deverá suplementar os conhecimentos não apresentados no livro 

(Lopes e Tiomno, 1958, p. xxi-xxii). 

 

A orientação defendida pelos autores é expressa em aspectos metodológicos, 

subdividindo o livro em níveis de dificuldade, o que possibilita, aos estudantes que desejam 

ingressar no nível superior e aos demais, utilizar o livro a partir dos seus interesses. 

 

[À] medida que [o estudante] progride, êle sente a satisfação cada vez maior 

de dominar o assunto. Conduzindo o estudante, por passos simples, dos 

problemas que êle pode dominar fàcilmente aos que apresentam maior 

dificuldade, o texto assegura uma continuidade de esfôrço, do mesmo modo 

que uma crescente sensação de progresso (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, 

p. xxiii). 

 

A orientação pedagógica descrita e justificada pelos autores “permite que os assuntos 

fundamentais da Física sejam fàcilmente assimilados pelos estudantes através de variados 

exemplos, frequente exercitação e aplicação dos conhecimentos à análise dos fatos da vida 

cotidiana” (Leite Lopes; Tiomno, 1958, p. xxi). A aplicação das leis físicas à vida cotidiana faz 

relação com as transformações que a sociedade estava imersa e a importância de se 

compreender sua atuação direta e indireta na vida diária e no trabalho (Blackwood; Herron; 

Kelly, 1958, p. xxiii). 

O livro, na primeira edição, foi publicado pela Editora Ginn Brothers foi fundada na 

cidade de Boston, em 1867, pelo irmão Edwin Ginn. Houve diversas mudanças de nome e 

parcerias, firmando-se o nome Ginn & Company em 1885. Nos anos 1890, a editora se expandiu 

para além da cidade de Boston, especializando-se em textos escolares. Com a expansão, foi 

construído uma fábrica para a impressão de novas publicações em Cambridge, o Athenaeum 

Press, que foi responsável pela impressão de dezenas de milhares de livros por dia, com 

responsabilidade sobre mais de oitocentos títulos. 

Nas próximas seções, são apresentados os escritores e a análise do livro, tendo em 

perspectiva os objetivos com a confecção e estrutura da obra. Os autores relatam que o livro foi 

escrito a partir das experiências docentes, o que torna ainda mais interessante entender quem 

são, antes de nos aproximar das categorias de análise de exercícios e figuras. 
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4.2.1 Os escritores 

 

Nesta seção, são elencados breves históricos relativos aos autores e tradutores. O 

objetivo é ajudar na compreensão do livro, e são informados o nascimento, a formação e a área 

de atuação profissional. Quando possível, mais informações são incluídas, buscando refletir 

sobre a relevância dos mesmos no cenário da física ou do seu ensino. 

 

4.2.1.1 Os autores 

 

Não há muitas informações sobre todos os autores, mesmo nos sites das instituições 

que foram professores, pois os acervos, artigos e livros não estão disponíveis digitalmente. Em 

alguns casos, informações importantes como data de nascimento, universidade que cursou o 

ensino superior e em que área não foram encontradas. 

 

a) Oswald H. Blackwood 

 

Oswald Blackwood nasceu em 1888 e faleceu em 1953 com a idade de 65 anos. Viveu 

um período na Índia, durante os estudos, e participou de algumas reuniões da Unitarian Church 

como palestrante. Fez pós-graduação na Universidade de Chicago com trabalho sob o título 

‘The existence of homogeneous groups of large ions’. Foi professor de física da Universidade 

de Pittsburgh a partir de 1927 e membro da universidade por 33 anos. Escreveu diversos livros 

para a área do ensino de física e inventou o Blackwood Ballistic Pendulum. 

Encontramos uma publicação sobre o norte-americano em uma revista relacionada a 

sua preocupação com as imagens em seus livros como expresso nas Figuras 2 e 3. A 

preocupação de utilizar a foto de uma patinadora do gelo surpreendeu tanto os editores que 

publicaram no jornal a interação com Blackwood. Essa atenção possivelmente permanece na 

confecção do livro ‘High School Physics’, uma vez que há abundância de fotografias que 

refletem o cotidiano dos alunos. A questão dos direitos autorais, associada à solicitação das 

imagens, demonstra o árduo trabalho realizado pelos autores para conseguir os direitos autorais 

de reprodução das imagens no livro. 
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Figura 2 - Blackwood 

solicitando direito de reproduzir 

imagem em seus textos. 

Fonte: The Bulletin Index, 1948, p. 7. 

 

Figura 3 - Donna Atwood: Estrela da 

patinação no gelo. 

 
Fonte: The Bulletin index, 1947. 
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Os arquivos encontrados demonstram uma preocupação de Blackwood com o ensino 

de física em nível secundário e superior, com a publicação de diversos livros voltados à 

educação, experimentação e manual para professores (Quadro 8). 

 

Quadro 8 - Lista de livros publicados com autoria ou coautoria de Oswald Blackwood. 

Título Autores Edições Ano de publicação Editora 

The existence of 

homogeneous groups 

of large ions  

Oswald H. Blackwood 

 

Tese 

dissertação 

1920 University of Chicago 

Laboratory 

instructions for 

college physics 

Oswald H. Blackwood 1ª ed 1928 The University Book 

store, [Pittsburgh],  

Laboratory physics Oswald H. Blackwood Não 

identificada 

1928 University of 

Pittsburgh BookStore, 

Collegiate physics Oswald H. Blackwood Não 

identificada 

1935 Não identificada 

Introductory college 

physics 

Oswald H. Blackwood limited 1939 J. Wiley & Sons, Inc.; 

Chapman & Hall, 

Limited. 

A manual for 

experimental physics; 

with complete supply 

packet 

 

Oswald H. Blackwood, 

Elmer Hutchisson 

4ª ed 1942 University of 

Pittsburgh Book 

Store, Pittsburgh, 

Teacher's manual and 

key for High school 

physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, William 

C. Kelly 

Não 

identificada 

1951 Ginn, Boston 

A manual for 

experimental physics 

Oswald H. Blackwood, 

William Clark Kelly 

Não 

identificada 

1953 University of 

Pittsburgh Book Store 

Atoms, radiation and 

nuclei 

Thomas H. Osgood, Arthur 

Edward Ruark, Elmer 

Hutchisson, Oswald H. 

Blackwood 

 1ª ed 1955 

2ª ed 1964 

1955 J. Wiley 

An outline of atomic 

physics 

 

Oswald H. Blackwood 3ª ed 1957 J. Wiley 

Tests to accompany 

High school physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, William 

C. Kelly 

Não 

identificada 

1958 Ginn, Boston 

Teachers’ edition of 

Workbook and 

laboratory manual to 

accompany High 

school physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, William 

C. Kelly 

Rev. ed 1958  Ginn, Boston 

General physics  Oswald H. Blackwood, 

William C. Kelly and 

Raymond M. Bell 

3ª ed. e 4ª ed. 1963 e 1973 J. Wiley 

Fonte: a autora com base no Worldcat. 
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b) Wilmer B. Herron 

 

Os dados sobre o autor foram difíceis de encontrar e estão incompletos. Consta no 

livro que Wilmer Herron foi chefe do departamento de física da Butler High School10, na 

Pensilvânia. É o único dos autores que não lecionava na universidade. No Ancestry (2025), 

encontramos um censo demográfico de 1940 com as seguintes informações: Wimer Herron 

nasceu em 1900 e era residente de Butler, Pensilvânia. A congruência entre a instituição 

secundária que atuava e a residência torna provável que Heron tenha nascido nesse ano.  

Os livros com autoria ou coautoria de Herron estão descritos no Quadro 9 e são todos 

voltados para o ensino de física, sua área de atuação profissional. 

 

Quadro 9 - Lista de livros publicados em autoria ou coautoria de Wilmer Herron. 

Título Autores Edições 
Ano de 

publicação 
Editora 

Teacher's manual and key for 

High school physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, 

William C. Kelly 

Não 

identificada 

1951 Ginn, Boston 

Teachers' edition of 

Workbook and laboratory 

manual to accompany 

High school physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, 

William C. Kelly 

Rev. ed 1958  Ginn, Boston 

Tests to accompany High 

school physics 

Oswald H. Blackwood, 

Wilmer B. Herron, 

William C. Kelly 

Não 

identificad

a 

1958 Ginn, Boston 

Teacher's guide for Matter, 

life, and energy 

 

W. B. Herron, N. P. 

Palmer 

1ª ed 1965 Lyons and Carnahan, 

Chicago 

Form A-[B] tests to 

accompany Matter, life, and 

energy 

N. P. Palmer, W. B. 

Herron 

Não 

identificada 

1965 Lyons and Carnahan, 

[Chicago],  

Study guide and laboratory 

activities for Matter, life, and 

energy 

N. P. Palmer, W. B. 

Herron 

1ª ed 1965 

 

 

Lyons and Carnahan, 

Chicago 

Matter, life, and energy Wilmer B. Herron, 

Nelson P. Palmer, Paul H. 

Joslin, Rand McNally and 

Company  

1ª ed 1972 Rand McNally & 

Company, Chicago,  

Fonte: a autora com base no Worldcat. 

 

 

 
10 O acesso ao site do colégio é negado para identificadores brasileiros. 
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c) William C. Kelly 

 

Não foram encontradas informações pessoais precisas sobre William Kelly nos dados 

obtidos, pois seu nome era comum à época (século XX). Das diversas informações encontradas, 

não se pode atestar que se tratava do autor da obra ‘High School Physics’11. Também não foram 

encontradas informações sobre nascimento e formação. No livro consta que foi professor da 

Universidade de Pittsburgh. 

Em contrapartida, foram encontradas algumas informações sobre as produções e 

envolvimento de Kelly com o ensino de física. Destaca-se a sua relação com a American 

Association of Physics Teachers (AAPT) (American Association of Physics Teachers, 2025). 

Foi um dos chefes do Educational and Manpower Division of the American Institute of Physics, 

se envolvendo com o Committee on Apparatus for Educational Institutions, ambos ligados à 

AAPT. Em 1959, o comitê propôs uma competição de aparelhos educacionais para o ensino de 

física e a Figura 4 desse evento. 

 

Figura 4 - William C. Kelly 

inspeciona a inscrição na primeira 

Competição de Aparelhos em 1959. 

 
Fonte: Emilio Segrè, AIP. 

 

 

 
11 Um exemplo é “William Kelly: a true history of the so-called Bessemer process” de autoria de John Newton, 

Greensburg, Pa, 1924. 
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Kelly também participou do programa de ciências naturais da UNESCO e produziu 

estudos comparados sobre o ensino de ciências básicas (física) recomendados pela Conferência 

Internacional em Educação Física (Paris, 1960). O projeto foi desenvolvido em regime de 

cooperação com a Comissão Internacional sobre Educação na Física da União Internacional de 

Física Pura e Aplicada (International Union of Pure and Applied Physics, IUPAP). 

A IUPAP recomendou aos físicos elaborar relatório sobre o ensino de física nas 

universidades. Os relatórios sobre o ensino da física por seus respectivos países foram: William 

C. Kelly, Instituto Americano de Física, EUA; Miloslav Valouch, Universidade Charles, 

Tchecoslováquia; A. S. Akhmatov, Instituto de Máquinas e Instrumentos de Moscou, URSS; 

Norman Clarke, Instituto de Física e Sociedade Física, Reino Unido; W. Hanle, Universidade 

de Giessen, República Federal da Alemanha; e Michel Yves Bernard, Conservatoire National 

des Arts et Métiers, França. Os relatórios deveriam gerar um resumo do sistema educacional e 

da educação profissional de físicos no país nas melhores instituições de ensino superior, e 

deveriam ser enviados em 1963. Kelly foi coordenador do projeto. 

Os livros escritos por Kelly estão apresentados na Tabela 8 e são em coautoria com 

Blackwood. Não pudemos atestar se os demais livros são escritos por homônimos. A suspeição 

dá-se pelas datas de publicação muito distantes (por exemplo, com primeiras edições entre 2017 

e 1900). 

 

4.2.2.2 Os tradutores 

 

A situação se inverte no caso dos tradutores. Os seus acervos estão disponíveis à 

visitação, no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 

(CPDOC) e no Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST), são próximos geograficamente 

e diversos dados estão disponíveis digitalmente. 

Além da bibliografia primária, existem literaturas secundárias que servem como base 

para compreender quem foram, inclusive por meio de memórias, e a sua importância para o 

desenvolvimento científico brasileiro (Botelho, 2003; 2004; Botelho, 2007; Caruso, 1999; 

Caruso, 2008; Bassalo; Caruso, 2010; Joffily, 1998; Silva, 2019; Tavares; Videira, 2020; 

Queijo, 2021; Fornazier; Videira, 2018; Brewer; Tolmasquim, 2020; Bassalo, 1987; Bassalo, 

2020; Oliveira, 2024; Bassalo; Freire Junior, 2003; Trooper, 2019; Videira; Guimaraes; 

Tavares, 2022; Santana, 2019; Videira, 1985). 
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As entrevistas estavam disponíveis no CPDOC da Fundação Getúlio Vargas, sob 

direção de Schwartzman e o projeto de depoimentos sobre a FNFi, sem contar as entrevistas e 

os inúmeros livros e artigos. 

A atuação e relevância dos físicos no âmbito profissional e político serviu de promoção 

do livro traduzido para o Brasil. Não é nosso objetivo uma biografia pormenorizada, então 

foram selecionados alguns pontos da história que influenciaram a tradução, a saber: a formação 

secundária e superior, as áreas de atuação profissional, as áreas de atuação política, sempre 

buscando compreender os caminhos que levaram à tradução. Os quadros com os livros dos 

quais são autores não são relevantes, uma vez que tem vastas informações sobre as áreas de 

atuação profissional e interesses de pesquisa. Nesta seção, o movimento é contrário à 

invisibilidade comumente imputada ao tradutor (Venuti, 1995). 

Se, por um lado, uma tradução considerada aceitável surge na ausência de uma 

linguística e estilística, numa ilusão de transparência do discurso, o movimento de tradução de 

‘High School Physics’ surge, desde o princípio, buscando nomes relevantes nacionalmente, 

com o objetivo de sustentar o projeto de renovação do magistério. 

 

a) José Leite Lopes 

 

Nascido em 1918, formou-se em química pela Escola de Engenharia de Pernambuco, 

onde conheceu o professor Luiz Freire, que o incentivou a cursar física. Formou-se na FNFi e 

trabalhou com Schenberg em São Paulo em 1943. Depois viajou para Princeton, nos Estados 

Unidos, para cursar o doutorado sob orientação de Wolfgang Pauli, Prêmio Nobel, formando-

se em 1945 com tese sob o título “High Energy neutron-proton scattering and the meson theory 

of nuclear forces with strong coupling”. 

Regressou ao Brasil para se tornar catedrático interino de Fśica Teórica, na mesma 

faculdade que se graduou, desde 1946. A atuação provisória durou pouco tempo, pois logo foi 

substituída por sua cátedra definitiva em 1948. Por meio de concurso com banca constituída 

pelos professores Costa Ribeiro, João Cardoso, Carneiro Felipe, Oliveira Castro e Carlos 

Chagas Filho, o primeiro ex-aluno tornou-se professor catedrático na instituição referida, 

obtendo a média final máxima (Joffily, 1998). 

Jovem, com menos de 30 anos, ao tomar posse da cadeira de Física Teórica e Física 

Superior, fez um discurso que apontou para o problema universitário, o regime de tempo 

integral e a importância para o desenvolvimento científico do Brasil. 
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Sobre a questão da estrutura universitária, “os problemas e as dificuldades de ordem 

concreta que se antepõem à boa marcha dos próprios trabalhos universitários são relegados a 

plano secundário, deixando, em consequência, esses trabalhos num estado de asfixia quase 

permanente.” (Lopes, 1948, p. 37). Para o físico, a ciência dentro das universidades deveria se 

desenvolver com a presença de homens que se dedicassem integralmente, sem a necessidade de 

várias atividades subjacentes e complementares, como ocorria na instituição. O CBPF foi criado 

em 1949 visando contornar os problemas da universidade, com montagem de laboratórios, 

compra de equipamentos e regime de trabalho complementar (Lopes, 1985, p. 29). 

Leite Lopes esteve em Princeton durante o Projeto Manhattan, acompanhou a 

repercussão da tragédia das bombas atômicas lançadas em Hiroshima e Nagasaki, e assistiu, em 

1946, à primeira reunião da Sociedade Americana de Física, que propôs a criação da Comissão 

de Energia Atômica. No Brasil, participou ativamente dos debates de energia atômica que 

impulsionaram a criação do CNPq. Foi secretário científico da Conferência Internacional sobre 

as aplicações Pacíficas da Energia Atômica. Retornou ao Brasil em 1955, momento em que 

estava traduzindo o livro dedicado ao ensino secundário, em que reflete: 

 

Voltei para o Brasil, em 1955, convencido de que o País devia realmente levar 

à frente um programa de utilização pacífica da energia nuclear, um programa 

importante do ponto de vista energético e do desenvolvimento científico e 

tecnológico. Criou-se, então, a Comissão de Energia Atômica, da qual eu era 

membro (Lopes, 1985, p. 23). 

 

A sua atuação profissional e política também foi acompanhada por produção 

acadêmica. Em 1958, publicou o que seria o seu artigo mais importante (Lattes, 1988, p. 13; 

Joffily, 1998, p. 4) sobre a existência de bósons vetoriais neutros e de bósons carregados, 

postulando a igualdade na constante de acoplamento. Na mesma década, também produziu 

inúmeros artigos para a revista Ciência e Cultura sobre a ciência, a universidade, a formação 

secundária e a energia nuclear. 

 

b) Jayme Tolmasquim Tiomno 

 

Nasceu em 1920 no Rio de Janeiro. Mudou-se e frequentou o Ginásio Mineiro de 

Muzambinho, concluindo os estudos no Colégio Pedro II, ao retornar à cidade natal. Iniciou 

seus estudos na Faculdade Nacional de Medicina em 1938. O curso de Física Biológica com 

Carlos Chagas Filho fez com que percebesse seu interesse em cursar Física (Bassalo; Caruso, 

2010). 
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No ano seguinte, submeteu-se ao exame vestibular da Universidade do Distrito Federal 

(UDF) para cursar física, dispondo somente de dez dias para se preparar para o exame de 

matemática. “Por sorte sua, na banca encontrava-se Lélio Gama, professor de matemática da 

UDF o qual, ao perceber que o ponto sorteado não era sabido pelo candidato, perguntou-lhe o 

que havia estudado, só lhe exigindo essa parte” (Videira, 1985, p. 9). 

Concluiu o bacharelado em física pela FNFi, em virtude da extinção da UDF e, no ano 

seguinte, se licenciou na mesma disciplina, devido ao formato 3+1 dos cursos de graduação. 

Trabalhou como assistente de Joaquim Costa Ribeiro na Cadeira de Física Geral e Experimental 

e auxiliou na produção do trabalho que ficou conhecido internacionalmente como efeito Costa 

Ribeiro. Com a entrada do Brasil na guerra, em 1942 foi convocado para o serviço militar. Em 

1946, viajou para São Paulo a convite de Mário Schenberg, atuando na USP. 

Em 1948, foi a Princeton para estudar em nível de pós-graduação, sob orientação do 

americano John Archibald Wheeler. As pesquisas iniciais foram sobre relatividade geral, 

contudo, passaram a analisar decaimento de múons. Iniciou e terminou o seu doutoramento em 

1950, sob orientação de Eugene Wigner sobre “Teorias do Neutrino e a Dupla Desintegração 

Beta”. 

Retornou ao Brasil, inicialmente para São Paulo. Atuou na USP e colaborou em artigo 

com Schutzer sobre como introduzir condição de causalidade no formalismo matemático da 

teoria da matriz S de espalhamento, trabalho que levou a comunidade científica a “considerá-

lo como sendo uma ‘pedra fundamental’ na Física das Partículas Elementares” (Bassalo; 

Caruso, 2010, p. 5). Retornou ao Rio de Janeiro para pesquisar no CBPF, instituição da qual 

participou da criação, e ministrar o curso de Teoria Eletromagnética da FNFi.  

Em 1957, ganhou o prêmio Moinho Santista, considerado um importante 

reconhecimento ao mérito pela produção intelectual em ciências, letras ou artes. Assim como 

Leite Lopes, ao assumir a cátedra, o discurso de Tiomno ao receber o prêmio pontuou os 

problemas nas universidades brasileiras. 

 

Essa será, certamente, uma tarefa indigente, tendo em vista as sérias 

deficiências das nossas Universidades, na maioria das quais o espírito 

científico e a pesquisa ainda não penetraram, em que predomina o espírito 

ilustrativo e enciclopédico e em que o preparo que se dá ao futuro profissional 

pouco tem a ver com a sua futura atividade específica (Tiomno, 1957, apud 

Videira, 1985, p. 6-7). 
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Ambos os físicos tiveram boa formação secundária, cursaram Bacharelado em Física 

na FNFi (iniciando na UDF), foram professores auxiliares na mesma instituição e 

desenvolveram pesquisas também na USP. Fizeram o doutoramento em Princeton sob 

orientação de relevantes físicos no momento, denunciavam o problema do ensino, em particular 

superior e, na juventude e auge da produtividade científica, se dispuseram a traduzir livro 

destinado ao ensino secundário, o que demandou tempo devido aos problemas para traduzir 

apontados por Cintra Prado. Essas informações, em conjunto com a atuação política sobre a 

ciência em países subdesenvolvidos, são importantes para tecer considerações sobre a 

adaptação da obra, retomadas no próximo capítulo. 

 

4.2.2 Estrutura organizacional 

 

Nesta seção, é apresentada a estrutura do livro ‘Física na Escola Secundária’ (Figura 

5), contendo informações relevantes sobre os campos da física, as subdivisões e as 

características predominantes de cada uma delas. Aspectos mais específicos são retomados 

sempre que necessários nas demais categorias de análise. 

 

Figura 5 - Capa do livro nas versões estadunidense e brasileira. 

 
Fonte: Blackwood, Herron e Kelly (1951; 1958). 
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O livro possui 737 páginas, das quais 726 são destinadas à exposição dos conteúdos, 

com exercícios e recomendações bibliográficas. As demais são divididas em apêndices. As 726 

páginas são subdivididas em grandes unidades de conhecimento da física, intituladas também 

como campos ou ramos do conhecimento, a saber: Mecânica, Calor, Vibrações e ondas, Luz e 

Elétrons e Física nuclear. A divisão em quantidade de páginas por área é disposta na Tabela 1 

e no Gráfico 1. 

 

Tabela 1 - Quantidade de páginas destinada a cada área do conhecimento. 

Campos da física Quantidade de páginas 

Mecânica 227 

Calor 122 

Eletricidade 158 

Vibrações e ondas 44 

Luz 156 

Elétrons e física nuclear 19 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 

Gráfico 1 - Quantitativo de páginas por seção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Pode-se observar que a divisão por área de conhecimento não ocorre de maneira 

equitativa. O campo de mecânica, clássico nos cursos de física devido à mecânica newtoniana, 

possui 227 páginas e representa 31,3% das disposições das páginas destinadas às áreas do 

conhecimento, enquanto elétrons e física nuclear, área que à época era considerada de 

vanguarda, possui a quantidade de 2,6%. 
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Em trabalho de Martins (2015), foi apontada, no início do século XX, a presença de 

física moderna no currículo e nos livros didáticos de física, como, por exemplo, Raios 

Catódicos, Raio X, Radioatividade, Natureza corpuscular da eletricidade e Relatividade. Um 

dos resultados do seu trabalho foi a confirmação do predomínio dos conteúdos modernos mais 

técnicos, com as aplicações tecnológicas da época, em detrimento de conteúdos mais teóricos 

ou acadêmicos. O livro de 1958 possui discussões relativas à realidade da década de 1950, como 

as pesquisas em energia atômica voltadas para a guerra (p. 721) ou a televisão (p. 693), mas 

também aborda conceitos teóricos. 

Apesar de a distribuição de mecânica e elétrons e física nuclear parecer estar dentro 

dos padrões, em revisão à versão norte-americana é mencionado que o “livro é diferente em 

diversos aspectos. Mais atenção é dada para a estrutura elétrica da matéria e há cerca de mais 

ou menos trinta páginas sobre clima e atmosfera” (William, 1952, p. 60, tradução nossa). De 

fato, isto também é constatado em trabalho referente aos livros didáticos das décadas de 1950 

e 1960, por Nicioli Junior e Matos (2006, p. 9), “O fato desse livro ser de origem americana e, 

conseqüentemente, não seguir os programas oficiais da época, sua estrutura é bem diferente dos 

livros nacionais”. 

A distribuição de conteúdos de física por capítulos no original em inglês e na tradução 

é apresentada no Quadro 10. Pode-se observar a presença de capítulos destinados a instrumentos 

musicais, clima, rádio e televisão, temáticas que corroboram a defesa de uma abordagem da 

física do ambiente, a partir da observação do cotidiano. 

 

Quadro 10 - Sumário dos livros ‘High School Physics’ e ‘Física na Escola Secundária’. 

MECHANICS MECÂNICA 

1 Measurement, force, and friction 

2 Work and power, pulleys 

3 Other machines 

4 Pressure in liquids 

5 Bouyancy 

6 Atmospheric pressure 

7 Compressed gases 

8 Force between molecules 

9 Forces acting together 

10 Velocity and Acceleration 

11 Force and acceleration 

12 Motion in curves, centrifugal forces 

13 Energy and momentum 

1 Medida, fôrça e atrito 

2 Trabalho e potência; roldanas 

3 Outras máquinas 

4 Pressão nos líquidos 

5 Empuxo 

6 Pressão atmosférica 

7 Gases comprimidos 

8 Fôrças entre moléculas 

9 Fôrças atuando juntas 

10 Velocidade e aceleração 

11 Fôrça e aceleração 

12 Movimento em curvas; fôrças centrífugas 

13 Energia e quantidade de movimento 

HEAT CALOR 

14 Temperature 

15 Heat Causes Expansion 

16 How We Measure Heat 

14 Temperatura 

15 O calor produz dilatação 

16 Como medimos calor 
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17 Heat Transfer 

18 Freezing and Melting 

19 Evaporation and Boiling 

20 What Makes the Weather? 

21 How We Put Heat to Work? 

17 Transferência de calor 

18 Solidificação e fusão 

19 Evaporação e ebulição 

20 O que determina o tempo? 

21 Como fazemos o calor trabalhar 

ELECTRICITY ELETRICIDADE 

22 Electrons, Protons, and Neutrons 

23 Electric Currents and Resistance 

24 What Makes Electricity Flow? 

25 Electric Power, Heating and Lighting 

26 How Liquids Conduct Electricity 

27 Voltaic Cells 

28 Magnetism 

29 Electromagnets and Electric Motors 

30 How Magnetic Fields Induce Currents 

22 Elétrons, prótons e nêutrons 

23 Correntes elétricas e resistência 

24 Que faz a eletricidade fluir? 

25 Energia, aquecimento e iluminação elétricos 

 26 Como os líquidos conduzem eletricidade 

27 Pilhas voltaicas 

28 Magnetismo 

29 Eletroímãs e motores elétricos 

30 Como os campos magnéticos induzem correntes 

WAVE MOTION AND SOUND VIBRAÇÕES E ONDAS 

31 Vibrations and Waves 

32 Sound 

33 Music and Musical Instruments 

31 Vibrações e ondas 

32 Som 

33 Música e instrumentos musicais 

LIGHT LUZ 

34 Illumination and the Velocity of Light 

35 Reflection and Refraction 

36 Lenses and the Camera 

37 Other Optical Instruments, Curved mirrors 

38 Spectra 

39 Color 

34 Iluminação e velocidade da luz 

35 Reflexão e refração da luz 

36 As lentes e a câmara fotográfica 

37 Outros instrumentos óticos; espelhos curvos 

38 Espectros 

39 Côr 

ELECTRONICS AND NUCLEAR PHYSICS ELÉTRONS E FÍSICA NUCLEAR 

40 Gaseous Conduction and X Rays 

41 Radio, the Electric Eye, and Television 

42 Radioactivity and Atomic Energy 

40 Condução de eletricidade pelos gases, Raio X 

41 O rádio, o ôlho e a televisão 

42 Radioatividade e energia atômica 

Supplementary Problems  

Appendix Apêndices 

A Answers to odd-numbered problems 

B How to study physics 

C How to solve problems 

D Tables of physical data 

A Respostas dos problemas de número ímpar 

B Como estudar física? 

C Como resolver problemas 

D Tabelas de dados físicos 

Glossary  

Index  

Fonte: elaborado pela autora com base em Blackwood, Herron e Kelly (1954, pp. vii e viii; 1958, pp.vii-xvii). 
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A estrutura de cada capítulo contém a exposição do conteúdo, dispondo de muitos 

exemplos do dia a dia, esquemas e fotografias. Cada capítulo também é subdividido nas seções: 

(i) “Tente êsses/êstes problemas”, (ii) “Para discussão em classe”, (iii) “Resumo”, (iv) 

“Problemas”, (v) “Tente Fazer”, (vi) “Teste”(s) diverso(s) e (vii) “Você apreciará”. Os tópicos 

(i), (iv), (v), (vi) são retomados na categoria exercícios, bem como o tópico (vii) nas 

recomendações bibliográficas. 

O “Resumo” e “Você conhece?” abordam os principais conteúdos do capítulo. O 

primeiro explica brevemente os principais conceitos e fórmulas e o segundo os principais 

tópicos apresentados, fornecendo “listas de têrmos para guiar o estudante na revisão dos itens 

importantes” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiv). A parte ‘Para discussão em classe’ 

possui um formato de perguntas, que são questões mais conceituais ou teóricas sobre o capítulo, 

sem a presença de exercícios matemáticos. Para os autores, esse tópico “estimula maior 

meditação sôbre o assunto” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiv). 

Essa estrutura possui um formato que propõe o diálogo com o leitor, com diversas 

subdivisões específicas. São descritos como um compilado das experiências pedagógicas dos 

autores. Também coaduna com um dos objetivos do livro, que é ser acessível aos alunos, que 

possa ser lido e compreendido. Os autores também defendem que estes tópicos adicionados em 

conjunto com o ‘Tente fazer’ tornam o “texto mais eficiente tanto para o professor como para 

o aluno” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiv). 

A versão brasileira conta com quatro apêndices, nomeados: “Respostas dos problemas 

de número ímpar”, “Como estudar física?”, “Como resolver problemas” e “Tabelas de dados 

físicos”. O glossário e index não foram incluídos na adaptação da obra. As “Respostas aos 

exercícios de numeração ímpar” possuem lista de gabarito parcial da seção “Problemas”. As 

“Tabelas de dados físicos” possuem informações sobre unidades métricas, relações entre o 

sistema de medida internacional e o inglês, alguns valores e relações úteis, como aceleração da 

gravidade e teorema de Pitágoras, e constantes, como as constantes de dilatação linear de alguns 

materiais. 

Em “Como estudar física” há uma série de recomendações enumeradas em etapas 

sobre como estudar, como trabalhar em laboratório e durante as aulas e como revisar as matérias 

para os exames. Para os autores, diferentemente dos estudos nas disciplinas de português e 

história, as explicações no campo da física costumam ser mais condensadas. Aprender física, 

então, não seria o ato de ler e decorar a lição, mas compreender, o que para eles pode ser 

expresso em uma lei. “Depois que você a compreender - e a lei é muitas vêzes expressa por 
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uma equação - e a puder explicar e aplicar na solução de problemas, você terá aprendido a lição” 

(Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 733). 

Essa compreensão dos autores do que é aprender reflete a estrutura de problemas do 

livro, que se apresentam dispostos entre as explicações e ao final dos capítulos. Ser capaz de 

explicar o que compreendeu também aparece nas propostas de discussão em classe. Para além 

do juízo de valores sobre a concepção de aprender, há uma proposta pedagógica diferente da 

verbalística, na qual o aluno deveria ser capaz de compreender, explicar e também resolver, 

uma proposta de desenvolvimento de autonomia. Isso pode ser expresso na terceira 

recomendação para atuação em aula e laboratório: “3. Pense você mesmo; faça o seu trabalho. 

Você não pode aprender física olhando para o seu companheiro” (Blackwood; Herron; Kelly, 

1958, p. 733). 

A autonomia defendida pelos autores passa pela capacidade dos alunos em resolver 

problemas, inclusive matemáticos. Isto é refletido no Apếndice C, “Como resolver problemas 

matemáticos”. É o resumo de alguns conceitos matemáticos importantes para física, como a 

noção de razão e proporção e erro. Além de regras matemáticas, há a sugestão em etapas de 

como resolvê-los, lista a seguir: 

 

1. Leia o seu problema cuidadosamente; compreenda o que está sendo 

enunciado. 

2. Escreva cada item que é dado. 

3. Escreva o que você achar. 

4. Pense num modo de resolvê-lo (Use uma equação se possível). 

5. Resolva o problema 

(Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 733). 

 

Nessas etapas, resolver problemas passa pela compreensão, dada também pela escrita 

e autonomia, ao pensar num modo para resolver. Entretanto, também perpassa ou está imbricada 

em uma concepção que mormente se tem, que é a de que resolver problemas significa utilizar 

equações. Para análise da categoria exercícios, busca-se refletir sobre a inserção dessa noção 

de problema a partir dos mesmos. 

 

4.2.3 Os exercícios 

 

Na seção 4.2.4 são estudados os exercícios propostos nas subdivisões do livro 

intituladas “Tente êstes problemas”, “Problemas”, “Tente Fazer” e “Teste”. Em abordagem 

quantitativa, dispusemos gráficos e tabelas referentes a quantidade de exercícios por categoria, 
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área do conhecimento e média por página. Em abordagem qualitativa, questões do tipo “quais 

as características predominantes de determinada categoria?” e “como são apresentados cada 

tipo de subdivisão?” e, se possível, “qual a proposta pedagógica dos autores para os exercícios?” 

são tratadas. 

É fundamental ter em perspectiva as noções dos autores e tradutores sobre a 

dificuldade de incluir a matemática nos livros de física, afirmando que “Problemas matemáticos 

são uma das mais sérias dificuldades encontradas num curso de Física” (Blackwood; Herron; 

Kelly, 1958, p. xxiv) e “o uso da matemática na física não deve, no nível do ensino secundário, 

ser exagerado, sob pena de desviar a atenção do estudante, que deve ser antes voltada para 

dominar intuitivamente os fatos físicos da realidade que o envolve” (Tiomno; Lopes, 1953, p. 

45). 

Essa noção se opõe aos materiais didáticos brasileiros da mesma década. O trabalho 

de Nicioli e Matos (2006) refletem como todos os livros por eles analisados possuem forte 

abordagem matemática, inclusive com a presença de ferramentas sofisticadas como integrais e 

derivadas. Em oposição, a obra de ‘Física na Escola Secundária’ apresenta algumas fórmulas e 

leis físicas sem a presença de deduções. 

 
Todos os livros, com exceção do Blackwood, Herron & Kelly (1962), 

apresentam uma forte abordagem matemática em seu conteúdo. Alguns 

apresentam capítulos de revisão matemática (p.e. no livro do Dalton 

Gonçalves são 5 capítulos) com aritmética, geometria, trigonometria, etc. No 

conteúdo de cinemática isso se torna mais claro, pois todas as fórmulas são 

algebricamente deduzidas sendo, algumas delas, deduzidas a partir de 

ferramentas matemáticas mais sofisticadas (integrações, derivadas, etc) 

(Nicoli Junior; Matos, 2006, p. 10-11). 

 

O interesse dos autores no artigo foi compreender a exposição dos conteúdos de 

cinemática nos livros didáticos das décadas de 1950 e 1960. No caso dos exercícios, por outro 

lado, Francisquini (2019, p. 153) aponta que a presença na obra de Francisco Gomes Filho, 

livro escolhido para referência, tem predomínio em manipulação algébrica por meio de 

exercícios numéricos e aplicação de fórmulas, à exceção de um exercício de problema aberto, 

seis de situações problemas e quatro sobre tomada de decisão. 

 
Em relação às habilidades a serem desenvolvidas nesses exercícios, quase que 

a sua totalidade se concentra na execução de exercícios numéricos e de 

aplicações de fórmulas. Os comandos dos enunciados se apresentam 

exclusivamente sob as formas “calcule” ou “determine” o valor de uma 

grandeza. 
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No caso do livro escrito por Blackwood, Heron e Kelly, a subdivisão possibilitou, em 

cada uma das partes, o predomínio de exercícios com determinadas características. Os 

problemas dispostos intercalados com a exposição do conteúdo são intitulados “Tente êstes 

problemas”, e são especificados pelos autores como: 

 
Neste livro, cada vez que um novo tipo de problema aparece, um exemplo é 

dado. Êsse exemplo é explicado em detalhe e resolvido com clareza. Êle é 

seguido imediatamente por problemas de aprofundamento (Tente êstes 

problemas) para firmar a compreensão do problema (Blackwood; Herron; 

Kelly, 1958, p. xxiv). 

 

Esse tipo de exercício é denominado nos seminários do ITA como problemas tipo, 

aqueles que se aprende o caminho para resolução a partir da simples substituição dos dados. A 

presença e defesa desses problemas pelos autores podem ser consideradas uma controvérsia em 

relação ao esperado pelos físicos participantes das reuniões de 1953. Em contrapartida, os 

problemas não estão presentes na etapa final, mas alternados com a explicação, podendo ser 

considerados, então, apenas um caminho inicial de aprendizagem. 

A Figura 6 é um exemplo dos exercícios dispostos ao longo da exposição, nos quais 

há um exemplo de aplicação da fórmula de trabalho por meio de substituição numérica e 

operação matemática, seguido de problemas resolvidos pelo mesmo procedimento, mas com 

troca de valores. 

 

Figura 6 - Exercícios da seção “Tente êstes problemas”.

 
Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 24. 
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Os demais exercícios presentes são apresentados ao final de cada capítulo. A seção 

intitulada “Problemas” é aquela que apresenta gabarito de numeração ímpar no Apêndice A do 

livro. Há ainda o predomínio de exercícios que são resolvidos a partir da substituição e cálculo 

de valores numéricos atribuídos a leis ou fórmulas físicas, tipo de exercícios presentes nas obras 

de Gomes Filho. 

 

Além disso, os problemas de aprofundamento permitem que o estudante 

compreenda como os mais simples e básicos instrumentos da Física podem 

ser aplicados a situações práticas. No fim de cada capítulo são dados 

problemas adicionais. Êstes são um pouco mais difíceis e oferecem um desafio 

aos estudantes um pouco mais capazes (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 

xxiv). 

 

Os “Testes” presentes ao final de alguns capítulos possuem ênfase em questões 

conceituais e em terminologias das teorias específicas. São comuns a presença de questões para 

completar, definir se determinada afirmação está certa ou errada, identificar diferenças, explicar 

determinados temas etc. Para os autores os “testes que aparecem ao final de certos capítulos 

cobrem o material que todos os estudantes devem dominar” 

 
6. Nós usamos o higrômetro para medir ____________________. 

[...] 

14. Cite duas diferenças entre o motor Diesel e um motor de gasolina 

(Blackwood, Herron e Kelly. 1958, p. 352). 

 

Até este momento, todas as seções de problemas possuem abordagem que não propõe 

inovação relativa aos exercícios em relação aos livros nacionais do período. Todavia, na seção 

“Tente fazer” ou “Tente você mesmo” são apresentados os exercícios com perguntas abertas, 

experiências, observações práticas e do cotidiano. A presença de questões abertas não é comum, 

por exemplo, o livro de Gomes Filho, em toda a sua coleção apresenta somente um exercício 

de problema aberto, seis exercícios de situação-problema e quatro exercícios de tomada de 

decisão (Francisquini, 2019, p. 155). 

Foram identificadas algumas características nos experimentos propostos nesta seção. 

Na concepção dos físicos, os aparatos para experiências deveriam ser improvisados pelo próprio 

professor ou que pudessem ser realizados em casa pelo próprio aluno. Para os autores, “para os 

estudantes que gostam de experiências individuais “Tente Fazer” oferece uma série que pode 

ser realizada fora da escola, com equipamento caseiro” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 

xxiv). 
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As experiências propostas são relativamente simples, contudo, nem sempre propõem 

materiais que possam ser encontrados em casa. No primeiro exemplo, é solicitado algo que 

pode ser feito facilmente em casa pelos estudantes, mas que demanda objetos que não são 

necessariamente fáceis de serem encontrados, como pedaço de piche ou asfalto. “1. Coloque 

um pedaço de Piche ou asfalto numa tábua inclinada e deixe-o por uma ou duas semanas. 

Observe como ele escorre” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 137). 

O próximo exemplo também apresenta propostas presentes em “Tente Fazer”, 

contudo, algumas possuem mais restrições a serem realizadas. Objetos ou soluções como 

máquinas de lavar ou sulfato de cobre provavelmente não fazem parte do dia a dia do aluno de 

1950, tornando difícil a realização das atividades em casa. 

 

1. (a) Ligue dois fios de cobre a uma pilha sêca e mergulhe as extremidades 

dos fios em uma solução de mesa em água. Observe que bolhas aparecem 

no terminal negativo. (b) Ligue o terminal negativo de uma pilha sêca a 

uma moeda de 20 centavos, ligue outra moeda igual ao terminal positivo 

e mergulhe ambas as moedas numa solução de sulfato de cobre. Qual das 

duas ficará revestida de cobre? Por que? 

2. Inspecione as instalações elétricas no banheiro e no pátio de lavar roupa, 

em casa. Ligue a máquina de lavar roupa a um cano de água de modo a 

ligá-la à terra. Se os interruptores são movidos por cadeias, substitua estas 

por cordões (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 428). 
 

O exemplo a seguir é de experimento feito com materiais fáceis e realizável em casa. 

Contudo, a descrição da execução não é tão simples de ser compreendida. As experiências 

estruturadas como problemas ao final dos capítulos, sem a representação visual ou uma 

explicação mais detalhada, torna-se um empecilho à realização da atividade. 

 
2. Ponha um pouco de gordura ou de manteiga sôbre uma fôlha de papel de 

escrever, mantenha o papel entre duas fontes luminosas e olhe para êle de um 

lado. A região gordurosa transmitirá aos seus olhos a luz de uma lâmpada, e a 

parte restante do papel refletirá a luz da outra lâmpada. Mova o papel para um 

lado ou para o outro, até que a região gordurosa e o papel que a rodeia pareçam 

ter igual brilho. Quando o papel está igualmente iluminado por ambas as 

fontes, a mancha desaparecerá. Você fez um fotômetro. Faça uma 

demonstração na classe (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 572). 
 

É provável que os autores tivessem ciência do fato, pois, após a publicação da obra, 

editaram mais dois livros para compreendê-la, a saber: “Teacher’s manual and key for High 

school physics” e “Teacher’s edition of workbook and laboratory manual to accompany High 

School Physics”, livros que não foram traduzidos para o Brasil. 
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A presença de experiências na obra de Francisco Gomes Filho aparece na ordem de 

aparatos experimentais, buscando justificar alguns conhecimentos trazidos no livro. 

 

O modo encontrado pelo autor para expor e justificar esses conhecimentos é 

por meio da enunciação de leis, princípios e teorias e da referência a aparatos 

experimentais de modo a firmar tais enunciados; muitos destes levando o 

nome de seus idealizadores, aumentando o número de menções a eles 

(Francisquini, 2019, p. 137-138). 

 

Esse tipo de abordagem também é encontrado nos livros didáticos analisados por 

Martins (2015, p. 65), que separa a categoria experimental em duas, a descrição dos 

equipamentos e o relato de experimentos. A descrição detalhada dos equipamentos era 

necessária, uma vez que eles não estavam presentes no Brasil nas primeiras décadas do século 

XX (Wuo, 2000; Nicioli Junior, 2007). Nesse caso, trazer experimentos que pudessem ser 

realizados pelos alunos é uma mudança em relação às décadas anteriores. 

Por outro lado, a criação do IBECC e o desenvolvimento de diversos kits em ciências, 

na década de 1950, e a tradução do PSSC no início dos anos de 1960, com a presença de cursos 

de formação para professores, mostram que a proposta de trazer os experimentos para o âmbito 

doméstico, e com recursos de fácil acesso, não foi isolada, mas um movimento que se iniciou 

envolvendo cientistas preocupados com a situação do ensino (Barra; Lorenz, 1986; Abrantes; 

Azevedo, 2010; Queiroz, 2017; Krasilchik, 1987; 1989; 2000; 2007). 

A abordagem quantitativa é retomada com base na Review de 1952 sobre o livro, que 

aponta a presença de muitos problemas, mais do que a média nos livros norte-americanos. 

“Parece haver menos material descritivo textual e muito mais problemas do que normalmente 

encontrados em textos de física do ensino secundário” (William, 1952, p. 60, tradução nossa). 

Na primeira edição do livro de Gomes Filho, há um total de 197 exercícios e, 

utilizando-se a segunda e terceira edições do livro 3, há um aumento significativo de exercícios, 

totalizando 299. Mesmo com esse total, há menos exercícios do que os dispostos somente na 

parte de Mecânica de ‘Física na Escola Secundária’, 386 exercícios e um total de 1033 

exercícios. Mesmo desconsiderando as seções de experimentos e testes, o livro possui 522 

exercícios com predomínio em aplicações matemáticas. 

O Gráfico 2 expressa a quantidade de exercícios por área do conhecimento, apontando 

para o maior quantitativo de exercícios em mecânica e a ausência da seção “Tente estes 

Problemas” em Elétrons e física nuclear. 
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Gráfico 2 - Distribuição de exercícios por área da física no Livro Física na Escola Secundária. 

 
Fonte: a autora. 

 

Com exceção da mecânica, os testes - seção sem o predomínio de perguntas que 

necessitem de cálculos - são a categoria que possui maior quantitativo de exercícios, o que pode 

refletir a defesa dos autores de tornar a física mais acessível aos alunos, ou dos tradutores de 

não apresentar matemática rebuscada sob pena de retirar a ênfase sobre os princípios físicos 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Distribuição total e média de exercícios por 

página em cada área do conhecimento da física em Física 

na Escola Secundária. 

Campos da física 
Média de exercícios 

por capítulo 

Total de exercícios 

por área da física 

Mecânica 29,7 386 

Calor 23,1 185 

Eletricidade 23,3 210 

Vibrações e ondas 24,7 74 

Luz 22,3 134 

Elétrons e física nuclear 14,7 44 

Fonte: dados da pesquisa. 
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O valor absoluto dos exercícios por área não é suficiente para se entender quantos 

exercícios estão dispostos em cada capítulo, uma vez que as áreas não possuem distribuição de 

capítulos e tamanhos iguais. Nesse caso, a média de exercícios por capítulo é relevante para se 

compreender quais capítulos apresentam mais exercícios em termos de um valor que considera 

essa variação. Vibrações e Ondas, por exemplo, não é uma área que apresente grande 

quantidade de exercícios. Todavia, quando levada em consideração a quantidade de capítulos, 

a média é a segunda maior, apresentando aproximadamente 24,7 exercícios por capítulo. 

 

4.2.4 As imagens 

 

Nesta seção, são analisadas as imagens presentes no livro ‘Física na Escola 

Secundária’. Em princípio, são expostas algumas representações presentes na obra, buscando 

compreender “Quais as principais características das fotografias e ilustrações?”, fazendo a 

distinção entre as duas nomenclaturas, com base nas terminologias utilizadas na época. A partir 

da caracterização, a abordagem quantitativa traz representações gráficas sobre a quantidade de 

imagens por área do conhecimento e a interpretação dos dados, relacionando com as da obra de 

Gomes Filho. 

As imagens presentes nos livros didáticos representam a transição de um saber 

científico para o saber escolar (Gouvêa; Oliveira, 2010) e a seleção das ilustrações e até mesmo 

técnicas de confecção e impressão refletem as concepções de ciência predominante em 

determinado período ou grupo (Tavares, 2005). Retornando à abordagem qualitativa, temos as 

questões “Como as imagens corroboram a compreensão da física presente no ambiente?” Esta, 

defendida pelos físicos brasileiros do período; e outra, a de se “Existe alguma concepção de 

ciência elucidada através das imagens?” Essas são questões que guiam a última parte da 

reflexão sobre as imagens. 

Ao final do século XIX e início do século XX, no Brasil, predominaram as ilustrações 

nos livros didáticos de física realizadas no campo da tipografia de matrizes de topo, devido às 

necessidades de aumentar o número de tiragens e diminuir o tempo de impressões, deixando as 

tipografias o lugar de oficinas e tornando-se indústrias. Os métodos de impressão também 

estavam de acordo com as concepções de ciência do período e as noções de ciência de Auguste 

Comte. Havia a necessidade de representar precisamente fatos comprovados e verificáveis 

(Tavares, 2005). 

No mesmo período, a arte também foi confrontada pelo surgimento da fotografia, 

registrando informações que ainda não eram acessíveis aos pintores e artistas. Contudo, as 
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ilustrações continuavam sendo as mais utilizadas nos livros científicos. Mesmo as fotografias 

recorriam à xilografia de topo, uma matriz tipográfica para as imagens que deveriam ser 

impressas. O método permitia representar com mais detalhes, que poderiam ser perdidos se 

copiados somente como fotografia (Tavares, 2005). 

Contudo, os físicos do período defendiam que os livros contivessem muitas e boas 

imagens, incluindo as fotografias. Assim, a proposta da presente investigação versa sobre esses 

dois tipos de imagens, entendendo a presença de fotografias como possível mudança nos livros 

didáticos de física. 

O livro possui dois tipos de representações imagéticas, as fotografias e as ilustrações. 

No primeiro caso, são imagens em chapa fotográfica negativa. As ilustrações são representações 

desenhadas ou pintadas. Essa concepção está em conformidade com outras análises das imagens 

do mesmo livro, que sinalizam que contém “ilustrações desenhadas e fotografias preto em 

branco. As imagens ocupam diferentes posições na página e os artefatos, objetos e seres 

humanos são representados com alto grau de iconicidade” (Gouvêa; Oliveira, 2010, p. 79). 

As Figuras 7 a 10 são exemplos de ilustrações contidas no livro. Pode-se observar a 

variedade de representações, com a presença de esquemas físicos da relação entre a aceleração 

e força (Figura 10), esquemas de fenômenos físicos (Figura 9), como a dispersão da luz através 

de um prisma (Figura 7), representações ultrarrealistas, como a pintura de vizinhos observando 

um homem construindo um barômetro de água (Figura 10) e ilustrações sobre a natureza, como 

o reflexo do cachorro sobre as águas (Figura 8). A Figura 11 é um exemplo das fotografias 

presentes na obra, de uma mulher utilizando-se de um arco e uma flecha para armazenar energia 

potencial no arco para disparar a flecha. 

Segundo o editor de Ginn and Company, Randall Burrell, as ilustrações eram 

impressas por meio de dois processos, um com desenho de base e outro com sobreposição de 

legendas e complementos dos desenhos. Por exemplo, nas Figuras 7 e 9, os traços mais escuros 

são o desenho base e os mais finos ou os textos e números são as sobreposições, com a inclusão 

de detalhes como sombreamentos e legendas. 
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Figura 7 - Ilustração de fenômeno físico. 

Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 628). 

 

Figura 8 - Ilustração da natureza 

Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 576 

 

  Figura 9 - Ilustração de esquema físico e artefato. 

  Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 186. 
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A Figura 7 é exposta junto ao conteúdo de Espectros, com o prisma dispersando a luz 

branca. A Figura 8 apresentada no capítulo de reflexão e refração da luz, mais especificamente 

sobre como os espelhos formam imagens. A Figura 9 é uma ilustração da relação entre a força 

e a aceleração. A ilustração sobre o barômetro (Figura 10) está no capítulo destinado à pressão 

atmosférica. A Figura 11 é apresentada como um exemplo de energia potencial, presente no 

capítulo sobre energia e quantidade de movimento. 

 

Figura 10 - Ilustração de artefatos e pessoas. 

Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 98. 
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Figura 11 - Fotografia de Mulher e artefato. 

Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 213. 

 

 

Francisquini (2019, p. 107) categoriza as imagens presentes nos livros como icônicas, 

representações de objetos concretos; esquemas físicos, representando abstrações de entidades 

do mundo real; e as representações matemáticas, que são tabelas e gráficos. Na análise da 

Coleção de Gomes Filho há o predomínio de esquemas físicos. Além desse dado, nas 

representações icônicas, há o enfoque na representação de aparelhos em detrimento de objetos 

do cotidiano. 

Gouvêa e Oliveira (2010) realizaram pesquisa sobre a memória e a representação das 

imagens nos livros didáticos de física, selecionando cinco livros publicados entre o século XX 

e início do século XXI. Em abordagem quantitativa, as imagens foram categorizadas em: (a) 

artefatos; (b) artefatos + homens; (c) artefatos + parte do corpo humano; (d) elementos com 

intervenção técnica; (e) elementos do mundo natural e cultural + esquemas da física; (f) tirinhas; 

(g) imagens ilustrativas. A pesquisa quantitativa foi realizada sobre os conteúdos de mecânica 

dos livros de física. Em resultado, o livro de Blackwood, Herron e Kelly (1958) apresentou o 

seguinte parecer: 
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é preciso salientar que este livro é do final da década de 1950 e início da 

década de 1960, período em que o Brasil está em franco desenvolvimento e 

necessitando estabelecer um projeto de desenvolvimento científico e 

tecnológico. Nos parece, mesmo esse livro sendo uma tradução, apresenta 

imagens que estabelecem relações da tecnologia e da ciência com as pessoas, 

indicando que a física está presente nas práticas sociais destas pessoas e 

garantem desenvolvimento e conforto. Isso significa que este livro não está 

voltado só para os futuros engenheiros, mas para mais jovens e os provocando 

para estudarem física, pois esta dá conta de resolver muitos problemas 

(Gouvêa; Oliveira, 2010, p. 79). 

 

Com base em Tavares (2005), Francisquini (2019) e Gouvêa e Oliveira (2010), bem 

como a partir das imagens dispostas no livro, é possível observar uma mudança nas 

representações da obra, buscando estabelecer relações entre as práticas sociais do cotidiano e a 

física, e não somente em esquemas abstratos ou em representações de aparelhos científicos. 

Para Gouvêa e Oliveira (2010), essa mudança de representação dá-se numa tentativa de 

promover o ensino de física a todos os jovens, de acordo com os objetivos dos autores. 

Sobre as informações quantitativas do livro, encontramos 662 imagens, entre 

fotografias e ilustrações. O Gráfico 3 relaciona esse quantitativo por área do conhecimento e na 

divisão entre fotografias e ilustrações. Apesar da maioria das representações ainda serem 

desenhadas, a diversidade da categoria permite afirmar que o livro tem forte presença dessa 

forma de representação, como preconiza “O que deve ser o Manual de Física para o Curso 

Colegial” (CALDENE, 1953). 

Por outro lado, a obra de Física para séries do curso colegial conta com 794 ilustrações 

dispostas entre os três volumes (Francisquini, 2019, p. 126). É possível refletir sobre os livros 

didáticos de física nacionais e o grande quantitativo de imagens, apesar do predomínio de 

esquemas abstratos. 

Assim, como na categoria ‘exercícios’, o gráfico anterior não é suficiente para 

expressar a quantidade de figuras por página, uma vez que não há igualdades métricas na 

quantidade de páginas por áreas. Recorrendo à Tabela 3, é possível observar que, à exceção de 

luz, com média de imagem por página mais baixa, todas as demais áreas do conhecimento 

possuem média maior que 0,8, isto é, praticamente uma imagem por página. Talvez a presença 

de poucas imagens na área ‘luz’ seja justificada pela impressão colorida do campo, o que 

provavelmente encarece o material. A presença de aproximadamente 2,6 imagens por página 

na área de Elétrons e física nuclear é interessante, visto que essa área era da física moderna. 
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Gráfico 3 - Quantidade de fotografias e ilustrações por área do conhecimento no livro ‘Física 

na Escola Secundária’. 

 
Fonte: a autora. 

 

Tabela 3 - Distribuição total e média de imagens por página em cada 

área do conhecimento da física em ‘Física na Escola Secundária’. 

Campos da física 
Média de figuras 

por página 

Total de figuras 

por campo 

Mecânica 1 225 

Calor 0,9 109 

Eletricidade 0,9 142 

Vibrações e ondas 0,9 38 

Luz 0,6 99 

Elétrons e física nuclear 2,6 49 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

A proposta expressa pelos autores de tornar o conteúdo de física acessível encontra 

retorno nas pesquisas de Nicioli Junior e Matos (2006) e nas de Gouvêa e Oliveira (2010). 

Contudo, a defesa da “física do ambiente” sugere que a seleção das fotografias estava de acordo 

com uma proposta de desenvolvimento de um saber físico que valoriza os conhecimentos 

produzidos pelos alunos fora do âmbito escolar que deve, tanto quanto possível, iniciar a 

exposição de cada assunto fazendo observar fatos da vida quotidiana em que o fenômeno físico 
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apareça (é a ‘física do ambiente’), para depois iniciar as experiências em que se pode reproduzi-

lo no laboratório. 

Na década de 1950, o campo acadêmico de pesquisa em Ensino da Física no Brasil 

ainda não havia se desenvolvido (Nardi; Almeida, 2004), e as discussões em torno da renovação 

de ensino de ciências mobilizadas pelo INEP ocorreram com a presença majoritária de 

professores que atuavam nas faculdades de filosofia e professores do ensino secundário de 

colégios como o Pedro II (Filgueiras, 2011). 

O trabalho de Tavares (2005) defende que, no início do século XX, as imagens 

refletiam a concepção de ciência positivista dominante no Brasil no mesmo período. Nesse 

caso, é proposto reflexão sobre duas concepções vindas da física, uma sobre o conceito de 

objetividade e a inclusão de fotografias no livro e outra sobre a importância da observação da 

realidade e intuição para a produção de teorias físicas, em uma relação entre o senso comum e 

a alcunha teórica. 

A história das ideias e das práticas da objetividade é um dos temas de estudo do livro 

“Uma história da objetividade científica” (Daston, 2017). Essa trama de conceitos e significados 

é extensa, e não será aprofundada nesta tese. Para a construção de sua teoria, os termos 

‘objetividade’ e ‘subjetividade’ foram contrapostos, sendo indicado que, nos primórdios, a 

definição foi oposta à atual, com a noção do objetivo sendo aquilo que está dentro de nós e 

subjetivo fora. 

Somente no século XIX os conceitos começam a se assemelhar à concepção atual. A 

suspeição da ciência, a natureza deve falar por ela mesma, o que trouxe uma modificação 

importante, uma vez que tomou máquinas (câmeras fotográficas etc.) como método padrão para 

a manutenção da objetividade, sem interferência humana. O exemplo da objetividade mecânica 

e a utilização de fotografia são importantes, pois a dimensão moral está em voga. A contradição 

deu-se na medida em que as fotografias, muitas vezes, representavam a realidade com mais 

limitações que desenhos naturalistas, por exemplo, mas “libertaram” a ciência da subjetividade 

(Daston, 2017). 

Essa contradição também se dá no campo das imagens como representações, uma vez 

que as representações são convencionais, mesmo a mais analógica, como a fotografia, por 

exemplo, e podem ser modificadas por parâmetros ópticos, como objetivas e filtros, ou 

químicos, como as películas. Contudo, há convenções com menos intervenções ou mais naturais 

que outras (Aumont, 1993, p. 199). Ainda assim, a fotografia é considerada, para alguns autores, 

o ápice da analogia entre o real e a representação. Entretanto, a noção de realismo nas imagens 
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não é absoluta e, assim como a noção de objetividade, pode variar de acordo com as concepções 

do período ou grupos. 

 
O realismo é pois uma noção relativa: não há realismo absoluto, nem mesmo simples 

realismo (convém sempre especificar de qual realismo se fala). Aliás, como a palavra, 

ou mais exatamente seu sufixo, ismo, indica, o realismo é uma tendência, uma atitude, 

uma concepção, em suma, uma definição particular da representação que se encarna 

em um estilo, em uma escola (Aumont, p. 209). 

 

As fotografias são uma das mudanças que movimentou as concepções de 

objetividade da ciência e realismo da representação, além de modificar as técnicas de confecção 

de imagens do livro didático. A concepção de objetividade da ciência e realismo das 

representações nas fotografias começou a adentrar a produção de livros didáticos, sofrendo 

interferência das noções que estavam para além do âmbito escolar. 

O trabalho de Tavares (2009) mostra que isso não ocorreu no início do século XX no 

Brasil, devido ao predomínio da xilogravura de topo, associada à noções positivistas de ciência 

com uma representação com mais detalhes. O trabalho de Wuo (2000) reflete sobre como as 

concepções de ciências são transformadas pelos agentes de atuação e pela cultura escolar em 

um livro didático e aponta que, de alguma forma, as fotografias também foram consideradas 

como melhor representação da realidade para os alunos décadas mais tarde. 

A presença de muitas imagens retratando cenários do dia a dia, como grandes 

construções, tecnologias presentes no cotidiano das pessoas (incluindo artefatos inovadores 

para o período, como televisão, rádio etc., e outros nem tanto, como arco e flecha ou barômetro) 

e mesmo eventos da natureza, todos trazem as vistas do ser humano que vive em sociedade e 

se depara com fenômenos e utiliza-se de avanços proporcionados pela física. 

Buscando sintetizar quais objetivos existiam como pano de fundo da seleção das 

fotografias e ilustrações do dia a dia, em concordância com o prefácio dos autores, entendemos 

que buscavam transmitir a seguinte mensagem para os alunos: “A física está no seu cotidiano, 

e independente de seguir ou não a carreira científica, desejamos que você tome consciência 

desse fato”.  
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5 CONHECENDO JAYME TIOMNO E JOSÉ LEITE LOPES A PARTIR DOS SEUS 

LIVROS DIDÁTICOS: A ADAPTAÇÃO DE FÍSICA NA ESCOLA SECUNDÁRIA 

 

José Leite Lopes e Jayme Tiomno traduziram e adaptaram um livro didático destinado 

ao ensino secundário, bem como produziram textos destinados ao ensino superior. Defendendo 

que não existe processo de tradução sem interferência dos tradutores, ou seja, que operações 

translativas e modificações da fonte são feitas a partir das necessidades do público-alvo (Petrou, 

2006), utiliza-se os materiais didáticos escritos e traduzidos por eles para compreender como a 

escrita e a adaptação de livros destinados ao ensino refletiram as suas concepções de ciência 

naquele período. 

Consideramos como livros didáticos, nesta, os diversos materiais de ensino produzidos 

pelos autores. A análise engloba os livros técnicos, as monografias e notas de aula, inclusive 

redigidas por terceiros, os livros autorais e traduzidos, as propostas de utilização de livros nas 

disciplinas da faculdade, como o Sears (1951) e a disciplina de eletromagnetismo. São 

examinadas as obras produzidas durante a década de 1950 e início de 1960, período propício 

devido à permanência dos físicos na faculdade de filosofia, à criação e atuação deles no CBPF, 

às suas diversas atuações políticas e científicas, ao cenário de efervescência político-social 

brasileiro e internacional com a criação de agências de fomento, como o atual CNPq, e ao 

processo de institucionalização das universidades (Botelho, 2004; Fávero, 2000; Schwartzman, 

1979). 

Este capítulo tem por objetivo investigar novas perspectivas sobre Jayme Tiomno e 

Leite Lopes a partir dos seus livros didáticos. O livro adaptado para o ensino secundário é 

posicionado lado a lado com os demais livros produzidos para o ensino superior, em uma 

investigação que é, sob certa ótica, reducionista, e até mesmo tendenciosa, investigando sob um 

viés particularizado. Em contrapartida, a proposta é relevante na medida em que mostra como 

o ensino, inclusive o secundário, estava inserido na visão de mundo dos físicos Leite Lopes e 

Tiomno, e em como os materiais refletem uma proposta pedagógica que se relaciona com a 

prática científica. 

Em geral, os trabalhos de análise de livros didáticos de física nacionais investigam 

informações sobre os autores para compreender os textos (Nicioli Junior, 2007; Tavares, 2009; 

Martins, 2015; Simo, 2016; Queiroz, 2017; Francisquini, 2019), incluindo-se, neste caso, o 

presente capítulo 4 desta tese. Ao estudar os autores, buscam-se informações sobre as áreas de 

atuação, concepções explícitas sobre o que é física e o que é ensiná-la na educação básica ou 

na graduação. Por exemplo, para entender melhor um livro didático produzido por Francisco 
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de Alcantara Gomes, seria necessário investigar anteriormente quem foi ele, onde atuou, se 

existem outros textos que ele escreveu etc. 

No caso deste capítulo, o caminho adotado se inverte. O objetivo é buscar como os 

livros didáticos podem contribuir para a compreensão sobre quem o redigiu. É buscar, com base 

na escrita, características ou concepções implícitas a partir de outros depoimentos e relatos, ou 

explícitas, por meio dos prefácios ou demais documentos. Nesse caso, seria como investigar os 

livros Primeira, Segunda e Terceira Série do Curso Colegial de Física para tentar entender o 

que Francisco Alcantara entendia sobre ciência e ensino de física e quais eram o método de 

exposição e as demais estratégias e pedagogias utilizadas para transmiti-las aos alunos. Mesmo 

tendo conhecimento de que sobre um livro didático existem diversos agentes de atuação, como 

Estado, editoras, mercado e currículo, por exemplo, ainda é possível buscar indícios sobre as 

concepções do tradutor, sobretudo se for possível compará-los com as demais fontes. 

Em particular, no caso de Leite Lopes e Jayme Tiomno, os diversos pesquisadores que 

os estudaram se aproximaram da sua história em uma perspectiva de memória ou história oral, 

pois todos tiveram o privilégio de conviver em dado momento com os personagens desta 

pesquisa (Caruso, 1999; Caruso, 2008; Joffily, 1998; Videira, 1985, Bassalo, 1987; Bassalo; 

Freire Junior, 2003). 

Alguns fizeram pesquisas documentais contrastando-as com a memória ou história 

oral, utilizando-se de acervos, documentos pessoais e entrevistas (Bassalo; Caruso, 2010; 

Tavares; Videira, 2020; Queijo, 2021; Videira; Guimarães; Tavares, 2022, Fornazier; Videira, 

2018; Brewer; Tolmasquin, 2020). 

Outros trabalhos tiveram foco nas pesquisas documentais, como Oliveira (2024) e a 

pesquisa nos arquivos pessoais de Tiomno e Botelho, (2003; 2004) e Botelho (2007) e a escrita 

pública de Leite Lopes, que citamos aqui e ali. 

Este capítulo traz uma nova perspectiva que se faz relevante na mesma medida em que 

traz desafios, por se tratar de uma área em diversas fronteiras do conhecimento: estudos 

tradutórios; estudos sobre livros didáticos numa perspectiva histórica; estudos sobre 

transposição científica para didática (e os saberes científicos e escolares), estudos literários, 

cada uma com suas respectivas metodologias e interesses. 

Em particular, a tradução do livro ‘Física na Escola Secundária’ teve repercussão em 

revistas e jornais. A maioria dos textos eram elogiosos à obra escolhida e ao trabalho de 

adaptação realizado por Lopes e Tiomno, como é o caso do Jornal Última Hora, que em 

dezembro de 1958, faz as seguintes observações, “O livro é bom. A tradução é excelente. [...] 

Trata-se, leitor, de um livro que deve ser conhecido por todos e não apenas disso, mas de um 
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excelente livro em que os adolescentes não desaprenderam o amor do Brasil” (Livro de física 

vai revolucionar o ensino, 1958, p. 4). 

Contudo, também existiram críticas à seleção e à tradução da obra, que esbarrou em 

questões contratuais. Um episódio foi o acontecimento de que as críticas foram publicadas 

algumas vezes, com direito à resposta dos tradutores, colocando em relevo alguns aspectos 

sobre o papel da adaptação do livro didático na concepção de ensino dos físicos, o que será 

explorado a seguir com o objetivo de propor alguns questionamentos presentes neste capítulo. 

 
A tradução e adaptação do livro foram confiadas a dois eminentes professores 

universitários, de reputação já consagrada nos meios científicos nacionais e 

estrangeiros. 

Um exame sumário do livro evidencia, entretanto, que esses nossos ilustres 

colegas, preocupados com altos estudos nos domínios da Física Moderna, 

tenham, provavelmente, delegado a terceiros a delicada tarefa de que foram 

incumbidos. Só assim se explica não haverem corrigido os defeitos do trabalho 

original, e terem permitido que a "Física para a Escola Secundária" tenha sido 

publicada com grande número de enganos de tradução, sendo ainda o livro 

apresentado com terminologia em desacordo com a nomenclatura já aceita em 

nosso meios técnicos e científicos (Oliveira, 1959, p. 237). 

 

O extrato acima é a reprodução do texto de Adalberto Menezes de Oliveira (1883-

1973) sobre o livro ‘Física na Escola Secundária’ (Oliveira, 1959), publicado inicialmente no 

Jornal Diário de Notícias em setembro de 1959 e posteriormente na Revista Brasileira de 

Estudos Pedagógicos em dezembro do mesmo ano, seguido da resposta de Lopes e Tiomno 

(1959). 

Oliveira foi engenheiro elétrico, professor Catedrático de Eletricidade da Escola Naval 

e membro fundador da Academia Brasileira de Ciência, sucedendo a Henrique Morize como 

presidente em 1937 e 1939. Oliveira teve destaque na área da educação. São nomeadas como 

suas contribuições no âmbito da educação as publicações de ‘Lições de Eletricidade’ (1915) 

em dois volumes e o ‘Manual de Trabalhos em Física’ (1933) (Francisquini, 2018). Também 

atuou como redator responsável pela revista Educação, mantida pela ABE. O físico participou 

da CNLD devido ao seu “preparo pedagógico” e seu “reconhecido valor moral” (Francisquini, 

2018, p. 58). Instituída pelo Decreto-Lei nº 1.006, de 1938 pelo ministro Gustavo Capanema, a 

CNLD estabeleceu colegiados para avaliar livros didáticos nacionais. 

 
Sua principal função era a de excluir do ensino todo material que contivesse 

erros de natureza científica, que atentasse contra a unidade do país, que 

contivesse quaisquer pregações ideológicas (implícitas ou explícitas) ou 

indícios de violência contra: o regime político adotado, o Chefe da Nação e as 

demais instituições nacionais. (Francisquini, 2018, p. 57). 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEL&num_ato=00001006&seq_ato=000&vlr_ano=1938&sgl_orgao=NI
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É provável que a participação de Menezes de Oliveira como membro do colegiado de 

avaliação de livros didáticos tenha impactado sua avaliação de ‘Física na Escola Secundária’ 

anos mais tarde. A referência para a CNLD é que fosse negada a autorização de uso dos livros 

com apresentação de assunto “com erros de natureza científica ou técnica” (Brasil, 1938). O 

fato é que o livro traduzido possuía incorreções, também mencionadas por Luiz Cintra do Prado 

em correspondência destinada a Lopes e Tiomno em 20 de novembro de 1958, 

 
A tradução não pôde afastar-se do texto original. Pena é, assim, que vocês não 

tivessem podido eliminar pequenos senões que êle apresenta em algumas 

passagens, como a definição de watt (p. 405) e a apresentação do quilograma 

sem distinção entre massa e pêso (p. 9). Isto, aliás, não impede que eu 

considere o livro como extraordinàriamente valioso, estinado[sic] a prestar 

ótimos serviços à formação de nossos estudantes (Prado, 1958). 

 

As incorreções assinaladas por Prado também foram pontuadas por Oliveira, com o 

acréscimo de diversas críticas à escolha da CALDEME, pondo em dúvida as capacidades como 

físicos dos autores norte-americanos e desacreditando no livro e no trabalho de tradução e 

adaptação. Um ponto que parece nevrálgico para os físicos foi a confusão entre as grandezas de 

peso e massa. 

 
[T]orna necessário evitar a confusão que se fazem ainda freqüentemente, entre 

o peso e a massa de um corpo. 

Acreditamos que a quase totalidade dos nossos professores de ensino 

médio saibam distinguir essas duas grandezas, mesmo porque os livros usados 

em nossos ginásios e colégios esclarecem suficientemente o assunto (Oliveira, 

1959, p. 233). 

 

Houve críticas a algumas definições presentes no livro ou à ausência delas. Para 

compreender a proposição de Menezes de Oliveira (1959) e de Cintra do Prado (1958) sobre a 

diferença entre massa e peso, problema mais crucial para os físicos, é apresentada a definição 

disposta no livro:  

 

Quais são as unidades de fôrça? - O quilograma (kg) é a unidade de fôrça 

do sistema métrico. Um quilograma é o pêso de um certo cilindro de uma 

liga de platina que é conservado com o metro padrão próximo de Paris 

(Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 9). 

 

A partir dessa definição, que não leva em consideração o Sistema Internacional de 

Medidas, de força em Newtons, nem faz distinção entre quilograma-força/peso e 

quilograma/massa, todas as demais definições que se utilizam da massa trazem confusões com 

o conceito de peso. Um exemplo é: “A quantidade de calor, Q, necessária para elevar a 
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temperatura de um corpo depende de três fatores: seu pêso, P, calor específico, c, e seu aumento 

de temperatura, t”, utilizando-se de ‘peso’ e não ‘massa’ (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. 

263). 

A denúncia de Adalberto Menezes de Oliveira (1959) sobre a terceirização da tradução 

do livro, devido à relevância de Lopes e Tiomno nos altos estudos em física, reflete e incorpora 

parte da pergunta guarda-chuva que pretendeu guiar o trabalho: “Por que dois físicos relevantes 

e produtivos naquele momento decidiram dedicar tempo à tradução de um livro destinado ao 

ensino secundário?” A dúvida enseja uma posição, não somente sobre a autoria da tradução, 

como proposto por Menezes de Oliveira, mas sobre as razões de a tradução ser feita, sabendo 

que o trabalho foi árduo e penoso, conforme já explorado no capítulo 3 desta. 

O objetivo deste capítulo não é destrinchar a reportagem e o livro, buscando acentuar 

a perspectiva de erros conceituais, problemas técnicos e terminologias utilizadas pelos 

tradutores que poderiam ser corrigidas, sob uma ótica de melhorar o trabalho efetuado. 

Fugindo das dicotomias certo e errado, bom e ruim, o intento é compreender como o ‘Física na 

Escola Secundária’ se insere no programa científico dos pesquisadores, inclusive em como 

posicioná-lo ao lado dos demais livros didáticos. 

De modo a diminuir possíveis conflitos, a metodologia proposta é a análise dos 

escritos, considerando os elementos explicitados pelos físicos nas respectivas obras, à luz do 

próprio texto e dos demais documentos, entrevistas e pesquisas. A seção 5.1 assinala 

brevemente os demais materiais de ensino utilizados, o ano em foram escritos e qual era o 

público-alvo. Não é relevante abordar o livro ‘Física na Escola Secundária’, uma vez que tais 

aspectos gerais relativos à obra foram esgotados no decorrer do capítulo 4. 

A seção 5.2 dá ênfase nos aspectos descritivos da tradução. O objetivo não é fazer um 

levantamento extenso, nomeando todos os tópicos que sofreram alterações, mas tem-se por foco 

descrever quais eram os objetivos dispostos no acordo firmado entre a CALDEME e Jayme 

Tiomno e José Leite Lopes, e como a ação de adaptação se manifesta no livro. 

A seção 5.3, numa tentativa de mediar a relação das obras com os físicos Jayme 

Tiomno e José Leite Lopes, é a apresentação e investigação sobre obras “Introdução à Teoria 

Atômica da Matéria” (1959), “Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica” (1960), “Introdução 

à Eletrodinâmica Quântica” (1960), notas de aula dos cursos de “Eletromagnetismo I” (1963), 

“Eletromagnetismo II” (1963) e “Eletromagnetismo III” (1964). 

A partir da leitura dos livros e da investigação sobre a adaptação, foram selecionados 

três tópicos: (i) a autonomia; (ii) a intuição; e (iii) a ciência para o desenvolvimento nacional. 

É mister compreender que, apesar desses tópicos serem importantes, de maneira mais ou menos 
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presente para cada físico, as noções se apresentam pela seguinte dicotomia: é importante que o 

estudante de física, em nível secundário ou superior, desenvolva essas habilidades ou 

características, todavia, essas noções não se manifestam da mesma maneira em cada nível do 

ensino. 

 

5.1 OS LIVROS DIDÁTICOS DESTINADOS AO ENSINO SUPERIOR 

 

A análise dos livros didáticos destinados ao ensino superior é de suma importância 

para os objetivos desta pesquisa, devido à ligação com a atuação dos físicos dentro das 

universidades como pesquisadores e professores. Essa relação pode ser expressa na perspectiva 

dos próprios físicos: 

 

O professor universitário deve ser, acima de tudo, um pesquisador que deixa 

o seu gabinete de estudos ou seus trabalhos de laboratório para passar à sala 

de aula e comunicar aos jovens os resultados de suas investigações ou prepará-

los para que se formem de modo a poder trabalhar no laboratório (LOPES, 

1958, p. 28). 
 

Esta seção é dividida em duas partes. A primeira apresenta as produções e sugestões 

de Jayme Tiomno para o ensino superior e a sua proposta de renovação do curso de 

eletromagnetismo ofertado na FNFi. A segunda parte apresenta os livros escritos por José Leite 

Lopes, incluindo as monografias. O recorte é a de produções didáticas da década de 1950 e 

início de 1960. Ambos os pesquisadores produziram materiais a partir das práticas como 

professores universitários. O prefácio dos livros é o local onde os autores expõem 

explicitamente os objetivos, o público-alvo e, às vezes, a metodologia e a motivação, sendo as 

principais fontes desta seção. 

 

5.1.1 Jayme Tiomno e a renovação do curso de Eletromagnetismo 

 

[Tiomno] está aqui exposto quase que de corpo inteiro, na sua insistência obstinada, 

irredutível, de que ‘Ciência se aprende fazendo Ciência!’ Essa, de fato, para mim, uma 

das características mais marcantes, mais decisivas, mais definitivas na personalidade 

de Tiomno, seja como pesquisador, seja como professor, seja como orientador. 

Ciência se aprende fazendo e, portanto, é preciso, é fundamental, é imperioso, 

começar-se a aprender a fazer, logo nos bancos da escola. Daí, a necessidade, sentida 

por ele, e por Elisa Frota Pessoa, já em começos da década de cinqüenta, de tentar 

modificar em profundidade, os cursos de Física da Faculdade Nacional de Filosofia 

da antiga Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro. 

É claro que Elisa e Tiomno não conseguiram atingir todos os cursos na reforma 

que encetaram, mas, sobretudo nos de Física Geral e Experimental (sob direção de 

Elisa) e nos de Eletromagnetismo (sob a responsabilidade de Tiomno) (Videira, 1985, 

p. 4-5) 
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A citação de Videira (1985) é de um texto proferido aos 40 anos de física de Jayme 

Tiomno e evidencia a renovação encetada por Tiomno no curso de Eletromagnetismo. Dentro 

da proposta, foi inserido na FNFi o livro de Física do autor Francis Sears, em substituição aos 

livros europeus mais comuns naquele período que, muitas vezes, não possuíam nem mesmo 

exercícios. A inclusão teve como foco as práticas individuais de resolução de problemas por 

parte dos estudantes. 

 
Consideramos o nível de Física de W. F. Sears (em português) o mais apropriado e 

julgamos ser recomendável dividir o curso do primeiro ano (Mêcanica e Calor) em 

um curso de Mecânica Física durante os 2 semestres (4 horas de aula mais 2 horas 

semanais de problemas) e um curso de Calor só no 2 semestre (3 horas de aula e 

problemas). Os trabalhos práticos individuais devem acompanhar o curso numa média 

mínima de 4 horas semanais (Tiomno, 1956, p. 192). 

 

A indicação sucinta sobre como deveriam ser os cursos de Física foi publicada na 

revista Ciência e Cultura. Pontuando a prática adotada, ainda que parcialmente, dentro da FNFi, 

o físico refletiu: “o sucesso da nova orientação que vem sendo seguida em algumas cadeiras 

traduz-se pela maior porcentagem de aproveitamento do pessoal diplomado para a carreira de 

pesquisadores e pela maior facilidade que encontraram os mesmos em iniciar-se nessa carreira” 

(Tiomno, 1956, p. 192). 

Marques aponta que, 

 
Em sala de aula, entretanto, não era um bom comunicador. Certamente longe daqueles 

que sustentam um discurso fluente, organizado e ritmado, por vezes acompanhado de 

bem humorada arte histriônica. Longe disso. Seu discurso era interrompido muitas 

vezes por momentos de enigmática meditação enquanto examinava detidamente o 

quadro-negro, deixando escapar, aqui e ali, contidas exclamações. Tenho a impressão 

de que tudo resultava de intensa atividade mental, habituada ao exercício permanente 

da crítica: no curso da exposição de uma ideia, subitamente se via assediado por um 

argumento alternativo, eventualmente mais adequado, e se dividia entre a transmissão 

da ideia inicial e sua crítica (Marques, 2011, p. 1). 

 

Jayme Tiomno não era considerado um professor com excelência didática na sua 

disciplina, mas com grande preocupação para com a aprendizagem dos alunos. “Tiomno não 

era um professor considerado claro ou com especiais dons didáticos. A sua falta de ‘didática’ 

não o impediu de reconhecer a necessidade de reformular a maneira como eram ensinados aos 

estudantes brasileiros os conceitos e teorias de física” (Fornazier; Videira, 2018, p. 2). 

Portanto, as notas de aulas de Eletromagnetismo foram o resultado de anos ministrando 

o curso e alinhando possíveis dificuldades em lecionar para turmas do terceiro ano do curso de 

física da FNFi. 
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Para o físico, as duas finalidades do curso de eletromagnetismo e de suas notas de aula 

foram (i) preparar futuros professores secundários, e (ii) preparar futuros cientistas e 

especialistas. Para o pesquisador, “Em ambos os casos, deverão os estudantes adquirir 

conhecimentos básicos de Eletromagnetismo e habituar-se a manipulá-los” (Tiomno, 1963, sem 

páginq). Problemas e capacidade de manipulação são centrais na sua reforma e são tópicos 

retomados na promoção da autonomia. 

As notas de aula dividem-se da seguinte maneira. 

 

Eletromagnetismo I - Movimento de cargas em campos elétricos e magnéticos. 

Eletrostática no vácuo e presença de condutores (1963). 

Eletromagnetismo II - Magnetostática no vácuo. Dielétricos e materiais magnéticos 

(1963). 

Eletromagnetismo III - Equações de Maxwell (1964). 

 

As notas de aula foram redigidas por Sarah Castro Barbosa de Andrade. A física foi 

aluna do curso de física na FNFi no final dos anos 1940 e início de 1950. Atuou como professora 

assistente de física na mesma faculdade, aposentada compulsoriamente no AI-5, e na PUC RJ. 

Concluiu o seu mestrado na PUC em 1973, sob o título “A interação Kaon-nucleon a baixas 

energias” (Andrade, 1973). 

 

5.1.2 José Leite Lopes consagrado como expositor de cursos e seminários 

 

José Leite Lopes foi um grande escritor de materiais destinados ao ensino, seja 

monografias, notas de aulas ou livros didáticos. São utilizados, no estudo da seção 5.3, os livros 

“Introdução à teoria atômica da matéria” (1959), “Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica” 

(1960) e “Introdução à eletrodinâmica quântica” (1960). No caso dos dois primeiros trabalhos, 

as notas de aulas ou monografias, eles se tornaram livros técnicos. “Introdução à Teoria 

Atômica da Matéria” foi publicado em primeiro momento em 1953 como notas de aulas e, 

posteriormente, como livro em 1959. “Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica” foi publicado, 

em primeiro momento, como monografia, em 1959, e tornou-se livro em 1960. 

O redator das notas de aula de “Introdução à Teoria Atômica da Matéria” (1953) foi 

Adel da Silveira, enquanto era professor assistente no CBPF. Silveira deixou legado na física 

do Brasil, registrando a passagem de professores estrangeiros no CBPF (Tavares; Guimarães; 
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Videira, 2022) e contribuindo para a história da Física do Brasil, mesmo que numa perspectiva 

de memória pessoal (Vieira; Videira, 2007, p. 25; Silveira, 1954, 1995). 

A “Introdução à Teoria Atômica”, de 1953, é bastante similar ao livro técnico de 

mesmo nome, e é resultado do curso oferecido aos alunos de Física Superior da 3ª série da FNFi 

e aos bolsistas do CBPF. Para cursar a disciplina de Física Superior o autor pressupõe os 

conhecimentos de Física Geral e Experimental da 1ª e 2ª séries da FNFi, em reforma encetada 

por Elisa Frota-Pessoa. Percebe-se uma aproximação entre a reforma e a defesa de Lopes, 

quando, no prefácio, Leite Lopes defende que “o leitor esteja bem familiarizado com o 

conteúdo” do livro de Sears (Leite Lopes, 1953, p. III), mesmo livro recomendado na revista 

Ciência e Cultura (Tiomno, 1956, p. 192). 

 
Não preciso dizer que V. tem nome consagrado, não só como dos nossos melhores 

pesquisadores, mas também como expositor em cursos e seminários de Física. Assim, 

é com particular contentamento que tenho agora mais esse texto, compendiado a 

materia por V. lecionada aos estudantes que se inicial nas questões da chamada “Física 

Superior”. Excelente introdução, essa que V. oferece no seu livro, pela escolha dos 

assuntos e pelas qualidades da exposição. Não falo do rigor, em que V. e mestre e eu 

sou aluno. 

Muito obrigado pela satisfação que a leitura do seu livro está me proporcionando 

e pelo auxílio que irá prestar-me nas tarefas do magistério de Física (Prado, 1959). 

 

O físico Luiz Cintra do Prado, que no ano anterior pontuou problemas conceituais no 

livro ‘Física na Escola Secundária’, demonstra o apreço e o respeito pelo trabalho de Leite 

Lopes como pesquisador, mas também por sua excepcional didática ao publicar “Introdução à 

Teoria Atômica da Matéria”. O talento em ministrar excelentes cursos e seminários 

provavelmente impactou a escrita, seja por meio de livros-textos ou artigos, sendo um dos 

pesquisadores que mais publicou pelo CBPF (Tavares; Guimarães; Videira, 2022). 

As notas de “Fundamentos da Eletrodinâmica Quântica” (1960) tinham por objetivo 

salientar as relações utilizadas dessa teoria moderna com as de origem clássica, expondo os 

esforços para descrevê-la classicamente. São exemplos a função de Jordan-Pauli, as funções de 

Green, retardada e avançada, e os parêntesis de Poisson do campo eletromagnético. Ao final, o 

autor discute o problema da inversão do tempo na eletrodinâmica, na teoria de elétron e na 

mecânica clássica. 

O livro “Introdução à Eletrodinâmica Quântica” (1960) foi resultado de aulas 

ministradas na FNFi, no CBPF e no curso de verão do ITA de São José dos Campos. O método 

seguido nos cursos e no livro é o proposto por Richard Feynman na revista Physical Review 

em “Theory of Positrons” (1949), “Space-Time Approach to Quantum Electrodynamics” 

(1949), “Mathematical Formulation of the Quantum Theory of electromagnetic Interaction” 
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(1950). Esperava-se que por meio do método “o estudante aplique, sem demora, a técnica de 

cálculo dos diagramas a processos elementares de radiação e espalhamento” (Lopes, 1960, p. 

4). 

A revisão e edição do manuscrito de 1960 foi feita por Antonio Luciano Leite Videira, 

também formado pela FNFi em meados da década de 1950 e posteriormente pesquisador do 

CBPF. Luciano Videira realizou o seu doutoramento na USP sob orientação de Jayme Tiomno 

em 1967, sob o título “Momentos Magnéticos Bariônicos em um Modelo Estático de su (6)” 

(Videira, 1967), e passou por Princeton, sendo aluno e professor assistente naquela instituição. 

Regressou ao Brasil e atuou no ITA, na USP e, em Portugal, na Universidade de Évora. 

 

5.2 AS ADAPTAÇÕES DE FÍSICA NA ESCOLA SECUNDÁRIA (1958) 

 

A presente seção descreve as adaptações efetuadas no processo de tradução de ‘Física 

na Escola Secundária’, incluindo exemplos do livro. É mister compreender que a adaptação foi 

fundamental no processo de proposta e escolha do livro, “convenientemente traduzido e 

adaptado às condições brasileiras” (Tiomno; Lopes, 1953, p. 46). Esta seção poderia estar 

presente no capítulo 4, contribuindo para a compreensão da obra. Contudo, defendemos que as 

adaptações corroboram a compreensão dos tradutores da relação entre Ciência e Ensino. 

O acordo firmado entre Tiomno e Lopes e a CALDEME especifica quais aspectos 

devem ser observados. É curioso que o acordo tenha sido assinado antes da obtenção dos 

direitos autorais da editora norte-americana, também relevando a noção de urgência que se tinha 

sobre a necessidade de se desenvolver um livro didático de física que pudesse renovar o ensino 

secundário. 

 
Cláusula II 

A tradução deverá ser fiel ao original, exceto nos seguintes pontos: a) sempre que 

possível, exemplos e fotografias que forem mais inteligíveis ao leitor brasileiro serão 

substituídos aos exemplos e fotografias destinados especialmente ao leitor americano; 

b) as indicações bibliográficas existentes em cada capítulo poderão ser adicionadas de 

outras; c) as medidas do sistema métrico serão substituídas à medidas do sistema 

anglosaxonio. A publicação do livro traduzido dependerá da permissão da editora para 

tais modificações a ser dada pela casa editôra, com que estão sendo feitos os 

necessários contactos (Acervo..., 1954). 
 

Os pontos presentes na cláusula II do acordo são utilizados para compreender as 

adaptações. A pesquisa desta categoria possui abordagem qualitativa, buscando descrever: 

“Quais as características das fotografias substituídas e adicionadas?”; “Como são as 

bibliografias adicionadas?”; “Qual é o sistema de medida presente no livro?”; “Quais outras 
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adaptações foram realizadas, não pertencentes ao contrato?”; “É possível encontrar algum(ns) 

objetivo(s) com as adaptações? Se sim, qual(is)?”. 

 
Na presente tradução foram feitas modificações com a finalidade de melhor 

adaptar o texto a nosso meio. Foram substituídos exemplos, mantendo, no 

entanto, a orientação geral do livro, a não ser em casos como na seção 

“‘Exploremos o nosso petróleo e conservemos nossos minérios atômicos” do 

capítulo 21, que foi inteiramente reescrito, mantendo-se o espírito do texto 

original (Lopes; Tiomno, 1958, p. xxi). 

 

Uma seção do capítulo 21 é autoral, pois passa por um processo de reescrita, presente 

no APÊNDICE C. Busca-se compreender as seguintes questões: Por que houve a necessidade 

de reescrever um capítulo inteiro destinado a recursos naturais, pensando no Brasil de 1950? 

Quais eram os possíveis objetivos do capítulo? Qual a possível relação entre as modificações e 

inserções de exemplos destinados ao leitor brasileiro e a reivindicação autoral de um texto 

sobre conservação de recursos naturais em detrimento do original norte-americano? 

Alguns dos questionamentos mais conceituais e filosóficos sobre possíveis objetivos 

na modificação de capítulos inteiros ou na inclusão de fotografias específicas são retomados na 

seção 5.3, que procura posicionar as ações de tradução dentro de um contexto de uma pauta 

científica e educacional mais global. 

Observando o caso de José Leite Lopes especificamente, encontra-se disponível para 

consulta na biblioteca do CBPF livro ‘High School Physics’, de Blackwood, Herron e Kelly de 

1951, edição original, que pertenceu ao físico (Figura 12). Nesse livro, observamos algumas 

propostas de alteração dele, as quais algumas foram efetuadas e outras não. Pode-se observar, 

nesse exemplar, diversas anotações feitas pelo físico à mão no livro, como verificações de 

exercícios e propostas de modificação do livro. 

O acordo possibilitou a inclusão de fotografias e bibliografias destinadas ao leitor 

brasileiro, contudo, não houve grandes alterações em relação à obra original. Por isso, é possível 

encontrar, na Figura 13, a proposta de modificação do título do capítulo “Compressed Gases” 

para “The Behavior Of Gases” (O Comportamento dos Gases). Essa mudança não ocorreu, 

como pode ser observado no Quadro 10, no capítulo 4. No exemplar do livro que pertenceu ao 

autor, também se encontram riscados os capítulos com proposta de mudança de ordem e demais 

estruturas. Alterações menores foram efetuadas, como utilizar os exercícios 1, 2 e 3 em um 

único 1, subdividindo-o em ‘a’,’b’ e ‘c’. 
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Há uma tensão entre as editoras, os autores e os tradutores, num processo de 

negociações sobre aspectos didáticos, incluindo questões estéticas, conceituais e econômicas. 

Apesar das questões concernentes aos direitos autorais presentes no capítulo 3, não pudemos 

verificar outras tensões no processo de tradução. Como a obra é um livro didático, houve 

também a atuação do Estado e as políticas públicas de renovação que, neste caso, não obrigaram 

os autores do livro a seguir o programa de ensino. Essa tensão é observada por Choppin (2004; 

2009) no que tange à confecção de livros didáticos; e por Chartier (1994) na relação entre 

autores, editoras e leitores. 

 

Figura 12 - Contracapa do Livro High School Physics pertencente a José Leite Lopes. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly, 1951, p. i (Exemplar encontrado na Biblioteca do CBPF). 
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Figura 13 - Capítulo 7 do livro do livro High School Physics 

pertencente a José Leite Lopes. 

Fonte: Blackwood; Herron; Kelly, 1951, p. 92. 

 

 

As anotações nos livros de Leite Lopes findam-se quando se inicia a área de 

eletricidade, presumindo-se que, a partir dessa parte, a tradução foi efetuada por Jayme Tiomno, 

área na qual atuava também lecionando na universidade. O trabalho realizado em colaboração 

teve a seguinte provável divisão: enquanto Leite Lopes traduziu as áreas de mecânica e calor; 

Tiomno traduziu eletricidade, vibrações e ondas, luz, elétrons e física nuclear; ambos 

aproximadamente com a mesma quantidade de páginas. 

As únicas possibilidades de mudança, conforme o APÊNDICE D, foram inclusões ou 

substituições para melhor adaptar o texto ao meio com: (i) substituição de fotografias; (ii) 

inclusão de indicação bibliográfica; e (iii) alteração do sistema anglo-saxão de medida para o 

internacional. Mesmo assim, os tradutores escreveram um subcapítulo inteiro, legitimando o 

processo adaptativo do livro. Buscando descrever como ocorreram essas alterações, é indicado 

um exemplo de cada proposta. As análises qualitativas das mudanças são retomadas na próxima 

seção, juntamente com os demais materiais de ensino. 
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5.2.1 Substituição de fotografias 

 

Em relação à substituição de fotografias, a proposta inicial foi substituir, sempre que 

possível, as fotografias comuns à cultura estadunidense por outras pertencentes à cultura 

brasileira. Contudo, ao observar o livro em português, muitas das figuras próprias ao leitor 

estadunidense continuaram no livro, tais como os esportes (futebol americano e patinação no 

gelo), grandes construções arquitetônicas e o clima. As fotografias estavam inseridas em 

contextos específicos para determinados conteúdos de física, tornando as modificações uma 

tarefa difícil. A legenda da fotografia da página 306 pode indicar a ciência dos tradutores sobre 

os empecilhos de efetuar as modificações para a cultura e geografia brasileira. 

A Figura 14, bem como as Figuras 16 e 17 estão presentes no capítulo 20 do livro, 

intitulado “O que determina o tempo?”, onde são estudadas questões relativas à temperatura, 

pressão barométrica, vento, umidade e precipitação atmosférica. Os tradutores poderiam ter 

substituído a Figura 14 por uma figura do cerrado ou da floresta amazônica, contudo, optaram 

por adaptações das ilustrações, conforme o exemplo do título da figura. Ainda assim, há o 

cuidado de adaptar a existência de furacões no solo norte-americano para os ciclones presentes 

no Brasil. 

 

Se você pudesse subir bem alto na atmosfera, pudesse ver todo o Brasil e pudesse 

observar a direção do vento em todos os lugares você veria vários redemoinhos de ar 

gigantesco. [...] são os ciclones. [...] Furacões e tornados são comuns na América do 

Norte e Central, mas raros na América do Sul (Lopes; Tiomno, 1958, p. 308). 

 

As figuras incluídas, por outro lado, estavam mais vinculadas à cultura e ao progresso 

científico do Brasil do que a aspectos da vida cotidiana. Isso é, possivelmente, algo que partiu 

especificamente dos tradutores, uma vez que a defesa dos físicos nas reuniões da CALDEME 

era pela inclusão de elementos que corroborassem a “Física do Ambiente”, com elementos da 

vida diária. Substituir as imagens demandaria muito trabalho sobre direitos autorais e relação 

com a cultura brasileira e conteúdo de física. Por tanto, foram substituídas as figuras voltadas à 

valorização da pesquisa e indústria no Brasil, conforme a Figura 15, por exemplo, que apresenta 

a usina de Volta Redonda como marco importante para o Brasil. Também há a inclusão de 

fotografias sobre usinas hidrelétricas trazendo luz elétrica ao norte e nordeste brasileiro ou sobre 

o Rio Iguaçu. 
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Figura 14 - Paisagens de inverno que nunca ocorrem no Brasil. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly, 1958, p. 306 

 
 

Figura 15 - Volta Redonda: Importante marco para o 

desenvolvimento industrial do país*. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly, 1958, p. 348. 

* Título utilizado na obra traduzida. 
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5.2.2 Recomendações de leitura 

 

Com relação à inclusão de recomendações bibliográficas, no livro ‘Física na Escola 

Secundária’ (1958) estão na seção intitulada “Você apreciará”. No livro original, as 

recomendações eram em língua inglesa e muitos dos trabalhos não estavam traduzidos para o 

português. A maioria das recomendações presentes no original foram mantidas, inclusive com 

todos os textos em língua inglesa. Nem todos os capítulos possuem a seção “Você apreciará”, 

sendo 25 capítulos que possuem pelo menos uma recomendação presente no original. 

A maioria das inclusões de bibliografia efetuadas por Lopes e Tiomno estão em 

português, buscando tornar essa seção mais acessível aos estudantes brasileiros. Dos 42 

capítulos do livro, 13 apresentam a inserção de pelo menos um livro ou artigo em português. 

Um exemplo de obra sugerida é “Iniciação à Ciência” de Andrade e Huxley, da Editora Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos, a qual também fez parte do projeto de renovação de ensino 

proposto pela CALDEME. 

Foram incluídas 15 recomendações de textos ao final dos capítulos no processo autoral 

de José Leite Lopes e Jayme Tiomno, dos quais somente um era em inglês e todos os demais 

em português. A versão original contava com 51 recomendações em inglês ao longo dos 

capítulos, sendo todas mantidas na versão em português, com exceção de um trabalho, no 

capítulo 41, sobre eletricidade (Lunt; Wyman, 1943). 

O último capítulo, sobre “Elétrons e Física Nuclear”, é o que apresenta maior 

quantitativo de indicações bibliográficas, sendo 10 recomendações em inglês e uma em 

português. O tema era contemporâneo para o período e dialogava com a proposta do livro em 

abordar a importância da física na sociedade moderna, o que pode justificar tantas sugestões de 

leitura. O fato é que a guerra, inclusive com questões nucleares, esteve bastante presente no 

livro, ainda que não seja o foco deste trabalho. 

 

5.2.3 Adaptações ao Sistema Internacional de Medidas 

 

As adaptações do sistema Anglo-saxão para o Sistema Internacional de medidas 

ocorreram em três formas: conversão de um sistema de medidas para outro; modificações nos 

valores para facilitar a resolução de cálculos; e adaptação, com novos valores correspondentes 

a características do Brasil ou América do Sul. Uma das questões apontadas por Luiz Cintra do 

Prado (1959) seria a laboriosa tarefa de conversão, tendo a necessidade de refazer e ajustar 
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todos os cálculos de todos os exercícios. O Gráfico 2, no capítulo 4, indica a quantidade de 

exercícios por capítulo, corroborando a carta de Prado (1959). 

A Figura 16 exprime o modelo mais interessante de adaptação do sistema de medida, 

que leva em consideração a região em que o livro será utilizado. A versão original da ilustração 

contém a velocidade do movimento dos ventos na América do Norte, sendo adaptada para a 

América do Sul. Foi uma modificação que levou em consideração os hemisférios dos Estados 

Unidos da América e do Brasil, as unidades de medida e das suas respectivas coordenadas. O 

original retrata o hemisfério norte está no sistema ânglo-saxão de medidas, enquanto, na 

tradução, está em quilômetros por hora e retrata o hemisfério sul. 

 

Figura 16 - A velocidade do vento no 

Hemisfério Sul, na tradução. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly, 1958, p. 309. 

 

Figura 17 - A velocidade do vento no 

Hemisfério Norte, no original. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly, 1954, p. 273. 
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5.3 O QUE SE PODE EXTRAIR DOS LIVROS DIDÁTICOS DE FÍSICA PARA 

EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA OU SUPERIOR 

 

Ao viajar para os Estados Unidos da América para realizar os seus doutoramentos, eles 

retornam ao Brasil e anos mais tarde defendem que o objetivo do regresso era conseguir formar 

um núcleo de pesquisadores em física. Ao voltar, todavia, encontraram um problema que 

deveria ser atacado para obtenção a de sucesso na tarefa, a estrutura universitária. Nos 

depoimentos de Tiomno e Lopes ao CPDOC, em entrevistas sobre o desenvolvimento científico 

do Brasil, afirmaram o seguinte, primeiro, Lopes, 

 

Meu trabalho qual era? Quando assumi a cátedra, o meu trabalho era o de 

formar, o mais cedo possível, estudantes, jovens colaboradores com quem eu 

pudesse discutir (Lopes, 1977, p. 27). 

 

E Tiomno, 

 

Isso me dá uma satisfação muito grande, o fato de ver que esse pessoal está 

podendo produzir diretamente e através de seus próprios discípulos, muito 

mais do que representaria para o Brasil mais umas dezenas ou uma centena de 

trabalhos que eu tivesse produzido se continuasse no exterior com o título de 

Professor Titular dessa ou daquela universidade. Não significaria tanto para o 

Brasil quanto o que pode sair dessa coisa que se perpetua, se auto-perpetua. 

Essa, realmente, é a satisfação que a gente tem de ficar no Brasil, consciente 

de que sacrificou uma parte da carreira, de que poderia ter muito mais nome 

do ponto de vista internacional do que se tivesse ficado (Tiomno, 1977, p. 65). 
 

Lopes e Tiomno, respectivamente, dispuseram-se a criticar a estrutura da Universidade 

do Brasil, atual UFRJ, que não possibilitava os altos estudos desinteressados. Tratava-se do 

discurso de posse da cátedra de Física Teórica da FNFi e no Prêmio Moinho Santista. No 

discurso de formatura, Lopes (1943) afirmava sobre a importância da pesquisa científica para 

o desenvolvimento do país, com homens dedicados ao ensino e à pesquisa. 

 

Posso fazer já certas observações. No Rio de Janeiro, os professores da Escola 

de Engenharia ensinavam mais como um adorno, porque tinham escritório de 

representação, de construção, eram funcionários de companhias estrangeiras 

em matéria de eletricidade, de transporte, etc., ao passo que esses professores 

que conheci no Recife eram homens dedicados ao ensino. Newton Maia que 

era engenheiro, professor de Matemática na Escola de Engenharia de Recife, 

tinha necessidade de dar aulas particulares de Matemática. (Lopes, 1977, p. 2) 
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O CBPF foi criado em 1949 com o objetivo de promover um ambiente que 

proporcionasse dinamismo à universidade. Desenvolvendo-se o centro de pesquisas e trazendo 

importantes pesquisadores estrangeiros, como Cécile Morette e Richard Feynman, no início dos 

anos 1950, além da complementação salarial, uma vez que não existia na FNFi o regime de 

tempo integral, os físicos atuantes no CBPF puderam contornar problemas da estrutura 

universitária. Anos mais tarde, a criação das Escolas Latino-Americanas de Física em 1959 

também foi motivada pela importância de trabalhos colaborativos dentro das ciências e de 

melhorar as condições, para que que os físicos de países subdesenvolvidos pudessem promover 

o desenvolvimento científico (Videira; Araújo, 2014). 

 
Este progresso resulta da pesquisa, da investigação, do pensamento criativo. 

As nações subdesenvolvidas, individualmente ou por associações regionais, 

precisam ter à sua disposição os meios para criarem conhecimento dentro de 

suas próprias instituições; precisam, pela ação de seus próprios homens de 

ciência e cultura, integrar os planos para um desenvolvimento autônomo e 

socialmente significante com os programas de difusão educacional, para 

produzirem homens competentes, estimularem o pensamento criativo, 

fomentarem o crescimento de boas universidades e excelentes institutos de 

pesquisas (Lopes, 1998, p. 100). 

 

A presença de pesquisadores estrangeiros no Brasil impactou a formação da 

comunidade científica. Seja por meio dos primeiros estrangeiros que trabalharam na USP e 

FNFi nos anos 1930-1940 (Schwartzman, 1979) ou a convite do CBPF na década de 1950, o 

compartilhamento de teorias, pesquisas e técnicas promoveu transformações e, no caso de 

Richard Feynman, impactou a percepção sobre a educação, rompendo as fronteiras das ciências. 

Feynman veio ao Brasil a convite de Jayme Tiomno (Lopes, 1999) e trouxe impactos 

na educação descritos por Moreira (2018) e por Leite Lopes (1988; 1999). Dois livros 

destinados ao ensino são nomeados como resultado da visita do, anos mais tarde, ganhador do 

prêmio Nobel, a tradução do livro ‘Física na Escola Secundária’ (Joffily, 1998) e as aulas de 

“Eletrodinâmica Quântica” (Lopes, 1960). 

 
Durante esse período, Feynman deu palestras no CBF sobre teoria dos mésons. 

Na universidade, ele deu uma série de palestras sobre eletromagnetismo. 

Tiomno, Elisa Frota Pessoa e eu conversamos com Feynman sobre a estrutura 

do sistema educacional brasileiro. Em particular, mostramos a ele alguns 

livros brasileiros de física para alunos do ensino médio. Feynman então deu 

uma palestra na universidade, por sugestão nossa, para criticar exaustivamente 

esses livros. Naquela época, estávamos tentando introduzir uma reforma no 

currículo de física da universidade; Tiomno e eu começamos a traduzir e 

adaptar para o português um livro americano, "High School Physics", de O.H. 

Blackwood, W.B. Herren e W.C. Kelly, que foi publicado posteriormente 

(Lopes, 1988, p. 3, tradução nossa). 
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Anos mais tarde, publicada a autobiografia do autor, “Surely You’re Joking, Mr. 

Feynman!” (Feynman, 1985), há um capítulo destinado ao problema do ensino no Brasil. Lopes 

considera um tanto quanto exagerada a crítica, mas não justifica o exagero, a não ser 

mencionando o relato disposto no livro. Recorrendo à obra para buscar uma justificativa, vemos 

que a narrativa de Feynman se divide em duas partes. No primeiro momento, ele conta a sua 

experiência nas salas de aulas universitárias brasileiras, onde os alunos conseguiam ‘decorar as 

informações, mas não verdadeiramente compreendê-las’. Segundo o norte-americano, os 

alunos brasileiros não faziam as tarefas propostas pois ‘não conseguiam fazê-las’, bem como 

não traziam perguntas e dúvidas sobre a exposição. Ele caracterizava a postura dos alunos 

brasileiros como um “fenômeno estranho”. 

Na palestra destinada às autoridades brasileiras, o autor apresentou um livro elementar 

utilizado no primeiro ano da faculdade, considerado bom para os brasileiros presentes. A partir 

da definição do que é ciência exposta e os conteúdos do livro ora apresentado, Feynman chegou 

a uma conclusão bastante exagerada. “Não se ensina ciência alguma no Brasil” (Feynman, 

1985). Ainda assim, Lopes considerava-o homem extraordinário. 

 

Feynman era um homem extraordinário. Eu o fiz dar cursos na Faculdade 

Nacional de Filosofia, quando ele teve oportunidade de conhecer o estudante 

brasileiro e criticar a situação que viu, como testemunha um livro que exagera 

um pouco sua crítica, pois foi escrito pelo filho do Sr. Leighton, um físico 

amigo do Feynman, e o filho do Leighton é um músico de rock’roll. Mas o 

Feynman deu um curso no CBPF, na Faculdade de Filosofia e um curso de 

Cálculo Numérico na Escola Nacional de Engenharia, que foi um dos cursos 

mais impressionantes ao qual assisti. Ele brincava com os números com os 

dedos, como se fossem brinquedos; fazia todas as operações. Deu também um 

curso sobre a teoria dos mésons, sobre a eletrodinâmica. Ele tinha ficado 

famoso em 1948, com a sua QED (Eletrodinâmica Quântica) explicitamente 

covariante, e os diagramas de Feynman, usados em vários domínios não só na 

Teoria Quântica dos Campos, como também na Física do Estado Sólido 

(Lopes, 1999, p. 63). 

 

O ganhador do prêmio Nobel criticou o ensino com ênfase em decorar sem a 

compreensão dos fatos da realidade, a falta de experiência nos livros destinados ao ensino, a 

atitude dos estudantes brasileiros de não ‘colocar a mão na massa’, resolver os exercícios 

propostos e até mesmo a capacidade de propor questões e dúvidas durante uma aula. Essas 

posições estiveram presentes nas concepções de ensino dispostas nos livros didáticos de Lopes 

e Tiomno. 
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Havia uma pauta, na agenda científica, que foi tratada com urgência, e era: formar 

pesquisadores capazes de promover o desenvolvimento científico necessário num país 

subdesenvolvido como o Brasil. A escrita pública de Leite Lopes durante a década de 1950 

reflete esse compromisso ideológico com a ciência, não com fim em si mesmo, mas com um 

ideário desenvolvimentista (Botelho, 2004). 

O papel da escrita também atuou na dicotomia entre a ciência com fins utilitaristas ou 

nos estudos científicos desinteressados, compreendendo que a ciência é a procura pela verdade 

e pelo belo (Lopes, 1942, p. 44). Assim, teorias científicas desinteressadas podem, mais tarde, 

ser utilizadas para aplicações físicas da realidade (Silva, 2019).  

Além das pautas desenvolvimentistas, de formação de um núcleo de pesquisadores em 

física no Rio de Janeiro, de divulgação científica e de haver altos estudos de física teórica, os 

físicos possuíam genuína preocupação com o ensino. Essa preocupação não estava restrita ao 

ensino superior e aos problemas da FNFi, mas também ao problema do ensino secundário. O 

problema da educação era enxergado como um problema global, em todo o ensino. Assim, 

como parte do compromisso social das ciências, que não era neutra e nem universal (Tavares; 

Videira, 2020), a pauta da educação não estava alheia às demais obrigações científicas. Para 

Tiomno, 

 

Antes de mais nada devo lembrar que as Faculdades de Filosofia destinam-se 

não apenas à formação de pesquisadores e especialistas mas também à de 

professores secundários e que essas finalidades são igualmente importantes 

para o progresso de nosso país. Creio mesmo que se uma dessas finalidades 

deva ser sacrificada por dificuldades de consecução prática, essa não deveria 

ser a formação de professores secundários que é a mais fundamental (Tiomno, 

1956, p. 191). 

 

Já Lopes achava que 

 

os cientistas atualmente têm que se preocupar com o problema da educação 

básica e não podem ficar em seus castelos de marfim. Eles devem dedicar 

algumas horas por mês, ou por semestre, e entrar em contato ou fazer com que 

colégios secundários ou professores os convidem para dar palestras sobre os 

últimos avanços da ciência, como eu fiz. Isso é uma obrigação das 

universidades, principalmente da universidade pública, que a cada ano, 

durante alguns meses, devem abrir as portas e oferecer cursos de reciclagem 

para os professores de segundo grau, pois os professores da educação básica 

são muito mais importantes do que nós cientistas, porque eles fazem a cabeça 

dos meninos, e esses meninos que tiverem educação básica serão os cidadãos 

de amanhã, os médicos, os engenheiros, os advogados, os militares, os 

operários; esse pessoal deve ter uma educação básica aprimorada, o que não 

acontece atualmente (Lopes, 1999, p. 47). 
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A preocupação com a educação, em particular a secundária, se daria pela relação: os 

professores secundários são os responsáveis pela educação inicial dos futuros alunos das 

universidades e futuros profissionais das diversas áreas e, portanto, necessitam ser 

considerados, seja na educação inicial ou continuada. O discurso de ambos os físicos estava, 

em certa medida, de acordo com as suas práticas do período, lecionando no curso de formação 

continuada de professores proposto pelo ITA sob orientação de Paulus Aulus Pompéia, 

discutindo a situação da educação proposta pela CALDEME em 1952 e a divulgando em 1953 

na revista Ciência e Cultura, e aceitando a árdua tarefa de traduzir e adaptar um livro destinado 

ao ensino secundário por um valor irrisório, conforme explorado no capítulo 3. 

Ainda citando Lopes, 

 
A reforma da universidade, em estudo, creio eu, pelo Conselho Nacional de Cultura, 

deveria também receber sugestões dos nossos cientistas, sobretudo no que se refere 

aos modernos métodos de formação científica, bem como à estrutura. Essa reforma 

deverá entrosar-se com uma reforma correspondente do ensino médio e primário, 

visando, de um lado, adaptar o primeiro à nova fase de desenvolvimento do País e, de 

outro, reduzir drasticamente o índice de analfabetismo no País (Lopes, 1999, p. 60). 

 

No caso de Tiomno, o seu autorreconhecimento como grande pesquisador que se 

sacrificou pelo desenvolvimento nacional (Tiomno, 1977, p. 65) está de acordo com a sua 

relevância internacional (Bassalo; Freire Junior, 2003, Brewer; Tolmasquim, 2020). Tiomno 

possuía grande preocupação com a educação, o que o levou a contribuir para a First American 

Conference on Physics Education no Rio de Janeiro, em junho de 1963 e para o Second 

International Conference on Physics Education, que resultou no livro “Why Teach Physics”, 

realizado no Brasil, em 1963, com livro publicado em 1964. Também são mencionadas as ações 

de Tiomno dentro da proposta da Universidade de Brasília de contratar alunos da graduação 

como professores auxiliares para lecionar a professores e escolas da educação básica. 

 
Eles poderiam iniciar a pós-graduação na UnB e ser contratados como 

assistentes de ensino de Salmeron, Tiomno e Elisa, enquanto os que ainda 

estavam na graduação foram contratados para dar aulas em diversas escolas 

de ensino médio da cidade, mas também participavam do ensino dos alunos 

ainda mais jovens. Todos queriam fazer parte desse projeto ambicioso 

(Brewer; Tolmasquim, 2020, p. 203, tradução nossa). 

 

Em relação ao livro Física na Escola Secundária, defendemos que a sua elaboração 

não foi apenas uma curiosidade dentro da história dos pesquisadores, algo a ser mencionado 

somente em nota de rodapé, mas que fez parte da pauta científica por meio da associação entre 
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a necessidade de promover o desenvolvimento tecnológico da nação e em gerar um núcleo de 

pesquisadores altamente capacitados, olhando primeiramente para a educação básica. 

 

E os cientistas, os professores universitários, habituados a lutar por suas 

reivindicações específicas – mais verbas, mais equipamentos, melhores 

salários – esqueceram-se dos milhões de brasileiros sem acesso à educação 

básica e à cesta básica. Certamente, aos pesquisadores compete pesquisar. 

Mas estou convencido de que, na situação de guerra contra a falta de educação, 

os cientistas devem debruçar-se, por algumas horas no mês, sobre o problema 

e contribuir com aulas e conferências nos estabelecimentos de educação básica 

para o aperfeiçoamento do ensino nesse nível.  

Aos nossos cientistas compete igualmente a responsabilidade de 

escreverem livros de texto – pois só os pesquisadores podem transmitir o 

conhecimento com a sabedoria da investigação científica –, afinal os bons 

livros alcançarão a mocidade no País inteiro (Lopes, 1999, p. 274-275). 

 

Dentro dessa ótica de relação e continuidade entre a educação geral e o ensino superior, 

entra em voga o que é ensinar e, mais ainda, o que é ensinar física. Os saberes científicos sofrem 

transformações a depender dos objetivos e do público-alvo, se destinados à escola ou ao ensino 

superior, por meio de um processo chamado de transposição didática (Chevallard, 2000). Além 

disso, os livros didáticos são importantes fontes de obtenção de informação dessas 

transformações (Chevel, 2020). 

Pretende-se olhar para os livros ‘Física na Escola Secundária’ (1958), 

‘Eletromagnetismo I’ (1963), ‘Eletromagnetismo II’ (1963), ‘Eletromagnetismo III’ (1964), 

‘Introdução à teoria atômica da matéria’ (1959), ‘Fundamentos da Eletrodinâmica Clássica’ 

(1960) e ‘Introdução à eletrodinâmica quântica’ (1960), inserindo-os dentro da pauta científica 

de formar físicos com quem conversar e promover o desenvolvimento do país. O que seria 

ensinar física neste contexto? Quais seriam os objetivos do ensino de física? 

A partir dessa análise, emergiram três características, a saber: (i) a autonomia 

necessária para novos físicos na árdua tarefa de ser cientista no Brasil; (ii) a intuição que, para 

eles, seria indispensável para a prática científica e o desenvolvimento de teorias; (iii) a educação 

como grande incentivadora da divulgação da ciência e com o desenvolvimento nacional. 
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5.3.1 A autonomia 

 

José Leite Lopes e Jayme Tiomno chegaram ao Brasil após os seus doutorados com a 

missão de formar bem e o mais rápido possível pessoas que pudessem dar continuidade às 

pesquisas em física. Para essa tarefa, deveria ser formado quem tivesse condições de cursar pós-

graduações no exterior, uma vez que o sistema de pós-graduação brasileiro ainda não estava 

plenamente estabelecido. Foi central na formação daqueles jovens graduandos o 

desenvolvimento da autonomia, pois eles deveriam ser capazes de resolver por si mesmos as 

dificuldades nas pesquisas que pudessem encontrar. 

A preocupação não é infundada. Como se pode observar, nenhum dos engenheiros 

pelo Ministério da Aeronáutica (MAer) e enviados ao Massachusetts Institute of Technology 

(MIT) para cursar pós-graduação se formaram. 

 

Em setembro de 1944, após um concurso, oito estudantes foram para lá encaminhados 

pelo MAer. Quatro eram récem-formados em Engenharia e foram matriculados 

diretamente na pós-graduação. Por razões diversas, inclusive dificuldades de 

acompanhamento, nenhum deles terminou o curso. Já os quatro estudantes de 

Engenharia que foram matriculados, segundo o nível de cada um, na graduação, todos 

acabaram o curso, sendo que um deles em seguida concluiu o mestrado (Botelho, 

1999, p. 143). 

 

A autonomia proposta seria adquirida por meio da capacidade de lidar e resolver 

problemas. Contudo, os livros utilizados nas universidades eram comumente europeus, com 

textos considerados “avançados”, com exposição por meio da erudição (Videira, 1985) e sem a 

presença de exercícios (Fornazier; Videira, 2018). Então, além dos embates em relação à 

estrutura universitária, as disciplinas do curso de física também deveriam passar por 

transformações. 

 

[U]m dos enfoques básicos passou a ser, de imediato, o estudante ter que 

resolver, ele próprio, o maior número possível de exercícios e problemas, para 

que, como um jovem atleta, testasse as suas forças e as suas habilidades; para 

que aprendesse a disciplinar-se; para que pudesse começar a medir a sua 

firmeza de propósitos em tentar seguir essa árdua carreira de obstáculos em 

que verdadeiramente consiste uma vida dedicada à Ciência e ao Ensino, em 

qualquer parte do mundo e, muito especialmente, aqui nesta sofrida América 

Austral (Videira, 1985, p. 5). 

 

Na comparação utilizada, os exercícios deveriam preparar os alunos assim como o 

atleta treina para se preparar para os obstáculos encontrados em competições. O estudante 

deveria resolver, ele próprio, disciplinando-se e desenvolvendo habilidades para lidar com as 
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futuras dificuldades. No caso particular do Brasil, país subdesenvolvido da América Latina, 

elas seriam ainda maiores, necessitando de mais força e habilidade de quem dedica a vida à 

ciência e ao ensino.  

 

Vários problemas foram aqui incluídos. O estudante não pode deixá-los de 

lado. É extremamente importante que os procure resolver, pois somente assim 

ficará seguro de que realmente compreendeu o assunto exposto. Um problema 

é um desafio ao leitor, que o deve aceitar. Ele se habituara, assim, a 

gradativamente fazer-se perguntas sobre acontecimentos ou sobre detalhes da 

teoria e a encontrar, por si mesmo, explicação desejada. O encontro de uma 

tal explicação é sempre um motivo de alegria (Lopes, 1953). 

 

O prefácio da monografia “Introdução a Teoria Atômica da Matéria” também 

apresenta os problemas como parte importante na compreensão das teorias, para assim o 

estudante ficar “seguro”, confiante do próprio aprendizado. Em concordância com Tiomno, os 

exercícios são relevantes para uma aprendizagem que possibilite aos alunos autonomia para 

criar e não somente reproduzir. No prefácio de “Eletromagnetismo I”, vemos que o livro foi 

escrito com insistência reiterada de unir a física e a matemática, por meio do treino da aplicação 

de cálculo integral e análise vetorial, tendo em vista as dificuldades dos estudantes brasileiros. 

Ainda sob a renovação dos cursos da FNFi, a introdução do livro de Sears ocorreu 

devido à presença de muitos exercícios. Utilizado por Tiomno e Elisa nas disciplinas de Física 

Geral e Experimental e Eletromagnetismo, o texto era considerado elementar para alguns 

professores da Faculdade. Como toda reforma, é provável que tenham ocorrido algumas tensões 

em relação aos defensores de uma “erudição mal digerida”, expressão utilizada em Videira 

(1985) ao referir-se à exposição dos livros europeus, e os que davam ênfase nos exercícios. 

 

Essas indicações correspondem à experiência que vem sendo feita com 

sucesso há vários anos na Faculdade Nacional de Filosofia. Dessa experiência 

resultou que, ao contrário do que proclamavam alguns professores, o Sears 

não pode ser considerado elementar pois mesmo com o número de aulas acima 

indicados e com a obrigação dos estudantes resolverem semanalmente mais 

de 10 problemas do livro do Sears mal pode ser completado (Tiomno, 1956, 

p. 192). 

 

As diversas críticas à universidade e ao ensino ministrado, faz parecer que o curso de 

física da FNFi era um espaço de disputa. Como pano de fundo, havia uma disputa filosófica 

sobre o que é produzir um saber físico, que se materializava em uma disputa sobre como ensinar 

esse saber e como formar pessoas para se tornar pesquisadoras. 
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A estratégia para ganhar a disputa era atrair os melhores estudantes da FNFi para o 

CBPF e completar as suas formações como cientistas. Elisa Frota Pessoa era peça chave, pois 

era professora de Física Geral e Experimental na FNFi, matérias ofertadas nos dois primeiros 

anos da graduação, fazendo a ponte logo nos anos iniciais entre a faculdade e o centro. 

 

Montamos então um esquema de apartamento dos estudantes da INF com 

participação de Elisa Frota Pessoa. Ela teve um papel atuante nessa fase. Ela 

também ficava na INF, como assistente do Costa Ribeiro e era pesquisadora 

do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, onde montou o primeiro laboratório 

de pesquisas, tendo feito lá o primeiro trabalho de pesquisas do CBPF. Este 

era o único modo que nós tínhamos de pegar estudantes. Nós tínhamos que 

estar dentro da Faculdade de Filosofia para pegar os melhores estudantes de 

lá e levar para o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, para poder treiná-los 

e formar os físicos do (?), senão nós ficaríamos isolados na Faculdade de 

Filosofia. De modo que nós aceitávamos posições secundárias lá, porque era 

o único modo de conseguir o estudante (Tiomno, 1977, p. 15). 

 

Para Lopes (1958), o professor universitário, por meio da sua prática em pesquisa, 

ensina o aluno a como ser pesquisador. Ele é, antes de tudo, aquele que sai da sala e vai à turma 

comunicar as descobertas físicas. Não é possível a existência de ensino universitário dissociado 

da pesquisa, mesmo que o docente não tenha uma boa exposição oral, “o pesquisador tem a 

segurança e a visão profunda que só a busca incessante de novas idéias e novas observações 

pode atribuir” (Lopes, 1958, p. 26). Além disso, a prática de pesquisa também é associada à 

resolução de problemas, conforme explicitado: 

 

Feynman uma vez disse o que é um trabalho científico que você publica: é um 

exercício que você resolve, que você se põe a si mesmo e você resolve e acha 

que a solução é tão interessante e o problema é tão interessante que merece 

que os outros conheçam. E você publica. É isso que é um trabalho científico 

(Lopes, 1977, p. 106). 

 

Se a prática científica é associada a resolver um exercício interessante que o 

pesquisador se propõe a si mesmo, trabalhar com os alunos a habilidade de resolver problemas 

é intrinsecamente ensiná-los como pesquisar com autonomia. Assim, os estudantes podem 

adquirir habilidades matemáticas e manipulação de conceitos e técnicas de instrumentos 

científicos. 

 

A meu ver, os cursos básicos acima referidos devem ser orientados no sentido 

de dar ao estudante uma habilidade de manipulação dos conceitos e do 

instrumento científico, o que só pode ser conseguido através de exercícios 

intensivos tais como freqüentes práticas de laboratório e realização de 
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numerosos problemas (Tiomno, 1956, p. 191). 

 

A promoção de autonomia por meio da resolução de exercícios esteve presente no livro 

‘Física na Escola Secundária’. Um dos métodos propostos pelos autores foi indicar um 

exemplo, seguido da exposição detalhada e, imediatamente, por problemas parecidos para 

aprofundamento e compreensão dos conceitos (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiv). 

Contudo, se, por um lado, a autonomia em nível superior se daria por meio da 

resolução de exercícios que exigissem habilidades de manipulação matemática, por outro, “o 

uso da matemática na física não deve, no nível do ensino secundário, ser exagerado, sob pena 

de desviar a atenção do estudante, que deve ser antes voltada para dominar intuitivamente os 

fatos físicos da realidade que o envolve” (Tiomno e Lopes, 1953, p. 45). 

Essa dicotomia entre os exercícios de física no ensino superior e no ensino secundário 

pode parecer incongruente. Entretanto, no primeiro caso, a autonomia estaria vinculada à 

capacidade de se tornar um professor ou pesquisador autônomo. No caso do ensino secundário, 

a autonomia estaria vinculada à capacidade do aluno de compreender os conteúdos propostos 

intuitivamente e a utilização de uma matemática rebuscada poderia ofuscar esse entendimento. 

Os estudantes deveriam desenvolver diversas habilidades para o estudo de física. Na 

perspectiva de Feynman, desenvolver uma teoria é resolver um exercício (Lopes, 1977); para 

Tiomno, ser gênio é trabalhar, é amar o trabalho (Videira, 1985). Contudo, antes de mergulhar 

na manipulação teórica ou experimental do fenômeno, um pressuposto é defendido por Lopes, 

em seu livro “Introdução à Teoria Atômica da Matéria” (1959), e é também defendido no livro 

traduzido para o Brasil. Dominar intuitivamente os fatos físicos é pressuposto fundamental para 

o desenvolvimento da autonomia. A intuição deveria ser lapidada tanto no ensino superior 

quanto no secundário. “Sem um conhecimento intuitivo e seguro dos fatos fundamentais da 

Física, é dificil estudá-los de um ponto de vista superior” (Lopes, 1953). 

 

5.3.2 A intuição 

 

Não há uma explicação clara na bibliografia pesquisada sobre o conceito de intuição 

para os físicos. Pode-se elucidar que é a apreensão da realidade por meio de uma metafísica 

intuitiva, um mergulho profundo no conhecimento do objeto em si. Em parecer solicitado pela 

CALDEME, Jayme Tiomno e José Leite Lopes sugerem que, na física de nível secundário, a 

matemática não deve ser difícil e nem necessitar de grandes habilidades, sob pena de retirar a 

compreensão sobre fatos intuitivos. Na faculdade, a habilidade de manipulação e matemática 
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faz-se necessária, todavia o conhecimento intuitivo dos fatos deve vir antes de problemas mais 

complexos. As práticas e problemas devem ser iniciadas do mais simples ao mais complexo, de 

maneira que as técnicas não se constituam obstáculos para apreciação que eles deveriam 

descortinar. 

 

Tais práticas e problemas devem ser inicialmente dos mais simples para que 

o aspecto físico dos mesmos não fique encoberto por dificuldades técnicas ou 

matemáticas que muitas vezes constituem obstáculos intransponíveis a 

vedarem ao estudante a apreciação do panorama que êle deveria descortinar 

(Tiomno, 1956, p. 191). 

 

A mesma noção se apresenta para Lopes (1959), para quem os estudantes devem 

conhecer o que vão interpretar, antes de mergulhar na matemática da teoria. Iniciar buscando 

compreender os fatos intuitivamente era na verdade a maneira de conseguir posteriormente 

utilizar-se de matemática avançada para resolver teorias cada vez mais complexas.12 “As teorias 

físicas destinam-se a interpretar (e a predizer) fenômenos da natureza; em consequência, é 

evidente que o estudante deve conhecer aquilo que vai interpretar, antes de mergulhar nas 

eventuais dificuldades matemáticas da teoria mesma” (Lopes, 1959, p. 7). 

Joffily (1998), em homenagem ao físico Leite Lopes, expõe a sua habilidade de 

lecionar. Com o exemplo dado na sala de aula para o spin do elétron, compara-o a uma porta-

estandarte de escola de samba. As teorias físicas destinam-se a interpretar fenômenos e é 

necessário o conhecimento intuitivo dos fatos. 

 

A importância de Leite, para o ensino da Física, não está apenas na qualidade 

de seus textos didáticos, mas também na fluência de suas preleções, realçando 

o conhecimento intuitivo dos fatos físicos de forma cristalina, antes de 

apresentar as suas representações matemáticas. Recordo-me de sua figura 

girando como porta-estandarte de escola de samba, querendo dar uma imagem 

do spin do elétron (Joffily, 1998, p. 5). 

 

 
12 Na International Conference on Physics and Physicists for Development, University of Twente, Eschende, 

Holanda, 10 e 11 de setembro de 1990, o físico Lopes cita Dirac em artigo de 1931 sobre existência de 

monopólios magnéticos. “O progresso contínuo da física exige, para sua formalização, uma matemática cada vez 

mais avançada. Isto é natural e esperado. O que, porém, os cientistas do século passado não esperavam era a 

forma particular que assumiria o desenvolvimento da matemática; supunha-se então que a matemática ficaria 

cada vez mais complicada, mas permaneceria em uma base permanente de axiomas e definições, enquanto de 

fato os desenvolvimentos da física moderna requereram uma matemática que altera continuamente seus 

fundamentos e se torna cada vez mais abstrata. A geometria não-euclidiana e a álgebra não-comutativa, que 

costumavam ser consideradas pura ficção e brincadeira mental para pensadores lógicos, mostram-se agora 

necessárias para descrição de fatos gerais do mundo físico” (DIRAC, PA. M. Proc. Roy Soc. A 133, 1931, p. 60, 

apud Lopes, 1999, p. 248) 
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A intuição esteve presente na prática científica de Tiomno, que propôs, no estudo de 

decaimento, atribuir ½ spin de múon, por meio de uma forma triangular intitulada anos mais 

tarde na autobiografia de Wheeler como o “Tiomno Triangle” (Bassalo; Freire Junior, 2003). 

Na monografia de eletromagnetismo, Tiomno explica o que é conhecer uma ciência; é aplicar 

os conhecimentos adquiridos em situações diferentes das que ele foi apresentado: 

 

O conhecimento de uma ciência é medido não pela quantidade de resultados 

e informações que podem ser reproduzidos, de memória ou não, ou pela massa 

de desenvolvimento mais elaborados que o estudante pode acompanhar 

racionalmente, mas essencialmente pela capacidade que êste adquire de 

utilizar êsses conhecimentos na aplicação a situações diferentes das 

encontradas nos textos (Tiomno, 1962, p. ii). 

 

O livro ‘Fundamentos da Eletrodinâmica Quântica’ (1960) é um esforço de escrever a 

Eletrodinâmica Quântica por meio das Teorias Clássicas. Essencialmente, as notas de Lopes 

são o que Tiomno chama de “conhecimento de uma ciência”, poder utilizar uma teoria - que no 

caso do texto é a Teoria Clássica - em diferentes situações. 

‘Introdução à Estrutura Atômica da Matéria’ (1959) faz menção à relação da teoria 

com a intuição. A concepção atômica reduz os fenômenos complicados a conceitos mais 

simples que descrevem acontecimentos em escala microscópica. Apesar de pictórica e intuitiva, 

a teoria atômica é, para o autor do livro, um refinamento ao pensamento. A teoria adquirida por 

meio da intuição proporciona melhoria à maneira de pensar. 

 
A concepção atômica foi uma das mais importantes invenções do pensamento 

humano. Ela satisfaz ao nosso desejo de reduzir os fenômenos materiais 

complicados, com que estamos habituados em nossa vida ordinária, a 

princípios e conceitos mais simples, que descrevem acontecimentos invisíveis 

numa escala microscópica, ao mesmo tempo que é poderosamente intuitiva e 

pitoresca. A visualização dos princípios e resultados de uma teoria física é um 

vigoroso elemento para a sua compreensão. A teoria atômica, neste sentido, é 

também um incomparável exercício para o apuro da imaginação (Lopes, 1953, 

p. iii ou, ainda, Lopes, 1959, p. 7). 

 

A intuição defendida e praticada pelos físicos se manifestava em duas frentes: No 

primeiro caso, era necessário que os estudantes conseguissem conceber fatos físicos a partir da 

vida cotidiana - a física do ambiente, ou de exemplos reais que pudessem exprimir algo presente 

no mundo físico - como o spin do elétron e a porta-estandarte da escola de samba; por outro 

lado, a intuição deveria extrapolar a percepção do mundo físico, sendo possível transpor teorias 

de um campo a outro ou propor inovações teóricas a partir da capacidade de reflexão, o apuro 

da imaginação. Ensinar o último seria a tarefa do professor universitário, que, a partir da prática 
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de pesquisa, ensinaria os alunos a exercitar, a intuir e ter curiosidade sobre os fenômenos do 

mundo físico.  

O artigo de Moreira (2018) abordou a presença de Richard Feynman no Brasil em 

1952 e 1963. Ele lecionou cursos avançados no CBPF e ao final ministrou conferência na FNFi 

que obteve repercussão em jornais por suas críticas ao ensino Brasileiro. A publicação de Frota-

Pessoa no jornal Ciência em Marcha, de 25 de maio de 1952, trouxe uma concepção de que: 

“Ciência é a descrição dos fenômenos da Natureza, postulou ele, referindo-se às ciências físicas 

naturais (e não à matemática). Ensinar ciência é, portanto, pôr os alunos em contato com os 

fenômenos naturais.” 

Esse entendimento de Feynman de que ciência é descrição de fenômenos influenciou 

a decisão de Lopes e Tiomno em traduzir um livro para as condições brasileiras, e não somente 

traduzir, mas adaptá-lo às condições locais, questão central nos estudos sobre a tradução. A 

concepção também guiou qual livro deveria ser traduzido, a partir da concepção que produzir 

ciência vem da intuição, observação e descrição da realidade. As imagens, em particular as 

fotografias, são importantes para trazer a representação por meio de signos e linguagem visuais 

de realidade, e não somente por signos e linguagem escritos. 

 

Pegava os livros de Física de curso secundário escritos por brasileiros, que 

eram muito formais, cheios de Matemática, copiando livros franceses. Ele fez 

uma conferência pegando livros e arrasando, criticava muita coisa que era uma 

tradição antiga. Mas nós devíamos ter defeitos também, éramos peixes na água 

brasileira, mas concordamos com isso e achávamos que uma pessoa, como 

Feynman, dizendo, teria maior repercussão do que se nós disséssemos porque 

seríamos os inimigos daqueles que escreveram [os livros].  

Depois disso, o Tiomno e eu traduzimos e adaptamos para o Brasil, em 

português, um livro de Física, americano, que foi editado, deve existir ainda, 

no Blackwood e não sei mais quem, já não me lembro mais. Era um livro de 

Física intuitivo, mostrando como se fazem as coisas. Contra o formalismo 

vazio exatamente daqueles que teriam tendências a cultivar a chamada 

Mecânica Tradicional, ter fórmula para o objetivo de obter fórmulas (Lopes, 

1977). 

 

A transição da observação e descrição para a produção de teoria científica não é um 

processo simples. O físico e filósofo Michel Paty, que era conhecido de José Leite Lopes, tendo 

alguns trabalhos conjuntos, explicita essa relação entre teoria e o senso comum, defendendo 

que, apesar dos diversos sentidos empregados ao último, 

 

mesmo ao enfatizar a referência à razão, elas implicam a idéia de um 

julgamento médio adaptado à vida prática e social, que se deve tanto ao hábito 

quanto à opinião e às convenções. Ela também supõe que a razão que deve 

guiar o julgamento é a de que dispomos, nutrida dos conhecimentos admitidos 

(Paty, 2003, p. 11). 
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Nessa perspectiva, o senso comum se beneficia com a assimilação de conhecimentos 

científicos e amplia as noções de racionalidade. Por outro lado, 

 

a ciência, enquanto o conjunto dos conhecimentos científicos, que também 

compreende a evolução desses conhecimentos, constitui um fato inegável (um 

fato histórico, cultural, antropológico), com seus resultados verificáveis, por 

um lado, nas aplicações ao mundo real e, por outro, na unidade do pensamento 

conferida por ela (unidade parcial, mas em contínuo progresso). [...] As 

ciências nos oferecem um terreno fértil para compreender como a 

compreensão é possível, e como uma tal possibilidade se deve às 

transformações do próprio senso comum (Paty, 2003, p. 11-12). 

 

A proposta da física do ambiente seria evidenciar essa relação entre o julgamento 

adaptado à vida prática e social para a passagem dos conhecimentos científicos, com os 

resultados verificáveis – no caso do livro, pela experiência – na aplicação do mundo e unidades 

de pensamento. 

O livro ‘High School Physics’ foi escolhido pelos pesquisadores devido à sua 

metodologia que proporciona a intuição e a curiosidade. Assim como a reforma encetada por 

Elisa e Tiomno dentro da FNFi, substituindo os livros europeus por norte-americanos, o ‘Física 

na Escola Secundária’ é uma tentativa de migrar dos livros didáticos franceses ou inspirados 

em franceses, na perspectiva de Leite Lopes, para os norte-americanos. 

Em discurso de abertura da XIII Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência, em Poços de Caldas, julho de 1961, Lopes fala sobre a autonomia e a 

intuição como o desenvolvimento do espírito científico e inquiridor, necessário tanto ao ensino 

médio como à universidade. “A reforma da universidade – e do ensino médio – impõe-se de tal 

modo a substituir-lhe a mentalidade antiquada, fechada e temerosa, pelo espírito científico, 

inquiridor, aberto, renovador, que caracteriza a época que vivemos” (Lopes, 1999, p. 56-57). 

O livro traduzido aparentemente foi utilizado para o fim proposto, pois esgotou 

rapidamente, sendo necessárias várias reedições da obra. Mesmo anos mais tarde, com o 

surgimento de diversos projetos transplantados ou desenvolvidos no Brasil para o ensino de 

ciências, o livro continuou a ocupar o seu espaço na educação dos jovens em física por sua 

essência renovadora. 

 

Meu primeiro contato com Leite Lopes na Física, ainda que indireto, deu-se, 

em 1958, através do livro “High School Physics” de Blackwood, Herron e 

Kelly, que ele traduziu para o português em colaboração com Jayme Tiomno, 

adotado no Colégio Nova Friburgo, da FGV, na época Centro de Estudos 

Pedagógicos, onde éramos cobaias de experiências sobre o ensino. A primeira 

edição, publicada pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) 
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esgotou-se rapidamente, e o MEC, em l962, dentro de um programa de 

emergência, reeditou a obra através de uma grande tiragem. Ainda neste ano 

de 1998, tive oportunidade de usar este “livro piloto”, no CBPF, com os alunos 

do Programa de Vocação Científica (Joffily, 1998, p. 4). 

 

 

5.3.3 Ciência para o desenvolvimento nacional 

 

A seção intitulada “Exploremos nosso petróleo, conservemos nossos minérios 

atômicos” do livro ‘Física na Escola Secundária’ foi reescrita, extrapolando as noções de 

adaptação para um processo autoral. Diversos textos de Tiomno e principalmente de Lopes 

abordam a contribuição da ciência para o desenvolvimento nacional e o papel das universidades. 

Contudo, os pesquisadores também possuíam uma preocupação com a formação da base, 

indispensável à nação. Na Conferência Internacional sobre as Aplicações da Ciência e da 

Tecnologia às Áreas Menos Desenvolvidas, ONU, Genebra, fevereiro de 1963, o papel da 

educação das massas é defendido.  

 
Devemos educar as massas dos países menos desenvolvidos, ensiná-las a ler 

e a escrever. Mas devemos oferecer-lhes, de igual modo, trabalho, torná-las 

economicamente úteis aos seus países e dar-lhes meios para industrializar e 

utilizar os seus recursos naturais (Lopes, 1999, p. 81). 

 

No período, o problema de analfabetismo no Brasil era latente. O início da década de 

1960 é marcado por vários projetos de alfabetização, incluindo as políticas que envolveram 

Paulo Freire e a experiência de Angicos, no Rio Grande do Norte13. O método de Paulo Freire 

com base na experiência e com fins à transformação social extrapolava a finalidade da 

alfabetização somente como escrita e leitura. 

Tiomno, ao participar da Primeira Conferência Internacional, também mencionou a 

necessidade em se educar cientificamente todos os cidadãos. “A importância da ciência geral 

na educação e moldando a mente do cidadão ordinário está sendo cada vez mais reconhecida, 

exceto talvez em alguns países atrasados” (Tiomno, 1963, p. 8). Nessa perspectiva, o físico 

defendeu a necessidade de revisão e reforma educacional, como vinha ocorrendo em vários 

países. O desenvolvimento de seminários e engajamento de cientistas na discussão sobre a 

 
13 O Programa Nacional de Alfabetização (PNA) surge neste período pelo Decreto nº 53.465, de 21 de janeiro de 

1964. Não será abordada a conjuntura política nacional e internacional e alguns interesses por trás dos projetos 

que surgem nesse período. 
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educação demonstrava para ele que o pesquisador não estava alheio aos problemas sociais do 

cidadão médio, vivendo em uma torre de marfim. 

Todavia, apesar da importância da educação científica, Tiomno reflete sobre o 

problema de efetuá-la em países subdesenvolvidos. Para ele, o sistema educacional brasileiro 

estava longe de universalizar a educação para todos. Pois, mesmo com a existência de 

competentes professores, cientistas e educadores, o número era insuficiente para lidar com as 

necessidades crescentes. Essa preocupação se relaciona com o livro didático traduzido, que 

busca promover a autonomia de um aluno secundário, devido às demandas do período. A 

problemática da expansão do ensino sem quantitativo de profissionais necessário também 

trouxe o questionamento sobre como formar esses alunos. 

 

O problema fundamental é como ensinar ciência para um grande número de 

estudantes e com a maior eficiência, o objetivo é fornecer base científica 

adequada para não especialistas e treinar especialistas com quantidade e 

qualidade suficientes para encontrar os requisitos necessários para a ciência, 

tecnologia e desenvolvimento econômico da nação (Tiomno, 1963, p. 9, 

tradução nossa). 

 

Lopes, fazendo analogia entre o movimento de alfabetização nacional e a educação 

científica, posiciona o ensino de ciências como fundamental para o desenvolvimento do país. 

Ler e escrever é tão importante quanto tornar a população economicamente útil, inclusive no 

sentido de possibilitar a industrialização do país. Contudo, pode-se afirmar que, para o autor, 

também era importante que o ensino de ciências tornasse as pessoas conscientes do cenário 

global de recursos naturais de países desenvolvidos em relação aos subdesenvolvidos. Essa 

formação conscientizadora está presente no livro didático. 

 

No Brasil, o consumo de petróleo é cada vez maior e o fato de que quase todo 

êsse combustível tem sido importado, já destilado (em gasolina, querosene, 

etc.), tem sido um poderoso fator de desequilíbrio das finanças nacionais e o 

empobrecimento do país (Blackwood, Herron e Kelly, 1958, na tradução, em 

trecho reescrito por Tiomno e Lopes, p. 349). 
 

A seção de “Física na Escola Secundária” intitulada “Exploremos nosso petróleo, 

conservemos nossos minérios atômicos” foi re-escrita, no sentido de trazer formação crítica em 

relação aos recursos brasileiros, à dependência em exportar matéria-prima e a importar 

tecnologia ou insumos como o petróleo destilado. Para os tradutores do livro, e autores dessa 

parte, a dependência tecnológica de países subdesenvolvidos traria um desbalanceamento 

financeiro e o empobrecimento do país. 
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No livro, se encontra a afirmação de que em 20 anos os norte-americanos iriam 

exportar quase toda a gasolina, devido ao desperdício. Em tom quase profético sobre a atual 

importância da Petrobrás e outras empresas para a economia do país, os autores informaram 

sobre o início da construção de destilarias para o petróleo nacional. O desejo dos autores era 

que o país se tornasse autossuficiente no que tange a recursos energéticos. 

 

A exploração do petróleo nacional e a construção de destilarias, só iniciadas 

há poucos anos, têm o apoio de uma legislação que visa, não apenas ampará-

las e estimulá-las mas, especialmente, a orientá-las no sentido de satisfazerem 

às necessidades do país e contribuírem para a melhoria de sua situação 

econômica e maior confôrto e felicidade do nosso povo (Blackwood, Herron 

e Kelly, 1958, na tradução, em trecho reescrito por Tiomno e Lopes, p. 349). 

 

O petróleo e o carvão são recursos não renováveis e, portanto, passíveis de acabar. 

Assim, para eles, nos 50 anos seguintes (no caso, até 2008), existiria provável aproveitamento 

industrial de outras fontes de energia, como nuclear e solar. Nesse meio-tempo, no Brasil de 

1950, foram descobertas jazidas de minerais “atômicos”, recursos importantes para as futuras 

necessidades do país. 

 

[T]êm sido descobertas recentemente jazidas de minerais “atômicos”, cuja 

importância econômica certamente irá aumentar consideràvelmente em futuro 

próximo. Conservemos êsses minerais para a época em que êles serão de 

importância fundamental para nossa indústria. Pensemos nos nossos netos e 

não desbaratemos nossas riquezas! Já tivemos o exemplo de nossas reservas 

de ouro desbaratadas durante o período colonial e que tanta falta fazem hoje 

(Blackwood, Herron e Kelly, 1958, na tradução, em trecho reescrito por 

Tiomno e Lopes, p. 349). 
 

Lopes e Tiomno tiveram envolvimento político por questões nucleares. Foram 

representantes do Brasil e do CBPF na Conferência Internacional de Física Nuclear sob 

orientação da Organização Educacional das Nações Unidas em Glasgow (ONU, 1954, p. 101). 

Lopes foi secretário científico da Conferência Internacional sobre as aplicações pacíficas da 

Energia Atômica e publicou o texto “Necessidade de Energia Atômica para o Brasil” em 1956, 

na revista Ciência e Cultura. 

Assim como no livro didático, Lopes defendeu que carvão, petróleo, gás natural e 

mesmo as quedas d’água não seriam suficientes para atender ao crescimento dos próximos anos, 

sendo o olhar para a energia atômica inevitável (Botelho, 2003; 2004, p. 16). Refletir sobre as 

necessidades de proteção dos minérios atômicos em ‘Física na Escola Secundária’ e sobre a 

necessidade de inserir os países subdesenvolvidos nas pesquisas em Energia Atômica fez parte 
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de uma proposta nacionalista e desenvolvimentista. Ou seja, a prática pedagógica fez-se 

atrelada às demais. Esse fato pode apontar para um entrelaçamento, uma confluência de ações 

nacional-desenvolvimentistas. 

 

Para uma nação rica em matéria-prima atômica como o Brasil, essa fase de 

transição da revolução industrial deve ser estudada e compreendida pelos 

nossos governos, para que possamos utilizar em nosso benefício os seus 

resultados. Para isso é indispensável não sòmente o apôio governamental e do 

público aos trabalhos realizados pelo Conselho Nacional de Pesquisa e por 

Instituições especializadas, mas sobretudo, maior interêsse dos industriais em 

um entrosamento entre a indústria e os institutos tecnológicos (Lopes, 1956, 

p. 248) 

 

Para inserir o país nessa pauta, se tornaria necessário produzir pesquisas científicas, 

inclusive as nucleares e em física de partículas. Com os custos da investigação, o trabalho 

passou a necessitar de financiamento governamental e industrial. Os equipamentos, equipe 

técnica qualificada e grandes laboratórios fizeram com que as necessidades para produzir 

ciência se transformassem. Essas necessidades de transformação não ocorreram unicamente no 

Brasil. Inclusive, o período foi denominado Big Science, com a união de diversos colaboradores 

de diversas instituições, demandando grande recurso e infraestrutura. 

 

De tais defeitos, os cientistas são os que mais sofrem. Pois a ciência exige 

cuidados especiais, laboratórios equipados, grupos de pesquisadores em 

substituição ao arcaico conceito do cientista isolado. A ciência dá frutos, 

enriquece a tecnologia, as indústrias e os homens de empresa, mas exige para 

o pesquisador o ambiente próprio à meditação e ao trabalho, exige 

compreensão (Lopes, 1999, p. 56). 

 

Para conseguir o financiamento necessário, uma das ações de Lopes foi divulgar o 

sucesso das pesquisas de César Lattes em Bristol e a publicar sobre a importância para o Brasil 

de financiamento de maquinários e laboratórios (Tavares; Guimaraes; Videira, 2022). Nesse 

período, foi criada a Cátedra de Física Nuclear, na FNFi, sob direção de César Lattes, como 

parte desse movimento. 

A fotografia (Figura 18) de um equipamento de pesquisa científica presente em uma 

universidade brasileira no livro didático era importante para que o estudante secundário tivesse 

noção de como se produzia ciência na década de 1950, mas entendesse também que se produzia 

ciência no Brasil. A solicitação da imagem foi enviada por meio de carta de Mario P. de Brito, 

em 28 de novembro de 1955, destinada a Eurípedes Simões de Paula, diretor da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da USP. Essa é a única fotografia do livro que possui a solicitação 
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de direitos autorais no acervo da CALDEME, refletindo como a sua presença era importante 

para a adaptação da obra. 

 

Figura 18 - O gerador de Nêutrons da Universidade de São Paulo. 

Fonte: Blackwood, Herron e Kelly (1958, p. 717). 

 

As adaptações ocorreram visando estimular os estudantes a conhecer a situação do 

Brasil e a sua posição subdesenvolvida e frágil diante de potências econômicas e tecnológicas. 

Era um país que ainda possuía um caminho pela frente rumo ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, mas que tinha conquistas para se orgulhar, como o gerador de Nêutrons da USP, a 

indústria de base em Volta Redonda e os recursos naturais, tão importantes para o 

desenvolvimento nacional. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

José Leite de Lopes e Jayme Tiomno foram dois físicos relevantes para a 

institucionalização a física no Brasil. Eles articularam a criação do CBPF, promoveram a 

educação científica de jovens físicos no ensino superior, divulgaram a importância da física na 

sociedade contemporânea e atuaram politicamente com o mesmo fim, incluindo temas sobre a 

importância da Energia Nuclear, e a preservação dos recursos naturais para o Brasil, além de 

desenvolverem pesquisas de relevância internacional. 

Esta tese nasceu da pretensão de analisar um livro didático de física, traduzido e 

adaptado para o ensino secundário por essas duas eminentes figuras do cenário brasileiro sob 

diversos prismas. Buscamos percorrer o caminho que expusesse todo o processo que levou à 

sugestão, seleção e publicação do livro ‘Física na Escola Secundária’. Esse caminho foi do nível 

macro, do cenário internacional com as políticas de colocar os livros didáticos a serviço da 

cooperação internacional, à guerra fria e às propostas para o ensino de ciências, para o nível 

micro, com políticas brasileiras sobre o livro didático como mecanismo de transformação da 

educação e as discussões promovidas pelo INEP no âmbito das ciências, até o livro 

propriamente dito. 

Antes de aprofundar-nos em aspectos mais específicos do trabalho, o levantamento 

bibliográfico e a fundamentação teórica nos deram subsídios para compreender a viabilidade e 

importância do tema no cenário brasileiro. A fundamentação teórica foi separada em teorias de 

análise histórica dos livros didáticos e em estudos sobre a tradução. Usamos como principal 

fonte teórica os trabalhos de Choppin (2002; 2004; 2009), mas também recorremos a outros 

autores, como Bittencourt (1993) e Chartier (1994), lançando olhar sobre a importância de 

analisar livros, em particular livros didáticos, numa perspectiva histórica. 

A fundamentação encontrou a dificuldade de definir o que é livro didático, pois as suas 

múltiplas funções na sociedade variam entre países e entre épocas distintas. Foi buscado 

elucidar “o que é”, respondendo a aspectos do “para que serve”, a partir das suas funções. 

Choppin (2004, p. 553) defende que os objetivos dos livros podem estar relacionados à 

transmissão cultural e ideológica, como o ensino de língua, cultura e valores, à transmissão de 

conteúdos, habilidades e técnicas necessárias às futuras gerações, e ao desenvolvimento de 

capacidade de raciocínio crítico e resolução de problemas, entre outros. 

Um instrumento com tantas funções, e que ainda pode ser vendido, é objeto de disputa 

e atuação de diversos setores. O Estado pode intervir na produção de um livro didático com 

regimento, currículo e métodos de avaliação e controle. As editoras intervêm, com olhar sobre 
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o mercado e a sua própria política interna. A sociedade como um todo também atua sobre o 

livro didático a partir dos seus objetivos e crenças. Os autores, muitas vezes, colocam os escritos 

a serviço desses agentes de atuação, mas também refletem os próprios interesses e perspectivas. 

Por fim, os professores e os alunos buscam significar os livros didáticos a partir das práticas de 

leitura e utilização. 

Os tradutores também são uma instância de atuação sobre os livros didáticos. Fizemos 

uma miscelânea de autores que pesquisam tradução, inclusive em perspectivas distintas. 

Todavia, todos possuíam a característica comum de defender que o tradutor é um mediador 

entre duas culturas ou intermediador entre os significados. Portanto, o seu processo é uma 

tradução de significados com referência entre a cultura original e a traduzida ou entre as práticas 

sociais dos dois países e das duas culturas. 

Os trabalhos selecionados no levantamento bibliográfico abordaram a história do 

ensino de física utilizando-se como fonte principal os livros didáticos. As pesquisas realizadas 

tinham objetivos distintos, com foco sobre as transformações de determinados conteúdos, ou 

sobre as concepções do que é saber e ensinar física, ou da relação das políticas estatais ou 

acadêmicas sobre a produção dos livros. 

Optamos pela seleção de teses e dissertações, defendendo que são pesquisas de 

vanguarda na área, escritas sem um controle editorial e de pareceristas científicos. Os artigos 

em revistas e anais de eventos e os livros sobre a mesma temática aparecem no 

desenvolvimento, à medida que os resultados das pesquisas se fazem necessários ao 

desenvolvimento da tese. Não foram selecionados os trabalhos com foco sobre análise de livros 

didáticos contemporâneos, com a exceção de Wuo (2000). Justificamos a sua seleção, pois 

apesar de priorizar os livros recentes à época, sempre os compara com livros das décadas 

anteriores, com o recorte temporal iniciado na década de 1920. 

Poderíamos priorizar diversos aspectos dos trabalhos selecionados. Decidimos que 

pormenores poderiam e deveriam ser retomados no decorrer da tese sempre que necessários e 

que a fundamentação teórica deveria elencar quais eram os objetivos comumente propostos, 

quais as metodologias e os mecanismos para atingi-lo, quais eram os livros e conteúdos 

pesquisados e, sempre que possível, como foi a seleção dos livros e o desenvolvimento de 

categorias de análise. 

Dessa maneira, surgiu um primeiro resultado: apesar do livro ‘Física na Escola 

Secundária’ ter sido analisado em artigos, como é o caso de Nicioli Junior e Matos (2006), 

Gouvêa e Oliveira (2010) e Hosoume e Martins (2022), nenhuma tese e dissertação que 

encontramos colocou-o na lista de trabalhos investigados. 
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Oito teses e dissertações foram selecionadas para serem apresentadas, a saber: Wuo 

(2000), Nicioli Junior (2007), Tavares (2009), Flores (2010), Martins (2015), Simo (2016), 

Queiroz (2017) e Francisquini (2018), mas consideramos somente as sete últimas 

especificamente como parte da história do ensino, utilizando-as para categorização e análise de 

dados do levantamento. Existiram trabalhos anteriores a 2000, aos quais não tivemos acesso14. 

As teses e dissertações tinham conteúdos distintos e, por consequência, metodologias, 

seleção de livros e recortes temporais foram guiados a partir dos objetivos. Pesquisas que 

possuíam interesse em transformações, sejam no conteúdo de cinemática ou na relação das 

ilustrações com as noções de ciências, escolhiam livros de período mais amplo, com 

publicações em intervalos de até quase cem anos (Nicioli Junior, 2007; Tavares, 2009), foram 

trabalhos que analisaram grande quantidade de livros didáticos, examinando de maneira mais 

global as mudanças observadas com o passar do tempo. 

Trabalhos com um período de análise médio, aproximadamente entre 10 e 30 anos de 

distância temporal entre as publicações didáticas, possuíam abordagens sobre os conteúdos 

específicos, como a física moderna e a astronomia nos livros didáticos (Martins, 2015; Simo, 

2016). Os trabalhos que observaram os livros a partir de documentos orientadores, olharam 

sobre uma reforma específica, como a Reforma Capanema, e os livros que foram aprovados a 

partir dela (Francisquini, 2018) bem como as diversas transformações e visões educacionais 

que ocorreram durante o período de 1960 até 1980 (Queiroz, 2017). 

De maneira mais ou menos explícita, todas as pesquisas apontaram para a interferência 

das políticas públicas e dos documentos orientadores na produção dos livros didáticos. O 

Colégio Pedro II teve importância para a produção do currículo adotado em nível nacional, 

como apresenta a dissertação de Sampaio (2004). Os trabalhos também estudaram a relação 

entre a produção acadêmica nas diversas áreas, inclusive na psicologia educacional (Flores, 

2010) e a filosofia das ciências (Queiroz, 2017) na produção de um livro didático. 

É importante citar alguns movimentos educacionais e filosóficos presentes durante a 

década de 1950, que podem ter influenciado direta ou indiretamente na confecção de um livro 

didático que surge nesse período. São movimentos que não foram aprofundados no 

desenvolvimento da tese, mas é necessário mencioná-los de maneira a criar um cenário mais 

geral da época. Citamos três movimentos educacionais, a saber: a escola nova, a educação 

 
14 Este é o caso de ALMEIDA FILHO, Wilson Rocha de. Física, pedagogia e poder: uma análise histórica dos 

livros didáticos de física (1940-1980). 1992. 105 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de 

Educação, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1992, que consta do banco de teses da Unicamp, mas não 

está digitalizado. 
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científica e o tecnicismo; e um dentro da filosofia das ciências, a epistemologia de Gaston 

Bachelard, que apesar de não ser abordado na tese, esteve em pauta no mesmo período. Além 

desses também não foram abordados, por exemplo, A Revolução Copernicana, com primeira 

versão em português em 1957, e A Estrutura das Revoluções Científicas, de Thomas Kuhn, de 

1962. 

No campo da educação, as ideias da Escola Nova estiveram muito presentes no 

movimento de renovação educacional brasileiro durante a década de 1930. Algumas ideias são 

retomadas durante o período em que Anísio Teixeira fica à frente do INEP, assunto abordado 

no capítulo 3. O movimento de educação científica surgiu em resposta à Guerra Fria e à corrida 

científica entre os EUA e a então União Soviética, que teve como o marco de urgência o 

lançamento do Sputnik. O olhar dos cientistas voltou-se para o ensino secundário com fins a 

diagnosticar e solucionar os problemas da formação, bem como atrair estudantes para as 

carreiras científicas, como mostramos no capítulo 2. 

Por outro lado, outros movimentos educacionais surgiram nesse período, como é o 

caso das teorias educacionais behavioristas ou tecnicistas, sendo Skinner um dos proponentes. 

O aluno se tornaria capaz de reproduzir determinados exercícios, tirando a centralidade da 

figura do professor e colocando nos materiais. Esse movimento ganhou mais força no Brasil a 

partir de 1960, com as políticas do regime militar. Apesar de serem nomeados de maneira 

isolada, é possível encontrar livros didáticos que se apropriam de características de mais de um 

movimento. Como é o caso do livro didático “FAI - Física Auto-Instrutiva” (1970). 

No campo da filosofia das ciências, trabalhos como o de Gaston Bachelard 

revolucionaram aspectos do conhecimento científico, com uma concepção de epistemologia 

que, frente à revolução científica, rompe com ciências anteriores. Nessa ideia, os conhecimentos 

sobre ciência não seriam cumulativos e universais, mas sofreriam com rupturas e 

descontinuidades. A defesa do conhecimento não cumulativo, apesar de não estarem presentes 

nos livros didáticos da década de 1950 (Wuo, 2000), era conhecida pelo menos por um dos 

tradutores, José Leite Lopes. Em 1938, o jovem autor publica no Diário da Manhã as ideias 

subjacentes da Física Clássica para a Física Moderna, citando o filósofo francês (Caruso; 

Videira, 2025). 

Essas transformações que ocorreram no campo da educação e da filosofia 

relacionavam-se com as mudanças que estavam ocorrendo no mundo. A modernização e o 

desenvolvimento tecnológico traziam a crença de que o mundo estava caminhando para um 

progresso que somente a ciência poderia proporcionar. Contudo, essa crença de ciência boa, ou 

mesmo neutra, se deteriorou com a ocorrência de duas guerras mundiais e o lançamento de duas 
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bombas atômicas no Japão. A ciência que se desenvolvia em tempo de paz se desenvolveu mais 

em cenários de disputas. O surgimento da Big Science, proporcionado pelo alto financiamento 

do projeto Manhattan modificou as noções e as necessidades do que é fazer ciência e trouxe um 

debate sobre a ética científica. 

A educação emergiu como a única ação capaz de promover as mudanças necessárias 

para o desenvolvimento tecnológico e a paz. Durante a década de 1950, foram selecionadas 

duas frentes de atuação educacional em nível mundial: a primeira tinha como principal 

proponente a UNESCO e a educação com fins de promoção da ciência e da paz; a segunda 

frente relacionava-se aos impactos que ocorreram nas ciências com a guerra fria e quais as 

responsabilidades dos cientistas e da educação científica em um mundo que se dividia e era 

disputado. 

O livro didático está no cerne das duas propostas, com os livros sendo avaliados e 

colocados a serviço da cooperação internacional ou com o desenvolvimento de livros didáticos 

formulados com o apoio de diversos renomados cientistas, objetivando solucionar o problema 

da educação científica. Durante a década de 1950 surgiu o PSSC, movimento que contou com 

uma equipe multidisciplinar, com a participação de professores da educação básica, físicos, 

escolas e alunos, designers, ilustradores etc., e gerando um livro didático como resultado. 

O livro teve grande quantidade de impressões para o Brasil, e a tradução foi efetuada 

pelo IBECC. Apesar das formações docentes e distribuição desse livro didático de física, houve 

dificuldades em se implementar a proposta devido às limitações brasileiras, como a falta de 

laboratório nas escolas. Se, por um lado, traduzir sem adaptar gerou propostas alienígenas e de 

subordinação de países periféricos aos desenvolvidos, por outro, os projetos fizeram parte da 

tomada de consciência crítica sobre o estado do ensino de ciências. A adaptação do projeto à 

realidade local mostrou-se necessária para que a tradução estivesse em uma lógica de 

cooperação internacional e não de colonização (Krasilchik, 1989). 

O IBECC, comitê da UNESCO no Brasil, foi criado com o objetivo de colaborar com 

o conhecimento mútuo entre os povos por meio da informação de massa e livre circulação das 

ideias; impulsionar a educação popular e expansão da cultura para o desenvolvimento de ações 

educativas; e zelar pelo saber, conservando patrimônio como livros, obras e monumentos de 

interesses históricos e científicos. 

Entretanto, foi na Comissão do instituto em São Paulo que se desenvolveram diversas 

ações para o ensino de ciências, com treinamento de professores, feiras, museus e clubes de 

ciências, elaboração e tradução de materiais didáticos, desenvolvimento de equipamentos e 

materiais de apoio para atividades em laboratório, entre outras. As ações do IBECC não foram 
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isoladas, eram parte de um movimento pela renovação educacional brasileira. Inclusive, o 

INEP, sob direção de Anísio Teixeira, distribuiu kits produzidos pelo referido instituto em 

escolas normais do país. 

O INEP foi criado anos antes, em 1937, com funções de organizar a documentação, 

promover inquéritos e investigações sobre a situação educacional e métodos pedagógicos, 

prestar assistência técnica estadual, municipal e particular e divulgar os conhecimentos sobre 

teorias e práticas pedagógicas, isto é, orientar as políticas públicas de educação. O instituto 

surge com um caráter híbrido, teórico e prático, por meio das pesquisas e da prestação de 

assistência. 

Gustavo Capanema, então ministro de educação e saúde, criou o instituto visando uma 

institucionalização das políticas educacionais. O INEP surgiu sob a demanda de criar uma 

identidade nacional e enfrentar as dificuldades de inserir o Brasil na modernização. O ministro 

também atuou na reforma da educação nacional. Inserido no conjunto de leis da intitulada 

Reformas Capanema, a lei orgânica do ensino secundário (decreto-lei nº 4.244, de 09 abril de 

1942) separou essa etapa em curso ‘clássico’ e ‘científico’, com os programas de ensino 

elaborados por uma comissão do Colégio Pedro II (Brasil, 1931). As Reformas Capanema 

reforçaram a dualidade entre o ensino secundário e profissional, na qual o primeiro objetivava 

uma sólida cultura geral de humanidades clássicas e modernas, e o segundo visava o ingresso 

no mercado de trabalho em empregos semi-qualificados (Nunes, 2000). 

O aumento do ingresso no ensino secundário entre 1933 e 1954 foi de 490%. A busca 

era ocasionada pela possibilidade de ingresso no ensino superior e ascensão social. Se, por um 

lado, a expansão não foi acompanhada pela qualidade do ensino secundário, por outro, o ensino 

‘verbalístico’ e enciclopédico não era capaz de proporcionar o ingresso do país na 

modernização necessária, por meio de uma educação científica. 

Foi nesse cenário que Anísio Teixeira assumiu a direção do INEP no ano de 1952, com 

um discurso de posse que acusava os problemas que deveriam ser enfrentados. Alguns dos 

pontos elencados pelo educador foram a má formação de professores, a diminuição de qualidade 

do ensino primário, o crescimento desordenado do ensino secundário e a não absorção dos 

pseudo-formados no mercado de trabalho. Para enfrentá-los, foram propostos inquéritos que 

guiassem os futuros projetos. 

Contudo, o INEP carecia de mão-de-obra técnica especializada e abundava em 

burocracias que dificultavam a implementação de ações. Buscando dinamizar o instituto, duas 

campanhas foram criadas, a CILEME e a CALDEME. Em particular, a última foi criada 

buscando ser a base da formulação de livros didáticos e manuais de ensino que funcionasse 
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como guia para os professores do ensino primário e secundário. A crença na importância dos 

livros didáticos como possível modificador da realidade não estava restrita ao debate 

internacional, e a ação do INEP reflete a mesma defesa. 

Temos, como exemplo de ações que envolveram os livros didáticos: a UNESCO e a 

formação da mentalidade; os Estados Unidos, com os currículos PSSC, o BSCS, de biologia, 

bem como os currículos desenvolvidos pela School Mathematics Study Group (SMSG) e 

American Chemical Society, o projeto Harvard; outros projetos exteriores ao EUA, como o 

Nuffield; e no Brasil as discussões promovidas pelo IBECC, INEP e CALDEME. 

Uma característica dos projetos norte-americanos era criar uma equipe multidisciplinar 

para atuar na formulação do currículo e livro didático, com psicólogos, designers, educadores 

e pesquisadores nas respectivas áreas com renome internacional. No Brasil, o período é anterior 

à autonomização do campo do ensino da física, mas é apontado como um dos precursores na 

área (Nardi, 2007, p. 219). Tem-se como marco do início do período de profissionalização a 

expansão ocasionada pela Reforma Universitária (Brasil, 1968), gerando a necessidade em se 

pensar estratégias de ensino (Nardi; Almeida, 2004) e a consolidação e divulgação das 

pesquisas, com o Encontro de Pesquisa em Ensino de Física (EPEF) (Nardi, 2018, p. 2) e o 

Simpósio de Ensino de Física (SNEF) iniciado a partir de 1970 (Nardi, 2005, p. 64). 

As décadas de 1950 e 1960 são consideradas como as de tomada de consciência crítica 

sobre a necessidade em se pensar estratégias para o ensino de ciências (Krasilchik, 1989). As 

ações do INEP visavam promover a renovação do ensino, utilizando-se de livros didáticos e 

manuais de ensino desenvolvidos por meio da CALDEME. Para tornar a ação possível, 

convidaram professores e pesquisadores nas disciplinas de referência que possuíssem notório 

saber e consagrado nome no Brasil. A campanha procedia com outras atividades, como os 

inquéritos sobre os programas de ensino e livros didáticos, compras de livros estrangeiros de 

referência, bem como a tradução de obras. 

No âmbito das ciências, ressaltamos duas ações realizadas durante 1952 e 1953. No 

primeiro ano, encomendaram pareceres de professores sobre a situação do ensino de biologia 

geral, zoologia, botânica, física e química, reunindo-se para apresentar e discutir a situação do 

ensino. Nas primeiras reuniões, por se tratar de um grupo multidisciplinar, as discussões 

versaram sobre questões mais gerais dos programas e da natureza dos manuais de ensino. 

Para o encontro, emergiu um parecer produzido por Leite Lopes e Tiomno intitulado 

“O ensino de Física no Curso Secundário”, publicado na revista Ciência e Cultura em 1953. É 

o primeiro momento que encontramos o livro de Blackwood, Heron e Kelly sendo 

recomendado. Desse grupo, além dos pareceres encomendados, foram desenvolvidos os 
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primeiros guias para elaboração dos manuais de ensino. No ano seguinte, como parte da mesma 

ação, foram recrutados a participar do encontro os mesmos pesquisadores para discutir a não 

obrigatoriedade de seguir os programas de ensino para a elaboração dos manuais. Segundo 

Gustavo Lessa, eles foram desenvolvidos com certa afeição aos programas. 

A liberdade para se produzir os manuais era cara aos membros do INEP. As discussões 

sobre a LDB se estenderam por anos, até a promulgação do documento em 1961. Os debates 

que ocorreram em 1930 foram acentuados no período democrático da década de 1950 e início 

de 1960. Um dos pontos importantes para os representantes dos interesses liberais era a maior 

flexibilização dos programas de ensino, em contraposição às Reformas Capanema dos anos 

anteriores. A tentativa dos autores dos manuais em seguir os programas, mesmo quando não 

constrangidos para tal, aponta para o controle ou influência da regulação oficial educacional do 

período. 

É interessante refletir sobre as ações do Estado no âmbito do Ministério da Educação. 

A tentativa de controle dos anos anteriores, inclusive no âmbito dos livros didáticos com a 

CNLD, gerou as assimetrias que foram combatidas pelo mesmo organismo anos mais tarde, 

com as ações do INEP e da CALDEME, inclusive com a proposta de renovar o ensino por meio 

dos livros didáticos produzidos sem seguir aos programas. 

Outra frente de ações da CALDEME ocorreu no ITA, em 1953. A convite de Paulus 

Aulus Pompéia, ocorreu uma série de seminários para debater a situação de física, química e 

matemática. As reuniões foram orientadas por documentos elaborados pelo próprio Pompéia, e 

registradas por Gustavo Lessa, diretor da Campanha. Nosso interesse foi entender quais foram 

as discussões no âmbito da física, com discussões sobre os programas e sobre a natureza de um 

manual de ensino. 

Apesar das críticas ao currículo, as atas das reuniões não foram pormenorizadas, 

gerando dificuldades para identificar qual programa era abordado, provavelmente era o 

programa de 1951. Ainda sobre as duas ações, pudemos ver que, mesmo no âmbito das ciências, 

não existia um comum acordo sobre a natureza de um livro didático, livro-texto, manual de 

ensino, livro fonte etc. Foi possível elucidar, todavia, a partir de vários trechos, que o objetivo 

do manual de ensino era promover a renovação do professor, com a união de conteúdos 

disciplinares, pedagógicos e instrucionais. 

Em momento pré-profissional e com pouca sistematização das pesquisas nas áreas, a 

CILEME e CADEME foram consideradas exitosas (Mariani, 1988), com a elaboração de mais 

de trinta estudos na área e a elaboração de oito manuais de ensino nacionais, pensados a partir 

do Brasil e visando promover as mudanças necessárias. Por outro lado, dos doze acordos 
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firmados (Filgueiras, 2011), somente oito manuais foram elaborados15. Levando em 

consideração questões pessoais diversas, confiar a elaboração de um material, cuja proposta 

fosse revolucionária, a um único pesquisador envolvido em outras demandas mostrou-se um 

árduo trabalho. 

Oswaldo Frota Pessoa, responsável pelo manual de Biologia Geral, relatou a 

dificuldade em se manter certo padrão, ao buscar a precisão dos conceitos, clareza, 

concentração e concatenação das ideias. De certa maneira, a campanha buscava a elaboração 

dos manuais com urgência para implementar a renovação. Contudo, a busca por textos de 

excelência ocasionou solicitações de extensão de prazo devido à necessidade de revisões e re-

revisões. 

Buscando uma possível interpretação sobre a tradução, e a não elaboração de um 

manual nacional, objetivo primeiro da CALDEME, por parte de José Leite Lopes e Jayme 

Tiomno, é possível que estivessem conscientes da tribulação que seria elaborar um livro 

didático para essa finalidade do início ao fim. Nos documentos a que tivemos acesso, não é 

possível afirmar que, em 1952, quando foram convidados para elaborar parecer sobre o ensino 

de física nos cursos secundários no âmbito da CALDEME, tivessem sido convidados à elaborar 

um manual de ensino de física. Contudo, alguns acordos de manuais de ciências saíram das 

reuniões de 1952 e início de 1953, apontando que os dois eram, possivelmente, a primeira 

escolha para a física. 

No parecer, os físicos indicaram o livro ‘High School Physics’, traduzido e 

convenientemente adaptado para o Brasil. Há certa tensão entre os objetivos dos físicos e da 

campanha que, por um lado, trata da educação numa perspectiva nacionalista, procurando 

favorecer produções de brasileiros e buscando um ideário de modernização, mas que, por outro, 

traduz livro didático estrangeiro frente aos entraves encontrados. Dentre os problemas, foi 

mencionado o trabalho laborioso sobre a escrita do manual, mas também havia uma questão 

financeira imbricada. Não era efetuada grande remuneração para escrever ou mesmo traduzir 

os livros didáticos, trabalho que demandava intensa produção intelectual. Pode-se chegar a essa 

conclusão a partir das discussões de 1952 no âmbito das ciências naturais sobre os direitos 

autorais e a proposta de Cintra do Prado de aumentar substancialmente o valor remunerado à 

tradução de High School Physics. 

 
15 Neste levantamento excluem-se acordos de planos para elaboração do Manual, como é o caso de Cintra do 

Prado. Estima-se que houve muitas desistências para elaboração de planos e, em consequência, de manuais. Este 

levantamento mais geral não foi efetuado na presente tese. 
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Nessa perspectiva, os professores que aceitaram a tarefa de escrever ou traduzir os 

manuais de ensino, fizeram-na por possível genuína preocupação com a melhoria do ensino 

primário e secundário. Esse interesse também se refletiu nos seminários promovidos no ITA, 

com engajamento de professores secundários e professores pesquisadores renomados para 

pensar os currículos e manuais de ensino. 

Com participação efetiva nos seminários de 1953, Luiz Cintra do Prado foi convidado 

a elaborar um guia para um manual de ensino para física. Após revisões de Plínio Sussekind 

Rocha, Joaquim Costa Ribeiro e Luiz Freire, nomes importantes na física brasileira, o manual 

seria desenvolvido. Todavia, a tratativa não foi executada, provavelmente devido às 

dificuldades relacionadas à elaboração de um livro didático. A tradução de um livro estrangeiro 

foi proposta como possibilidade, caso o manual não pudesse ser realizado, surgindo a 

recomendação de ‘High School Physics’. 

A tradução do livro também se mostrou árdua, possivelmente mais difícil que a 

elaboração de um manual nacional. Questões sobre a estrutura do livro, como as imagens e as 

definições, eram acompanhadas de problemas sobre os direitos autorais, conceituais e até 

mesmo a dos sistemas de medidas, que tornavam a tarefa mais trabalhosa do que se poderia 

supor. A cessão dos direitos autorais por parte da editora norte-americana prolongou-se 

demasiadamente nas negociações sobre o livro. Foi necessária a presença física de José Leite 

Lopes nos Estados Unidos para suceder os ajustes entre as editoras e a CALDEME. 

A inserção de Lopes nas negociações com a editora Ginn and Company não foi ao 

acaso. Nesse entremeio de dificuldades de andamento dos trabalhos por parte de Cintra do 

Prado, Lopes e Tiomno aceitaram a tarefa de tradução do livro que propuseram anos antes. O 

valor aceito por Lopes e Tiomno, bem como a incumbência de eles mesmos realizarem a 

tradução, não terceirizando o serviço e realizando somente a revisão, retoma uma verdadeira 

preocupação com a educação secundária. 

Optamos por não nos aprofundar em aspectos dos acordos firmados entre as editoras 

e a CALDEME, pois não tivemos acesso à correspondência entre as editoras brasileira e norte-

americana. Então, no decorrer da tese faltam informações sobre: (i) a obtenção de direitos das 

imagens; (ii) a relação das gráficas brasileiras e as técnicas de impressão. Para a editora norte-

americana, os maiores problemas para cessão dos direitos seriam esses dois entraves que 

poderiam gerar dificuldades intransponíveis. Todavia, apontamos para a existência dessas 

questões que se relacionam com o mercado editorial e as respectivas técnicas de confecção, 

aspectos que quase se impuseram contra o livro selecionado. 
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Buscamos compreender o livro ‘Física na Escola Secundária’ e as características que 

o tornaram renovador para o ensino secundário no período. Partimos dos documentos que 

surgiram a partir das duas ações da CALDEME em 1952 e 1953 no âmbito das ciências, 

utilizando-os como orientadores da investigação. Desenvolvemos categorias de análises que 

fossem contempladas por eles, a partir de uma abordagem qualitativa e quantitativa dos dados 

coletados do livro. 

Esse tipo de abordagem é nomeado dedutivo, buscando no livro respostas às demandas 

externas a ele. Por essa razão, algumas categorias comumente analisadas em livros de ciências 

não são estudadas aqui, como por exemplo: se e como o livro aborda a questão da guerra; como 

é retratada a presença de grupos marginalizados nas ciências daquele período, como negros e 

mulheres; se há a presença da história das ciências e como é abordada, se produto de grandes 

gênios isolados ou construção coletiva, se se trata de conhecimento cumulativo ou com 

rupturas, entre outros temas. 

A questão de guerras, por exemplo, é explicitada na obra. Inclusive, com adaptações 

para a realidade brasileira, com questões fazendo referências aos soldados da Força 

Expedicionária Brasileira (FEB). A história da ciência não é abordada em todos os capítulos, 

mas há seções destinadas a pessoas eminentes, como Albert Einstein e Marie Curie (mulher e 

cientista). 

Todos esses tópicos teriam por guia questões interessantes. Entretanto, delimitamos 

orientar a investigação a partir dos documentos encontrados na CALDEME e os tópicos 

considerados importantes num livro didático daquele período, a saber: exercícios, imagens, 

experiência, física do ambiente, conteúdos curriculares. Aglutinamos categorias apresentadas 

no livro, como é o caso de exercícios e experiência. A física do ambiente foi considerada 

integrante implícita ou explícita de todas as demais categorias. Os conteúdos curriculares foram 

estudados na seção destinada à apresentação da estrutura do livro. 

Utilizamos a coleção de física de Francisco Alcântara Gomes como referência para 

compreender as mudanças que ocorreram entre uma obra de referência produzida no Brasil e 

aprovada na CNLD e uma obra estrangeira adaptada. Poderíamos escolher outras obras, como 

é o caso da coleção de Aníbal Freitas, mas justificamos a escolha por Gomes pela similaridade 

etária, de formação, na FNFi, e pela atuação profissional. O objetivo principal que levou os 

autores a escrever o livro era mostrar para alunos do ensino secundário que a física não precisa 

ser uma disciplina difícil, que ela pode ser compreendida através da leitura, desde que o texto 

seja escrito como um guia para o ensino e não como uma enciclopédia de informações. 
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Nesse sentido, o seu objetivo era que o estudante fosse autônomo através do livro 

didático, não necessitando da transmissão de um professor. Em certa medida, o livro 

selecionado foi pensado para a utilização ativa dos estudantes. Contudo, quando traduzido para 

o Brasil, através da campanha, o destinatário, primeiro, era o docente, como uma estratégia de 

renovação e até mesmo formação, conduzindo as aulas secundárias para um cunho mais prático. 

Selecionamos um trecho do prefácio do livro que nos parece um lema na obra: “em 

nenhuma outra época [...] foi tão importante que rapazes e môças compreendessem as leis 

físicas e sua aplicação à vida cotidiana.” (Blackwood; Herron; Kelly, 1958, p. xxiii). O material 

se propõe como um facilitador ou mediador entre os rapazes e moças e a compreensão das leis 

e aplicação à vida cotidiana, tal como proposto na física do ambiente. A concepção do que é 

aprendizagem em física, para Blackwood, Heron e Kelly, é a capacidade de ler e compreender 

uma lei física, não o ato de decorar. A lei, para eles, muitas vezes era expressa por uma equação 

que deveria ser explicada e aplicada para solução de problemas. 

‘Física na Escola Secundária’ é uma obra diferente dos livros nacionais do mesmo 

período devido à sua estruturação estadunidense (Nicioli Junior; Matos, 2006). Todavia, mesmo 

quando comparado com obras norte-americanas do mesmo período, o trabalho não é tão 

semelhante, com seções discutindo a estrutura elétrica da matéria, e o clima e atmosfera, 

assuntos considerados complexos para o nível (William, 1952). 

Apesar de divergências, a mecânica é a área com maior quantitativo de páginas do 

livro, e a física moderna é apresentada, não se distanciando do comumente presente em um 

livro didático durante aquele período (Martins, 2014; Wuo, 2000). Por outro lado, há a presença 

de diversos tópicos que abordam aspectos do cotidiano, como os instrumentos musicais, a 

televisão e o rádio, buscando sempre articular a física escolar com a realidade do aluno fora da 

escola. 

A proposta de promover a autonomia impactou diretamente a estrutura do livro, criado 

a partir das experiências adquiridas pelos autores durante anos lecionando física. Um livro que 

se declarava lido e compreendido por um estudante do ensino médio era apresentado por meio 

de níveis de dificuldades, para que fosse possível aprofundar os conhecimentos baseados nos 

interesses e aptidões pessoais. A subdivisão em sessões com nomenclaturas específicas tinha 

também funções bem definidas, como é o caso dos exercícios subdivididos em “Tente Fazer”, 

“Teste”, “Problemas” e “Tente estes problemas”. 

Por exemplo, os testes tinham ênfase em questões conceituais e em terminologias das 

teorias específicas, enquanto “Tente êstes Problema” e “Problemas” aparecem respectivamente 

intercalados com a exposição e ao final do capítulo, sendo majoritariamente a aplicação de leis 
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e equações, seguidas de uma resolução por meio da aplicação matemática. No caso dos 

exercícios intercalados, os autores apresentam uma resolução, seguida de exercícios que são 

solucionados da mesma forma, bastando substituir os valores numéricos em cada questão. Para 

eles, a autonomia estaria na capacidade de resolver problemas tipo de maneira independente, 

sem a necessidade de auxílio de um professor. 

Os exercícios do grupo “Tente Fazer” são os mais inovadores em relação aos livros 

nacionais do período. Eles são constituídos por proposta de experimentos que possam ser 

realizados sem a necessidade de um laboratório de física, mas a partir de objetos de fácil acesso 

e manipulação. Quando comparado ao livro de Alcântara Gomes, por exemplo, em que são 

apresentados somente seis exercícios de situação-problema e um de tomada de decisão, a obra 

apresenta uma mudança. Mesmo recorrendo a experimentos, os livros possuíam maior presença 

de descrições, em vez de propostas que pudessem ser efetuadas pelos alunos. 

Os livros nacionais possuíam problemas com manipulações algébricas, mas quando 

comparados, ‘Física na Escola Secundária’ excedeu no quantitativo. Muitos exercícios estavam 

presentes no livro, na ordem de milhares. A defesa para esse quantitativo é a de que aprender 

física é resolver um problema, associado ao desenvolvimento da autonomia por parte dos alunos 

parece demonstrar os exercícios como uma estratégia para a aprendizagem. 

Os autores utilizaram como recursos a exposição dos conceitos, as imagens e os 

exercícios, a estrutura e estética associados à proposta pedagógica. As imagens são apresentadas 

de maneira intercalada com a exposição, que busca sempre partir ou se associar a algum 

exemplo cotidiano. No Brasil, as leis físicas eram apresentadas por meio de deduções 

matemáticas sofisticadas, inclusive com a utilização de derivadas e integrais. Se, por um lado, 

a apresentação mais informal deixou alguns problemas conceituais, apresentados no capítulo 5, 

também foi um movimento de abandonar as belas apresentações, verbalistas e enciclopédicas, 

para que o aluno pudesse verdadeiramente compreender o assunto tratado. 

Sobre as imagens, são necessárias duas considerações: (i) a confecção, seleção e 

técnicas de impressão refletem uma perspectiva de período ou grupo sobre a filosofia da ciência 

(Tavares, 2005); e (ii) a representação imagética busca transmitir o compromisso pedagógico 

assumido no decorrer da obra, apresentando a transposição de um saber científico para um saber 

escolar (Gouvêa; Oliveira, 2010). 

A associação entre as duas considerações trouxe a reflexão sobre a importância das 

representações imagéticas em um livro didático de física e o seu compromisso das mesmas com 

os ideais dos autores. Por duas vertentes, pudemos observar a importância das fotografias, com 

um ideal de objetividade científica, na filosofia, e o realismo, nas técnicas de confecção, numa 
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procura pela diminuição da interferência humana. Ainda sobre as fotografias, a seleção das 

imagens coaduna com a proposta de se apresentar a física como parte do cotidiano. 

Há a presença de uma variedade de representações, das quais nomeamos as fotografias, 

apresentando pessoas, artefatos, avanços tecnológicos, grandes construções e fenômenos da 

natureza; e as ilustrações, com os esquemas abstratos de fenômenos físicos, as representações 

matemáticas e as ilustrações de artefatos, fenômenos naturais ou seres vivos. Isto é, o livro 

busca uma ampla gama de representações, de maneira que possam corroborar a autonomia dos 

estudantes e a compreensão sobre a importância da física na sociedade moderna. 

No livro são dispostas 662 imagens, entre ilustrações e fotografias. Contudo, há a 

presença maior das primeiras. Se comparado com “Física para Séries do Curso Colegial”, 

coleção que conta com 794 ilustrações (Francisquini, 2019), não há a ampliação do quantitativo 

de imagens no livro. Por outro lado, quando comparados os modelos de representação, a 

presença expressiva de fotografias e ilustrações do cotidiano mostram uma mudança entre os 

livros nacionais e o traduzido. 

O capítulo 5 buscou compreender quais as concepções de ensino presentes nos livros 

didáticos produzidos por José Leite Lopes e Jayme Tiomno e em como o livro ‘Física na Escola 

Secundária’ estava inserido na agenda científica dos tradutores. Nesse capítulo, definimos como 

livro didático todo livro destinado a instrução, incluindo as notas de aulas, livros técnicos e 

monografias, inclusive redigidos por terceiros. 

Selecionamos como livros didáticos do ensino superior as obras ‘Eletromagnetismo I 

- Movimento de cargas em Campos elétricos e Magnéticos, Eletrostática no Vácuo e Presença 

de Condutores’ (1963), ‘Eletromagnetismo II - Magnetostática no Vácuo. Dielétricos e 

Materiais Magnéticos’ (1963), ‘Eletromagnetismo III - Equações de Maxwell’ (1964) de Jayme 

Tiomno, e ‘Introdução à Teoria Atômica da Matéria’ (1959), ‘Fundamentos da Eletrodinâmica 

Clássica’ (1960) e ‘Introdução à Eletrodinâmica Quântica’ (1960) de José Leite Lopes. O último 

foi autor de diversos livros didáticos. Selecionamos um recorte temporal próximo à publicação 

de 1958, período específico de retorno ao Brasil após cursar doutorado nos Estados Unidos e 

de democratização. Buscamos não expandir para épocas muito distantes, excluindo períodos 

não trabalhados na tese. 

Sobre a relação entre o livro para o ensino secundário e os demais do ensino superior, 

a transmissão dos saberes acadêmicos para o escolar passam por uma transformação, a partir 

de um entrelaçamento entre Estado, sociedade, escola, professores e outros, tornando o saber 

escolar um projeto que tem compromisso com fatores internos e externos à disciplina (Wuo, 

2000; 2005). 
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Nesse caso, não somente os saberes, mas as abordagens e concepções para alcançá-los 

se manifestam de formas distintas. Há importância desta tomada de consciência, uma vez que 

o livro ‘Física da Escola Secundária’ apresenta incorreções conceituais apontadas por Adalberto 

Menezes de Oliveira (1959) em jornal. Essa mudança de perspectiva também se manifesta na 

presença dos exercícios. Se, para o ensino superior, a matemática dos exercícios seria 

primordial para o desenvolvimento da autonomia, no secundário, a matemática não deveria 

turvar a compreensão dos fatos apreendidos pela intuição. 

Para responder ao questionamento proposto no momento da apresentação da crítica de 

Menezes de Oliveira a Lopes e Tiomno no 19º Seminário Nacional de História da Ciência e 

Tecnologia (Barbosa, 2024), a saber: “Jayme Tiomno e Leite Lopes atuaram no ensino 

secundário?” Lopes atuou como professor no Instituto Lafayette, escola secundarista do Rio de 

Janeiro, na ocasião do fim da bolsa de estudos de um ano ofertada por Manoel de Brito. O 

cientista que auxiliou Lopes na procura por recursos financeiros e atuação no magistério foi 

Menezes de Oliveira, professor que anos mais tarde fez crítica contumaz do livro ‘Física na 

Escola Secundária’. Sobre Tiomno, não pudemos atestar a sua atuação na mesma etapa. 

O livro ‘Física na Escola Secundária’, o PSSC, a inclusão de Sears na disciplina de 

eletromagnetismo e a crítica aos livros de europeus apontam para um processo de 

americanização dos livros didáticos de física brasileiros. Em resposta à erudição mal digerida 

dos livros europeus, os livros didáticos americanos possuíam uma abordagem considerada 

elementar para alguns professores (Tiomno, 1968), mas com abundância de exercícios, 

proclamando a importância de os estudantes realizarem tarefas. Os exercícios foram 

considerados uma estratégia para desenvolver nos estudantes a autonomia, importante tanto no 

ensino secundário e superior. Além disso, a matemática era considerada o maior problema na 

aprendizagem de física. A proposta para o nível secundário era não a abordar com intensidade. 

Enquanto no ensino superior, a matemática seria recurso importante, necessária à capacidade 

de manipulação algébrica de um fenômeno físico. 

Feynman criticou a influência dos livros europeus no início da década 1950 em evento 

a convite das autoridades brasileiras. Sob a declaração polêmica “não se faz ciência no Brasil”, 

os pesquisadores puderam pensar a situação da educação brasileira e em como criar estratégias 

para renová-la. O livro “Física da Escola Secundária” foi proposto a partir desse movimento. 

Anos mais tarde, uma das justificativas de Leite Lopes sobre a escolha foi a abordagem intuitiva 

contra o formalismo vazio. Promover a intuição de fenômenos físicos era uma das propostas de 

modificação da disciplina. 
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A Física do Ambiente, aprendizagem a partir da vida cotidiana, é uma proposta de 

fortalecimento da intuição e da curiosidade. O aluno torna-se capaz de, a partir de exemplos 

diários e reais, conseguir exprimir ou vislumbrar a manifestação de um fenômeno físico. 

Contudo, a intuição também deveria ser ampliada, por meio do apuro do pensamento, sendo o 

aluno capaz de compreender fatos que estão além do senso comum, extrapolando a percepção 

do mundo físico. 

A autonomia e a intuição eram consideradas duas habilidades desejáveis, que se 

utilizavam dos mais variados recursos presentes nos livros: fotografias, ilustrações, exercícios, 

exposição mais simples, referências aos fatos da realidade, entre outros. Todavia, a escolha e 

tradução do livro, bem como as ações voltadas à docência superior, foram embasadas pelo 

desejo de promover a educação científica e inserir o Brasil no ideário desenvolvimentista. A 

educação científica para o nível secundário, as políticas de erradicação do analfabetismo, a 

atração de pessoas para a carreira científica, a divulgação da importância das ciências e da 

tecnologia, todas eram ações que não se manifestavam isoladamente, mas como um conjunto 

voltado à modernização. 

Por outro lado, a adaptação do livro ‘Física na Escola Secundária’, com a inserção de 

um capítulo voltado à preservação de nossos recursos naturais, mostra que os caminhos para se 

alcançar o desenvolvimento tinham uma perspectiva nacionalista, com a produção de 

tecnologias e inovações no interior do país e não pela importação de produto e exportação de 

matéria prima. Todavia, o livro traduzido mostra divergência entre os objetivos desejados e os 

aparatos utilizados para alcançá-los. 

A frase de Jayme Tiomno ‘Gênio é trabalho’ transparece na sua proposta de inclusão 

livros didáticos que possuíssem exercícios. Em contrapartida, não pudemos atestar algum 

posterior envolvimento seu com a produção de livros didáticos. Lopes, por outro lado, foi 

grande autor de materiais para o ensino, apesar de voltados para o ensino superior. Isto é, apesar 

de uma genuína preocupação e ações durante o período, não houve continuidade de ações no 

que tange ao livro didático para educação básica por parte destes dois autores. 

Em busca pela justificativa para a tradução de ‘Física na Escola Secundária’, pode-se 

refletir sobre o momento em que foi traduzido, com a discussão internacional sobre o ensino de 

ciências e a importância dos cientistas para a renovação, mas também a importância da 

CALDEME, uma política pública, como intermediadora entre as propostas educacionais e as 

realizações. 

Na nossa hipótese inicial, o livro foi escolhido em última instância a partir das 

demandas dos pesquisadores José Leite Lopes e Jayme Tiomno. Ao olharmos o parecer escrito 
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pelos físicos em 1952, a proposta de tradução apareceu pela primeira vez como uma proposta 

deles. Buscamos demonstrar como a obra se encaixou na proposta de educação científica, com 

a promoção da autonomia e intuição, características que eles desejavam encontrar nos alunos 

do curso de física, com base nos seus livros didáticos. 

Lopes e Tiomno regressaram ao Brasil após o doutorado. Ao chegar, tinham pressa em 

“formar o mais cedo possível” (Lopes, 1977, p. 27) pesquisadores com quem pudessem dialogar 

dentro de países subdesenvolvidos, em particular no Brasil. As ações voltadas para a criação do 

CBPF e para a formação da ELAF, a escola latino-americana de física, demonstraram essa 

preocupação em formar uma comunidade de física no país e fortalecer laços entre países 

considerados periféricos na produção de conhecimento. Essa defesa estava de acordo com a 

compreensão de que a ciência não era produto de gênios isolados. 

A sua pressa em formar pesquisadores impactou a seleção do livro didático ‘Física na 

Escola Secundária’, que tinha características: fácil leitura e compreensão; abordagem 

matemática mais simples; desenvolvimento a partir de fatos do cotidiano; incentivo a 

curiosidade, apresentando muitos experimentos; utilização de muitas figuras e exercícios que 

pudessem promover a autonomia; entre outras características. Essas, contrárias aos livros 

europeus e às abordagens ‘verbalísticas’ indicavam um objetivo de formar os alunos em nível 

secundário e, se possível, atraí-los à carreiras científicas. 

Mesmo para os jovens que não desejassem seguir as carreiras de engenharia e ciências 

naturais, a educação secundária em ciências foi considerada fundamental para a formação. 

Lopes traçou um paralelo entre a importância da alfabetização e da educação científica, com o 

objetivo de tornar a população economicamente útil e possibilitar o desenvolvimento do país. 

Tiomno (1963, p. 9) defendeu a importância de fornecer a base científica adequada a não 

especialistas e treinar, com quantidade e qualidade suficientes, futuros especialistas desde a 

educação secundária. Ambos defenderam que esses eram requisitos necessários para o 

desenvolvimento do país. 

Nesse caso, reforçamos a nossa hipótese de que o livro não foi traduzido ao acaso, mas 

fez parte da agenda científica dos pesquisadores, que tinha como objetivo um plano de ações 

que visavam formar adequadamente em física os estudantes desde o nível secundário, atraí-los 

para carreira científica e formá-los para construir um núcleo de pesquisadores de excelência 

que seriam capazes de presidir o processo de industrialização e desenvolvimento autônomos 

em relação às potências estrangeiras que, para eles, somente o desenvolvimento das pesquisas 

em ciências no Brasil poderia gerar. 
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A partir dos livros didáticos, refletimos sobre alguns saberes necessários ao professor 

que ensina física. Segundo Tiomno e Lopes, habilidades de manipulação matemática são 

necessárias para o apuro do pensamento, mesmo que não sejam ensinadas na educação básica 

(com base no prefácio de Eletromagnetismo). A matemática da física na educação básica não 

pode ser rebuscada, pois pode retirar o foco da disciplina (com base no parecer de 1953). Além 

disso, para eles, laboratórios são importantes! Contudo, na falta dos mesmos, o laboratório está 

na observação da natureza ou da manipulação dos objetos do cotidiano. Temos ainda, a 

necessidade de desenvolver a intuição sobre os fatos do mundo físico progressivamente até 

conseguir intuir para além do senso comum. Os físicos achavam importante ensinar o aluno a 

ser independente e autônomo, a procurar articular teorias diferentes, mostrando um saber físico. 

Ainda sobre a obra, a quantidade de publicações expressa a relevância do livro didático 

no ensino de física, que manteve por um grande período de tempo a posição de inovação. Soma 

o total de seis edições, as duas primeiras foram financiadas pelo INEP e pelo Ministério da 

Educação e Cultura, respectivamente em 1958 e 1962, e as demais ocorreram em 1963, 1968, 

1969 e 1971. Buscamos fugir de um juízo de valores sobre a obra, em avaliá-la como boa ou 

ruim, com dados corretos ou errados. Porém, com base na quantidade de reedições, é possível 

considerar que a campanha na física foi um sucesso e a escolha dos tradutores e aceite da tarefa, 

por parte de pesquisadores renomados, foi a estratégia crucial para esse desenvolvimento. 

Todavia, não podemos atestar se o livro promoveu, ou não, a renovação que lhe foi proposta. 
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APÊNDICE A: PROGRAMAS DE FÍSICA A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº 966, 

DE 2 DE OUTUBRO DE 195116 

CURSO CIENTÍFICO 

 

1a Série 

1. Introdução ao estudo da física. Matéria: propriedades. Lei da Física. Fenômeno físico. Medidas. Erros. 

2. Mecânica: Fôrças. Sistemas de fôrças e sua resolução. Momento. Trabalho e potência. Deformações elásticas. 

Máquinas simples. Rendimento. Atrito. Conservação do trabalho. 

3. Movimento retilíneo. Velocidade e aceleração. Gráficos. Composição de movimentos. Movimento circular. 

4. Princípios fundamentais da dinâmica: fôrça e aceleração. Quantidade de movimento e impulso. Energia cinética. 

Teorema da fôrças vivas. Fôrças no movimento curvilíneo. Choque. 

5. Gravitação universal. Gravidade. Pêso e massa. Equilíbrio dos corpos. Balanças. Queda dos corpos. Pêndulo. 

6. Sistema de unidades. Homogeneidade. Legislação metrológica brasileira. 

7. Pressão. Estudo dos líquidos. Distribuições das pressões no líquidos em equilíbrio. Equilíbrio dos líquidos. 

Corpos imersos e flutuantes. Densidade. Escoamento dos líquidos. Fenômenos devidos às fôrças moleculares. 

8. Estudo dos gases. Pressão atmosférica. Compressibilidade e expansibilidade. Mistura de gases. Resistência do 

ar. Princípio de Arquimedes aplicado aos gases. Bombas de gases e de líquidos. 

 

2a Série 

1. Movimento vibratório. Composição de vibrações. Propagação ondulatória. Superposição de ondas. 

2. Natureza, propagação e velocidade do som. Reflexão, refração e interferência do som. Qualidades fisiológicas 

dos sons. Escalas musicais. Fontes sonoras. 

3. O calor e seus efeitos. Temperatura, sua avaliação. Dilatação dos sólidos, líquidos e gases. Gases perfeitos. 

4. Quantidade de calor. Calor específico. Calorimetria. 

5. Propagação do calor nos sólidos, líquidos e gases. Irradiação. 

6. Mudanças de estado físico e suas leis. Soluções. Higrometria. 

7. Transformação do calor em trabalho e vice-versa. Princípios da termodinâmica. Máquinas térmicas. 

 

3a Série 

1. Propagação retilínea da luz. Sombras. Reflexão da luz. Espelhos planos e curvos. Refração da luz. Lâminas, 

prismas e lentes. Instrumentos de ótica. 

2. Estudo físico da luz. Velocidade da luz. Energia radiante. Espectros das radiações. Espectroscopia. Fotometria. 

3. Difração. Interferência luminosa. Dupla refração. Polarização da luz. Polarimetria. 

4. Carga elétrica. Campo elétrico. Indução eletrostática. Condensadores. 

5. Massas magnéticas. Campo magnético. Magnetismo terrestre. 

6. Corrente elétrica. Grandezas características. Lei de Ohm. Efeitos térmicos da corrente elétrica. Efeitos químicos. 

Pilhas e acumuladores. Correntes derivadas. Medidas das resistências. Circuito de corrente contínua. 

7. Campo magnético das correntes elétricas. Solenóides e eletroímãs. Ação recíproca das correntes e ímãs. Indução 

eletromagnética. Geradores e motores de corrente contínua. 

8. Noções sôbre correntes alternadas. Geradores e motores de corrente alternada. Transformadores. Noções sôbre 

oscilações elétricas. Ondas eletromagnéticas. 

9. Condução de eletricidade através dos gases. Raio X. Efeitos termoiônico e fotoelétrico. A radioatividade. 

Noções sôbre a constituição da matéria. Teorias modernas da Física. 

Todas as vêzes que o curso comportar a presença dos alunos no gabinete de física em horas extracurriculares, ser-

lhes-á facultado o uso de aparelhos, bem como a execução dos seguintes trabalhos: 

1a Série 

a) Práticas com o Vernier retilíneo e curvilíneo; 

b) Prática com o paquímetro, palmer, parafuso, micrométrico e esferômetro; 

c) Medidas de comprimentos e espessuras; 

d) Medidas de áreas por pesagens; 

e) Medidas de volumes de sólidos; 

f) Medidas de ângulos; 

g) Medida da capacidade de um vaso por pesagem; 

h) Densidade de sólidos e líquidos; 

 
16 Disponível em: VECHIA, A.; LORENZ, K. M. Programa de ensino da escola secundária brasileira: 1850-

1951. Curitiba: Ed. do Autor, 1998, p. 403 e 404. 
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i) Práticas com a prensa hidráulica; 

j) Práticas com barâmetro. 

 

2a Série 

a) Determinação da altura de um som; 

b) Medidas de temperaturas; 

c) Verificação dos pontos fixos de um termômetro; 

d) Determinação do calor específico de um sólido; 

e) Estabelecimento do gráfico de uma fusão; 

f) Medida do estado higrométrico do ar. 

 

3a Série 

a) Determinação da distância focal de um êspelho côncavo- esférico; 

b) Determinação de um índice de refração; 

c) Distância focal de uma lente; 

d) Revelação e impressão fotográficas; 

e) Prática com o microscópio; 

f) Prática com o espectrocópio; 

g) Comparação de intensidades luminosas; 

h) Prática com a bússola; 

i) Montagem e associação de pilhas; 

j) Medida de uma resistência elétrica. 

 

CURSO CLÁSSICO 

 

2a Série 

1. Introdução ao estudo da física. Matéria: propriedades. Lei da Física. Fenômenos físicos. Fôrças. Sistemas de 

fôrças. Equilíbrio das fôrças. Trabalho e potência. Máquinas simples. Rendimento. Conservação do trabalho. 

2. Movimento retilíneo. Velocidade e aceleração. Gráficos. Movimento circular. Fôrça e aceleração. Quantidade 

de movimento e impulso. Energia cinética. Fôrças no movimento curvilíneo. 

3. Gravidade. Pêso e massa. Equilíbrio dos corpos. Balanças. Queda dos corpos. Pêndulo. Sistema de unidades. 

Legislação metrológica brasileira. 

4. Pressão. Estudo dos líquidos. Distribuições das pressões no líquidos em equilíbrio. Equilíbrio dos líquidos. 

Corpos imersos e flutuantes. Densidade. Escoamento dos líquidos. Fenômenos devidos às fôrças moleculares. 

5. Estudo dos gases. Pressão atmosférica. Compressibilidade e expansibilidade. Mistura de gases. Resistência do 

ar. Princípio de Arquimedes aplicado aos gases. Bombas de gases e de líquidos. 

6. O calor e seus efeitos. Temperatura, sua avaliação. Dilatação dos sólidos, líquidos e gases. Gases perfeitos. 

7. Quantidade de calor. Calor específico. Calorimetria. Propagação do calor. Mudanças de estado físico e suas leis. 

8. Transformação do calor em trabalho e vice-versa. Princípios de termodinâmica. Máquinas térmicas. 

3a Série 

1. Movimento vibratório. Composição de vibrações. Propagação ondulatória e superposição de ondas. Natureza 

do som. Propagação, percepção e velocidade do som. Qualidades do som. Fontes sonoras. 

2. Propagação retilínea da luz. Sombras. Reflexão da luz. Espelhos planos e curvos. Refração da luz, prismas e 

lentes. Instrumentos de ótica. 

3. Estudo físico da luz. Velocidade da luz. Energia radiante. Espectros das radiações. Fotometria. Difração, 

interferência, dupla refração e polarização da luz. 

4. Carga elétrica. Campo elétrico. Indução eletrostática. Condensadores. 

5. Massas magnéticas. Campo magnético. Magnetismo terrestre. 

6. Corrente elétrica. Grandezas características. Lei de Ohm. Correntes derivadas. Efeitos térmicos da corrente 

elétrica. Efeitos químicos da corrente elétrica. 

7. Campo magnético das correntes elétricas. Solenóides e eletroímãs. Ação recíproca das correntes e ímãs. Indução 

eletromagnética. Geradores e motores de corrente contínua. Noções sôbre correntes alternadas. Noções sôbre 

oscilações elétricas e ondas eletromagnéticas. 

8. Condução de eletricidade através dos gases. Raio X. Efeitos termoiônico e fotoelétrico. Radioatividade. Noções 

sôbre as constituição da matéria. Teorias modernas da Física. 
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APÊNDICE B: LISTA DE FIGURAS E INFORMAÇÕES SOBRE OS DIREITOS DE 

IMAGEM 
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APÊNDICE C: REPRODUÇÃO DE ‘EXPLOREMOS O NOSSO PETRÓLEO E 

CONSERVEMOS NOSSOS MINÉRIOS “ATÔMICOS”’ (BLACKWOOD; HERRON; 

KELLY, 1958, PÁGINAS 347-350) 
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APÊNDICE D: ACORDO CELEBRADO ENTRE A CALDEME E JAYME TIOMNO 

E LEITE LOPES PARA A ELABORAÇÃO DE HIGH SCHOOL PHYSICS 
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ANEXO A: TABELAS ELABORADAS A PARTIR DOS ARTIGOS DE 1957 E 1961 

DA RBEP 

 

Tabela A: Aquisição de livros e outro material para doação a bibliotecas escolares em 

195617 

AQUISIÇÃO/ DOAÇÃO QUANTITATIVO 

livros adquiridos  109246 

aparelhos de projeção cinematográfica  30 

Cadernos distribuídos  12500 

obras editadas e reeditadas 32000 

assinaturas de revistas infantis distribuídas a  

grupos escolares 

200 

assinaturas de revista escolar, distribuídas a  

escolas normais rurais, missões rurais, escolas 

agrotécnicas  

200 

obras distribuídas 85402 

Fonte: RBEP (1957, p. 153, nossa elaboração) 

 

Tabela B: Aquisição e distribuição de livros e publicações, no período de 1956/60 em 

exemplares 

Ano Aquisição  Distribuição 

 1956  111.246  85.402  

1957  61.662  60.166  

1958  121.750  101.922  

1959  61.500   63.099  

1960  89.410  22.294  

Total  445.568 332.883 

Fonte: RBEP (1961, p. 108, nossa elaboração) 

 

 

 

 

 

 
17 Os livros, revistas e materiais didáticos adquiridos e distribuídos foram destinados principalmente às escolas 

primárias e normais. 
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Tabela C: Lista de livros publicados no âmbito da CALDEME entre 1950-1960 

Livro Autor/tradutor 

1) Iniciação à Ciência   Andrade & Huxley – Tradução do Prof. José 

Reis (2 volumes). 

2) Álgebra Elementar e Trigonometria  Francis D. Murnaghan (do Instituto 

Tecnológico de Aeronáutica).  

3) História Geral - Volume I – Antigüidade.  Delgado de Carvalho  

4) Introdução Metodológica aos Estudos Sociais  Delgado de Carvalho.  

5) Didática Especial das Línguas Modernas  Walnir Chagas 

6) Física na Escola Secundária Blackood, Herron e Kelly – Tradução dos 

Profs. Leite Lopes e Jayme Tiomno 

. 7) Botânica na Escola Secundária Alarich Schultz 

. 8) História Geral (Idade Média), 2 volumes   Delgado de Carvalho. 

 9) Teoria e prática da escola elementar  J. Roberto Moreira.  

10) Biologia na Escola Secundária  Osvaldo Frota Pessoa. 

 11) Oportunidades de formação do magistério primário Eny Caldeira. 

Fonte: RBEP (1961, p. 113, nossa elaboração) 

 

Tabela D: Livros em elaboração no âmbito da CALDEME em 1960 

Livro Autor 

1) Manual de História do Brasil  Américo Jacobina Lacombe. 

 2) Manual de Francês  Raymond Van Der Haegen.  

3) Manual de Latim   Wandick Londres da Nóbrega.  

4) Geometria Plana  Lucas Bunt.  

5) Manual de Zoologia Paulo Sawaya. 

 6) Manual de Português e Literatura  Mário de Souza Lima.  

7) Manual de Literatura Afrânio Coutinho.  

8) Currículo na Escola Secundária  Jayme Abreu.  

Fonte: RBEP (1961, p. 114, nossa elaboração) 
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Tabela E: Livros elaborados a partir do convênio entre o Centro Brasileiro de Pesquisas 

Educacionais e o Instituto de Matemática Pura e Aplicada 

Livro Autor 

1) Conjuntos e Funções  Leopoldo Nachbin. 

 2) Aritmética Racional  Antônio Aniceto Monteiro 

3) Topologia dos Espaços Métricos 

 

Elon Lages Lima.  

4) Geometria na Escola Secundária   Elon Lages Lima. 

Fonte: RBEP (1961, p. 114, nossa elaboração) 

 

 

 

 


